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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 7, DE 2011

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
criar conta garantidora, com recursos de até 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de re-
ais), para garantir o adimplemento das obri-
gações assumidas no contrato de venda de 
ações de emissão do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A. (em liquidação) – Berj.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a criar conta garantidora, denominada “Conta B1”, no 
valor de até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais), com recursos provenientes dos depósitos 
da operação de crédito autorizada pela Resolução nº 
61, de 1997, do Senado Federal, denominada “Conta 
B”, para garantia das obrigações assumidas por esse 

Estado no contrato de venda de ações ordinárias e 
preferenciais de emissão do Banco do Estado do Rio 
de Janeiro S.A. (em liquidação) – Berj.

Parágrafo único. O acesso à “Conta B1” será au-
torizado exclusivamente ao Berj, ou a seu adquirente 
ou sucessores, devendo ser observadas as mesmas 
condições previstas para o acesso à “Conta B”.

Art. 2º Os recursos remanescentes na “Conta B1”, 
após decorridos os prazos prescricionais ou a liquida-
ção de todas as obrigações por ela cobertas, serão 
revertidos à “Conta B”, vinculando-se, novamente, à 
finalidade prevista no art. 4º da Resolução nº 61, de 
1997, do Senado Federal.

Art. 3º Permanecem em vigor todas as disposições 
da Resolução nº 61, de 1997, do Senado Federal, no 
que não contrariarem a presente Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 21 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Ata da 105ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 21 de junho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Randolfe Rodrigues, Marcelo Crivella, Paulo Paim, 
Geovani Borges, Acir Gurgacz, João Pedro, Walter Pinheiro

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 mi-

nutos, e encerra-se às 21 horas e 31 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O tempo dos oradores do Período do Expedien-
te da presente sessão será destinado a comemorar 
os 16 anos da Rede Vida de Televisão, nos termos do 
Requerimento nº 245, de 2011, do Senador Randolfe 
Rodrigues e outros Senadores.

Convido para compor a Mesa o Exmº Sr. Senador 
Randolfe Rodrigues, que foi o autor e primeiro signa-
tário da proposta.

Também convido o fundador e Presidente da 
Rede Vida de Televisão, esse homem extraordinário 
e lutador, Dr. João Monteiro de Barros Filho. (Palmas.)

Representando o Ministro da Defesa, Nelson Jo-
bim, e o Arcebispo Militar do Brasil, convido o Reve-
rendíssimo Dom Osvino José Both. (Palmas.)

Convido o Presidente do Instituto Brasileiro de 
Comunicação Cristã, Sr. Marcelo Aparecido Coutinho 
da Silva. (Palmas.)

Também convido para compor a Mesa o Arcebis-
po de São José do Rio Preto, Reverendíssimo Dom 
Paulo Mendes Peixoto. (Palmas.)

Convido a Reverenda-Irmã Maria Celeste Ghis-
landi. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Senador Randolfe Rodri-
gues, primeiro subscritor do requerimento.

Perdão, vamos primeiro ouvir o Hino Nacional.
Convido a todos a ficarem de pé.

(Procede-se à execução do Hino Nacio-
nal brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Randolfe Ro-
drigues, primeiro subscritor do requerimento.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmº Sr. Presidente do Senado Federal, Exmº 
Sr. Senador José Sarney; Exmº Sr. João Monteiro de 
Barros Filho, fundador e Presidente da Rede Vida de 
Televisão; Exmº Sr. Reverendíssimo Dom Osvino José 
Both, que representa, nesta solenidade, o Ministro da 
Defesa Nelson Jobim e atualmente exerce a nobre fun-
ção de Arcebispo Militar do Brasil; Exmº Sr. Marcelo 
Aparecido Coutinho da Silva, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Comunicação Cristã; Exmº Reverendíssi-
mo Dom Paulo Mendes Peixoto; Reverenda Irmã Maria 
Celeste Ghislandi; 

Srs. funcionários, Srªs funcionárias, Srs. servido-
res da Rede Vida de Televisão, Srªs e Srs. Senadores, 
todos aqueles que nos assistem neste momento e nos 
ouvem pela Rádio Senado.

Há mais de 20 anos, ainda durante o Governo 
do Presidente José Sarney, num momento importante 
da história nacional, em que vivíamos os auspícios da 
redemocratização, um empresário de Barretos, João 
Monteiro de Barros Filho, jornalista e católico militante, 
num dos atos capazes de demonstrar que a fé realiza 
milagres, atreveu-se a pensar seriamente em tornar 
realidade o sonho de constituir uma emissora de tele-
visão voltada para a promoção e defesa dos valores 
cristãos e da cidadania.

Eu falei de fé e, ao falar de fé, é necessário trazer 
à lembrança o importante e célebre trecho do Novo 
Testamento que, para mim, é a melhor definição de 
fé. Hebreus, versículo 11: “A fé é o firme fundamento 
daquelas coisas que você não vê, mas tem certeza 
que existe e acontece.” Dr. João Monteiro, foi essa fé, 
assim como nos é conceituada no trecho de Hebreus, 
que o levou à ousadia de constituir uma rede nacional 
de televisão.

A disputa pelo canal 11 de São José do Rio Preto 
apresentou-se como a primeira oportunidade para dar 
firmeza e concretude a essa determinação. Vencida 
a concorrência, com a aprovação da concessão por 
este Congresso Nacional, o segundo passo foi a cons-
tituição do Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã, 
com o apoio do Arcebispo Metropolitano de Botucatu, 
Dom Antonio Maria Mucciolo, e do Arcebispo de Ma-
riana, Dom Luciano Mendes de Almeida, e também 
da contribuição direta da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil.

Em março de 1995, iniciavam-se as transmissões 
daquela que viria a ser a maior emissora católica do 
mundo, a Rede Vida. As parcerias estabelecidas com 
a TV Aparecida e com o Centro Televisivo do Vaticano 
permitiram afirmar seu reconhecimento na comunida-
de cristã e ampliar a sua programação, tendo o seu 
sinal captado em todo o Brasil, com retransmissão de 
445 afiliadas.

Permita-me dizer, Dr. João Monteiro, que a nossa 
emissora de televisão é, no meu Estado do Amapá, a 
emissora de televisão mais vista no conjunto do Estado.

Nenhuma emissora chega a tantos cantos mais 
distantes do Amapá quanto a Rede Vida de Televisão e 
suas emissoras afiliadas, como é o caso da TV Nazaré. 

Além desses eventos religiosos, como já desta-
cado, todos voltados à formação da família, no reque-
rimento desta sessão, propus esta homenagem por 
entender que esta rede de televisão tornou-se uma 
revolução na comunicação brasileira. Aberta e voltada 
ao debate de questões importantes de interesse da co-
letividade, como economia, política, cultura e esportes, 
é hoje uma referência não somente para a comunidade 
cristã, mas é uma referência para a cidadania brasileira.
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A Rede Vida firmou-se, ao longo desse tempo, 
como um canal não somente da família brasileira, mas 
como um canal do cidadão brasileiro, porque é o canal 
onde se propicia o debate livre, o debate das ideias, 
o debate em que a liberdade de pensar é a maior das 
permissões. São esses valores, baseados no conte-
údo fundamentalmente educativo, que distinguem a 
programação desta rede de televisão do conjunto das 
demais redes de televisão brasileira. 

Estou convicto de que a concessão para o fun-
cionamento desta rede de televisão se constituiu um 
dos atos que mais enobrecem e engrandecem o Con-
gresso Nacional brasileiro. 

O Congresso Nacional e a sociedade brasilei-
ra testemunharam a atuação desta emissora nesses 
mais de 16 anos. Muito longe de promover interesse 
particular ou corporativismo, a Rede Vida destacou-se 
pela prevalência do interesse público sobre o interesse 
privado, dando uma real e concreta demonstração do 
sentido de res publica, do sentido que deveria ser, in-
clusive, traduzido para a política, que é servir a todos 
e não servir ao interesse individual.

No restrito e concentrado mercado de comuni-
cação televisa no Brasil, a distinção – repito – desta 
emissora de televisão é assegurar o direito de cidadãos 
e cidadãs brasileiras de optar por uma programação 
que esteja de acordo com os valores da cidadania, com 
os valores da educação, com os valores de cumprir o 
papel que a televisão deveria, desde a sua origem no 
Brasil, cumprir: o valor de educar a cidadania brasilei-
ra, de educar a família brasileira.

A Rede Vida é o milagre feito pela fé. Mais uma 
vez voltamos à definição de Hebreus, no versículo 14. 
É o milagre feito pela fé, pelo trabalho, pela persistên-
cia de homens, mulheres, de cidadãos capazes de 
tornar sonhos em realidades, capazes de cumprir a 
premissa poética presente na nossa música popular 
brasileira: que sonho que se sonha só é só um sonho 
que se sonha só, mas, quando se sonha junto, torna-
-se realidade concreta.

Hoje, a comunidade – e aqui me permitam ir além 
da comunidade católica – cristã do Brasil, os cidadãos 
do Brasil têm, graças à existência desta emissora, a 
possibilidade de acesso a uma programação voltada 
para o cultivo, fortalecimento da fé, formação da cida-
dania, educação e construção de um Brasil que seja 
edificado pela ousadia de seus filhos. 

A Rede Vida é uma fonte de informação e de 
formação que valoriza a diversidade cultural do nosso 
povo, da nossa terra, que é identificada em cada região, 
em cada canto do País por compreender a diversida-
de daquela região e daquele povo. Em um País com 
mais de 8 milhões e 511 mil quilômetros quadrados, 

com dialetos distintos, com cinco regiões diferentes, 
com a diversidade que tem somente em regiões como 
a nossa, Senadora Vanessa, como na Amazônia, com 
diversidades que tem em todos os cantos, a Rede Vida 
tem conseguido ser compreensiva para, nessa diversi-
dade, construir a unidade nacional de identificar essas 
diversidades, compreendê-las e colocá-las na tela da 
rede de televisão. 

Este sistema de comunicação é democrático, 
porque fundamentalmente é plural, diverso, respeita 
as diferentes opiniões. Por isso, é, por si só, uma de-
claração fundamental e essencial de direitos humanos. 
É uma declaração de fé. É uma declaração de culto, 
fundamentalmente, ao respeito ao que o cidadão bra-
sileiro deve receber na sua casa. 

A premissa básica de que a televisão invade o 
lar, a casa dos brasileiros, é respeitada pela Rede Vida 
de Televisão, porque, ao invadir, ao entrar na sala dos 
brasileiros, tem que compreender que do outro lado 
da tela há crianças, mulheres, homens que querem 
constituir a cidadania brasileira. E o principal dever 
de um meio de comunicação é respeitar aqueles que 
estão do outro lado da tela e a quem ele chega. (Pal-
mas.) Esse princípio tem sido cumprido pela Rede 
Vida de Televisão.

É com muita honra que fui signatário desse re-
querimento, e quero agradecer a honra à Rede Vida 
de televisão. Celebrar a existência. Eu dizia, ainda há 
pouco, que recebi homenagens de muitos parentes 
meus, tias, só por ter sido signatário do requerimento 
desta sessão solene em homenagem à Rede Vida de 
televisão. Mas o faço porque a Rede Vida de televisão 
surgiu em um momento fundamental da história nacio-
nal, no momento da redemocratização, e surgiu como 
a esperança da redemocratização. Surgiu também 
como revolução no sentido de que a comunicação e a 
TV brasileira podem ser diferentes da pasteurização 
de produtos importados; pode ser nacional e pode dar 
orgulho a nós brasileiros; pode ser cristã e pode ser 
plurirreligiosa no sentido de contemplar a diversidade; 
e pode, fundamentalmente, a TV ser um instrumento 
de respeito aos brasileiros. 

Celebrando, assim, a existência da Rede Vida de 
Televisão, estamos celebrando a união da capacida-
de empreendedora com a fé, com a conservação de 
valores fundamentais para a sociedade brasileira, va-
lores que fundam, que cumprem, que mantêm coesa 
uma sociedade. 

Desejo, portanto, à Rede Vida de Televisão vida 
longa. Que exemplos como esse arrastem tantos outros 
meios de comunicação brasileiros a se constituírem, 
em especial em respeito ao cidadão brasileiro, que 
está do outro lado da televisão. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes de dar a palavra ao próximo orador, 
quero convidar para participar também da Mesa a Srª 
Antônia Mucciolo, que aqui se encontra representan-
do o seu irmão, Dom Antônio. Nesses muitos anos, eu 
testemunhei o quanto ele trabalhou, o quanto apoiou 
a Rede Vida e ajudou a fazê-la.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador José Sarney, Srs. Se-
nadores, em nome do Senador Randolfe Rodrigues, 
primeiro subscritor do requerimento, quero cumprimen-
tar a todos os Senadores e Senadoras, e quero pedir 
permissão para cumprimentar todos os que fazem a 
Rede Vida na pessoa do seu fundador e Presidente, 
Sr. João Monteiro de Barros Filho. 

Eu sou católico, mas tenho observado que a Rede 
Vida é mais do que isso.

Há 16 anos a Rede Vida de Televisão vem cum-
prindo com fidelidade dois compromissos fundamen-
tais, assumidos quando de sua entrada em operação, 
no ano de 1995.

O primeiro, contratualizado com o Estado bra-
sileiro, materializa-se por meio do desafio continua-
do – e, registre-se, muito bem-sucedido – de elevar a 
média de qualidade da programação oferecida pelos 
concessionários privados dos serviços públicos de te-
ledifusão em nosso País.

O segundo compromisso, por sua vez, foi assumi-
do diretamente com os brasileiros – homens, mulheres 
e crianças – que formam seu público. Ele se caracteri-
za pelo sempre renovado empenho em difundir, junto 
a todas as classes sociais, os valores éticos, cívicos 
e morais que caracterizam a sociedade brasileira no 
contexto de sua amplamente majoritária base cristã.

Isso não tem sido um esforço em vão, Sr. Presi-
dente. Muito ao contrário!

De sua modesta origem, em São José do Rio 
Presto, no Estado de São Paulo, a Rede Vida está 
presente hoje – em sinal aberto, nas tecnologias VHF 
e UHF – nas capitais estaduais e em todas as 500 
maiores cidades do País. Essa cobertura se estende, 
via retransmissão, a outros 1.500 municípios adicio-
nais, alcançando um público potencial estimado em 
mais de 110 milhões de pessoas.

No meu Estado de Roraima, portanto, lá no ver-
dadeiro extremo norte do Brasil – e digo isso porque 
os Senadores Randolfe, o Senador Geovani, nós todos 
acostumamos a dizer que o extremo norte é o Oiapo-
que, e não é, é o Monte Caburaí, lá no meu Estado de 
Roraima –, a Rede Vida pode ser sintonizada a partir 
do canal 26, em UHF.

Mas a Rede Vida tem acompanhado de perto os 
muitos progressos tecnológicos recentemente experi-
mentados pelo setor da difusão de som e de imagem. 
Por isso, já oferece ao seu público sinal digital de alta 
qualidade, nas capitais estaduais e nas 20 maiores 
cidades do interior do Estado de São Paulo, regiões 
essas que, somadas, congregam mais de 55 milhões 
de telespectadores potenciais. 

O acesso por meio de antenas parabólicas, por 
sua vez, está disponível em todo o território nacional, 
chegando a alcançar até mesmo regiões pertencentes 
a outros países, nossos vizinhos.

E aqui eu dou um testemunho: lá no meu Estado, 
no interior, lá naquelas vicinais distantes, chego e vejo 
que há pouca coisa na casa daquele morador, mas há 
uma antena parabólica, e ele sintoniza preferencial-
mente algumas estações, entre as quais se incluem, 
coincidentemente, a TV Senado e a Rede Vida.

O sinal da Rede Vida também pode ser sintoniza-
do por meio de quase todas as operadoras brasileiras 
de televisão paga, via cabo ou satélite, a exemplo, entre 
outras, da NET, que o oferece no canal 26; da Sky, no 
canal 20; da TVA, no canal 165; e da Telefônica Digital, 
no canal 229. O público das operadoras brasileiras de 
TV por assinatura é constituído, conforme os últimos 
levantamentos, por 34,4 milhões de pessoas, residen-
tes em 10,4 milhões de domicílios espalhados por todo 
o território nacional. Grande parte desse público tem 
disponível, em suas telas, o sinal da Rede Vida.

Entretanto, mesmo com a predominância dos 
conteúdos religiosos em sua programação, a Rede 
Vida faz valer com integridade o espírito básico de seu 
lema – o Canal da Família –, ao compor uma grade 
de atrações muito extensa e diversificada, capaz de 
atender satisfatoriamente os numerosos setores em 
que se divide seu público.

Assim, ao lado de programas tais como A Palavra 
de Deus, o Terço Bizantino e a Missa de Aparecida, o 
canal exibe também uma sólida programação na área 
do jornalismo, da cultura e dos esportes. Exemplos 
disso são os telejornais JCTV e o Jornal da Vida; os 
programas de entrevista Tribuna Independente e Pra-
zer em Conhecê-lo, o semanário esportivo Caminhos 
do Esporte e muitos outros programas voltados para 
a cidadania, o turismo, a educação e a música.

É justa, portanto, a homenagem que faz hoje o 
Plenário do Senado Federal aos 16 anos de atividade 
da Rede Vida, uma emissora de televisão plenamente 
identificada com os valores universais da família, da 
justiça e do trabalho pelo bem comum – cujo respei-
to promove junto ao grande público, em benefício da 
cidadania, da paz social e da afirmação dos sadios 
princípios da vida em comunidade.
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Por isso, Srªs e Srs. Senadores, congratulo-me 
com todos aqueles que trabalham e constroem, no dia 
a dia, esse tremendo sucesso da comunicação social 
brasileira que atende pelo nome de Rede Vida.

Permitam-me, ainda, representá-los agora, com 
essa precisa finalidade, pelas ilustres figuras dos seus 
diretores, Dom Antônio Maria Mucciolo e João Mon-
teiro de Barros Filho, responsáveis pelo Instituto Bra-
sileiro de Comunicação Cristã, entidade mantenedora 
da Rede Vida.

Possam eles perseverar no caminho que levou 
sua emissora a obter, com rapidez e consistência, a 
admiração e o respeito de todas as nossas concidadãs 
e nossos concidadãos, os quais – a despeito da con-
fissão religiosa – prezam profundamente o progresso 
espiritual, o aprimoramento da vocação cívica e o de-
senvolvimento geral da sociedade, sob a luz da paz e 
do progresso equânime para todas as comunidades 
que a compõem.

Parabéns à Rede Vida por seus 16 anos de com-
promisso com um Brasil melhor, construído sob o 
modelo de virtudes cristãs. Parabéns por prosseguir 
a partir de uma orientação histórica que, mesmo no 
Estado constitucional laico, ergue-se sempre como um 
farol, como um objetivo capaz de empolgar, inspirar e 
dignificar o esforço comum de todos nós, brasileiros. 

E quero aqui, ao concluir, dizer algumas palavras 
do coração. Sou um homem profundamente de família. 
Sempre digo que tenho o privilégio de ter namorado 
oito anos com a mesma mulher e viver com ela há 43 
anos. E tenho realmente a riqueza de ter três filhos, 
cinco netos, e ainda há pouco acabei de receber um 
telefonema de um deles, dizendo que vem mais um. 
Então, para mim, a família realmente constitui o maior 
presente que recebi. Isso eu acho que vale para todo 
mundo.

E, portanto, a Rede Vida, no meu entender, sin-
tetiza muito, no mundo de hoje, a importância que se 
tem que dar para a família, para os princípios que são 
basilares no momento em que o mundo atravessa tan-
tas coisas tristes, drogas, desvios, e a gente vê que os 
nossos adolescentes ficam muito vulneráveis. Imagine, 
na minha adolescência, eu não tinha televisão. Então, 
a influência era quase nenhuma de outras coisas. Hoje 
tem televisão, Internet, uma série de caminhos que os 
pais nem percebem.

Portanto, a existência de um canal como a Rede 
Vida com certeza contribui para que de fato mereça 
esse título de ser a rede da família. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o próximo orador inscrito, Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Dirigentes da Rede Vida, senhoras 
e senhores, feliz a iniciativa da criação da Rede Vida 
de Televisão, há 16 anos, motivo desta homenagem, 
nesta Sessão Especial do Senado Federal. Feliz, inclu-
sive, pela escolha do nome. Vida. Vida é uma palavra 
que vale mais que mil imagens. Eu imagino que tenha 
sido uma inspiração bíblica: “Eu vim, para que todos 
tenham vida”. Vida na sua plenitude. Vida enquanto 
conceito de ser, e não como preceito de ter.

É assim que vejo a Rede Vida: uma espécie de 
“corpo estranho”, no melhor dos sentidos, nos satélites 
de comunicação, porque ela é uma das raras redes de 
televisão que ainda procuram preservar a boa luta pela 
construção dos melhores valores internos. 

Como referências, e não simplesmente como 
aparências. O “ser humano” no lugar de “humano ter”.

Essa iniciativa do nosso bravo, ilustre e querido 
Senador do Amapá de realizar esta sessão solene 
para festejar a iniciativa de criar uma emissora, uma 
emissora “diferente”, só poderia, quem sabe, nascer 
lá, em Barretos, cidade mundialmente conhecida pela 
promoção de rodeios. É porque imagino que só mes-
mo alguém com a habilidade de domar os corcovos de 
uma mídia acostumada aos bretes do marketing é que 
poderia, em tão pouco tempo, ocupar tamanho espaço 
na geografia, na história e na alma de tantos brasileiros.

Estes 16 anos da Rede Vida já equivalem, ou 
superam, portanto, em importância, aqueles infindá-
veis oito segundos dos domadores, que separam a 
queda da glória.

Eu acho que o debate sobre a importância da 
televisão na formação da vida, ou na “rede da vida”, 
nestes nossos tempos modernos, ainda não alcançou 
a profundidade necessária. Talvez seja porque é a pró-
pria televisão que tem capitaneado, na maioria das 
vezes, essa mesma discussão. Um debate, portanto, 
que tende a se pautar pelo interesse próprio. 

O ser humano é formado, hoje, por cabeça, tron-
co, membros e tela. Os quatro elementos da natureza, 
ar, fogo, terra e água, agora parecem ser computador, 
celular, televisor e telespectador.

Telespectador como sinônimo de “tevente”, e não 
mais de “temente”.

É muito difícil encontrar hoje uma pessoa que 
não esteja acompanhada de, pelo menos, um dos três 
desses elementos, quando não são todos eles. 

As nossas crianças passam mais tempo frente à 
televisão do que na escola. Já que se pede um celular 
para o papai-noel. O computador substitui as prate-
leiras das bibliotecas, imprimiu uma nova linguagem, 
ao mesmo tempo em que a um toque, nos coloca em 
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contato com o mundo e nos faz cada vez mais solitá-
rios entre quatro paredes.

O semicírculo da televisão substituiu o círculo 
familiar de discussões sobre a vida, sobre o mundo, 
sobre a natureza humana. Ela substituiu o pai. Trocou 
o conselho familiar pelo marketing. A luz da praça pelo 
brilho das vitrines. O espaço público pelos corredores 
dos shoppings.

Também, cada vez mais, parece haver uma inver-
são na grade de programação televisiva. Sob a orienta-
ção desse mesmo marketing, não são mais intervalos 
comerciais entre os blocos dos respectivos programas. 
São blocos de programas entre os respectivos inter-
valos comerciais. Mais do que se formar e informar, 
há que se fazer consumir. O supérfluo, de preferência.

Longe de mim qualquer aversão pela moderni-
dade. Eu não imagino, hoje, um ser humano sem com-
putador; eu não imagino um ser humano sem celular, 
sem televisor. Mas, eu não nego a preocupação com os 
caminhos e os descaminhos desses novos elementos 
da natureza humana. Até mesmo para a preservação 
da própria natureza humana.

Eu me preocupo, por exemplo, com a glamouriza-
ção da barbárie, com a construção da emoção a partir 
da banalização da vida. Eu já coloquei em dúvida se é 
o noticiário que incita a novela, ou se é a novela que 
incita o noticiário.

É aí que se ressalta a importância de uma emis-
sora de televisão como a Rede Vida. Ainda que no 
passo do que há mais sofisticado na tecnologia de 
ponta, ela procura reabilitar o círculo familiar. O círculo 
familiar de discussão de temas que têm a ver com a 
nossa formação humana. Com a valorização da vida. 
A Rede Vida reúne, de novo, a família. Ela tem o dom 
de potencializar as nossas alegrias e de serenar as 
nossas dores.

Ela é um instrumento democrático de inclusão 
das divisões inferiores, da várzea, da periferia, das 
minorias. Ela se preocupa com a saúde do enfermo, 
e não, prioritariamente, com a venda do remédio. Com 
o bem-estar coletivo, e não com o lucro segregador.

Mais que merecida, portanto, essa homenagem 
especial que prestamos à Rede Vida. 

A televisão como família. A televisão como es-
cola. A televisão como fé. A televisão como igreja. A 
televisão como vida. 

Tomara que a Rede Vida incomode cada vez mais 
quem se preocupa com os índices de audiência para 
vender espaços publicitários. (Palmas.) 

Eu tenho certeza de que a Rede Vida jamais se 
converterá aos apelos da religião do consumismo. Nem 
transformará essa mesma religião em um comércio de 
indulgências. 

Eu acho que seria a mais completa redundância 
pedir a Deus longa vida à Rede Vida. Não apenas pelo 
nome que identifica a emissora. Mas, porque seria algo 
assim como um pedido a quem foi o seu próprio inspi-
rador. Então, que Deus continue a inspirar a Rede Vida.

Para todos nós, uma verdadeira família. Para to-
das as famílias, uma verdadeira escola. Para todas as 
escolas, uma verdadeira igreja.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Com a palavra o nobre Senador Geovani Borges. 
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney; Srªs e Srs. Se-
nadores; meu querido Colega da Bancada do Amapá, 
signatário desta sessão, Senador Randolfe Rodrigues; 
Fundador e Presidente da Rede Vida de Televisão, que 
tive o prazer de cumprimentar na antessala de reunião 
do Presidente desta Casa, Sr. João Monteiro de Bar-
ros Filho; representando o Ministro da Defesa Nelson 
Jobim, o Arcebispo Militar do Brasil, Reverendíssimo 
Senhor Dom Osvino José Both; Presidente do Instituto 
Brasileiro de Comunicação Cristã – Inbrac, Sr. Marcelo 
Aparecido Coutinho da Silva; membros do Conselho 
Superior do Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã 
– Inbrac, Reverendíssimo Sr. Dom Paulo Mendes Pei-
xoto, Reverenda Irmã Maria Celeste, Senhora Antônia 
Acarino; Diretor-Geral da Rede Vida de Televisão, Sr. 
João Monteiro de Barros Neto; senhoras e senhores; 
funcionários da Rede Vida de Televisão, eu não pode-
ria deixar de fazer aqui o meu registro de carinho e de 
reconhecimento nesta sessão que homenageia os 16 
anos de criação da Rede Vida de Televisão, comple-
tados, na verdade, ontem, dia 20 de junho.

Talvez alguns imaginem tratar-se meramente de 
uma saudação que se dirige apenas às famílias cató-
licas, mas não é verdade.

A mensagem católica é a bandeira que a emissora 
empunha, mas num mundo de tantos desacertos, de 
tantas angústias, de tantas desesperanças, sua men-
sagem religiosa se estende fraternalmente na sua des-
tinação de paz e segue soberana para alcançar todos 
os corações, todos os credos, todos os matizes da fé.

E nesse sentido se orienta esta sessão especial.
Desde sua fundação, em maio de 1995, a Rede 

Vida está no ar, com seu sinal captado por todo o Bra-
sil via satélite, além de ser transmitido por meio de 
suas afiliadas e das 445 retransmissoras localizadas 
nos Estados.

Mas, talvez, mais importante do que relatar aqui 
a estrutura técnica e a excelência operacional dessa 
emissora de TV, seja mesmo ressaltar a extraordinária 
missão que ela tem, levando o Evangelho, mensagens 
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de otimismo, força e perseverança que, não raro, che-
gam em momentos de profundo desespero, de desa-
lento, na solidão de cada coração, de cada alma.

Como se fosse uma ponte, a Rede Vida aproxima 
as distâncias e segue pelos grotões do País, na propos-
ta de uma vida melhor para todos. Quantas pessoas, 
no desespero diante de uma doença, de uma enfer-
midade, de um desarranjo familiar, não recorrem às 
mensagens da Rede Vida para fortalecerem sua alma?

Com sua tradicional Missa de Aparecida; o Ange-
lus de domingo, realizado na Praça de São Pedro pelo 
Papa Bento XVI; novenas como a do Divino Pai Eterno 
e o Terço Bizantino, com o Padre Marcelo Rossi, a Mis-
sa do Santuário da Vida, entre outras iniciativas sedi-
mentadoras da paz, segue a Rede Vida a sua missão!

À programação religiosa, vinculam-se ainda en-
trevistas, programas jornalísticos nas áreas de cultura, 
informação e esporte, programas de entretenimento e 
infantis – está aqui a nossa Danny Pink, que nos brinda 
com a sua presença. (Palmas.) Hora de Brincar – uma 
apresentadora que invade os nossos lares, contribuin-
do na formação das nossas crianças, participando de 
forma encantadora para a formação moral e para a 
educação do povo brasileiro.

Sr. Presidente, nunca foi tão importante essa 
missão. O mundo, de fato, evoluiu das sociedades bár-
baras aos dias de hoje, quando o coração humano já 
não tolera a covardia, a insanidade dos julgamentos, 
a brutalidade das ações.

Mas, lamentavelmente, embora não sejam acei-
tos pela sociedade, os comportamentos cruéis ainda 
persistem, desafiando a nossa paz interior e aprisio-
nando os homens, mulheres, jovens e crianças num 
emaranhado de medo e insegurança.

Tememos pela vida de nossos filhos, tememos 
por nossa própria integridade. Vemos todos os dias 
atitudes que atentam contra a honradez da família, 
do laço social.

E a família, senhores, é a fibra mais nobre dessa 
composição. A família é a célula mater da sociedade. 
É o primeiro grupo social do qual participamos e no 
qual recebemos não somente herança genética ou 
material, mas principalmente moral. Dela depende a 
formação de nosso caráter e de nossa personalidade. 
Daí a importância da orientação religiosa na formação 
da pessoa como um todo, porque estabelece limites, 
regras, tolerâncias, condutas.

E aqui mesmo, ao saudar essa célula da prega-
ção católica – com muita honra, sou católico –, vamos 
além e destacamos os benefícios do ensino protestan-
te, judaico, islâmico; todos são bem-vindos, se trazem 
na sua essência o bem-estar do indivíduo, a dignidade 
e a compaixão.

E podemos sustentar essa tese em pilares, como, 
por exemplo: a) a espiritualidade, que nos livra dos 
excessos comportamentais de um mundo globalizado 
e excessivamente materialista; b) a moralidade, pois 
nossas crianças hoje são precocemente expostas aos 
apelos da sensualidade muito antes sequer de compre-
enderem a funcionalidade orgânica de seu corpo; c) a 
fraternidade, elemento vital para o exercício do mais 
sagrado dos mandamentos – amar o próximo, vendo 
todos como filhos de Deus, merecedores de um lugar 
ao sol; d) a solidariedade, que é, na verdade, princí-
pio básico religioso, voltado para o atendimento aos 
mais necessitados.

E assim vamos percorrendo outros valores al-
cançáveis através do ensino religioso, como a intelec-
tualidade, o gosto pela música, a sociabilidade, a fé!

Está lá nas escrituras, nos provérbios: “Instrui o 
menino no caminho que ele deve andar, que até quan-
do envelhecer não se desviará dele”.

É realmente com muito entusiasmo que eu somo 
a minha homenagem à Rede Vida no seu aniversário 
de 16 anos.

Abro aqui um parêntesis para fazer justiça e re-
gistrar o nosso reconhecimento pelo apoio à Rede 
Vida e ao grande responsável pela redemocratização 
do nosso País: Senador José Sarney, Presidente desta 
Casa, Senador pelo meu querido Estado do Amapá. 

São 16 anos de alegria. São 16 anos de esfor-
ço contínuo, Sr. Presidente, para levar a boa notícia, 
evangelização e os ensinamentos do Nosso Senhor 
a todos os lares brasileiros, consolidando-se como o 
canal da família.

Curiosamente, hoje, 21 de junho, data em que es-
tamos prestando esta homenagem, é Dia de São Luís 
Gonzaga, santo italiano, nascido em 1568, e patrono 
da juventude, Senador Randolfe, Senadora Vanessa.

São para eles, os nossos jovens, que clamamos 
as maiores bênçãos. Que continuem sendo beneficia-
dos com uma programação de altíssimo valor humano, 
cultural, científico, como as que são produzidas pela 
Rede Vida. Que bebam nessa fonte de reconhecimento 
e ternura e possam, assim, reproduzir no meio social 
um comportamento mais comprometido com a paz, 
com as virtudes e com o progresso.

Parabéns à Rede Vida, às famílias cristãs desse 
nosso Brasil e a todos aqueles profissionais e colabo-
radores que, todos os dias, anonimamente, ajudam a 
escrever essa história de 16 anos de sucesso.

Parabéns! Muito obrigado pelo fato de a Rede 
Vida existir! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Exmº Sr. José Sarney, Presidente do Se-
nado Federal; Exmº Sr. Senador Randolfe Rodrigues, 
signatário da presente sessão; Reverendíssimo Dom 
Osvino José Both, representando o Ministro da Defe-
sa Nelson Jobim, Arcebispo Militar do Brasil; Exmo Sr. 
João Monteiro de Barros Filho, fundador e Presidente 
da Rede Vida; Exmo Sr. Marcelo Aparecido Coutinho 
da Silva, Presidente do Instituto Brasileiro de Comuni-
cação Cristã, assim como as senhoras e os senhores 
membros do Conselho; Revmo Sr. Dom Paulo Mendes 
Peixoto; Irmã Maria Celeste Ghislandi e Srª Antônia 
Acarino Mucciolo, quero, mais uma vez – já o fiz, mas, 
mais uma vez –, cumprimentar e, ao mesmo tempo, 
agradecer ao Senador Randolfe Rodrigues, que não dá 
somente a nós, que aqui estamos, mas dá ao Senado 
Federal e ao Brasil, que nos assiste pela TV Senado – 
uma outra grande conquista do povo, da democracia 
brasileira –, a oportunidade de participarmos desta 
justa sessão de homenagem aos dezesseis anos da 
Rede Vida.

Estamos aqui para comemorar não só os dezes-
seis anos da Rede Vida, mas para comemorar a visão, 
o ato de um jornalista de Barretos, como aqui foi dito, 
e vou ser muito repetitiva, Dr. Barros Filho. Muito! Um 
jornalista de Barretos, lá do interior do Estado de São 
Paulo, terra bonita da Festa do Peão; como o Mara-
nhão, do Presidente José Sarney, é a terra do Bumba 
Meu Boi; como é o meu querido Amazonas a terra do 
Boi-Bumbá. Barretos é a terra da Festa do Peão.

Um jornalista muito simples, mas que conseguiu, 
que teve a capacidade de montar a maior rede católica 
de televisão do mundo. Foi um ato de ousadia, mas 
também um ato de muita fé, de muita fé do senhor, Sr. 
João Monteiro de Barros Filho. E, ao comemorarmos 
os dezesseis anos da Rede Vida, o seu ato, jornalis-
ta Barros Filho, temos também de homenagear, com 
muita força e muita alegria, o Presidente desta Casa, 
Senador José Sarney. (Palmas.)

Pois a ideia de formar a Rede Vida de Televisão 
nasceu exatamente durante o Governo do Presidente 
José Sarney.

Na época, a disputa pelo Canal 11, em São José 
do Rio Preto, foi grande, e o jornalista barretense re-
presentava o segmento mais fraco, mais tinha, além 
de uma fé imensa, a promessa do Presidente. E isso 
foi fundamental para que, hoje, estivéssemos aqui, 
comemorando os dezesseis anos de vida, e para que 
a população brasileira tivesse mais uma oportunidade 
dentro da mídia, que, como disse o Senador Pedro Si-
mon, é cada vez mais importante na vida de todos nós.

Aqui, quero abrir aspas para dizer o seguinte – não 
sou eu que digo: “Sempre fui um homem de muita fé, 
lições que guardei de minha mãe Inês Monteiro”, contou 
o senhor, lembrando que fez o cursilho de cristanda-
de em Aparecida, a convite do Padre Gabriel Correr.

A vitória na disputa pela geradora de Rio Preto 
foi a primeira conquista da trajetória da emissora ca-
tólica. O segundo imbróglio era convencer a CNBB 
a aprovar o projeto. E o Sr. Monteiro Filho conseguiu 
duas importantes adesões para levar avante o projeto: 
a do arcebispo metropolitano de Botucatu, Dom Anto-
nio Maria Mucciolo, e a do arcebispo de Mariana, Dom 
Luciano Mendes de Almeida. A solução foi formar um 
instituto, porque a CNBB não tinha como administrar 
uma rede de televisão.

No dia 17 de dezembro de 1992, o Sr. Monteiro 
Filho acolheu a sugestão de Dom Luciano Mendes de 
Almeida e fundou o Instituto Brasileiro de Comunicação 
Cristã (Inbrac), com estatutos sugeridos pelo profes-
sor Celso Neves e pelo jurista João Grandino Rodas.

Com a concessão aprovada pelo Congresso Na-
cional, e o Inbrac formado, a tarefa do jornalista bar-
retense era colocar no ar a emissora católica. Então, 
o senhor, Monteiro Filho, teve outro grande desafio, 
que foi a busca dos investidores, parceiros católicos 
e patrocinadores. Era preciso muita dedicação para 
que isso ocorresse. E, no Natal de 1994 – vejo, pela 
sua feição, que o senhor deve lembrar-se desses fa-
tos como se fosse ontem –, o arcebispo de Botucatu 
recebeu um telefonema de Andrade Vieira, anuncian-
do que o Bamerindus seria o primeiro anunciante da 
Rede Vida, pagando os anúncios antecipadamente. E 
foi o que permitiu que a Rede Vida se instalasse num 
prédio, numa sede moderna na cidade de Rio Preto.

A Rede Vida teve as primeiras transmissões em 
março de 1995. E mais tarde, passou a operar como 
parceira da TV Aparecida; da CTV, do Vaticano, trans-
mitindo, todo domingo, a missa do Papa, realizada na 
Praça de São Pedro.

Ela transmite novenas, missas, programas de 
entrevistas, esportes, musicais, jornalismos, enfim, é 
uma TV que não apenas leva a boa notícia, mas a pa-
lavra de conforto, leva a palavra da fraternidade, como 
foi dito e como foi lembrado, da solidariedade. Esses 
não são apenas adjetivos, mas princípios de vida que, 
infelizmente, são cada vez menos valorizados na so-
ciedade em que a gente vive nos dias de hoje.

A Rede Vida também está em HD, que é mais um 
advento da modernidade, Senador Pedro Simon. HD 
é imagem boa, imagem perfeita que chega às nossas 
casas. E isso com muita luta, porque a facilidade que 
outras emissoras comerciais têm de conseguir os pa-
trocínios não é a mesma que tem a Rede Vida. Mas 
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por isso existe a Rede Vida. Comemoramos, hoje, os 
dezesseis anos, mas, em breve, serão comemorados 
mais dezesseis, mais dezesseis, mais dezesseis, por-
que quem faz o bem tem e terá sempre vida longa.

Então, quero dar aqui os meus parabéns à Rede 
Vida. Parabéns ao senhor, Dr. Barros Filho. Parabéns a 
todos! Parabéns, Presidente Sarney, o senhor é parte 
dessa história também, e parabéns a todos que tra-
balham nessa rede de comunicação muito importan-
te do nosso Brasil, que celebra não apenas os bons 
princípios, mas a vida, que é o mais importante de 
tudo. Aliás, vivemos no sistema capitalista, mas não 
é o capitalismo o mais importante; o mais importante 
somos nós, as pessoas, a vida de todos.

Parabéns a todos e muito obrigada! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Wilson Santiago. 
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente do Senado Federal, Exmo Sr. Senador 
José Sarney; signatário da presente sessão, Exmo Sr. 
Senador Randolfe Rodrigues; fundador e Presidente 
da Rede Vida de Televisão, Sr. João Monteiro de Bar-
ros Filho; representante do Ministério da Defesa, Nel-
son Jobim; Arcebispo Militar do Brasil, Revmo Sr. Dom 
Osvino José Both; Presidente do Instituto Brasileiro de 
Comunicação Cristã (Inbrac), Sr. Marcelo Aparecido 
Coutinho da Silva; Membros do Conselho Superior do 
Instituto Brasileiro de Comunicação Cristão, Revmo Sr. 
Dom Paulo Mendes; Reverenda Irmã Maria Celeste; 
Srª Antônia Acarino; demais senhores e senhoras pre-
sentes; Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, demais profissionais da imprensa, é com imensa 
satisfação que fazemos esta bela homenagem à Rede 
Vida de televisão, na passagem dos seus dezesseis 
anos de rica existência. Uma homenagem que, em boa 
hora, foi proposta pelo Senador Randolfe Rodrigues. 

Seu próprio nome expressa o bem maior que 
celebra: a vida, em todas as suas múltiplas facetas e 
condições. Repleta de programa e shows, feitos para 
toda a família, a Rede Vida estabeleceu, desde a sua 
primeira transmissão, em 1995, o compromisso de 
produzir uma programação de qualidade, baseada nos 
princípios cristãos. 

Nesses dezesseis anos, Sr. Presidente, nunca se 
viram em suas transmissões cenas que atentassem 
contra os bons valores de nossa sociedade. Em suas 
transmissões, não há espaço para a violência desmedi-
da ou para os exibicionismos que, por vezes, grassam 
em outros canais, o que é conhecido por todos nós. 

Enganam-se também, Srªs e Srs. Senadores, 
aqueles que pensam na Rede Vida como uma retrans-
missora apenas de cultos religiosos. Embora sempre 

preocupada com a qualidade e com os princípios cris-
tãos que a inspiram, sua programação está recheada 
de bom e diversificado entretenimento. 

No telejornal esportivo “Caminhos do Esporte”, 
as diversas modalidades esportivas do nosso País, 
principalmente o futebol, são tratadas com leveza e 
também descontração. Já os programas de entrevistas 
Tribuna Independente e Frente a Frente trazem sempre 
personagens de destaque do nosso cenário político e 
cultura, levando informação e conhecimento para todos 
os seus telespectadores, em todo o território nacional.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a Rede Vida é um exemplo inequívoco de que 
é perfeitamente possível aliar uma programação de 
qualidade com a leveza do entretenimento televisivo.

Ora, sabemos que as retransmissoras de sinal de 
televisão gozam, necessariamente, de uma concessão 
pública. Guardam, portanto, extrema responsabilidade 
sobre aquilo que produzem e levam aos milhões de 
lares brasileiros espalhados por todo o Brasil.

Assim, todos nós temos o dever institucional, 
como Parlamentares e homens públicos, de elogiar a 
programação da Rede Vida, que estabelece um com-
promisso com o entretenimento de qualidade e de alto 
nível, como é do conhecimento de todos nós.

A televisão, meus nobres colegas, é o mais po-
deroso e magnético meio de comunicação de que dis-
pomos nestes últimos tempos. Por meio de sua progra-
mação, dezenas de milhões de brasileiros se informam 
e se divertem diariamente. Talvez seja, para significa-
tiva parte de nossa população, o único mecanismo de 
acesso ao entretenimento, à notícia e às manifestações 
culturais. Com exceção dos canais por assinatura, a 
sua programação aberta é a mais democrática forma 
de difusão cultural e informativa de nosso País.

Vejam, nobres Srs. Senadores e todos que estão 
nos assistindo, o tamanho da responsabilidade de seus 
programadores e repetidores. Estão eles a influenciar 
milhões de brasileiros na formação de suas consci-
ências e visões. 

Por isso, temos a obrigação de saudar uma pro-
gramação de bom nível, especialmente em recepção 
aberta, que todos nós conhecemos. Não é por outro 
motivo que parabenizamos, neste momento, a Rede 
Vida de Televisão.

Ciosa de sua responsabilidade como difusora 
cultural e informativa, a rede cristã cumpre com louvor 
o seu papel de levar aos brasileiros e brasileiras espa-
lhados por todo o País uma grade de programas que 
informam e divertem toda a família brasileira.

Mais uma vez, Sr. Presidente, meu caro Senador 
Randolfe, autor desta magnífica sessão, a V. Exª e a 
todos que aqui estão, especificamente aos represen-



24844 Quarta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2011

tantes da Rede Vida de Televisão, parabenizo a Rede 
Vida de Televisão, na figura de seu idealizador, o jor-
nalista João Monteiro de Barros, pela passagem do 
seu aniversário de 16 anos e pela qualidade de sua 
programação, veiculada diariamente, em rede nacio-
nal, por mais de 445 retransmissoras espalhadas por 
todo o Brasil. Parabenizo, enfim, a todos, dizendo que 
a Rede Vida é um exemplo que deve ser seguido por 
todos os demais que atuam na comunicação brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Wilson San-
tiago, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Randolfe Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Obrigado, Senador. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmo Senador Randolfe Rodrigues, Presidente 
desta sessão e requerente da mesma; Exmo Sr. João 
Monteiro de Barros Filho, fundador e presidente da 
Rede Vida de Televisão; representando o Ministro da 
Defesa, Nelson Jobim, e Arcebispo Militar do Brasil, 
Revmo Sr. Dom Osvino José Both; Presidente do Insti-
tuto Brasileiro de Comunicação Cristã, Marcelo Apare-
cido Coutinho da Silva; Revmo Sr. Dom Paulo Mendes 
Peixoto; Reverenda Irmã Maria Celeste Ghislandi; Srª 
Antônia Acarino Mucciolo; Diretor-Geral da Rede Vida 
de Televisão, João Monteiro de Barros Neto, a quem 
agradeço pelas ocasiões em que ali me entrevistou, 
quero participar e saudar os 16 anos da Rede Vida de 
Televisão e aqui fazer referência a um artigo de Dom 
Luciano Mendes de Almeida, escrito em junho de 2005, 
por ocasião das comemorações dos 10 anos da emis-
sora, quando ele recordava que “em 1993 o pequeno 
grupo de fundadores consagrou à Padroeira do Brasil 
os primeiros esforços para colocar no ar as imagens 
do canal outorgado à TV Independente de Barretos. 
Nascia, assim, com as bênçãos de Deus, a Rede Vida”.

Segundo Dom Luciano, João Monteiro de Barros 
Filho foi o responsável não só pela iniciativa, mas tam-
bém pelo empenho técnico e artístico, pela fidelidade 
aos valores culturais, cívicos, morais e religiosos que 
tão bem caracterizam o trabalho da emissora.

A empreitada certamente não foi fácil, mas, aos 
poucos, o canal expandiu-se. A Rede Vida, hoje, está 
presente em todo o Território nacional, através do si-
nal aberto (VHF e UHF). São 1.500 Municípios e 110 
milhões de telespectadores.

Em 2011, o Canal da Família estará com o siste-
ma digital de televisão implantado em todas as capitais 

brasileiras e nas 20 maiores cidades do interior do Es-
tado de São Paulo, beneficiando mais de 55 milhões 
de habitantes com uma transmissão de alta qualidade.

A mística da Rede Vida está explicitada na esco-
lha de sua prioridade, conforme nos dizia o saudoso 
Dom Luciano Mendes de Almeida:

“Canal da Família”, com a forte convicção 
de que o amor necessário ao convívio humano 
nasce e se robustece no ambiente familiar. A 
Rede Vida procura, assim, levar aos lares a 
mensagem da doação conjugal e acolhida dos 
filhos, do cuidado aos idosos e aos enfermos, 
da partilha e do perdão. Fomenta a vida sadia, 
excluindo a propaganda do fumo e do álcool 
e toda violência. Mantém em seus programas 
o padrão moral indispensável ao respeito, à 
estima e à solidariedade. Dá especial atenção 
aos programas religiosos que muito incentivam 
a formação do caráter, a oração pessoal e em 
família, a catequese e a participação litúrgica. 
Educa para o compromisso com a cidadania, 
a riqueza da nossa história e das religiões do 
País e a promoção do bem comum.

Aqui endosso essas palavras e desejo sucesso 
no caminhar dessa emissora, que tem como objetivo 
principal a união da família; que tem como objetivo, 
tenho certeza, a construção de um Brasil justo e ci-
vilizado, onde possamos, em breve, aplicar os princí-
pios de justiça.

Para que isso ocorra, é preciso que, sobretudo, 
estejam sempre presentes aqueles valores da busca 
da ética, da verdade, da solidariedade, da fraternida-
de, da liberdade e da democracia. Ao ligarmos para 
assistir à Rede Vida, temos a convicção de que esses 
valores estão sempre lá presentes.

Meus parabéns. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Obrigado, Senador.
Com a palavra, a Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Senador Randolfe Rodrigues, signatário 
da presente sessão, quero saudar toda a Mesa, sau-
dando nossas companheiras e amigas, a irmã Maria 
e a Srª Antônia, por estarem aqui representando, tam-
bém, a Rede Vida. 

Quero saudar toda a Mesa que está aqui, que-
ro saudar todos os presentes, todas as pessoas que 
colaboram, que contribuem para o trabalho da Rede 
Vida, para que os programas possam ir ao ar com tan-
ta alegria, com tanta espiritualidade. Quero fazer isso 
através da Danny Pink, que é apresentadora do Hora 
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de Brincar. Já tive oportunidade de vê-la, de assisti-
-la e muito nos alegra poder tê-la aqui. Em seu nome, 
Danny, quero saudar todos os presentes, todas as 
pessoas que estão aqui. 

Quero saudar todos os Senadores e Senado-
ras aqui presentes, os expectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado e, também, todos aqueles 
que assistem à Rede Vida e conseguem se enriquecer 
com as palavras, com todo o conteúdo de evangeli-
zação, de informação que a Rede Vida nos transmite 
todos os dias. 

Hoje, celebramos desta tribuna os 16 anos da 
Rede Vida, uma emissora que nasceu com a intenção 
de levar aos lares brasileiros, às famílias brasileiras, 
informação, cultura, entretenimento e religião.

A programação da Rede Vida é voltada para a 
família, para o reforço de valores que contribuem para 
o desenvolvimento de nossa sociedade, 

Valores morais, éticos e religiosos, baseados em 
princípios cristãos sólidos e que, independente da reli-
gião do expectador, contribuirá para o seu crescimento 
como ser humano.

Hoje, as críticas que são feitas à programação 
de TV não podem ser estendidas à Rede Vida que 
mantém uma programação de qualidade ímpar. A idéia 
ambiciosa de se criar uma emissora para divulgar o 
Evangelho, ter uma programação voltada para a família 
e que não ficasse restrita às questões religiosas foi o 
grande desafio de seus idealizadores e que, 16 anos 
depois, foi muito bem sucedida. É importante que se 
registre a preocupação da emissora em manter em sua 
grade, conforme já foi dito aqui, telejornais e programas 
de entrevistas que tratem da política, que comentem 
os acontecimentos no cenário político, informando de 
forma mais isenta e imparcial a população sem ter por 
trás qualquer tipo de pressão comercial. Isso é que é 
muito importante.

Destaco, também, o espaço para o esporte me-
nos profissional. Ao transmitir jogos de campeonatos 
de futebol, e, aqui aplaudo ser uma das poucas emis-
soras que transmitem partidas de futebol feminino, va-
lorizando as mulheres e dando espaço às jogadoras 
que têm tanto talento e competência, tanto quanto os 
homens, e não possuem um décimo do espaço.

No site da Rede Vida, destacamos o espaço ao 
usuário para pedidos de intenções de missa, textos da 
liturgia diária, informações como o santo do dia, o terço 
on-line e a vela virtual, onde podem ser colocadas as 
intenções de orações.

E, aqui, quero fazer um destaque. Eu já dizia isso, 
logo no início, principalmente para os nossos Bispos 
aqui presentes, que a minha família é uma família fer-
vorosa, uma família religiosa. Minha mãe, particular-

mente, assiste todos os dias às celebrações da Rede 
Vida. Como moro só com ela e, quando eu saio, ela 
fica muito só, para ela, a Rede Vida é uma grande com-
panhia, e ela consegue passar o dia todo rezando e 
assistindo não só às celebrações da missa, mas todos 
os programas que a Rede Vida tem nos possibilitado.

Quero aqui agradecer por esta oportunidade tam-
bém que tem dado às nossas famílias de poderem se 
enriquecer da palavra de Deus, se fortalecer na fé e se 
manter cada vez mais esperançosas em dias melhores.

A Rede Vida traz programas de variedades, vol-
tados para crianças e jovens, receitas, jornalismo, es-
porte, enfim... uma gama de temas para entreter de 
forma educativa a família brasileira.

Destaco aqui um pouco da história da Revê Vida 
que começou com um jornalista de Barretos, interior 
paulista, que já foi aqui lembrado pela nossa Senado-
ra Vanessa, o Sr. João Monteiro de Barros Filho, aqui 
presente, o que muito nos alegra.

Também dizer que a ideia de formar a Rede Vida 
de televisão nasceu durante o Governo do Presidente 
José Sarney, que foi também aqui lembrado pela Se-
nadora Vanessa. Na época, a disputa pelo canal 11 de 
São José do Rio Preto foi grande e o jornalista barre-
tense representava o segmento mais fraco, mas tinha 
a promessa do presidente e uma fé imensa. 

Aqui eu quero dizer, Sr. João Monteiro, que à épo-
ca, com certeza, as assinaturas que as comunidades 
conseguiram colher para contribuir na defesa da insta-
lação, da criação da Rede Vida com certeza também 
ajudaram bastante. Eu me lembro que na Arquidiocese 
de Vitória, do Estado do Espírito Santo, muitas famílias, 
muitas pessoas ajudaram a colher assinaturas no sen-
tido de que a Rede Vida fosse criada. Então, em nome 
dessas pessoas, em nome de todas essas famílias, 
quero aqui agradecer a força, a coragem, o empenho, 
a disposição de todos vocês na criação da Rede Vida.

A vitória na disputa pela geradora de Rio Preto 
foi o primeiro milagre da trajetória da emissora católi-
ca, segundo está escrito na própria história da TV. O 
segundo desafio era de fato convencer a CNBB da 
criação da Rede Vida.

O Sr. Monteiro Filho conseguiu duas importantes 
adesões: a do arcebispo metropolitano de Botucatu, 
Dom Antonio Maria Mucciolo e a do arcebispo de Ma-
riana, Dom Luciano Mendes de Almeida, que tivemos 
a oportunidade de conhecer.

E, 17 de dezembro de 1992, Monteiro Filho aco-
lheu a sugestão de Dom Luciano Mendes de Almeida 
e fundou o Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã, 
o Inbrac, com estatutos sugeridos pelo professor Celso 
Neves e pelo jurista João Grandino Rodas. 
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Com a concessão aprovada pelo Congresso e o 
Inbrac formado, a tarefa do jornalista era colocar no 
ar a emissora católica. Monteiro Filho saiu em busca 
de investidores, parceiros católicos e patrocinadores. 
Era preciso um milagre para o projeto decolar. E aí, 
conforme foi lembrado, no Natal de 1994, o arcebis-
po de Botucatu recebeu um telefonema de Andrade 
Vieira, anunciando que o Bamerindus seria o primeiro 
anunciante da Rede Vida, pagando os anúncios an-
tecipadamente. 

O banco foi o primeiro anunciante da Rede Vida e 
com a verba pudemos lançar a TV num prédio moder-
no em Rio Preto – conforme já foi lembrado. Com essa 
história bonita e abençoada se iniciou a Rede Vida.

Orgulha-me participar desta homenagem a esse 
veículo de comunicação. Parabenizo os fundadores 
aqui presentes, a todas e a todos os profissionais que 
ajudam a fazer a história da comunicação brasileira 
dentro da Rede Vida.

Quero aqui desejar toda a felicidade para a Rede 
Vida, desejar que o Espírito Santo de Deus ilumine 
sempre cada um e cada uma, para que esta Rede 
Vida, que tão bem tem feito ao povo brasileiro, pos-
sa continuar trazendo para todas as famílias muitas 
alegrias, muita força, muito ânimo e muita esperança, 
principalmente para aquelas pessoas que precisam da 
proteção divina para se manter firme na caminhada, 
como são as pessoas doentes, aqueles que precisam 
de apoio espiritual, principalmente. 

Que Deus abençoe a todos vocês e um grande 
abraço a todas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Rondolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Muito obrigado, Srª Senadora.

Senador Eduardo Amorim, teremos o prazer de 
ouvi-lo.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, signatário também desta home-
nagem, Senador Randolfe Rodrigues, Sr. João Mon-
teiro de Barros, um dos grandes fundadores da Rede 
Vida, com muito orgulho, Representando o Ministro 
da Defesa Nelson Jobim, o Arcebispo Militar do Brasil, 
Reverendíssimo Senhor Dom Osvino José Both, Pre-
sidente do Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã, 
Sr. Marcelo Aparecido Coutinho, membros do Conselho 
Superior do Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã, 
Reverendo Senhor Dom Paulo Mendes Peixoto, Reve-
renda Irmã Maria Celeste Ghislandi, Senhora Antônia 
Acarino Mucciolo, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, 
Senhoras e Senhores.

Estou aqui como Senador por um partido que é 
alicerçado nos princípios e nos valores cristãos, o PSC. 
Eu sou católico, e é com muita satisfação que me somo 

aos senhores para a comemoração dos dezesseis anos 
da Rede Vida de Televisão, a maior rede católica de 
televisão do mundo, nascida da fé, da esperança e da 
determinação, sobretudo do senhor jornalista João 
Monteiro de Barros Filho.

O Brasil é considerado a maior nação católica do 
mundo, e eu, como católico que sou, sinto-me honrado 
por estar aqui, por estar vivendo este momento.

A Rede Vida de Televisão transmite diversas ce-
lebrações católicas do País, a exemplo do que fez em 
dezembro último por ocasião do centenário da Arqui-
diocese de Aracaju, minha capital. Além disso, veicula 
programas jornalísticos, de entretenimento, infantis e 
de entrevistas, o que a torna um importante meio de 
comunicação para a divulgação do cristianismo, dos 
valores cristãos, além de formadora de conteúdo edu-
cativo para nós, brasileiros.

A emissora está presente em todo o território 
nacional, através de sinal aberto, antenas parabólicas 
e TVs por assinatura, e com um potencial de mais de 
cem milhões de telespectadores.

Gostaria, sobretudo neste momento, de para-
benizar aqueles sonhadores, aqueles que tiveram fé, 
que acreditaram no presente e que deram os primei-
ros passos, graças aos quais estamos vivendo este 
momento: os fundadores da Rede Vida de Televisão, 
como o Sr. João Monteiro, como Dom Antônio Maria. 
Parabenizo também todos os que fazem essa grande 
emissora, tão importante para a comunidade católica 
do nosso País.

A gratidão é uma virtude que deve ser vivida por 
todos nós, sobretudo pelos cristãos. Por isso, obrigado 
a todos vocês, que sonharam, que construíram, sobre-
tudo àqueles que ainda mantêm a Rede Vida de Tele-
visão, porque a Rede Vida faz aumentar a esperança 
deste País, alivia a dor e o sofrimento, sobretudo dos 
mais carentes, dos mais injustiçados. A Rede vida é, 
com certeza, um grande canal, um instrumento de 
transformação social.

Como católico que sou, muito obrigado a vocês 
que foram sonhadores e obrigado a vocês que mantêm 
a Rede Vida intacta, levando e propagando os valores 
cristãos por toda esta Nação.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Muito obrigado, Senador Eduardo Amorim.
Senador Ricardo Ferraço, temos o prazer de 

ouvi-lo.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Senador da República Randolfe Rodrigues, 
signatário desta sessão em que homenageamos a Rede 
Vida de Televisão pelos seus primeiros dezesseis anos 
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de vida, e de vida em abundância, em nosso País; Sr. 
João Monteiro de Barros Filho, fundador e Presidente 
da Rede Vida de Televisão, em nome de quem desejo 
cumprimentar a todos, porque, seguramente, o êxito, 
o sucesso e as conquistas são todas fruto de um es-
forço coletivo muito grande, do mais modesto ao mais 
graduado profissional que, coletivamente, têm dado 
seu esforço, sua inteligência e sua dedicação para que 
a Rede Vida pudesse se transformar e se consolidar 
nesse verdadeiro símbolo da família brasileira, pelos 
valores que cultua, que pratica, que promove, não 
apenas em seu esforço pastoral, mas em seu esforço 
evangelizador; Revmº Sr. Dom Osvino José Both, re-
presentando o Ministro da Defesa, o Exmº Sr. Nelson 
Jobim, na condição de Arcebispo Militar do Brasil; Pre-
sidente do Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã, 
Sr. Marcelo Aparecido Coutinho da Silva; m0embros 
do Conselho Superior do Instituto Brasileiro de Comu-
nicação Cristã, Revmº Sr. Dom Paulo Mendes Peixoto, 
Reverenda Irmã Maria Celeste Ghislandi, Srª Antônia 
Acarino Mucciolo; Sr. Diretor-Geral da Rede Vida, João 
Monteiro de Barros Neto – a quem já cumprimentei –; 
senhoras e senhores; Senadoras e Senadores, brasi-
leiros e comunidade cristã que nos acompanham por 
todo o Brasil, não é sem razão que tantos de nós Se-
nadores fazemos este rodízio na tribuna do Senado. 

O sentido maior da nossa presença, julgo eu, é 
seguramente para expressar e manifestar toda a grati-
dão que temos pelo serviço extraordinário que a Rede 
Vida presta em todo o Brasil. Gratidão no conceito 
clássico daquilo que nos ensinou talvez o maior dos 
mestres da Igreja Católica, Santo Agostinho: aquele 
que não tem o dever do exercício da gratidão não é 
capaz de qualquer outra virtude. 

Quem, como nós, tem a responsabilidade da vida 
pública sabe da responsabilidade, da importância do 
papel da Rede Vida, levando não apenas a fé, mas 
trabalhando, ampliando, fortalecendo, potencializando 
os valores cristãos na família brasileira. Não apenas 
os valores da Igreja Católica, mas os valores cristãos, 
porque nessa convergência e na produção da cultura 
da paz estamos todos muito unidos, independente da 
nossa fé religiosa. 

Eu pessoalmente sou católico, mas acho que 
precisamos viver em comunhão com as religiões que 
pregam a paz, que fazem do Evangelho, que fazem do 
exercício pastoral a sua prática de vida.

O Senado é a Casa que representa os Estados 
federados. Aqui estão os representantes dos Estados. 
E quero trazer o abraço, a manifestação de carinho e 
respeito dos capixabas. Em meu Estado do Espírito 
Santo, a Rede Vida é dona de uma credibilidade, de 
uma reputação muito grande. Por isso, o meu reco-

nhecimento, a minha gratidão, o meu carinho e o meu 
respeito ao trabalho que os senhores e as senhoras 
desempenham País afora.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferra-
ço, o Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadora Lídice da Mata. 

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; Exmº Sr. 
Senador Randolfe Rodrigues, autor do requerimento 
para a realização desta homenagem; Sr. João Mon-
teiro de Barros Filho, fundador e Presidente da Rede 
Vida de Televisão; Revmº Sr. Dom Osvino José Both, 
representando o Ministro da Defesa, Nelson Jobim, 
e Arcebispo Militar do Brasil; Sr. Marcelo Aparecido 
Coutinho da Silva, Presidente do Instituto Brasileiro 
de Comunicação Cristã; Revmº Sr. Dom Paulo Mendes 
Peixoto; Reverenda Irmã Maria Celeste Ghislandi; Srª 
Antônia Acarino Mucciolo; Sr. João Monteiro de Barros 
Neto, Diretor Geral da Rede de Televisão; senhoras 
e senhores funcionários da Rede Vida de Televisão; 
senhoras e senhores, o Partido Socialista Brasileiro 
junta-se, neste momento, às justas homenagens que 
o Senado Federal, por iniciativa do Senador Randolfe 
Rodrigues, presta à Rede Vida de Televisão, que, on-
tem, completou dezesseis anos de atividades. 

Controlada pela Organização Monteiro de Bar-
ros, a Rede Vida tem uma variada programação de 
qualidade, dedicada ao público católico, levando, aci-
ma de tudo, uma mensagem de fé, de otimismo e de 
solidariedade cristãs. 

Fundada no dia 1º de maio de 1995, a Rede Vida 
transmite em sua programação missas, novenas e ce-
lebrações católicas do País. Veicula ainda entrevistas, 
programas jornalísticos nas áreas de cultura, informa-
ção e esporte, programas de entretenimento e infantis.

Seu sinal é captado por todo o Brasil, via satélite, 
além de ser transmitido por meio de suas afiliadas e 
das 445 retransmissoras localizadas nos Estados. Com 
sede em São José do Rio Preto (SP), a emissora teve 
as primeiras transmissões em março de 1995. Mais 
tarde, passou a operar em parceria com a TV Apare-
cida, retransmitindo alguns de seus programas, como 
a Missa de Aparecida, exibida diariamente. Também 
tem parceria com o Centro Televisivo Vaticano, trans-
mitido a cerimônia do Angelus de domingo, realizada 
na Praça de São Pedro pelo Papa Bento XVI.
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A história da Rede Vida é uma história de pionei-
rismo e dedicação.

É, sem dúvida, absolutamente meritório o de-
sejo do Senador Randolfe Rodrigues de fazer, no dia 
de hoje, uma homenagem a essa televisão, que, por 
seus dezesseis anos de determinação, se fez reconhe-
cida no Brasil inteiro e respeitada por aqueles que a 
assistem, seus telespectadores, e por todo o mundo 
cristão, que reverencia, acima de tudo, sua posição, 
como já bem disse o Senador Pedro Simon, em defe-
sa de fundamentos e princípios da fé cristã, acima de 
tudo, princípios humanitários, de que, neste momento, 
a sociedade brasileira e mundial tanto necessitam: os 
princípios voltados para a valorização do ser huma-
no, a valorização do ser antes do ter, e para a ideia 
de que é preciso construir uma sociedade de valores 
cristãos, marcados pela solidariedade humana e pela 
capacidade de construir o bem comum, o bem coletivo.

Por essas razões, o PSB, o Partido Socialista 
Brasileiro, se sente na obrigação de homenagear essa 
instituição e seu fundador, que, com tenacidade, com 
capacidade de acreditar nas conquistas, no futuro, e 
de muita fé, conseguiu realizar essa extraordinária obra 
televisiva de comunicação para o Brasil e não apenas 
para os cristãos brasileiros.

Hoje, a comunicação em nosso país, assim como 
a Rede Senado, tenta traduzir para o Brasil uma pos-
sibilidade de novas referências que não sejam apenas 
as das TVs privadas com sua programação, muitas 
vezes, fincadas em programas feitos fora do nosso 
País, empregando mão de obra de outros países e 
servindo para ocupar quase 80% dos canais de TV 
fechada no Brasil, marcados por programas em que a 
violência é a tônica.

Portanto, a construção de um mundo baseado 
nos parâmetros e nos valores da paz e da solidarie-
dade precisa de uma comunicação que também seja 
capaz de revelar esses valores para a sociedade, es-
pecialmente para a sua juventude. 

Portanto, quero deixar, em nome do PSB, meus 
parabéns à Rede Vida, aos seus organizadores, ao seu 
corpo técnico e à equipe que realiza sua programação.

Vejo aqui algumas senhoras, algumas mulheres 
integrantes dessa equipe. Quero ressaltar a impor-
tância da inclusão da mulher nessa organização, para 
que possamos vencer também na comunicação que 
prega a paz e a igualdade as discriminações existen-
tes em nossa sociedade relacionadas com a garantia 
dos direitos humanos, portanto, relacionadas com a 
garantia dos direitos das mulheres, das crianças, dos 
adolescentes, dos jovens, dos negros, dos indígenas, 
dos idosos, de todas aquelas populações consideradas 
vulneráveis do ponto de vista social e que merecem 

a atenção de toda a rede de televisão, principalmente 
dos cristãos em nosso País.

Quero, finalmente, dizer que espero que a Rede 
Vida se incorpore a esta campanha da Bahia, dos 
baianos, agora, com o reconhecimento da beatificação 
de Irmã Dulce, que a Rede Vida possa se incorporar, 
Presidente Sarney, a esta campanha, que é dos brasi-
leiros, de termos a primeira santa brasileira reconheci-
da pelo Papa, pela Igreja Católica, que é a Irmã Dulce, 
a nossa querida irmã dos pobres e necessitados da 
Bahia e do Brasil.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
José Sarney, meu querido amigo e Senador Randolfe, 
meus cumprimentos por essa iniciativa. Cumprimento 
toda a direção da Rede Vida, os nossos convidados.

Não poderia deixar de fazer esta pequena sau-
dação. Dezesseis anos da Rede Vida, 16 anos de uma 
história bonita, que todos os oradores aqui descreve-
ram, de alguém que é comprometido com o social, 
com o bem estar do nosso povo, de fazer o bem não 
interessando a quem.

Poderia falar aqui de todas as lutas que travamos, 
ao longo desses 25 anos, aqui, no Congresso – do Es-
tatuto da Igualdade Racial, do Idoso, da Pessoa com 
Deficiência, do Salário Mínimo –, e sempre tivemos na 
Rede Vida um ponto de apoio para essa longa cami-
nhada das nossas vidas.

Só quero cumprimentá-los e dizer que, com mui-
to orgulho, estou aqui, com muito orgulho temos feito 
essa parceria daqueles lutadores pelo social, como 
aqui foi descrito pelos Senadores. 

Só quero dizer que tenho muito orgulho desta 
rede, que pauta a sua vida pelos princípios cristãos, 
até porque, para nós todos, meu amigo Randolfe, o 
maior revolucionário de todos os tempos foi Ele. Todos 
nós sabemos que foi Jesus Cristo.

Por isso, meus cumprimentos a todos vocês. 
Como é bom saber que no mundo existem movimentos 
e redes como esta aqui que vocês representam, que é 
a Rede Vida, que, aqui foi dito, representa os interes-
ses dos homens e mulheres de bem, sejam negros, 
índios, mulheres, crianças, idosos. Enfim, o bem. Se 
eu tivesse que carimbar a Rede Vida, diria que é uma 
rede do bem. Viva a Rede Vida! Dezesseis anos! Que 
sejam 160 anos! Um abraço a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
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Sr. Presidente, Senador José Sarney, demais compo-
nentes da Mesa, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
satisfação que me junto hoje aos que prestam esta 
justa homenagem aos 16 anos de funcionamento da 
Rede Vida de Televisão.

É uma verdade básica, Sr. Presidente, que não há 
democracia sem pluralidade. Viver democraticamente 
implica expor-se às mais diversas vozes, às mais di-
versas doutrinas, implica estar exposto à diversidade 
de opiniões e pontos de vista, que, muitas vezes, até 
contrariam nossas crenças. Mas, justamente ao fazer 
isso, muitas vezes somos levados a ver como ainda 
mais clareza nossa própria posição. 

Há 16 anos, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
a Rede Vida de Televisão tem dado sua contribuição a 
essa circulação de ideias, ao dar voz e face à enorme 
comunidade católica deste País. 

A Rede Vida é a prova viva de que a fé realmente 
move montanhas. Sua trajetória é, sem dúvida nenhu-
ma, um dos melhores exemplos de sucesso no campo 
das empresas de comunicação no Brasil. Começou 
pequena, no interior de São Paulo, em São José do 
Rio Preto. Hoje, é a maior rede católica de televisão do 
mundo e a quarta emissora nacional em capacidade 
de transmissão instalada, com presença em todas as 
27 capitais e nas 500 principais cidades brasileiras, co-
brindo 1.500 Municípios e algumas regiões de países 
vizinhos ao Brasil, com o potencial de atingir mais de 
110 milhões de espectadores. 

Mas, muito embora seja uma rede católica, nem 
por isso deixa de ter uma programação diversificada, 
capaz de interessar a um público amplo e variado.

Esta, Sr. Presidente, é, de fato, uma das grandes 
virtudes da Rede Vida: ao mesmo tempo em que se 
dirige a um público amplo, mantém-se fiel à doutrina 
que a orienta. Com isso, não apenas dá visibilidade ao 
ponto de vista católico, dando a oportunidade a essa 
comunidade que se veja e se reconheça, como tam-
bém permite aos não católicos que conheçam melhor 
a perspectiva e a visão de mundo católico.

Por fim, Sr. Presidente, quero encerrar deixando 
aqui minhas congratulações e meus sinceros agradeci-
mentos a toda a equipe que torna possível a existência 
da emissora pelo excelente trabalho que realiza. Dirijo, 
enfim, um agradecimento especial a João Monteiro de 
Barros Filho por ter acreditado e insistido em seu projeto 
de criar uma televisão católica no Brasil. Seu exemplo, 
que alia idealismo e profissionalismo ímpares, mostra 
que os limites do que é possível dependem mais do 
valor das pessoas do que, propriamente, daquilo que 
nos impõem as contingências do mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Parabéns 
à Rede Vida de televisão!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Temos, agora, a satisfação de ouvir aqui, no 
Senado, a palavra do Dr. João Monteiro de Barros Fi-
lho, que falará pela Rede Vida. 

O SR. JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney, dignos Sena-
dores, que, nesta data tão importante para nós, estão 
nos proporcionando uma festa nacional, representada 
pelos representantes dos diversos países do Brasil, 
que se unem e proporcionam à Rede Vida de televisão 
esta manifestação de carinho e de respeito. 

Nós nos permitimos, com os nossos mais profun-
dos agradecimentos, em nome de todos os diretores, 
fundadores, transmitir aos senhores, publicamente, 
uma manifestação que o mais profundo do meu interior 
exige que eu o faça, porque, afinal de contas, se existe 
uma Rede Vida de Televisão, não é apenas o trabalho 
de um jornalista do interior, de um ex-radialista, de 
um homem que fundou o jornal O Diário de Barretos, 
que, por uma inspiração, se dispôs a fazer um canal de 
televisão dentro de princípios éticos, morais, sociais, 
cívicos e cristãos.

Uma emissora cristã, sim; não uma emissora para 
que haja briga de religiões no País, mas uma emis-
sora que faz com que todos os brasileiros entendam 
que nós somos realmente o canal da família brasileira. 
Quais brasileiros? Todos. Aqueles que realmente que-
rem ajudar a construir a grande Nação do mundo, o 
nosso querido Brasil, podem fazer da Rede Vida esse 
grande canal de integração do nosso Brasil.

E me permitam, para que nós sejamos rápidos 
e eficientes na manifestação que faremos neste exato 
momento: por que nós temos a Rede Vida de Televisão? 
Foi o Monteiro que inventou? Não. Permitam-me. Nós 
tínhamos duas rádios e o jornal O Diário de Barretos 
e ouvíamos no Ministério das Comunicações: “Mon-
teiro, quantas rádios você quiser – podem ser até oito 
por Estado –, nós vamos ajudá-lo. No dia, Monteiro, 
em que você falar em televisão, nós vamos trabalhar 
com os nossos amigos do Ministério das Comunica-
ções para você perder. Televisão é um brinquedo caro! 
Quem não tem muito dinheiro, prestígio, competência 
– e você tem competência para tocar rádio e jornal – 
sofre com televisão.” 

E foi assim, meus amigos, que dissemos: “Não, 
nós não queremos televisão. Nós temos duas emissoras 
de rádio, temos um jornal e vamos tocar a nossa vida”.

Mas, um dia, do Dentel – naquela época, existia 
o Ministério das Comunicações e havia o Dentel nas 
capitais, uma representação do Ministério das Comuni-
cações – este homem, Dr. Marcelo Aparecido Coutinho 
da Silva, que era diretor do Dentel, ligou: “Monteiro, 
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em São José do Rio Preto, há um canal de televisão. 
Dispute esse canal que você vai ganhar”. “Mas como, 
Marcelo? Vocês dizem para eu não entrar em televisão 
e para eu disputar um canal em Rio Preto?! Ainda se 
fosse em Barretos, minha terra, vamos lá, mas, em Rio 
Preto, eu tenho um relacionamento muito pequeno.” 
“Não, Monteiro, tente esse canal.”

Sintetizando, pleiteamos a concorrência pública. 
Precisava fazer concorrência pública. Entramos em 20 
competidores pelo canal. Estava na Presidência do Bra-
sil o nosso querido amigo Senador José Sarney, que, 
administrando o Brasil... Agora há o livro Sarney – A 
Biografia, que estou lendo. Aqueles que ainda não têm 
o livro não percam a oportunidade de nós conhecer-
mos uma das histórias mais bonitas do Brasil, escrita 
por uma articulista que fez toda a história do Sarney. 
Estou lendo o livro e estou apaixonado por tudo aquilo 
que está escrito sobre a vida do Presidente Sarney.

Muito bem, então nós fizemos a concorrência. O 
Sarney, na Presidência, buscou, lá na Televisa do Mé-
xico, o Augusto Marzagão, que foi um assessor dele 
na Presidência. E o Augusto Marzagão, um cidadão 
de Barretos, um amigo meu também, eu o procurei: 
Augusto, estão me incentivando a disputar um canal 
de televisão. Se você me ajudar... Converse com o 
Presidente Sarney. Se ele não tiver compromisso com 
ninguém e puder outorgar esse canal, eu vou ficar feliz. 
Isso porque o canal teria de passar pela Câmara dos 
Deputados, pelo Senado Federal e depois iria para a 
Presidência da República.

Só que, quando houve essa oportunidade de se 
julgar qual dos vinte que estavam disputando a con-
corrência ficariam com a emissora, o Augusto falou 
com o Sarney, que lhe disse: “Olha, eu não tenho com-
promisso com ninguém. Você conhece esse pessoal? 
Eles merecem realmente essa televisão?” Respondi: 
Ah! Merecem. Eu conheço o Monteiro, é uma família 
lá que... Nós podemos dar-lhe essa oportunidade para 
iniciar um sistema de televisão. E o Presidente Sarney, 
antes de deixar a Presidência da República, outorgou 
a televisão, mandou para a Câmara Federal, depois 
veio para o Senado. Aprovado na Câmara, aprovado 
no Senado, voltou para a Presidência da República. E 
foi, novamente, quando chegou à Presidência da Re-
pública, que nós tivemos o privilégio – o Itamar Franco 
estava então na Presidência da República – de ser um 
dos vinte escolhidos.

Seria uma televisão afiliada de uma das emis-
soras redes existentes no Brasil. Aí veio, sim, aque-
la inspiração que vocês comentaram aqui. Deus me 
inspirou: por que não uma televisão cristã no Brasil? 
Procuramos Dom Antônio Maria Mucciolo, que foi 
Bispo de Barretos, foi o segundo Bispo de Barretos, 

Arcebispo de Botucatu, e falamos: Dom Antônio, se o 
senhor me ajudar, nós poderemos fazer uma televisão 
cristã em todo o Brasil. Vamos conversar com Dom Lu-
ciano Mendes de Almeida, Presidente da CNBB. Dom 
Luciano ouviu e gostou; levou para uma Conferência 
dos Bispos do Brasil, em Itaici, e lá os bispos, quando 
ouviram a notícia – não havia nenhuma televisão ca-
tólica no Brasil – de que surgiria um esforço para se 
fazer uma televisão cristã, aplaudiram, aprovaram, e 
surgiu a Rede Vida de Televisão.

Estou contando essa pequena história para os 
senhores para não me prolongar e para pedir, principal-
mente, que todos nós brasileiros, que acompanhamos 
a Câmara dos Deputados, o Senado da República, e 
que temos uma preocupação muito grande, todos os 
senhores que administram este País e todos nós que 
fazemos comunicação possamos estar unidos a favor 
do Brasil. E, dentro deste Brasil que nós queremos 
construir, cada vez mais forte, mais capaz, nós temos 
um grande homem: José Sarney. Quem ler o livro dele 
vai ficar muito feliz.

Sr. Presidente, historicamente, muito obrigado 
pelo grande presente que V. Exª deu ao Brasil: a Rede 
Vida de Televisão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à 
Mesa alusivo ao presente evento para ser publicado na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, aos dezesseis anos, a Rede Vida de 
Televisão está consolidada. Seu sinal está presente 
em todas as regiões brasileiras em transmissão aber-
ta, por satélite e por cabo. Dia após dia, ela entra em 
lares de todo o País levando, sempre e cada vez mais 
forte, a mensagem de fé e de esperança que é a razão 
mesma de sua existência.

Quando o Senado Federal abre espaço em sua 
complexa agenda para homenagear uma instituição 
como a Rede Vida, ele não faz outra coisa senão re-
conhecer os incontáveis méritos de um projeto de co-
municação assentado nos mais elevados princípios 
cristãos. É justamente isso que caracteriza a trajetória 
desse extraordinário empreendimento fundado por João 
Monteiro de Barros Filho e Dom Antonio Maria Mucciolo.

Uma TV para fazer o bem foi o mote que transfor-
mou um belo sonho em realidade tangível. O primeiro 
passo foi a fundação, em dezembro de 1992, do Insti-
tuto Brasileiro de Comunicação Cristã, denominação 
sugerida, aliás, pelo saudoso Arcebispo de Mariana e 
Secretário-Geral da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, Dom Luciano Mendes de Almeida. Com o 
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Instituto, nascia o suporte jurídico indispensável à 
criação e à condução de uma emissora de televisão.

Se não foram fáceis estes dezesseis anos de ca-
minhada da Rede Vida, imaginem, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quão difícil foi colocar a emissora no 
ar! Às dificuldades de ordem técnica, natural para um 
empreendimento que partia do zero, somaram-se os 
elevadíssimos custos financeiros que a montagem de 
uma estação de TV exigia. No entanto, o sonho venceu 
a dura prova a que se submeteram seus idealizadores.

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, de que o que 
explica a trajetória de dezesseis anos da Rede Vida 
de Televisão é a nitidez de objetivos, a firmeza dos 
propósitos e a sinceridade com que abraça e divul-
ga sua causa. Aí está, penso eu, a força maior que a 
conduz: a certeza de que a evangelização, assentada 
nos ensinamentos bíblicos e no exemplo de vida do 
Jesus de Nazaré, é missão da qual não podem se exi-
mir os que verdadeiramente crêem Nele e no milagre 
da ressurreição!

A Rede Vida está integrada ao contexto histórico 
da contemporaneidade. Os que a fazem sabem per-
feitamente bem como os modernos meios de comu-
nicação são indispensáveis à messe evangelizadora. 
Propagar a Palavra, nos dias de hoje, requer muito 
mais que templos e recintos fechados. Numa socieda-
de de massa como a que surgiu e se desenvolveu ao 
longo do Século XX, é preciso ir até onde as pessoas 
estão, seja nos lares, seja nos locais de trabalho, de 
estudo e de diversão. 

Para não sucumbir numa era em que a imagem 
se sobrepõe a quase tudo, em que a cultura visual su-
planta com folga as demais manifestações culturais, a 
televisão torna-se instrumento inseparável do esforço 
evangelizador. No Brasil, a Rede Vida foi pioneira no 
sentido de oferecer aos milhões de católicos praticantes 
espalhados pelo País afora o alimento espiritual que 
robusteceria sua fé; aos que se afastaram da prática 
mais diuturna da religião, a oportunidade de reencon-
trar o caminho de volta, qual filho pródigo.

Inteligentemente, a Rede Vida optou por fazer 
uma televisão moderna, que mescla programas de 
cunho exclusivamente religioso com outros de variada 
natureza. De um lado, aprofunda sua missão religiosa, 
transmitindo missas a partir de Igrejas situadas em 
pontos distintos do território nacional, como o San-
tuário Nacional de Aparecida e a Basílica de Nazaré. 
Além disso, não se descuida quanto à divulgação de 
novenas e de terços.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, a Rede Vida 
sabe que seu público está inserido no mundo e, como 
tal, precisa estar bem informado e tem direito ao entre-
tenimento. Daí sua programação acolher edições jorna-

lísticas, transmissões esportivas e musicais da melhor 
qualidade. Seus programas de entrevistas esmeram-
-se na seleção de convidados e nos temas a serem 
abordados. Tudo isso faz dela uma televisão moderna 
e dinâmica, envolvente e carismática.

Ao se identificar como Uma TV para fazer o bem, 
a Rede Vida de Televisão assume o compromisso de 
defender e disseminar os mais expressivos valores 
cristãos. Assim, ao estender ao amplo universo de 
telespectadores os princípios da fé, da caridade, da 
fraternidade e da esperança, ela cumpre a missão que 
se impôs. Ao fazê-lo, ao tempo em que prega e difunde 
os valores cristãos, está dando sua inestimável contri-
buição à unidade familiar, na medida em que enfatiza 
os valores que dignificam a vida humana, de modo a 
aproximá-la da imagem do Criador.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao encerrar 
este breve pronunciamento – breve, mas envolto na 
mais pura sinceridade –, rogo a Deus que a trajetória 
da Rede Vida de Televisão seja por ele abençoada. 
Que sua permanência entre nós, cada vez mais forte 
e influente, seja o sinal de que a Nação quer receber o 
conforto de sua presença e o vigor de sua mensagem.

Ao abraçar a todos os que pensam e constroem 
a Rede Vida de Televisão, assegurando sua chegada 
aos lares brasileiros, renovo meus cumprimentos aos 
que dão sequência ao santificado trabalho de espa-
lhar a Boa Nova! Parabéns! Que ela continue a ser, 
sempre e mais, um presente para a família brasileira! 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Quero agradecer a presença de todos que aqui 
estão, a presença do Senador Randolfe Rodrigues, que 
foi o signatário primeiro para esta sessão. 

Quero agradecer, profundamente, as palavras 
proferidas pelo Dr. João Monteiro de Barros Filho. Mas 
a maior satisfação que nós temos aqui é de tê-lo no 
Senado, nesta sessão, na qual ele vê o quanto o seu 
ideal prosperou. Chegou até a receber o merecimen-
to da Nação inteira aqui representada pela formação 
dos Senadores, que são todos os Estados do Brasil 
na Federação.

Quero agradecer a presença do Revmº Sr. Dom 
Osvino José Both, Arcebispo Militar do Brasil, que aqui 
representa o Ministro Nelson Jobim. 

Quero agradecer a presença do Sr. Marcelo Apa-
recido Coutinho da Silva, que é Presidente do Institu-
to Brasileiro de Comunicação Cristã, e os membros 
do Conselho do Instituto Brasileiro de Comunicação 
Cristã – Inbrac. 

Quero agradecer a presença do Revmº Sr. Dom 
Paulo Mendes Peixoto, da Reverenda Irmã Maria Ce-
leste Ghislandi e da Srª Antônia Acarino Mucciolo, na 
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pessoa de quem eu quero lembrar o quanto Dom An-
tônio fez pela realização deste sonho e da Rede Vida. 

Quero agradecer a presença do Sr. João Mon-
teiro de Barros Neto, que mostra que a Rede Vida, a 
emissora da família, tem o exemplo da própria casa, 
em que toda a família está envolvida nesse projeto.

Senhoras e senhores funcionários da Rede Vida 
de Televisão, aqueles artistas, apresentadores que hoje 
são conhecidos, reconhecidos no Brasil inteiro, minhas 
senhoras e meus senhores, eu não podia encerrar esta 
sessão sem dizer algumas palavras.

Elas são, em primeiro lugar, uma palavra que é 
de gratidão. E gratidão é a memória do nosso cora-
ção. Já dizia Santo Agostinho que é a maior de todas 
as virtudes, porque na gratidão estão contidas muitas 
das qualidades e virtudes que um homem pode ter.

Quero dizer que foram muitos os que receberam. 
Poucos, diz o Evangelho, poucos ou pouquíssimos, um 
somente agradeceu. Eu quero dizer que esse um é o 
Dr. João Monteiro Filho, o que mostra o seu caráter, a 
sua dignidade e as suas virtudes. Ele contou a história 
da Rede Vida de Televisão, mas, com a sua modéstia, 
esqueceu um pequeno detalhe.

Quero dizer que a concessão de um canal de 
televisão é muito disputada, porque muitos têm o que 
ele representa de interesses comerciais, o que ele re-
presenta de uma visão de opinião pública, e, assim, 
na concessão da televisão de São José do Rio Preto, 
tinha tantos concorrentes. Era uma televisão que tinha 
a cobiça de muita gente e muitos grupos muito repre-
sentativos do Brasil. Foi quando Augusto Marzagão, 
a quem ele se referiu aqui e que quero homenagear 
neste momento, me disse: Presidente, há um jornalista 
de Barretos, um homem sério, competente, que tem o 
sonho – foi isso que o Dr. Monteiro esqueceu – de fazer 
uma televisão cristã e da família brasileira. Eu disse a 
Marzagão: Só isso basta para que ele tenha a melhor 
de todas as qualidades de todos os grupos que estão 
disputando a televisão de São José do Rio Preto.

Portanto, ele se esqueceu de dizer esse ponto, 
essa inspiração que ele tinha, e foi isso que motivou 
a que, imediatamente, nós todos o escolhêssemos, 
porque sabíamos que estávamos abrindo uma nova 
era na televisão brasileira. Diante de todas as televi-
sões comerciais aparecia um homem que queria fazer 
uma televisão que fosse uma televisão de vida, vida 
de ensinamentos, de ensinamentos morais, de ensi-
namentos éticos, vida de fé, vida de evangelização, 
defesa da família, que é a base da sociedade, vida e 
oração, pregação da bondade, pregação da convivên-
cia, do amor ao próximo, dos ideais cristãos. Como ele 
mesmo disse, pregação da moral e da ética. E a Rede 
Vida transformou-se em tudo isso.

Acompanhei também, fui testemunha das difi-
culdades, porque, a partir de então, ele sempre me 
procurou, sempre demonstrando essa gratidão que 
não mereço. Mas ele foi um homem que me deu no-
tícia das dificuldades que teve no início. Mas foi esse 
sonho dele, sem dúvida alguma, uma inspiração que 
teve para que pudesse ser esse homem que vai ficar 
na história da televisão brasileira, vai ficar na histó-
ria do cristianismo brasileiro, e vai ficar na história da 
evangelização deste País.

O Dr. Monteiro, então, pode ficar feliz porque con-
seguiu realizar o seu sonho. A partir de então, há 16 
anos, no dia em que colocou o sinal da Rede Vida para 
o Brasil, em São José do Rio Preto apareceu aquela 
luzinha da fé, que passou a ser irradiada para o Brasil 
inteiro, disseminada em todos os cantos deste País, 
e hoje ela se encontra não somente aquela luzinha 
primeira que ele acendeu, mas se encontra um farol 
extraordinário que todo o Brasil reconhece.

Eu tenho uma gratidão especial à Rede Vida. 
Minha mãe, cuja morte... Até hoje não compreendo o 
mundo sem ela. Minha mãe, os últimos anos da sua 
vida ela passou pregada ouvindo a Rede Vida todas 
as tardes. Era o seu lugar de oração, era o seu lugar 
de ensinamento, era o seu lugar de vida dentro da sua 
vida, nos seus últimos anos. 

O Dr. Monteiro sabe dessa historia, que contei a 
ele e estou repetindo agora no Senado da República. 
Portanto, é uma gratidão que tenho com a Rede Vida, 
ao mesmo tempo em que o Dr. Monteiro acha que 
tem essa gratidão comigo. Quero dizer, Dr. Monteiro, 
que ela está resgatada hoje, e o senhor não tem mais 
gratidão nenhuma. Tenha gratidão com o Criador, que 
lhe mandou para fazer essa obra. 

Muito obrigado. (Palmas.)
Agora suspendo a sessão por alguns minutos, 

para que ele possa receber, como todos os que fazem 
a Rede Vida, os cumprimentos dos presentes.

(A sessão é suspensa às 16 horas e 36 
minutos; e é reaberta às 16 horas e 46 minu-
tos, sob a Presidência do Sr. Marcelo Crivella.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – Havendo número de presentes no plená-
rio, declaro aberta a nossa sessão.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER No 590, DE 2011

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Resolução no 26, 
de 2011, do Senador Francisco Dornelles, 
que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
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criar conta garantidora, com recursos de até 
R$200.000.000,00 (duzentos milhões de re-
ais), para garantir o adimplemento das obri-
gações assumidas no contrato de venda de 
ações de emissão do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S. A. (em liquidação) – BERJ.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O Projeto de Resolução do Senado (PRS) no 26, 
de 2011, de autoria do Senador Francisco Dornelles, 
visa autorizar o Estado do Rio de Janeiro a criar conta 
garantidora, denominada “conta B1”, com recursos de 
até R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), para 
garantir o adimplemento das obrigações assumidas no 
contrato de venda de ações de emissão do Banco do 
Estado do Rio de Janeiro S. A. (em liquidação) – BERJ.

Conforme explica o autor da proposição o BERJ 
é a parte remanescente do antigo Banco do Estado do 
Rio de Janeiro (BANERJ) que continuou em poder do 
estado após a operação de privatização, realizada em 
1997, na qual o Banco Itaú S. A. adquiriu o controle do 
BANERJ. Na ocasião, o Senado Federal autorizou, por 
intermédio da Resolução no 61, de 1997, que o Estado 
do Rio de Janeiro tomasse empréstimo de cerca de 
R$3 bilhões junto à Caixa Econômica Federal (CEF), 
com a finalidade de criar dois fundos garantidores. 
Uma parte desse valor constituiu a chamada “conta 
A”, para a garantia do passivo previdenciário, e outra 
parte constituiu a chamada “conta B”, para a garantia 
de passivos trabalhistas, cíveis e de outras naturezas.

No último dia 20 de maio, o Estado do Rio de Ja-
neiro realizou leilão de sua participação acionária no 
BERJ, tendo o Banco Bradesco S. A. adquirido o con-
trole da instituição. Assim como na venda do BANERJ, 
se fez necessária a constituição de um fundo garantidor 
para passivos ocultos, de natureza trabalhista, cível e 

outras. O Estado realizou uma auditoria nos passivos 
ainda remanescentes do BANERJ e verificou que o 
saldo depositado na “conta B” é muito superior ao valor 
das obrigações ainda remanescentes. Por esse motivo, 
previu-se a transferência de R$200 milhões da “conta 
B” para uma nova conta garantidora dos passivos do 
BERJ, denominada “conta B1”.

A proposição foi submetida à apreciação desta 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), após o 
que seguirá para a deliberação final do Plenário do 
Senado Federal.

II – Análise

Trata-se de matéria que envolve tão somente 
alteração nas condições da operação de crédito au-
torizada pela Resolução no 61, de 1997. Desse modo, 
não há dúvidas sobre seu enquadramento nas com-
petências privativas do Senado Federal de que tratam 
os incisos V e VII do art. 52, da Constituição Federal, 
que regulam o endividamento dos entes federativos.

Tendo em vista que a Resolução no 61, de 1997, 
autorizou que o valor do empréstimo fosse usado 
como garantia para os passivos do BANERJ, se faz 
necessária nova autorização desta Casa para que 
parte do saldo hoje existente na denominada “conta 
B” seja utilizada como garantia de passivos do BERJ, 
na nova “conta B1”.

Com isso, o Senado Federal permitirá que os re-
cursos da operação de crédito autorizada em 1997 se-
jam utilizados não apenas para a privatização de uma 
parte do antigo BANERJ, mas para o Banco por inteiro.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de 
Resolução no 26, de 2011.

Sala da Comissão, 21 de junho de 2011. – Se-
nador Valdir Raupp, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB - RJ) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 590, 
de 2011, da Comissão de Assuntos Econômicos, so-

bre o Projeto de Resolução nº 26, de 2011, do Sena-

dor Francisco Dornelles, que autoriza o Estado do Rio 

de Janeiro a criar conta garantidora, com recursos de 

até duzentos milhões de reais, para garantir o adim-

plemento das obrigações assumidas no contrato de 

venda de ações de emissão do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A. (em liquidação) – BERJ.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 351, DE 2011 

Dispõe sobre o regime de trabalho 
dos empregados nas atividades de opera-
ção, manutenção e outras necessárias ao 
funcionamento das usinas nucleoelétricas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O regime de trabalho regulado nesta lei é 

aplicável aos empregados que prestam serviços em 
atividades de operação, manutenção, proteção radio-
lógica e física das usinas nucleoelétricas, bem como 
em qualquer outra atividade necessária ao funciona-
mento das unidades nucleares. 

Art. 2º Sempre que for imprescindível à continui-
dade operacional, o empregado será mantido em seu 
posto de trabalho em regime de revezamento. 

§ 1º O regime de revezamento observará o turno 
de 8 (oito) horas e será adotado nas atividades rotinei-
ras descritas no artigo anterior.

§ 2º O turno de 12 (doze) horas de trabalho será 
restrito às seguintes situações:

I – durante a parada das usinas; 
II – em emergência operacional;
III – específicas, observado o plano de operação 

da empresa.
§ 3º Para garantir a normalidade das operações 

ou para atender a imperativos de proteção e seguran-
ça nuclear, poderá ser exigida a disponibilidade do 
empregado no local de trabalho ou em local próximo, 
durante o intervalo destinado à alimentação, que será 
de 1 (uma) hora. 

Art. 3º Durante o período em que o empregado 
permanecer no regime de revezamento em turnos de 
8 (oito) horas, ser-lhe-ão assegurados os seguintes 
direitos: 

I – pagamento do adicional de trabalho noturno; 
II – disponibilização de local adequado para refei-

ções com equipamentos de cozinha adequados para 
esta finalidade; 

III – recepção de refeições encomendadas pelos 
empregados; 

IV – repouso de:
a) 3 (três) dias consecutivos para cada 6 (seis) 

turnos trabalhados em período diurno ou misto; e 
b) 6 (seis) dias consecutivos para cada 6 (seis) 

turnos trabalhados em período noturno.
Art. 4° Ao empregado que trabalhe no regime 

de revezamento em turno de 12 (doze) horas, ficam 
assegurados, além dos já previstos nos incisos I, II, e 
III do art. 3º, os seguintes direitos: 

I – repouso de no mínimo 2 (dois) dias consecu-
tivos para cada 4 (quatro) turnos trabalhados; 

II – pagamento, como extraordinárias, das horas 
excedentes às 180 (centro e oitenta) horas mensais. 

Art. 5º A variação de horários, em escalas de 
revezamento diurno, noturno ou misto, será estabele-
cida pelo empregador com obediência aos preceitos 
desta lei. 

Art. 6º Os atuais regimes de trabalho, nas ativi-
dades previstas no artigo 1º, bem como as vantagens 
a eles inerentes, serão ajustados às condições esta-
belecidas nesta lei, de forma que não ocorra redução 
de remuneração. 

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

As unidades nucleares respondem pela geração 
de aproximadamente 3% da energia elétrica consu-
mida no Brasil. Pelo sistema elétrico interligado, essa 
energia chega aos principais centros consumidores do 
país e corresponde, por exemplo, a mais de 50% da 
eletricidade consumida no Estado do Rio de Janeiro. 

As paradas das usinas para reabastecimento de 
combustível nuclear e para manutenção ou realização 
de melhorias técnicas são executadas em regime con-
tinuo de trabalho, preferencialmente em escalas de 
revezamento de 12 horas, para permitir o rápido retor-
no da unidade geradora ao sistema elétrico nacional, 
visando a evitar a sobrecarga do sistema. 

As unidades nucleares contribuem decisivamente 
com sua energia para que os reservatórios de água que 
abastecem as hidrelétricas sejam mantidos em níveis 
que não comprometam o fornecimento de eletricidade 
à Região Sudeste. 

Os trabalhadores, por exigência da legislação 
emanada pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
necessitam permanecer sintonizados com as atuali-
zações tecnológicas do setor, através de treinamento. 
Os indicadores de desempenho das usinas nucleares 
têm relação direta com a capacitação técnica dos tra-
balhadores que nelas atuam. 

O treinamento, em simuladores que reproduzem 
a sala de controle das unidades nucleares e em locais 
apropriados para o ensino prático de tarefas de manu-
tenção, é realizado em parte da jornada de cada turno. 

A adequação da jornada de trabalho, permitindo 
que o trabalhador durante a jornada produza e se qua-
lifique, é medida eficaz, indispensável e insubstituível. 

Com esta proposição, buscamos solução efetiva 
a um dos problemas cruciais da área nuclear brasileira: 
a ausência de uma política satisfatória de formação de 
recursos humanos no setor. 

Esta lei visa a incentivar a segurança e a produ-
tividade das usinas nucleares. 
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Ante o exposto, solicito aos nobres Pares o apoio 
para a aprovação do presente Projeto de Lei. – Sena-
dor Delcídio do Amaral.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 761, DE 2011

Nos tomos do artigo 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o Período do Expediente da Sessão 
do dia 23 de agosto de 2011, terça-feira, seja destinado 
a reverenciar a memória do Cineasta, Ator e Escritor 
Glauber Rocha, pela passagem dos 30 anos de seu 
falecimento, ocorrido em 2 de agosto de 1981.

Sala das Sessões, de junho de 2011.



Junho de 2011 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 22 24881 

REQUERIMENTO N° 762, DE 2011

Senhor Presidente,
Tendo sido designado nos termos do art. 40, §1° 

II, do Regimento Interno, para desempenhar missão no 
exterior, por indicação dessa Presidência no intuito de 
representar o Senado Federal no 1° Congresso Interna-
cional de Segurança Publica e Privada (1° CISEGUR), 
a realizar-se em Lisboa, República Portuguesa, nos 
dias 06 a 07 de julho de 2011, requeiro a pertinente 
autorização para os efeitos do artigo

Supracitado.
Na oportunidade comunico a Vossa Excelência 

em atendimento ao art. 39, I, do mesmo Regimento a 
minha ausência do país nos dias 5 a 8 de julho para 
cumprimento da referida missão.

Sala das Sessões de julho de 2011. – Senador 
Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – Os requerimentos que acabam de ser li-
dos vão à publicação e serão votados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella – Bloco/
PRB – RJ) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 763, DE 2011
Requeiro, nos termos dos artigos 218, inciso 

VII, e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de 
Antonio Bertolucci, ocorrido em 13 de junho, quando, 
infelizmente, o empresário Presidente do Conselho de 
Administração do Grupo Lorenzeth e entusiasta ciclis-
ta foi atropelado por um ônibus, nas proximidades da 
Avenida Sumaré, na cidade de São Paulo, bem como 
a apresentação de condolências à sua esposa Sandra, 
aos seus filhos e filhas Rogério, Antonella, Giuliano, Tito,

Fábio e Sandra, assim como à toda sua família e 
à grande cor unidade de amigos e admiradores, tanto 
dos que trabalham no

Grupo Lorenzetti quanto dos entusiastas do ci-
clismo. 

Justificação

Antonio Bertolucci, carinhosamente chamado de 
Antonello por seus amigos, formou-se na Faculdade 
de Engenharia de Maná. Descendente, por parte de 
mãe, da família Lorenzetti, desde a sua formação pas-
sou a trabalhar na mais tradicional empresa produtora 
de chuveiros elétricas do Brasil, onde, nos últimos dez 
anos, era Presidente do Conselho de Administração.

Antonio Bertolucci era um grande entusiasta das 
bicicletas, sempre preocupado com que as nossas ci-
dades brasileiras, especialmente São Paulo, onde mo-
rava, pudesse ter mais ciclovias, ciclo-faixas e, sobre-

tudo, mais respeito para com os ciclistas, assim como 
para com os pedestres, os motociclistas e motoristas 
de todo tipo de veículos.

Antonello tinha 20 bicicletas. Costumava ir de 
casa para o trabalho diariamente de bicicleta. Com fre-
qüência passava na oficina do bicicleteiro, seu amigo, 
Edson Soares de Souza, como aconteceu antes do 
acidente. Aos amigos, falava das vantagens de andar 
de bicicleta, de quão bem fazia à saúde, de como não 
causava poluição e tantas outras. 

Na missa de 7º dia, ontem na igreja São Pedro 
– São Paulo, junto ao Bosque do Morumbi, em São 
Paulo, centenas de amigos, além dos familiares e tan-
tos ciclistas, foram homenageá-lo. O sacerdote ressal-
tou o quanto Antonello havia, aqui na terra, cumprido 
sua missão.

O seu amigo Luiz Nasser, expressou o quanto 
Antonello havia sido um extraordinário companheira e 
exemplo para Sandra, para os seus seis filhos e para 
todos os que conviveram com ele, desde a adolescên-
cia, quando jogavam basquete juntos.

Todos ressaltaram seu caráter, honestidade como 
chefe de família, empresário e animador de iniciativas 
incluindo as da área do ciclismo.

Possa a tragédia que o vitimou ser um alerta a 
todos no Brasil, para que as autoridades municipais 
de São Paulo e todas as cidades brasileiras tornem 
as medidas necessárias para que haja maior respeito 
aos ciclistas e maior facilidade de locomoção com a 
bicicleta, conforme tem acontecido em quase todas as 
modernas metrópoles do mundo. Infelizmente, em São 
Paulo, em 2010, houve a morte de quatro ciclistas, em 
média, por mês.

Embora tenha havido algum progresso nas me-
didas tomadas nos últimos anos pelo Prefeito Gilber-
to Kassab, há ainda tanto por fazer para que não haja 
acidentes como o que causou a morte de Antonio 
Betolucci.

Em homenagem a Antonio Bertolucci, aqui, hoje 
visto a camiseta “de Bike para o trabalho”, que muitos 
de seus amigos usaram ontem.

Sala das Sessões, 21 de junho de 2011. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
- RJ) – A Presidência recebeu, da Senhora Presidente 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 199, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2011 
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(nº 5.549/2009, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região (MT) e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.420, de 2011;

– nº 200, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2011 
(nº 5.543/2009, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (RS) e dá outras provi-
dências, sancionado e transformado na Lei nº 
12.421, de 2011;

– nº 201, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2011 
(nº 5.545/2009, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição do Tribunal Regional do 
Trabalho da 13ª Região (PB) e dá outras provi-
dências, sancionado e transformado na Lei nº 
12.422, de 2011;

– nº 202, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2011 
(nº 5.548/2009, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 
22ª Região (PI) e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.423, de 2011;

– nº 205, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2011 
(nº 5.541/2009, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 
Região (MA) e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.426, de 2011;

– nº 206, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2011 
(nº 5.542/2009, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (SP) e dá outras providências, sanciona-
do e transformado na Lei nº 12.427, de 2011; e

– nº 207, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 157, de 2010 
(nº 6.180/2009, na Câmara dos Deputados, do 
Deputado Roberto Alves), que confere ao Muni-
cípio de Holambra, no Estado de São Paulo, o 
título de Capital Nacional das Flores, sancionado 
e transformado na Lei nº 12.428, de 2011.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
279, de 17 de junho de 2011, do Ministro de Estado 
da Integração Nacional, em resposta ao Requerimen-
to nº 364, de 2011, de informações, da Senadora Va-
nessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB - RJ) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
Avisos de Ministros de Estado:

– Nº 109, de 17 de junho de 2011, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, em resposta ao Re-
querimento nº 223, de 2011, de informações, da 
Senadora Vanessa Grazziotin;

– Nº 476, de 16 de junho de 2011, do Ministro de Es-
tado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 361, de 2011, de informações, da Senadora 
Vanessa Grazziotin;

– Nº 77, de 15 de junho de 2011, do Ministro de Estado 
dos Transportes, em resposta ao Requerimento 
nº 406, de 2011, de informações, da Senadora 
Vanessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 

- RJ) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 863, de 
2011, do Presidente da Câmara dos Deputados, enca-
minhando a Mensagem nº 94, de 2011 (nº 153/2011, 
na origem), da Senhora Presidente da República, que 
solicita a retirada de tramitação do texto do Protocolo 
Adicional ao Acordo de Cooperação Consular entre a 
República Federativa do Brasil e a República Portu-
guesa para Proteção e Assistência Consular aos seus 
Nacionais em Terceiros Países, celebrado em Lisboa, 
em 17 de abril de 1999, encaminhado ao Congresso 
Nacional pela Mensagem nº 1.418/99, na origem, que 
tramita nesta Casa nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 325, de 2010.

São os seguintes os documentos:

MENSAGEM Nº 94, DE 2011 
Mensagem nº 153

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos ternos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi-
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nistro de Estado das Relações Exteriores, a retirada de 
tramitação do texto do Protocolo Adicional ao Acordo 
de Cooperação Consular entre a República Federativa 
do Brasil e a República Portuguesa para Proteção e 
Assistência Consular aos seus Nacionais em Terceiros 
Países, celebrado em Lisboa, em 17 de abril de 1999, 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
da Mensagem nº 1.418, de 28 de setembro de 1999.

Brasília, 25 de maio de 2011. – Dilma Rousseff.

EM Nº 83 MRE

Brasília, 14 de fevereiro de 2011

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,
Submeto à elevada consideração de Vossa Ex-

celência projeto de Mensagem ao Congresso Nacio-
nal, pela qual se solicita seja retirada a Mensagem 
1.418/1999, referente ao Protocolo Adicional ao Acordo 
de Cooperação Consular entre a República Federativa 
do Brasil e a República Portuguesa para Proteção e 
Assistência Consular aos seus Nacionais em Terceiros 
Países, celebrado em 17 de abril de 1999.

2. A Mensagem presidencial foi remetida à Câma-
ra dos Deputados, que a aprovou, em 20-4-2010, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo n° 384-A/1999. 
A conclusão do processo de aprovação legislativa do 
citado Protocolo aguarda a apreciação na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional e votação 
pelo Plenário do Senado Federal.

3. Assinalo que, após análise do referido projeto 
pela área substantiva deste Ministério, foi observa-
do que seu escopo é bastante limitado. Ressalta-se 
que, da lista das cinco cidades relacionadas no ane-
xo único do Protocolo Adicional, já existem em três 
delas (Kinshasa, Lusaca e São Tomé) Embaixadas 
brasileiras habilitadas a executar a função de coope-
ração consular. Em apenas duas cidades – Goa/Índia 
e Beira/Moçambique – nacionais brasileiros poderiam 
eventualmente se beneficiar do auxílio das missões 
portuguesas. Ainda assim, não se julga essencial tal 
assistência, tendo em vista que o Consulado-Geral do 
Brasil em Mumbai e a Embaixada do Brasil em Maputo 
estão habilitados a prestar apoio aos poucos nume-
rosos brasileiros residentes ou de passagem por Goa 
ou por Beira. De outra parte, seriam acionados ape-
nas cinco consulados brasileiros para eventual auxílio 
a nacionais portugueses: Caiena, Ciudad Del Este, 
Ciudad guayana, Houston e Santa Cruz de La Sierra. 
A esse respeito, é do conhecimento deste Ministério 
que os nacionais portugueses fazem jus à assistência 
em caráter emergencial por parte de representante de 
outros países da União Europeia, ao qual costumam 
recorrer de modo preferencial.

4. Ressalto que a retirada do Projeto Adicional 
não criaria vazio jurídico, estando em vigor, desde 
outubro de 2008, “Memorando de Entendimento para 
Estabelecimento de Mecanismo de Consultas sobre 
Nacionais do Exterior, Circulação de Pessoas e outros 
Temas Consulares” – instrumento bilateral de escopo 
abrangente, que contém dispositivos permissivos à 
cooperação consular bilateral efetiva. À luz do referido 
instrumento, realizou-se, em 2010, II Reunião de Co-
operação Consular, na qual foram discutidos projetos 
de cooperação bilateral de segunda geração.

5. Em face do exposto,  submeto à alta considera-
ção de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional, pela qual se solicita seja retirado 
o texto do Projeto de Decreto Legislativo  n° 325/2010, 
em conformidade com o art. 49, inciso I, combinado com 
Art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Antonio de Aguiar Patriota. 

Aviso no 212 – C. Civil

Em 25 de maio de 2011

Assunto: Retirada
Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Ex-

celentíssima Senhora Presidenta da República relativa à 
retirada de tramitação do texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo de Cooperação Consular entre a República Fede-
rativa do Brasil e a República Portuguesa para Proteção 
e Assistência Consular aos seus Nacionais em Terceiros 
Países, celebrado em Lisboa, em 17 de abril de 1999, 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
da Mensagem no 1.418, de 28 de setembro de 1999.

Atenciosamente, – Antonio Palocci Filho, Mi-
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República.

Ofício nº 863/11/SGM-P

Brasília, 16 de junho de 2011

Assunto: Encaminha Mensagem para juntar ao pro-
cessado

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a fim de ser juntada 

ao processado, a Mensagem  nº 153, de 2011, do Poder 
Executivo, que solicita a retirada da Mensagem nº 1.418, 
de 1999, apreciada nesta Casa da forma do PDC 384 
de 1999, que “Aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo de Cooperação Consular entre a República Fede-
rativa do Brasil e a República Portuguesa para Proteção 
e Assistência Consular aos seus Nacionais em Terceiros 
Países, celebrado em Lisboa em 17 de abril de 1999”.
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Informo, por oportuno, que a referida proposição foi 
aprovada por esta Casa e encaminhada ao Senado Fe-
deral por meio de Ofício nº 376/10/OS-GSE, de 28-4-10.

Atenciosamente,  – Deputado Marcio Maia, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
- RJ) – A Mensagem nº 94, de 2011, anexada ao pro-

cessado do Projeto de Decreto Legislativo nº 325, de 
2010, será incluída em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – Sobre a mesa, propostas de emenda à 
Constituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – As propostas de emendas à Constituição 
que acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB - PA) – Pela 
ordem.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP - 
RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – Só um instante, Senador Mário Couto.

Com a palavra, o Senador Francisco Dornelles. 
Em seguida, o Senador Mário Couto; depois, o Senador 
João Pedro e Senador Suplicy, e a nossa encantadora 
Senadora Vanessa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria solicitar a V. Exª e aos Líderes desta Casa que 
seja estabelecida urgência urgentíssima para a vo-
tação do Projeto de Resolução nº 26, aprovado hoje 
na Comissão de Assuntos Econômicos da Casa, em 
regime de urgência.

Esse Projeto de Resolução permite que 200 mi-
lhões de uma conta no valor de R$1 bilhão que o Rio 
mantém na Caixa Econômica para garantia de débi-
tos trabalhistas com a privatização do Banerj sejam 
utilizados como garantia para as operações de priva-
tização do Berj.

Eu gostaria de pedir urgência para esta matéria.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM - 

GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB - RJ) – Sr. Senador, vou consultar as Lideran-
ças. Nós temos uma medida provisória que está obs-
taculizando a nossa pauta. Mas como é uma questão 
administrativa, eu acho que tem todo o mérito para 
votarmos e aprovarmos essa matéria tão relevante 
para o Rio de Janeiro.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM - 
GO) – E o DEM concorda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB - RJ) – O DEM concorda.

Eu queria ceder a palavra ao Senador Mário Cou-
to, nobre Senador do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Só 
quero me inscrever pela...

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – V. Exª está inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – ... 
Liderança da oposição e dizer que eu também concor-
do com a proposta do nobre Senador.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Muito obrigado, Senador. Tem o apoio do Pará.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR.) – Sr. 
Presidente, a Liderança do Governo concorda também 
com a votação dessa matéria, porque ela é extrema-
mente importante, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Muito obrigado, Senador Jucá. O Rio agradece.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Sena-
dor, pela Liderança.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, eu estou pedindo a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – V. Exª está inscrito.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, já fiz a minha inscrição. Apenas 
confirme, por favor, a minha inscrição pela Liderança 
do DEM.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – V. Exª é o primeiro inscrito, assim que 
terminar a Ordem do Dia.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Exce-
lência, Excelência, eu queria...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Na realidade, eu pedi pela ordem, mas é mais 
para pedir uma informação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – V. Exª vai iniciar a sessão convidando os ora-
dores inscritos ou imediatamente na Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Nós vamos iniciar a Ordem da Dia, fazer 
a votação, encerrar a Ordem do Dia e começar alter-
nando Líderes e inscritos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Após a Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Após a Ordem do Dia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Agora, só teremos uma matéria na Or-
dem do Dia. Vamos abrir e fechar.

Senador Eduardo Suplicy.
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A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Alô. Está 
difícil esse microfone.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de aqui 
expor o requerimento de pesar pela morte do Sr. An-
tonio Bertolucci, na semana passada. Eu pergunto se 
posso fazer a justificativa de pronto ou se me inscrevo 
para uma comunicação inadiável por esse propósito 
ou se posso encaminhar de pronto à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Sr. Senador, eu gostaria de que V. Exª 
se inscrevesse. Eu mesmo o inscreverei para, após a 
Ordem do Dia, fazer uma comunicação inadiável.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Exce-
lência. Senador. Eu queria aqui...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Então, para uma comunicação inadiável, eu me inscrevo.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Está inscrito.

Senadora Marinor.
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Estou 

brigando um pouquinho aqui com o microfone, que 
está falhando de vez em quando.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não, Senadora.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Quero 
anunciar a concordância do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Muito obrigado.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – E pedir 
a minha inscrição pela Liderança do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – V. Exª já está inscrita.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, eu pedi... Estou inscrito para uma comunica-
ção inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – V. Exª foi inscrito.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Queria apresentar, em nome da Mesa e 
em nome do Plenário, os parabéns ao nosso Senador 
Eduardo Suplicy, que hoje aniversaria.

Receba o aplauso dos seus companheiros, a 
admiração e o apreço e que Deus o cubra de suas 
bênçãos e de suas graças. (Palmas.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – 

ORDEM DO DIA

Há sobre a mesa... apenas para fazer constar, o 
Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2011 – Medida 
Provisória nº 526.

Transcorre, hoje, a primeira sessão da matéria, 
constando da pauta.

Conforme acordo das Lideranças, ela não será 
submetida hoje. Virá na próxima sessão.

É o seguinte o item:

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 16, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 526, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2011, que constitui 
fonte de recursos adicional ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES; altera as Leis nºs 12.096, de 24 de 
novembro de 2009; 12.409, de 25 de maio de 
2011, 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, e 
12.101, de 27 de novembro de 2009; dispõe 
sobre medidas de suspensão temporária de 
exigências de regularidade fiscal; revoga dis-
positivo da Lei nº 12.385, de 3 de março de 
2011; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 526, de 2011).

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Com relação aos Itens 2, 3 e 4 não têm acordo.

São os seguintes os itens adiados:

Item 2:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator:

Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.



24906 Quarta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2011

Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, nas ações administrativas de-
correntes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais no-
táveis, à proteção do meio ambiente, ao comba-
te à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora e 
altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

Item 4:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Reginaldo Lopes), que regula o acesso a infor-

mações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no 

inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 

5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

de 8 janeiro de 1991, e dá outras providências.

(Pendente de:

– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;

– emissão de parecer da CRE.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 

– RJ) – Sobre a mesa, requerimento de urgência, de 

acordo com o art. 336, II, combinado com o art. 338, 

IV, do nosso Regimento Interno, Senador Lindbergh.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 764, DE 2011

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 

338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS 

nº 26 de 2011, que “autoriza o Estado do Rio de Ja-

neiro a criar conta garantidora, com recursos de até 

R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), para 

garantir o adimplementos das obrigações assumidas no 

contrato de venda de ações de emissão do Banco do 

Estado do Rio de Janeiro S.A. (em liquidação) – BERJ”.

Em 21 de junho de 2011.
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Para encaminhar o requerimento. Apenas 
para votar aqui. V. Exª encaminha.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente quando 
da privatização do Banerj, foi feita uma conta garan-
tidora do passivo trabalhista de um trilhão, que hoje 
tem um bilhão e duzentos – desculpe o trilhão. O que 
o Rio pleiteia é a nova conta, com passivo de 200 mi-
lhões, para garantir o passivo previdenciário do Berj. 
É essa a resolução.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Os Srs. e Srªs Senadoras que concordam 
permaneçam como estão.(Pausa)

Aprovado.
Vamos à apreciação da matéria.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero cumpri-
mentar o nosso Relator, Ministro Francisco Dornelles, 
porque nos honra muito ser Senadores do Estado do 
Rio de Janeiro com o Senador Francisco Dornelles, 
que apresentou um relatório maravilhoso hoje, na Co-
missão de Assuntos Econômicos, e esse assunto tão 
importante para o Rio de Janeiro já está sendo votado 
nesta tarde, aqui neste plenário.

Parabéns, Senador Ministro Francisco Dornelles.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – A bancada popular do Rio se engrande-
ce com V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para 
confirmar que hoje é a primeira sessão da leitura da 
medida provisória, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Primeira sessão. Transcurso da primeira sessão.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 26, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 26, de 2011, do Senador Francis-
co Dornelles, que autoriza o Estado do Rio de 
Janeiro a criar conta garantidora, com recursos 
de até duzentos milhões de reais para garantir 
o adimplemento das obrigações assumidas no 

contrato de venda de ações de emissão do 
Banco do Estado do Rio de Janeiro S. A. (em 
liquidação) – BERJ.

Parecer favorável nº 590, de 2011, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Valdir Raupp.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Votação.
Os Senadores e Senadoras que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
Parabéns, Senador Dornelles.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER Nº 591, DE 2011 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução  
nº 26, de 2011.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 26, de 2011, que autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a criar conta garantidora, 
com recursos de até R$200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais), para garantir o adimplemento das 
obrigações assumidas no contrato de venda de ações 
de emissão do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. 
(em liquidação) — BERJ.

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de junho de 
2011.
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ANEXO AO  
PARECER Nº 591, DE 2011

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2011

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a criar conta garantidora, com recursos de 
até R$200.000.000,00 (duzentos milhões de 
reais), para garantir o adimplemento das obri-
gações assumidas no contrato de venda de 
ações de emissão do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A. (em liquidação) — Berj.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a criar conta garantidora, denominada “Conta B1”, no 
valor de até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais), com recursos provenientes dos depósitos 
da operação de crédito autorizada pela Resolução nº 
61, de 1997, do Senado Federal, denominada “Conta 
B”, para garantia das obrigações assumidas por esse 
Estado no contrato de venda de ações ordinárias e 
preferenciais de emissão do Banco do Estado do Rio 
de Janeiro S.A. (em liquidação) — Berj.

Parágrafo único. O acesso à “Conta B1” será au-
torizado exclusivamente ao Berj, ou a seu adquirente 
ou sucessores, devendo ser observadas as mesmas 
condições previstas para o acesso a “Conta B”.

Art. 2º Os recursos remanescentes na Conta B1”, 
após decorridos os prazos prescricionais ou a liquida-
ção de todas as obrigações por ela cobertas, serão 
revertidos à “Conta B”, vinculando-se, novamente, à 
finalidade prevista no art. 4º da Resolução nº 61, de 
1997, do Senado Federal.

Art. 3º Permanecem em vigor todas as disposições 
da Resolução nº 61, de 1997, do Senado Federal, no 
que não contrariarem a presente Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam como estão. (Pausa)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Terminada a Ordem do Dia. 
Vamos então...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não, Senador. 

Com a palavra V. Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço a V. Exª.

Gostaria de encaminhar um requerimento de pe-
sar pelo falecimento do Sr. Antonio Bertolucci, (Reque-
rimento nº 763, de 2011, lido anteriormente), em 13 
de junho, terça-feira passada, quando, infelizmente, o 
empresário, Presidente do Conselho de Administração 
do Grupo Lorenzetti e entusiasta ciclista, foi atropelado 
por um ônibus, nas proximidades da Avenida Sumaré, 
na cidade de São Paulo, bem como a apresentação de 
condolências à sua esposa, Sandra, aos seus filhos e 
filhas Rogério, Antonella, Giuliano, Tito, Fábio e Sandra, 
assim como a toda sua família e à grande comunidade 
de amigos e admiradores, tanto dos que trabalham no 
Grupo Lorenzetti quanto dos entusiastas do ciclismo.

Antonio Bertolucci, carinhosamente chamado de 
Antonello por seus amigos, formou-se na Faculdade 
de Engenharia de Mauá. Descendente, por parte de 
mãe, da família Lorenzetti, desde a sua formação pas-
sou a trabalhar na mais tradicional empresa produtora 
de chuveiros elétricos do Brasil, onde, nos últimos dez 
anos, era Presidente do Conselho de Administração.

Antonio Bertolucci era um grande entusiasta das 
bicicletas, sempre preocupado com que as nossas 
cidades brasileiras, especialmente São Paulo, onde 
morava, pudessem ter mais ciclovias, ciclofaixas e, 
sobretudo, mais respeito para com os ciclistas, como 
também com os pedestres, os motociclistas e moto-
ristas de todo tipo de veículo.

Antonello tinha vinte bicicletas. Costumava ir de 
casa para o trabalho diariamente de bicicleta. Com fre-
qüência passava na oficina do bicicleteiro, seu amigo, 
Edson Soares de Souza, como aconteceu antes do 
acidente. Aos amigos, falava das vantagens de andar 
de bicicleta, de quão bem fazia à saúde, de como não 
causava poluição e tantas outras...

Na missa de sétimo dia, ontem, na Igreja São 
Pedro e São Paulo, junto ao Bosque do Morumbi, em 
São Paulo, centenas de amigos, além de familiares e 
tantos ciclistas foram homenageá-lo. O sacerdote res-
saltou o quanto Antonello havia, aqui na Terra, cum-
prido sua missão.

O seu amigo de longa data Luiz Nasser expres-
sou o quanto Antonello havia sido um extraordinário 
companheiro e exemplo para Sandra, os seus seis 
filhos e para todos os que conviveram com ele, des-
de a adolescência, quando jogavam basquete juntos.
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Todos ressaltaram seu caráter, honestidade como 
chefe de família, empresário e animador de iniciativas, 
incluindo as da área do ciclismo.

Possa a tragédia que o vitimou ser um alerta a 
todos no Brasil, para que as autoridades municipais 
de São Paulo e de todas as cidades brasileiras tomem 
as medidas necessárias para que haja maior respeito 
aos ciclistas e maior facilidade de locomoção com a 
bicicleta, conforme tem acontecido em quase todas 
as modernas metrópoles do mundo. Infelizmente, em 
São Paulo, no ano passado, houve a morte de quatro 
ciclistas, em média, por mês.

Embora tenha havido algum progresso nas me-
didas tomadas nos últimos anos pelo Prefeito Gilber-
to Kassab, como registrou, ontem, em sua entrevista 
à Folha e ao UOL, há ainda tanto por fazer para que 
não haja acidentes como o que causou a morte de 
Antonio Bertolucci.

Em homenagem a Antonio Bertolucci, aqui, hoje 
visto a camiseta “De Bike para o trabalho”, que muitos 
de seus amigos usaram ontem.

Assim, Sr. Presidente, quero aqui também home-
nagear esse importante empresário brasileiro, Antonio 
Bertolucci, um exemplo para tantos de nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella – Bloco/

PRB – RJ) – Nós é que agradecemos a V. Exª. 
V. Exª será atendido nos termos do Regimento 

Interno.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella – Bloco/

PRB – RJ) – A Presidência designa, nos termos dos 
Ofícios nºs 136, 47 e 89, de 2011, respectivamente, 
as Lideranças do PSDB, DEM e PTB, para integrar a 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul 
os seguintes Senadores, em consonância com o art. 
8º da Resolução nº 1, de 2011-CN:

– Paulo Bauer, como titular, pelo PSDB;
– José Agripino, como suplente, pelo DEM; e
– Mozarildo Cavalcanti, como titular, e Fernando 

Collor, como suplente, pelo PTB.

São os seguintes os ofícios:

Ofício nº 136/11-GLPSDB

Brasília,  de junho de 2011

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 971/11, indico o sena-

dor Paulo Bauer para integrar, como titular, a Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua 
composição e organização e competência.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

OF. Nº 47/11-GLDEM

Brasília, 15 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em resposta ao OF. 

SF nº 972/2011, de 15 de junho do ano em curso, in-
dicamos o Senador José Agripino para compor, como 
suplente, a Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul.

Atenciosamente, – Senador Demóstenes Torres, 
Líder do Democratas no Senado Federal.

OF. Nº 89/2011/GLPTB

Brasília, 26 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao ofício 

encaminhado pela Mesa Diretora do Congresso Na-
cional, comunico a Vossa Excelência que indico, pelo 
Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, os Senadores Mo-
zarildo Cavalcanti e Fernando Collor para integrarem a 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
como membros titulares e suplentes, respectivamente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella – Bloco/
PRB – RJ) – Concedo agora a palavra ao nobre Lí-
der Senador Demóstenes Torres. Em seguida, estão 
inscritos o Senador Mário Couto, Senador Eduardo 
Amorim, Senadora Marinor Brito. Esses são os inscri-
tos, em ordem, pela Liderança, em alternância com 
as Lideranças que já estão inscritas anteriormente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, as coleções 
distribuídas pelo Governo Federal para as escolas 
públicas de todo o País já provocaram tanta celeuma 
que eu as supunha incapazes de novas surpresas.

Mas parece infinito o estoque de bobagem, dou-
trinamento, apedeutismo, equívocos, rédeas, pornogra-
fia, enfim, tudo que não deveria entrar nas salas de 
aula e que está nas carteiras de todos os estudantes.

Hoje, é o livro de matemática que ensina opera-
ções erradas. Ontem, foi a obra de Língua Portugue-
sa, legitimando as agressões ao idioma. Sempre é a 
tentativa de fazer de cada aluno um militante de ONG, 
sindicato ou partido ligado ao Palácio do Planalto. Nota-
-se, claramente, que não há a menor preocupação com 
o aprendizado, mas com o crachá de ativista.

Viver, Aprender é o nome de uma coleção que 
lideraria o Febeapá, Festival de Besteiras que Assola o 
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País, criado por Stanislaw Ponte Preta. Seus exempla-
res, luxuosos e caríssimos, alcançam os milhares de 
Municípios brasileiros. A armadilha está no conteúdo. 
Tomem-se como base os dois volumes que compõem 
o item Multidisciplinar distribuídos para o primeiro seg-
mento do Ensino Fundamental da Educação de Jovens 
e Adultos, o EJA. O Volume I, Vivências e Diversidades, 
diz que a cara do Brasil é retratada nos slogans do Go-
verno e os reproduz textualmente: “Eu sou brasileiro 
e não desisto nunca” e “O melhor do Brasil é o brasi-
leiro”. Aliás, a máxima do potiguar Câmara Cascudo 
aparece em muitos trechos não como peça literária, 
mas associada ao País maravilha da publicidade. Em 
vez de língua estrangeira ou de ciências, as páginas 
são ocupadas com cartazes de alguns entre as deze-
nas de ministérios.

Folhear o livro é um passeio pelos diversos en-
saios da idiotia. Lê-lo é ter contato com um texto con-
fuso, às vezes patético. Estudar por ele é tomar aula 
primária de militância esquerdista com argumentos Pré-
-Revolução Russa de 1917. Duvida do descobrimento 
do Brasil, repete a catilinária incitadora da guerra racial 
e sai semeando aleivosias. Nele aparece o tal comba-
te ao preconceito linguístico, famoso em outro livro da 
mesma coleção, por endossar expressões como “nós 
pega o peixe”.

No módulo “Fala Brasil”, eixo “Identidade e Diver-
sidade Cultural”, mantêm-se o ensinamento de que é 
certo falar errado. Para os autores, apenas “na maio-
ria das vezes em que escrevemos, devemos seguir 
as normas da língua portuguesa”. “Na maioria”, eles 
dizem, não em todas. Portanto, é mais um livro oficial 
que legitima o “lulês”.

Assim, escreveu-se o Vivências e Diversidades, 
tropeçando-se nas vírgulas, arrebentando-se as con-
cordâncias e doutrinando-se a moçada. Para con-
vencer os futuros vestibulandos da necessidade de 
reservar cotas advindas da raça, o livro informa que 
há apenas dois grupos de jovens no Brasil: “Negros 
e pardos”, com 51% da população; e “Brancos”, com 
49%. Na estatística do Ministério da Educação, não 
existe uma só pessoa que não seja preta, ou branca. 
Nada de amarelo, cafuzo, mameluco, caboclo, polaco, 
índio, curiboca; nada. A República das consultorias é 
um irreal país bicolor, e uma das belezas do Brasil se 
encontra na heterogeneidade.

O marketing chapa-branca, como já mencionado, 
encetou um ardil para todos os livros terem propaganda 
explícita do Governo, inclusive com reprodução integral 
de peças publicitárias. Nas entrelinhas, mentaliza-se 
a mensagem de que o Governo-paizão está de olho 
nas atividades dos cidadãos, mesmo as triviais. Peri-
go retumbante mora nos detalhes despretensiosos. 

Num capítulo sobre a Terra, o livro explica o in-
terior e a crosta, a hidrosfera e a descontinuidade de 
Gutenberg, para, em seguida, sem sequer se mudar 
de página, ensinar “A origem da desigualdade” e a re-
denção do Brasil pelo Movimento dos Sem Terra. Tudo 
programado, esquematizado.

Na lavagem cerebral do Governo, a desigualda-
de social chegou com os portugueses e só começou 
a melhorar mais de cinco séculos depois, em 2003, 
quando o salvador de Cesare Battisti tomou posse. 

Atenção para esta frase sobre as capitanias he-
reditárias: “Esse foi o início da formação de grandes 
propriedades de terra no Brasil, em geral concentra-
das nas mãos de poucos”. Pela lógica da companhei-
rada, os chacareiros de agora são todos herdeiros de 
Francisco Giraldes, Jorge de Albuquerque e Vasco 
Coutinho, com alguns primos de Mem de Sá e Tomé 
de Sousa. Quando encerra o tópico da desigualdade, 
imediatamente o livro pula para a solução, que reside 
onde? Nos acampamentos do MST. 

Para a publicação oficial do Governo, os barracos 
de lona são “habitações provisórias enquanto lutam 
pela posse definitiva da terra”. Numa foto que mostra 
uma invasão, a ilegalidade é rebatizada de “ocupação”, 
termo tirado do dicionário de baderneiros. Nada se diz 
sobre os delitos do líder quadrilheiro José Rainha, pre-
so pela enésima vez, agora por roubar dos pequenos 
agricultores, essa classe sofrida que trabalha para ele 
se divertir com carrões, viagens e festas. Na seção de 
louvores ao MST, a tarefa que os alunos ganham no 
item “Para pesquisar” é encimada por um texto que 
define bem de que lado repousa o Governo. 

Passo a ler como está na obra oficial do Ministério:

Existem no Brasil vários grupos orga-
nizados que defendem a reforma agrária e 
uma melhor distribuição da terra. Eles fazem 
ocupações para forçar o governo a realizar a 
redistribuição de terras e realizar mais acele-
radamente a reforma agrária.

Observem que essa pobreza vocabular pouco 
inspirada não compõe um panfleto do MST. Mais de-
primente ainda: é parte de um livro distribuído pelo 
Governo para alunos do primeiro segmento do Ensino 
Fundamental. De qualquer forma, é um folheto a servi-
ço dos líderes dos sem-terra, porque até os exercícios 
de Língua Portuguesa se baseiam no MST. 

Seguindo o estratagema de doutrinar, os auto-
res saltam um capítulo e voltam à carga com mais um 
tomo, “Movimentos sociais no campo e na cidade”. 
As ilustrações são interessantes: fotos de agitação de 
sem-terra, de servidores públicos reivindicando au-
mento, de estudantes pedindo passe livre nos ônibus, 
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do movimento negro, dos caras-pintadas e da Parada 
do Orgulho Gay. Quando se espera que já se tenha 
bajulado os súditos de rainha suficientemente, volta-
-se para completar a cartilha do MST. 

Vale a pena destacar a descrição que o livro faz 
do Movimento dos Sem-Terra. Sob a retranca “Atuação/
objetivos”, o Governo ensina no livro oficial da “Educa-
ção de Jovens e Adultos”, em meia dúzia de assertivas.

Vou citá-las como repousam na obra. No item I, 
diz-se que o MST existe para “construir uma socieda-
de sem exploradores”; no item II, “a terra é um bem de 
todos e deve estar a serviço de toda a sociedade”.] O 
item III prega que a missão do MST é garantir traba-
lho a todos, com justa distribuição da terra, da renda 
e das riquezas”. Outra tarefa do MST está no item IV: 
“Buscar permanentemente a justiça social e igualdade 
de direitos econômicos, políticos, sociais e culturais”; 
e no item V: “Difundir os valores humanistas e socia-
listas nas relações sociais”. No item VI – para encerrar 
–, a prática do MST é “combater todas as formas de 
discriminação social e buscar participação igualitária 
da mulher”. E continua a tecer loas aos movimentos 
populares, até o aluno entender que o Brasil é o im-
pério dos sindicatos, governado por Dom Stédile. Vou 
repetir: esse amontoado de loas ao Movimento dos 
Sem-Terra é estudado nas escolas urbanas e rurais, 
de Roraima ao Rio Grande do Sul, da Paraíba ao Acre. 

Assim, são todos os livros, principalmente os da 
coleção Viver, Aprender. Se essas falhas são expli-
cáveis pela filosofia lulista de que, para subir na vida, 
basta não ler livro nem jornais, outra falha grotesca é 
a queda freudiana. O Governo simplesmente apela. 
Entre outras pérolas – e estou citando frases textual-
mente –, garante que nossas avós eram proibidas de 
“sentir prazer sexual” e diz que fazer sexo com parentes 
próximos é apenas tabu – Senador Marcelo Crivella, 
isso está no livro distribuído pelo MEC. No quadro 
“Homossexualidade e homofobia” – e ainda estamos 
no Volume I, dedicado ao primeiro segmento do En-
sino Fundamental, na Educação de Jovens e Adultos 
–, esse tópico parece ter sido desenhado em alguma 
entidade de militantes da área. 

Analise-se uma afirmação do livro oficial do Go-
verno: “A homofobia ainda é uma das causas mais 
importantes de violência na sociedade brasileira”. É 
o Governo, dizendo para milhões de estudantes algo 
sem base científica, sem pesquisa, sem nada. Até se 
aceitaria isso como esforço de retórica dos partidários 
da causa, mas não em um livro distribuído para estu-
dantes de todo o Brasil. É imperioso respeitar a diver-
sidade, combater a violência de gênero e assegurar os 
direitos humanos, prescindindo-se de falsificar dados. 

Outro trecho é mais polêmico, e vou lê-lo como 
está no livro: 

“Sabemos hoje que cerca de 10% da população 
mundial é composta de homossexuais”. Está no livro. 
Ninguém é melhor ou pior por causa da opção sexual, 
mas de onde o Governo tirou essa informação dos 10% 
de gays? Podem até ser mais, mas cadê a pesquisa? 
Onde apareceu esse dado? Seriam apenas tolices de 
passeata se não estivessem como lição para o Ensino 
Fundamental, Senador Mozarildo. 

Se a ideia é doutrinar, nada como uma mentira 
ser sucedida por um equívoco. Os alunos podem até 
não saber quem é Shakespeare ou Cervantes, mas 
têm duas páginas sobre Roberta Close, com trata-
mento de celebridade histórica. Estão ali a biografia, 
explicando que não houve mudança mas adequação 
de sexo, e exercícios sobre a semicelebridade. São 
oito perguntas nas quais os jovens têm de mostrar 
sabedoria, respondendo, por exemplo, “o que Roberta 
Close mais queria” após mudar de sexo? “O que ela 
fez para conseguir?” e se “ela conseguiu logo”. O es-
tudante de escola pública brasileira não pode prestar 
o vestibular sem conhecer closes da Roberta. E o li-
vro repisa o politicamente correto: não houve mudan-
ça, mas “adequação de sexo”. O espaço dedicado a 
Roberta Close, com todo o respeito, é maior, é muito 
superior ao de personagens que não mudaram nem 
adequaram o sexo, como D. João VI, Olavo Bilac e 
Juscelino Kubitschek.

Porém, nada se compara às obras adquiridas pelo 
Programa Nacional Biblioteca da Escola, pagas pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Os 
exemplares estão nos estabelecimentos de ensino, à 
disposição de qualquer estudante. 

Já foi tema de reportagem o livro Teresa, que 
Esperava as Uvas, abrigo de descrições horripilantes. 
Num dos contos, “Uma História de M”, há pormenores 
de uma criança de 11 anos fazendo sexo oral em um 
idoso. A linguagem de prostíbulo seria aceitável para 
um adulto de péssimo gosto que preferisse esse tipo 
de subliteratura, todavia, não na estante das classes 
de aula no Brasil.

Na época, agosto de 2010, a mais escandalosa 
destacada pelo jornal Folha de S. Paulo nem foi a his-
tória de M, mas detalhes de tortura e violência sexual 
no conto “Os Primeiros que Chegaram”. Há os movi-
mentos de “arriar” e “levantar” vestimentas, quantida-
des de atos sexuais, enfim, os recursos pedagógicos 
condizentes com o Governo que o adquiriu. 

Ouvidos pela Folha, a autora acerta ao afirmar 
que o uso do livro independe de sua vontade, o Minis-
tério da Educação diz que “a violência do conto, em-
bora possa chocar, não apresenta nada além do que 



Junho de 2011 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 22 24913 

estamos acostumados a ver”, e o editor da obra alega 
falso moralismo, “perigoso para a educação”.

Ninguém, na cadeia de responsabilidade, pensou 
no público-alvo do livro, o aluno que está chegando 
à adolescência. Para ele, certamente, não é natural 
criança de 11 anos se prostituir, como aceita o MEC, 
cuja crença na banalidade do sexo é mais triste que a 
já deprimente realidade.

A impressão que se tem, ao folhear alguns dos 
livros comprados pelo Governo, é que, dentro de pou-
co tempo, chegarão às bibliotecas públicas as revistas 
e os filmes de sexo explícito. Se o órgão responsável 
pela educação não se choca com cenas de estupro e 
menina de seis anos ser chamada de “vagabundinha” 
como no livro Teresa, as coleções em quadrinhos, 
bons chamarizes para crianças, também carregam for-
te conteúdo erótico, com desenhos de casais nus na 
cama, fazendo sexo encostados na parede, violência 
sexual contra a mulher, além de cigarro e cachimbo. 
Todos esses livros têm na capa o carimbo do MEC e 
a sopa de letrinhas com FNDE e PNBE.

Recebi de uma diretora de colégio a cópia do livro 
É proibido comer a grama, comprada pelo trio MEC/
FNDE/PNBE. Seu espanto era com o conto em que 
um detetive pega um professor pela orelha, torcendo-a 
pedagogicamente. Estou lendo ipsis litteris, torcendo 
a orelha do professor pedagogicamente, “conduziu-
-o para o interior do prédio sob o riso de assaltados, 
prostitutas, travestis, bêbados e policiais de plantão”. 
Imagine o efeito, Sr. Presidente, dessa literatura sobre 
os profissionais da educação. Mas o livro esbanja, entre 
aspas, “pedagogia”, com estupro de uma professora e 
insinuações de que a vítima gostou. Estão presentes 
no volume adquirido com dinheiro público estereótipos 
sexistas, machistas e fascistas. 

Realmente, é o fundo do poço ou será que o 
Governo alcança absurdo maior do que distribuir nas 
escolas um livro em que mestre é achincalhado e uma 
professora é estuprada? 

Nesses tempos de violência em colégios, o Go-
verno faz campanha pelo desarmamento, mas não tira 
as bombas das prateleiras das bibliotecas.

As comissões que aprovaram as compras des-
ses livros são as mesmas que criaram problemas com 
Monteiro Lobato, tachando-o de racista. Na insistente 
relação freudiana com a intimidade alheia, o Governo 
tenta fazer gracinhas. Abre um módulo no volume I da 
coleção Viver, Aprender – Vivências e Diversidade, 
para tratar da “Sexualidade com humor”. E perde de 
vez a noção na parte “Rir é o Melhor Remédio”, quan-
do apresenta a música “O Gato Tico”, com o jogo de 
palavras do animal que mia na sala, na cozinha, no 
chão, encostado no fogão. A seguir, ordena que os 

alunos façam exercício mudando o nome do gato para 
“Preto”. Apenas quem tem a infelicidade de conhecer 
os abjetos versos sob o teor racista, resultante da su-
gestão contida no livro, sabe o tanto que ele é de mau 
gosto. Além do mau gosto, da falta de criatividade e 
do desrespeito, tem um enquadramento: as estrofes 
podem ser pregadas na parede como um espelho de 
um Governo que prefere o gato Tico à tia Anastácia.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – 

Senador Demóstenes Torres, conversando aqui com 
o nosso Colega Senador Pedro Taques, é difícil real-
mente acreditar nesse conteúdo, na forma como isso é 
colocado. Ainda bem que houve uma reação, e esses 
livros foram retirados. O duro é acreditar que ainda 
existe toda uma argumentação no sentido de achar 
que isso deveria ser aceito e que não deveria haver 
reação nenhuma. Fico imaginando um pai de aluno ao 
ler isso, qual seria a reação de um pai, de uma mãe? 
Isso é importante que V. Exª coloque aqui, V. Exª está 
dizendo que está lendo ipsis litteris. Então, é uma coisa 
que chega a chocar. Eu acho que, realmente, não há 
nada, do ponto de vista pedagógico, que possa criar 
uma argumentação. Em nome de que está se colocan-
do isso? Qual é a função? Qual é o objetivo, afinal, de 
tudo isso? É o aparte que faço a V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Agradeço a V. Exª.

Mas o pior de tudo, Senador Moka, é que só foram 
retirados os livros relativos a Português e Matemática. 
O resto concorda.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Eu concedo o aparte. Antes, concedo ao Sena-
dor Pedro Taques; depois, à Senadora Marinor Brito.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Pedro 
Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-
dor Demóstenes, eu gostaria de cumprimentá-lo pelo 
belíssimo discurso. Livros como esse, a que V. Exª 
está fazendo referência, demonstram que a República 
Federativa do Brasil precisa caminhar muito para que 
nós possamos ter estudantes liderando as Olimpíadas 
Internacionais nos mais variados temas. Quem sabe 
nesse tema, permanecendo os livros dessa forma, nós 
atingiremos o primeiro lugar, porque, em Matemática, 
em História, em Química e em Física, os índices in-
ternacionais demonstram que nós temos de caminhar 
muito. Agora, nesse tema, quem sabe, receberemos 
a medalha de ouro.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Tem V. Exª toda razão, Senador Pedro Taques. 
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O OCDE fez uma pesquisa com 57 países. Os alunos 
brasileiros, na faixa de 15 anos, ficaram em 53º lugar 
em Matemática, 52º em Ciências e 48º em leitura.

Então, estão preocupados em ensinar isso aqui 
aos brasileiros.

Concedo um aparte à ilustre Senadora Marinor 
Brito. 

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Senador 
Demóstenes, V. Exª sabe do respeito que tenho por V. 
Exª. Queria aqui, neste aparte, falar como educadora, 
queria aqui falar como uma militante da área de educa-
ção, que tem lutado, inclusive, nacionalmente para que 
nós vivamos neste País, para que respiremos neste 
País a possibilidade de ter uma educação pública de 
qualidade para todos e em todos os níveis. Tenho feito 
combates duros no meu Estado em função da preca-
riedade, dos baixos índices educacionais e da história 
da deterioração da educação pública no nosso País. 
Algumas pessoas comentaram hoje, de manhã, acho 
que foi até V. Exª, que alguns Deputados ou Senado-
res foram ouvidos num programa de humor, no CQC, 
e que não sabiam fazer conta.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não fui eu não.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Então, foi outro 
senador que esteve sentado em alguma comissão ao 
meu lado. Vários Deputados não sabiam quanto era 6 
x 7, e isso virou uma chacota. Não são pessoas dessa 
geração, não são os frequentadores da escola atual. 
Então, para demonstrar as limitações e as fragilidades 
históricas da educação pública no nosso país que, nes-
te ou naquele centro, em algum momento, Senador, 
teve uma boa qualidade, a depender do investimento 
de alguns governos em determinados períodos histó-
ricos. Eu queria aqui dizer que não é demais colocar 
na pauta da educação pública brasileira – e estamos 
às vésperas de discutir o Plano Nacional – a importân-
cia da democratização e da pluralização dos debates 
na educação pública, sobretudo no que diz respeito à 
realidade em que vivem os nossos alunos. E a nossa 
escola hoje virou símbolo da violência, e da violência 
que não é só mais aluno agredindo aluno, mas aluno 
agredindo professores, a ponto de os nossos educa-
dores não quererem mais atuar em determinadas es-
colas em regiões periféricas do País. Então, eu queria 
dizer a V. Exª, com todo o respeito que tenho a V. Exª, 
que esse debate está sendo feito por um único ângu-
lo, e nós não temos o direito, como Parlamentares, 
de tratar essa questão de forma passional e de forma 
parcial. Existe um contexto histórico e social que tem 
envolvido a violência, que tem trazido a violência para 
a escola. E, quanto ao enfrentamento dessa violência, 
seja a violência contra os homossexuais - que existem, 

embora os dados que V. Exª esteja trazendo para cá 
não sejam científicos, apresentados pelo Governo... 
e acho que o Governo tem a obrigação de pesquisar 
nessa área, para descobrir o porquê de tanta violência 
-, seja a violência que acontece contra negros, defi-
cientes, crianças gordas, seja outra forma de violência 
que acontece na escola, o Governo Federal tem a obri-
gação de estudar e encontrar uma posição mediada 
para ajudar no enfrentamento da escola. Eu não estou 
aqui com passaporte do Governo para fazer a defesa 
dessa transição que o Governo pretende na educação 
pública, mas acho que alguma coisa precisa ser feita. 
Não devemos repudiar a atitude, sem analisar e estu-
dar profundamente. E está acontecendo isto, de modo 
geral: uma criminalização da tentativa do Governo de 
encontrar formas de enfrentar a violência. Acho que 
temos de ajudar e, como educadora, eu jamais me 
negarei a fazer isso. Obrigada.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
- GO) – Agradeço a V. Exª e agradeço por V. Exª, in-
diretamente, concordar comigo, porque é óbvio que 
não podemos ter uma visão única de educação. E o 
Governo está fazendo propaganda, tentando fazer a 
cabeça de aluno, jogando para um viés completamente 
diferente do viés tradicional da educação.

Tive a oportunidade – por isso, demorei para fa-
zer o pronunciamento – de ler os livros. Eu queria ler 
os livros, para não ser injusto, até porque alguém es-
creveu: “Quem está lendo aí que “nós pega o peixe” é 
errado não leu o livro”. Eu fui ler o livro. Aproveitei e li 
a coleção inteira nesse último mês. E a coleção intei-
ra – perdoem-me – é um lixo! A coleção é um lixo, em 
termos pedagógicos.

Fui professor de Ensino Fundamental – eu fui de 
professor de Ensino Fundamental a professor de Di-
reito. Então, eu sei o que é sala de aula, eu sei o que 
é enfrentar crianças de seis, sete, oito anos de idade. 
É a hora da curiosidade e é a hora em que a criança 
está aberta para poder sofrer influências. E o Governo 
não está fazendo educação científica. O Governo está 
fazendo educação ideologizada e, na minha opinião, 
criminosa. Apologia à invasão de terra, por exemplo, 
apologia ao Movimento Sem Terra, as propagandas 
do Governo...

Vou dar um aparte ao meu querido Senador Ran-
dolfe. É só para concluir.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL - AP) – Sem 
pressa, sem pressa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) – 
Então, a apologia feita é lamentável. Eu não quero que o 
Governo ensine o que eu penso, não. O meu pensamen-
to, eu adquiri com estudo. Aliás, com dezesseis anos de 
idade, eu estava no movimento pela anistia, do qual não 
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me arrependo. Então, oscilei na minha formação para 
chegar até hoje. Leio e estudo - até sentado no trono do 
banheiro, permitam-me. Então, eu tenho o direito a ter a 
minha informação. Eu não posso ser induzido pelo Gover-
no para ser o que o Governo quer, porque, senão, serei 
massa de manobra. O Governo está é fazendo a cabeça 
das crianças com educação de péssima qualidade, essa 
educação quase sexista. Aqui, não tem nada de moralis-
mo ou de preconceito contra “a” ou contra “b” ou contra “c”.

O Governo pregar que temos duas raças no Brasil 
- negros e brancos? Ora, onde estão os mestiços, que 
são 90% dos brasileiros? Onde estamos nós? A minha 
mãe era mestiça de índio, branco e negro; o meu pai 
era loiro do olho azul. Então, eu sou mestiço, como a 
grande maioria dos brasileiros, e não me envergonho 
disso. Pelo contrário, acho que essa é a nossa grande 
salvação. E vem alguém aí dizer que nós temos de ser 
ou brancos ou negros?! Ora, tenha paciência!

Concedo a palavra ao grande Senador Randolfe 
Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Senador Randolfe, vou fazer um apelo a V. Exª: como o 
orador está com 31 minutos na tribuna, peço que V. Exª 
possa ser breve, pois tenho aqui 20 oradores inscritos.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL - AP) – Aten-
derei, Presidente. Querido Demóstenes, tenho tido 
com V. Exª vários acordos em várias matérias e em 
vários debates aqui; e temos, democraticamente, tido 
divergências.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sem dúvida.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Em 
parte do pronunciamento de V. Exª, quero concordar 
com os extremos, mas quero também fazer um des-
taque: também sou historiador, além da militância no 
Direito, e sei que não há versão da história que não 
seja ideologizada. Vejamos. No tempo em que estudei, 
eu aprendi que a Proclamação da República foi um ato 
heroico do Marechal Deodoro da Fonseca, em 15 de 
novembro de 1889. Ora, todos sabemos que a Procla-
mação da República foi um golpe de Estado. Essa é a 
versão concreta, já reconhecida pelos historiadores hoje. 
Uma versão ou outra atende a um aspecto ideológico 
da história e a um lado da história. O mesmo aspecto 
incide sobre a nossa Independência. Pode ser ensinado 
que foi simplesmente um ato de D. Pedro que deu luz à 
nossa Independência ou que foi um acordo das elites 
políticas brasileiras remanescentes de Portugal que deu...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – ... luz 
à Independência do Brasil. Já concluo, para V. Exª po-

der encerrar. Eu tenho visto, ao longo da história, um 
ensino da história direta e concretamente ideologizado; 
pode ser ideologizado a partir de uma versão e pode 
ser ideologizado a partir de outra versão. Mesmo a his-
tória tem três correntes distintas: positivista, marxista, 
Escola dos Annales e tantas outras. Portanto, em parte 
do seu pronunciamento, quero ter acordo...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Acho que o Governo está utilizando a Escola 
dos anais hoje, literalmente.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Em 
parte do pronunciamento de V. Exª, quero ter acordo 
com os extremos, mas também é importante destacar 
e resgatar que as versões da história até hoje também 
foram versões contadas apenas de um aspecto e de 
um lado da história.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Primeiro, quero agradecer a intervenção de V. 
Exª, brilhante como sempre e dizer que, realmente, as 
versões apresentadas e detectadas ao longo dos anos 
podem ser combatidas. Aliás, nós estamos lutando 
para que os documentos da Guerra do Paraguai, os 
documentos da compra do Acre da Bolívia pelo Brasil 
possam vir a público. Isso é importante. É óbvio que a 
história vai ser conhecida muito tempo depois. Quem 
é que sabe dos conchavos que são feitos dentro dos 
governos? São documentos que vêm ao longo dos 
anos. Só agora, por exemplo, saíram documentos no-
vos acerca da Guerra do Vietnã.

Eu só vim a descobrir que a maior figura histórica 
do Brasil era D. Pedro II depois de muito tempo, que era 
monarquista. Para mim, monarquia era um palavrão. 
E ele foi o maior dos republicanos, na minha opinião.

Agora, aqui não é nem ideologizada - desculpe-
-me, Senador Randolfe, respeito V. Exª -, aqui é “sa-
canizada”. Não há outra coisa para se dizer. O que o 
Ministério está distribuindo é pornografia. Eu não sou 
moralista, não. Eu acho que tem que se ensinar edu-
cação sexual na escola; eu acho que a criança tem de 
aprender, sim; ela não tem que ficar com uma coisa 
que não existe na cabeça. Mas distribuir um conto em 
que uma criança de seis anos é chamada de vaga-
bundinha?! Qual é o objetivo pedagógico ou ideológico 
disso? Não entendo.

Então, acho que o Governo partiu para o extremo 
da desinformação. Nós temos que ter, sim, uma linha 
pedagógica, uma linha pedagógica extraordinária, boa, 
mas o Governo, na minha opinião, agiria muito melhor 
se criasse escola em tempo integral em vez de distri-
buir esse tipo de livro. Vamos colocar a criança o dia 
inteiro na escola, aprendendo. 

Agora, pode ir alguém do movimento X, Y, Z falar 
sobre determinado assunto, desde que a escola tenha 
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um padrão, desde que possibilite ao aluno ter a sua 
opinião. Agora, eu não quero que meus filhos tenham 
a cabeça feita, como acho que a grande maioria de 
quem tem filho na escola também não. A criança vai lá 
para ter informação e ela faz a sua opção livremente.

É claro que as versões históricas são sempre mo-
mentâneas. V. Exª é historiador, sabe melhor do que eu.

Só para concluir, Sr. Presidente, eu vou ler, pois 
é lido o discurso - eu preferi que fosse assim, para tra-
zer ipsis litteris o que continham os livros. Repito: não 
há aqui censura ou moralismo. Se um adulto quer per-
der tempo com obra pornográfica ou doutrinária, que 
a consiga por seus meios, mas o Governo não pode 
ofertá-las nas mochilas e prateleiras em detrimento de 
clássicos da literatura que poderiam colaborar na for-
mação dos recém-chegados à adolescência. Para os 
livros com erros de matemática que custaram quase 
R$14 milhões, a Controladoria-Geral da União abriu 
procedimentos que podem redundar em responsabili-
zação e o MEC suspendeu-lhes a utilidade.

Quanto às obras de doutrinação, elas continuam 
a ser distribuídas à larga, com uma armadilha gover-
nista em cada parágrafo. São propagandas, inclusive 
com os slogans de Governo e os estereótipos.

São carimbadas as propagandas do Governo 
Federal.

Os livros que narram estupro de crianças e de 
professoras foram retirados das bibliotecas, mas não 
para a Controladoria-Geral da União punir quem dis-
tribuiu e o MEC sustar o envio. São retirados pelos 
alunos, para leitura e pesquisa. Assim, os jovens vão 
estudar na sala de aula que o MST é a redenção e 
Roberta Close é mais importante que Dom João VI e, 
em casa, a narrativa de outros atos de violência se-
xual, como o da menina, estuprada aos 10 anos, que 
recita palavras doces para o monstro. Eis um abismo 
mais profundo que o pré-sal, um fosso que, em vez 
de jorrar conhecimento, serve como túmulo do futuro 
de milhões de jovens.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Marcelo Crivella deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Convido para ir à tribuna a Senadora Vanessa 
Grazziotin. Antes, peço a V. Exª que me permita. 

O Senador Marcelo Crivella fez aqui uma home-
nagem ao Senador Suplicy, que está aniversariando 
no dia de hoje, mas temos outra aniversariante, a Se-
nadora Marisa Serrano, que nos abandonará na pró-
xima segunda-feira. Inclusive seu suplente está aqui, 
o Sr. Antonio Russo.

Peço uma grande salva de palmas para a nos-
sa grande colega, grande Senadora Marisa Serrano, 
que está aniversariando. S. Exª vai nos abandonar na 
segunda-feira porque irá para o Tribunal de Contas de 
seu Estado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Antes que a Senadora comece, 
gostaria de perguntar qual é a minha posição.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª falará como líder?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como líder.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª falará em seguida.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ela trocou comigo. Eu era o primeiro inscrito, 
cedi a ela. V. Exª falará em seguida, após a Senadora 
Vanessa Grazziotin, que dispõe de 20 minutos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paim, agradeço a 
V. Exª, que era o primeiro orador inscrito, pela permuta 
que fez comigo, o que me permitiu falar neste momento.

Aproveito para cumprimentar de público o Se-
nador Eduardo Suplicy e a Senadora Marisa Serrano 
pelo aniversário. 

Senadora Marisa Serrano, eu, que fui Deputada 
com V. Exª, cumprimento-a pelo seu aniversário, mas 
triste por saber, neste exato momento, que V. Exª nos 
deixará. Certamente, a bancada feminina ficará me-
nos forte com a ausência de V. Exª, que tem cumprido 
de forma altiva, dedicada, as suas responsabilidades 
como Senadora da República, como representante que 
é do Estado do Mato Grosso do Sul. V. Exª deixará uma 
lacuna para o Senado como um todo, principalmente 
no que diz respeito à luta das mulheres. É muito difícil 
chegar ao Senado da República, e, para uma mulher, 
as dificuldades são maiores ainda. 

Receba minhas homenagens, Senadora.
A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – Eu 

quero agradecer muito as suas palavras, as palavras 
do Senador Paulo Paim, agradecer a todos os meus 
companheiros com os quais, durante quatro anos, con-
vivemos aqui. Mas dizer que há certos momentos da 
vida da gente em que há uma decisão a ser tomada. 
E eu aprendi, nesses mais de 40 anos de vida pública, 
que se tomam as decisões na hora que precisam ser 
tomadas. E eu achei que este era o momento de re-
tornar ao meu Estado, continuar trabalhando por Mato 
Grosso do Sul, analisando as contas públicas no Tri-
bunal de Contas do meu Estado. Eu quero agradecer 
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as suas palavras, dizendo que eu tenho certeza de 
que as mulheres aqui do Senado, as Senadoras, vão 
continuar lutando, brigando, fazendo bonito, mostran-
do que nós somos capazes, junto com os homens, de 
ajudar a governar este País. Muito obrigada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Desejamos todo o sucesso a V. Exª, Senadora 
Marisa Serrano.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz à tribuna no 
dia de hoje é um assunto pouco agradável, que eu, sin-
ceramente, gostaria de não ter que me referir, mas me 
sinto na obrigação. Sinto-me na obrigação porque, ao 
ler um dos jornais da cidade de Manaus, edição do dia 
hoje, Sr. Presidente, fiquei um bocado chocada por uma 
matéria de página inteira, cuja manchete é a seguinte: 
“Senador do DEM critica a atuação de amazonenses”. 
A matéria se refere ao Senador Demóstenes Torres, 
que acabou de deixar a tribuna, que esteve no meu 
querido Estado, na minha amada cidade de Manaus, 
no dia de ontem, para participar do I Congresso Mes-
tiço Brasileiro. Aliás, se tivesse se referido apenas a 
esse assunto, estaria de bom tamanho, seria muito bem 
recebido pelos amazonenses. Mas foi ao meu Estado, 
a minha terra, para criticar toda a bancada parlamen-
tar do Estado do Amazonas. Dizendo o seguinte, está 
aqui: “Demóstenes Torres afirma que a bancada do 
Amazonas no Congresso Nacional não tem voz firme 
em defesa das questões do Estado”. 

Quem é este senhor para falar isso da bancada 
do Amazonas e do Estado do Amazonas? Mesmo por-
que o que falou demonstra, já de imediato, que não 
tem o menor domínio sobre a política e a economia do 
Amazonas, porque, se tivesse, jamais falaria isso. E, 
quando fala isso e o jornal publica com muito destaque, 
não desrespeita apenas a bancada de parlamentares 
– três Senadores e oito Deputados Federais. Inclusive 
um Deputado Federal correligionário dele, do próprio 
partido dele, o qual ele sequer poupou. Mas ele não 
desrespeita apenas a bancada de parlamentares, não. 
Desrespeita a população do Estado do Amazonas, que 
soube e sabe escolher os seus representantes. Se nós 
somos Senadores da República, se o Amazonas tem 
oito Deputados Federais, é porque todos foram eleitos 
com o voto da maioria da população.

Senador Demóstenes, o gesto de V. Exª foi mui-
to mais do que um gesto deselegante, muito mais do 
que um gesto deselegante. Foi um gesto desrespei-
toso para com os parlamentares e para com o povo 
amazonense. Nós temos muitas divergências políticas, 
Senador – muitas, não são poucas. V. Exª acabou de 
sair da tribuna, fazendo um pronunciamento com o 
qual eu não concordo. 

Agora, se um dia eu for ao seu Estado de Goiás, 
eu não vou dizer no seu Estado de Goiás que a sua 
postura aqui prejudica o Estado. Eu vou dizer: tenho 
divergências. Mas é um colega parlamentar. Eu nunca 
vi isso na minha vida.

Eu fui Vereadora da cidade de Manaus durante 10 
anos. Fomos companheiros, eu, o Senador João Pedro 
e o ex-Senador, falecido, Jefferson Péres. Tínhamos 
divergências, em alguns momentos, com o Senador 
Jefferson Peres – eu e o Senador João Pedro, quando 
éramos Vereadores. Fui Deputada Federal durante 12 
anos, nunca fui ao Estado de ninguém criticar quem 
quer que fosse, principalmente quando a crítica é va-
zia, quando a crítica não tem base nenhuma, absolu-
tamente nenhuma.

Diz aqui, está entre aspas, no jornal, que o Se-
nador Demóstenes Torres afirmou que “é vergonhoso”. 
Vergonhoso! Eu até tive muita precaução, antes de vir 
à tribuna. Liguei, falei com os jornalistas: “Mas foram 
esses os termos utilizados mesmo?” Foram exatamente 
esses termos, Senador Mário Couto: “...é vergonhoso 
que a bancada amazonense não tenha uma voz opo-
sitora ao Governo Federal para que haja uma melhor 
defesa dos interesses do Estado. 

Segundo ele, “as amarras políticas firmadas pela 
maioria dos parlamentares, durante o período eleitoral, 
impedem que o Amazonas seja melhor representado 
e defendido”.

Não tenho amarras. Que V. Exª não meça a prá-
tica dos outros pela sua. Não tenho amarras com 
ninguém; nunca tive na minha vida. Tenho certeza de 
que nenhum dos Senadores e dos Deputados amazo-
nenses tem. Nenhum! Nós temos compromissos, sim, 
políticos com o Governo, que passam pela defesa da 
Zona Franca de Manaus. 

Fiz questão de passar boa parte da manhã no 
meu Gabinete, organizando, de forma muito simples 
– não é nenhum livro. Não são discursos, são tópicos, 
números, que mostram o que tem sido a Zona Franca 
de Manaus nesses últimos anos, desde a sua fundação 
até agora, o quanto a Zona Franca de Manaus sofreu 
nos governos anteriores e o quanto ela tem sido pres-
tigiada pelo Governo do Presidente Lula e agora pelo 
Governo da Presidenta Dilma.

A Presidenta Dilma, quando candidata à Presidên-
cia da República, não foi nenhuma vez ao meu querido 
Estado do Amazonas. Nenhuma vez! Como não foi ao 
Ceará. Ao Amazonas, não foi uma única vez, mas rece-
beu, lá no Amazonas, a maior votação proporcional do 
Brasil. E por que recebeu a maior votação proporcional 
do Brasil? Porque é uma forma de o povo amazonense 
reconhecer não a pessoa da Presidente, que nunca 
teve tradição na política, no Parlamento, onde quer 
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que seja. Mal o povo do meu Estado a conhecia, mas 
sabia que a promessa do seu projeto de governo era 
a continuidade do projeto do governo Lula.

E olha aqui, Senador. V. Exª deveria olhar um 
pouquinho mais para trás, alguns anos antes. Ali-
ás, no período do governo Fernando Henrique, havia 
muitos amazonenses influentes, Ministros de Estado 
inclusive. Nunca conseguimos a prorrogação da Zona 
Franca de Manaus.

E o incentivo fiscal dado à Zona Franca de Ma-
naus é muito diferente de outros dados no Brasil, por-
que o incentivo fiscal não é para a fábrica se instalar, 
como muitos Estados fazem – não são cobrados ICMS, 
ISS e IPTU. Não. O incentivo dado na Zona Franca de 
Manaus é ao produto. Portanto, só recebe incentivo 
quem produzir. 

Senador Benedito de Lira, V. Exª sabe que, para 
uma empresa se instalar num lugar tão distante, de 
acesso tão difícil, como o nosso querido Amazonas, 
ela precisa ter segurança. E não é segurança de dois 
ou três anos; é uma segurança de, no mínimo, dez, 
quinze, vinte anos. E pedíamos muito, eu era Deputa-
da de oposição, ao governo Fernando Henrique, mas 
nunca me furtei de ir com a bancada inteira, inclusive 
com aquele que foi Ministro do Fernando Henrique, ao 
gabinete do ex-Presidente para pedir a prorrogação da 
Zona Franca. Nunca conseguimos nada! Absolutamen-
te nada! Nunca conseguimos nada!

A Lei de Informática, de 1991, que foi, Senador 
Inácio Arruda, reformada em 2001, em pleno governo 
de Fernando Henrique, acabou com a Zona Franca 
de Manaus. Ela tirou fábricas. Ela suprimiu empregos 
do nosso Estado.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Já concedo. 

Ela suprimiu empregos do nosso Estado. O Pre-
sidente Lula, quando foi a Manaus, na sua primeira 
campanha, disse: “Não, vou tratar a Zona Franca de 
Manaus diferente.” E tratou. Hoje estão aqui os núme-
ros alvissareiros. Não pensem que o Presidente Lula 
fez isso pela Zona Franca porque tinha uma oposição. 
O que é isso? Ele fez porque ele quis. 

Antes de conceder o aparte ao Senador João 
Pedro, vou lembrar apenas aqui o último episódio 
acontecido: um Deputado Federal do Rio de Janeiro, 
do PSDB, apresentou um projeto de emenda à Cons-
tituição, um projeto que estendia os incentivos fiscais 
da produção de CD e DVD para todo o Brasil. Hoje, 
CDs e DVDs são produzidos em quase 90% na Zona 
Franca de Manaus. Se fosse aprovado aquele projeto 
de emenda à Constituição, no dia seguinte, as fábricas 

estariam em São Paulo, no Rio de Janeiro, porque é 
lá que está o grande mercado consumidor. Perdería-
mos a votação, se fosse a plenário, na Câmara dos 
Deputados, porque o Sul queria, as bancadas do Sul, 
inclusive do Nordeste, achando que poderiam também 
se beneficiar levando indústrias para suas localidades. 

Mas fizemos um movimento com o Presidente 
Lula, que disse o seguinte: “Não vamos votar PEC 
nenhuma que prejudique a Zona Franca, que subtraia 
qualquer emprego!” Nenhuma! Nenhuma! E a PEC está 
lá. Não foi votada, apesar da maioria que acompanhava 
o Presidente Lula concordar com a aprovação. O Presi-
dente Lula foi capaz de convencer e disse o seguinte: 
“Não podemos prejudicar um Estado que tem tanta 
necessidade como tem a Zona Franca de Manaus.”

Então, penso que quem vai ao meu Estado falar, 
de forma generalizada, de todos os Parlamentares, pri-
meiro, não conhece a realidade e, segundo... Repito, 
não foi apenas uma manifestação infeliz. Não foi, não! 
Não foi uma manifestação deselegante. Foi muito mais 
do que isso, foi uma manifestação desrespeitosa; um 
respeito que eu achei que estávamos construindo aqui, 
um respeito com relação ao tratamento que merecem 
ter todos os Parlamentares.

Por mais que eu tenha divergências políticas, eu 
não posso chegar ao Estado do outro sem conhecer a 
realidade e, genericamente, dizer o seguinte: “Que é 
uma vergonha, que não tem nenhuma voz ativa, porque 
todos estão amarrados ao Governo, portanto não vão 
poder falar, nem lutar, a favor do seu Estado e da sua 
gente!” Se essa é a prática de quem falou, pois fique 
sabendo quem falou que não é a minha prática. Sei 
que não é prática de V. Exª, Senador João Pedro. Não 
é. Ninguém pode achar que os outros têm as mesmas 
práticas que a gente tem. Eu jamais tive essa prática 
na minha vida.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 

Vanessa Grazziotin, obrigado pelo aparte. Eu sou o 
oitavo ou o nono inscrito, mas quero entrar no con-
teúdo para refutar, de forma peremptória, essa ava-
liação desrespeitosa ao Amazonas do Senador De-
móstenes, no dia de ontem, na segunda-feira, em 
Manaus. Foi extremamente deselegante, porque não 
tinha nenhum Parlamentar no evento. É evidente que 
eu não sei o contexto. O certo é que um dos principais 
jornais do Amazonas publicou a opinião do Senador 
Demóstenes. Eu quero dizer, primeiro, que não tenho 
amarras e, segundo, que tenho orgulho de defender o 
Governo que temos e tenho tranqüilidade para dizer o 
que o Governo fez, de 2003 para cá, pelo Amazonas. 
Presidente Paim, quando o Presidente Lula assumiu 
em 2003, esse grande parque industrial tinha 35 mil 
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trabalhadores. Serra era o Ministro do Planejamento. 
Pois ele não ia às reuniões do Conselho Administrati-
vo da Suframa. Tentaram acabar com a Zona Franca. 
Fernando Henrique, os seus Ministros, todos tentaram 
acabar – essa é que é a verdade! O Presidente Lula, no 
primeiro semestre, prorrogou a Zona Franca por mais 
dez anos e deu tranquilidade para os outros projetos, 
para que o empresariado investisse na Zona Franca. 
Esse é o projeto que hoje tem 115 mil trabalhadores 
diretos. E nós temos uma luta dura, política, não contra 
o Governo, não, mas contra os interesses regionais. De 
São Paulo, todo mundo sabe, todas as regiões sabem 
da política ostensiva, da forma como trata o ICMS, a 
sua política, tentar acabar, tirar os empregos da Zona 
Franca de Manaus. E nós lutamos, não contra o Go-
verno Federal, não – nós estamos juntos e tempos 
orgulho deste Governo –, contra os interesses de São 
Paulo, essa é a verdade. E vai o Senador Demóstenes, 
não sei se ele está com saudades do Senador Arthur 
Virgílio, que passou por esta Casa... É fácil: compra a 
passagem e vai a Portugal, que o Senador está lá. Mas 
o Amazonas tem essa bancada porque assim quis o 
povo do Amazonas; tem os Deputados e Senadores 
porque assim quis o eleitorado do Amazonas. Eu ve-
nho de 2006. Para chegar aqui fui Deputado Estadual; 
para chegar aqui fui Vereador de Manaus; para chegar 
aqui, anos e anos de militância nos movimentos so-
ciais, defendendo a Amazônia, defendendo os povos 
indígenas, defendendo os trabalhadores, indo para 
frente de fábrica. Essa é a minha vida! Então, não acei-
to essa avaliação, essa descortesia, esse desrespeito 
com a bancada do Amazonas. Nesse sentido, quero 
prestar minha solidariedade ao discurso da Senadora 
Vanessa, que não pode ser de outra forma, não pode 
ser de outra forma. Nós temos que refutar esse tipo de 
coleguismo, esse tipo de avaliação, que não é contra 
os Senadores não, mas é contra a sabedoria do voto 
popular, do eleitorado de Manaus, que assim escolheu 
os Deputados Federais e os Senadores do Amazonas. 
Muito obrigado, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Agradeço o aparte de V. Exª, Senador João 
Pedro, que não apenas engrandece o meu pronuncia-
mento, mas exemplifica da melhor forma. É o que nós 
estamos procurando dizer aqui. Tenho certeza de que, 
se o Senador Eduardo Braga aqui estivesse, que foi 
Governador por duas vezes do Estado do Amazonas, 
um Governador extremamente bem avaliado, estaria 
agindo e reagindo da mesma forma.

Senador Demóstenes, eu acho que V. Exª pode-
ria procurar o jornal A Crítica e dizer que não foi exa-
tamente isso que V. Exª quis dizer. V. Exª não venha 
dizer que a medida provisória A ou B está acabando 

com o Amazonas. Nós passamos quinze dias reuni-
dos com a Presidenta Dilma, que nos recebeu, rece-
beu o Governador do Amazonas, e estamos tratando 
nossas questões.

Se hoje nós temos problema com o tablet – e estou 
com o meu tablet ali –, não é por causa da Presidenta 
Dilma, não é por causa do Presidente Lula, não; é por 
causa do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ele, 
sim, fez mudanças na lei de informática, com o con-
sentimento de um líder seu, de um líder que se gaba 
de ter sido líder por mais tempo, por onze anos, mas 
não teve a força para impedir, a força que nós estamos 
tendo – e tivemos durante oito anos com o Presidente 
Lula e estamos tendo agora.

Inclusive o Deputado do Partido de V. Exª que V. 
Exª também desrespeitou, porque lá no Amazonas nós 
temos um partido que é maior do que nossos outros 
partidos, que é a defesa dos empregos, é a defesa 
da região, e eu penso que essa deve ser a bandeira 
de todos nós. Porque, para mim, não é importante só 
defender a Amazônia, que é uma região menos de-
senvolvida do que o Sudeste, do que o Sul do País, 
mas é importante apoiar os nordestinos também, na 
defesa do seu progresso, para diminuir essa grande 
desigualdade que, infelizmente, marca o nosso País.

Mas eu vou levantar um outro exemplo aqui, Se-
nador Demóstenes, porque o senhor precisa conhecer 
mais antes de voltar ao nosso Estado e falar. O Estado 
do Amazonas, que é o Estado maior do Brasil, em ter-
mos de tamanho, em termos de território, tem também 
a maior reserva de gás natural em terra firme. Mas a 
nossa energia era gerada – e boa parte ainda é – por 
óleo diesel, óleo combustível, poluente, em plena Flo-
resta Amazônica. E nós, lá, com a maior reserva de 
gás natural em terra firme. Pois o seu ex-Presidente 
querido, de quem o senhor tem tanta saudade, queria 
privatizar essa riqueza, que não é do presidente A e 
nem do presidente B, é do povo brasileiro – queria pri-
vatizar. Foi preciso que entrássemos com uma ação na 
justiça para não permitir mais um entreguismo no Brasil. 
E conseguimos barrar, ganhamos na Justiça Federal, 
a privatização não se efetivou, nem para a exploração, 
nem para o transporte, nem para a comercialização.

O Presidente Lula, quando candidato em 2002, 
prometeu-nos: “Vamos fazer o gasoduto” – e a Minis-
tra de Minas e Energia à época era a hoje Presidenta 
Dilma. A primeira coisa que eles assinaram a favor do 
Amazonas, e depois veio a prorrogação da Zona Fran-
ca, foi a construção do gasoduto. 

Então, a bancada é, sim, madura. A bancada 
sabe agir, porque a gente faz oposição àquilo que não 
é bom, a gente faz oposição àquilo que é ruim, àquilo 
que não ajuda o Brasil, àquilo que não ajuda o povo. 
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E esse não foi o governo do Presidente Lula e nem é 
o Governo da Presidenta Dilma. São governos bons, 
que olham para o povo. 

Eu vim agora da OIT, e fiquei orgulhosa, meu Lí-
der Inácio Arruda, de ver que nenhum diretor da ONU 
deixou de citar o Brasil quando fazia discurso. Nenhum 
deles. E falavam sobre o processo de inclusão social 
em que a gente vive.

Agora, tenho aqui, e vou ofertar a V. Exª – se V. 
Exª não lê os assuntos regionais, só os assuntos na-
cionais, então, antes de ir a uma região, procure ler.

Está aqui: o Polo Industrial de Manaus fechou o 
primeiro quadrimestre de 2001 contabilizando novos 
recordes, Senador Paim, contabilizando novos recor-
des de faturamento e geração de empregos. 

No período de janeiro a abril deste ano, as in-
dústrias do Polo Industrial da Zona Franca faturaram 
quase US$13 bilhões, um aumento de quase 23% em 
relação ao mesmo período no ano anterior. 

Será que esse é um Governo ruim? Estamos 
agora, em todas essas medidas provisórias, inclusive 
a dos tablets, tentando resolver o problema da Zona 
Franca que, volto a repetir, não foi criado pelo Governo 
Lula, foi criado lá atrás quando a Lei de Informática foi 
modificada em 2001.

Vejo que V. Exª está de pé, solicitando o aparte e 
vou conceder o aparte a V. Exª, Senador Demóstenes.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) 
– De pé, Senadora Vanessa Grazziotin, não se pede 
aparte.

Estou de pé para ouvir V. Exª e, em seguida, vou 
pedir a palavra pelo art. 14, para dar as explicações 
necessárias. 

Agradeço a V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Está certo. Ainda quero concluir o meu pro-
nunciamento e vou concluir pedindo que V. Exª procu-
re o jornal A Crítica, procure o jornal para dizer que o 
senhor não quis desrespeitar a Bancada do Estado do 
Amazonas, que em nenhum momento esse foi o seu 
objetivo; que o senhor procure o jornal A Crítica para 
dizer que o senhor não tem conhecimento nenhum em 
relação ao Estado do Amazonas e à Zona Franca de 
Manaus, porque, se o senhor tivesse conhecimento, 
não teria dito à imprensa o que o senhor disse.

O senhor foi participar de um encontro relativo a 
mestiços. Para que chegar lá e desrespeitar de uma 
forma tão grosseira, Senador, tão grosseira, toda uma 
bancada? Uma bancada que luta, uma bancada que 
se dedica, uma bancada que não tem nem nome. O 
meu nome, o nome do Senador João Pedro, o nome 
do Senador Eduardo Braga, o nome da Deputada 
Rebecca Garcia, o nome do Deputado Silas Câmara, 

o nome do Deputado Átila Lins, o nome do Deputado 
Praciano, o nome do Deputado Pauderney, do seu par-
tido, todos nós temos um único nome chamado Zona 
Franca de Manaus.

Não é fácil, não é fácil ser Parlamentar do Ama-
zonas. Não é fácil ser parlamentar de um Estado que 
abriga um projeto que é uma exceção no Brasil. Agora 
mesmo vamos começar a debater a reforma tributária. 
Para nós, esse é o tema mais difícil. Por quê? A le-
gislação, o sistema tributário brasileiro é um, o nosso 
regime é completamente diferente e, se não for tudo 
absolutamente cuidado, nós podemos sofrer. 

Agora mesmo, repito, a medida provisória dos ta-
blets. Quem é que diz que o tablet não é computador, 
Senador Paim? O tablet é um computador. Então, não 
há erro. Não há erro nenhum em incluir tablet como um 
bem de informática na Lei de Informática.

Nós estamos negociando com o Governo para que 
o Estado do Amazonas não perca a competitividade, 
não na produção do produto acabado, mas nas peças, 
nas partes. Hoje já conseguimos, mesmo com a Lei de 
Informática, nós já conseguimos ser competitivos na 
produção, por exemplo, de placa-mãe, na produção de 
carregadores de celulares, de alguns elementos, de 
alguns itens. Estamos negociando isso com o Governo.

Quanto ao problema da televisão a que V. Exª se 
referiu, está um zum-zum-zum, mas a Presidenta Dil-
ma foi a primeira a dizer: “Nós não vamos prejudicar a 
Zona Franca de Manaus, de maneira nenhuma”. E eu 
não acredito nas palavras, eu acredito nos atos, por-
que, mais do que as palavras, valem os atos.

Olha, Senador, o povo do Amazonas talvez seja o 
mais consciente. Ele deu, sem receber a visita da Presi-
denta Dilma, que não foi lá nenhuma vez durante a cam-
panha, a maior votação e não deu à toa, não, Senador 
Paim, foi porque estava cansado de sofrer com governos 
anteriores, que queriam privatizar o gás, que não permi-
tiam a prorrogação da Zona Franca de Manaus. E não 
era apenas o Presidente, era também o Governo de São 
Paulo, adotando medidas para prejudicar, sobretaxando, 
sobretaxando produtos fabricados na Zona Franca de 
Manaus, Senador Mozarildo, sobretaxando. Foi isso que 
o então Governador José Serra fez conosco. E o povo 
não é bobo, não. Deu a José Serra 8% dos votos na cam-
panha para presidente em primeiro turno. Foi tudo o que 
ele recebeu do povo do Estado do Amazonas.

Mas é aquilo, a vida é assim. Eu não tenho pro-
blema nenhum com a vida. A vida é bonita! A vida dá 
aquilo que a gente planta! A gente colhe aquilo que a 
gente planta!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Repito aqui: fui vereadora dez anos, fui Depu-
tada Federal dez anos, Deputado Caiado. Eu nunca vi 
nenhum companheiro, nenhum colega, nenhum cole-
ga ir ao Estado do outro e desancar, falar mal de todo 
mundo, porque não defende... Não. Isso não é coisa 
que se faça. Essa não é a prática do Parlamento bra-
sileiro. E mais, sem base, repito, sem base nenhuma. 
Estou aqui com os números. Acabei de ler um, mas 
tenho muitos outros, na Zona Franca de Manaus, do 
quanto temos crescido.

Não foi fácil para o Presidente Lula. Não sei se o 
Deputado Caiado, que aqui está, se lembra da PEC da 
Música? Quanto à PEC da Música, músicos de Goi-
ânia pediam para a Bancada de Goiás votar na PEC 
da Música. Com a PEC da Música, o que aconteceria? 
Senador João Pedro, acabariam as fábricas de CDs 
e DVDs da Zona Franca. Pois foi preciso o Presidente 
Lula entrar, ela nem chegou ao Senado, nós retiramos 
esse trabalho do Senado da República. Resolvemos 
lá, porque tivemos e contamos com a juda do Presi-
dente Lula.

Sr. Presidente, só quero dizer que eu vou pedir 
questão de ordem também, porque eu aqui não fiz ne-
nhum discurso desrespeitando ninguém. 

Eu apenas comentei algo, esse, sim, que foi des-
respeitoso não a mim, mas a um Estado, a uma ban-
cada, a um povo, um povo que luta muito para, lá do 
meio da selva amazônica, ter direito a um emprego e 
ter direito a um trabalho.

Repito, no Amazonas cada qual tem o seu parti-
do, mas, quando viermos de lá, viramos defensores da 
Zona Franca, porque ela representa a sobrevivência 
da nossa gente e do nosso povo sofrido.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
que já a solicitou, baseado no art. 14, por 5 minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para uma explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srª Senadora e Srs. Sena-
dores, até porque o Parlamento é lugar de falar. Não 
é verdade? Acho que, mesmo se não estivesse no 
Regimento, eu teria o direito de falar.

Fui ao Estado do Amazonas, convidado pelo Mo-
vimento Nação Mestiça, para falar justamente sobre a 
necessidade de cotas sociais, cotas para pobres e não 
cotas para raças, para etnias. Todo pobre ter a possibi-
lidade de ingressar na faculdade em razão da sua con-
dição econômica e não em razão da cor da sua pele.

A Senadora Vanezza Grazziotin me conhece pou-
co. O Senador João Pedro me conhece mais. Quando 
tenho de apontar o dedo, eu não uso a bancada. Eu 

não falo isso, eu não falo aquilo. Aqui há vários Sena-
dores que tive a oportunidade de enfrentar e que me 
respeitam porque eu o fiz de frente. Não ajo de ma-
neira dissimulada, não.

Não fui lá para falar contra quem quer que seja. 
Não o fiz. Não falei de fulano, não agredi e não men-
cionei. Aliás, mencionei o nome de um único Senador 
do Estado do Amazonas lá, foi o ex- governador, hoje 
nosso colega, Eduardo Braga, quando, num artigo, 
disseram que há, hoje, racismo ambiental em que os 
negros são colocados justamente nos lugares onde tem 
esgoto, isso e aquilo outro. Eu dizia que não era meu 
adversário político, mas estive lá quando da morte do 
Senador Jefferson Peres, estava lá também o Senador 
Eduardo Suplicy, e o então Governador nos mostrou 
a obra que estava fazendo em favor dos pobres inde-
pendentemente da cor. Então, o único Senador que 
mencionei foi para elogiar.

Segundo, perguntado – está gravado em vários 
canais de televisão, dei entrevistas para rádio ao vivo 
– e indagado o seguinte: “Se os Senadores – e não 
a bancada, não sei como votaram os Parlamentares, 
os Deputados Federais –se os Senadores do Amazo-
nas tinham votado contra os interesses do Estado do 
Amazonas nessa PEC referente à PEC anterior que 
nós votamos aqui, se tinham votado...” Falei: “Não vo-
taram contra, mas se abstiveram”. Na prática, votaram 
contra os interesses do Estado do Amazonas repito 
aqui. É só pegar o § 7º. O art. 15 que introduz o § 7º, 
que diz o seguinte: 

Aplicam-se aos bens desenvolvidos no 
país, que sejam incluídos na categoria de bens 
de informática e automação por essa lei, con-
forme regulamento os seguintes percentuais: 
redução de 100% do imposto tal... 

Ou seja, estendeu-se para o Brasil, nesse item, 
o que só era da Zona Franca de Manaus. E, aliás, eu 
ainda disse: “Na ocasião, o Senador Mário Couto usou 
da palavra e disse: ‘Que saudade do Senador Arthur 
Virgílio’”. Disse ou não disse, Senador Mário Couto?

Eu disse aqui, eu disse o seguinte: “Então, não é 
que votaram contra. Deixaram de votar, se abstiveram”. 
Pode pegar aí... Eu não tinha nada com isso. Agora me 
perguntaram, eu vou falar o quê? Eu vou ficar calado? 

E eu disse o seguinte: “Ora, são as amarras! Que 
amarras? Amarras políticas”. Ou eu estou dizendo que 
os senhores são... Ou não? Os senhores não votaram 
contra o Governo. Ou seja, de certa forma, não chan-
celaram o interesse do Estado de V. Exªs. Por que 
razão? Por conta do Palácio. Infelizmente tem muitos 
Parlamentares que são manietados pelo Palácio. Fa-
zem o que o Palácio quer. Agora, o culpado sou eu? 
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Eu fui lá, perguntaram e eu respondi. Não faltei 
com a cortesia, não faltei com o respeito e não o faço. 
Nenhum Senador aqui... Perguntem ao Senador Re-
nan Calheiros se alguma vez eu faltei com o respeito 
a ele, mesmo nos embates mais duros. Perguntem ao 
Senador José Sarney. Perguntem à Senadora Serys 
Slhessarenko. Naquela ocasião, votei pela absolvição 
dela. Hoje, está aí provado nos jornais que ela era ino-
cente. Eu tinha convicção que havia alguma coisa por 
trás. Isso é um sentimento, é um feeling que tem quem 
milita na justiça o tempo inteiro. Eu sabia que tinha al-
guma coisa contra a Senadora Serys. E está provado 
hoje que teve alguma coisa contra a Senadora Serys.

Está aí o Senador Magno Malta que foi investi-
gado por mim. Até o último minuto, dei trabalho para 
o Senador, quebrei todos os sigilos dele e votei pela 
absolvição dele. 

Agora, espera lá... Senador Mozarildo.. eu não 
fui jamais, ainda mais de graça, levianamente, vou 
brigar com a Senadora Vanessa Grazziotin por quê? 
Vou brigar com o Senador João Pedro por quê? Qual 
é a razão? Eu vou chegar lá e falar mal deles. Qual é 
a razão disso? A única oportunidade que tive foi para 
falar bem de um Senador, que eu conheci e que fez 
uma obra que, na minha opinião, era importante.

Agora, perguntado eu não posso falar: Olha, eu 
não estava lá, eu não vi. Os senhores não votaram. Eu 
vou dizer o quê? Os senhores não votaram em favor 
do Estado do Amazonas. Não votaram contra, mas não 
votaram a favor. Obedeceram ao Palácio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concluindo Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Então é isso. Foi exatamente isso que aconteceu. 
Não faltei com respeito, não fui leviano, não critiquei 
o Estado do Amazonas. Pelo contrário, ainda lembrei 
que o Estado Amazonas, no fim do século XIX, no ci-
clo da borracha, mantinha o Brasil.

Então eu não vou considerar essa questão, sei 
que V. Exªs ficaram magoados. Eu não esperava que o 
jornal fosse colocar isso na primeira página. Para quê? 
Uma bobagem! Agora, fui perguntado e respondi. Os 
senhores, realmente deixaram; poderiam ter feito uma 
menção expressa contra este art. 5º, que introduziu o 
§ 7º, que estendeu o benefício para o resto do País 
nesse item. Ponto final. Não houve desrespeito, não 
vou ligar para jornal coisa nenhuma, eu disse mesmo. 

E o meu objetivo lá era outro, fui receber uma 
comenda do Nação Mestiça, por dizer que o Brasil 
não é feito só de brancos e negros, que os caboclos 
amazônicos também existem. Então é isso. 

Agradeço. Muito obrigado. Não desrespeitei, não 
faltei com o decoro, não ataquei nenhum colega, não 

disse nada de ninguém e quando mencionei o nome 
do Senador do Amazonas foi para elogiar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mário Couto, como Líder.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB - 
AM) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, eu não quero transformar o Senado numa 
discussão que envolve o pronunciamento de outro 
Senador que acaba de usar o Regimento, o art. 14.

Mas eu quero dizer que se fosse pelas explica-
ções ouvidas, se, de fato, a intervenção se resumisse 
a isso não teria problema nenhum, nenhum; não teria 
problema. Nossos votos, eles são públicos, o Brasil 
inteiro os conhece, e o nosso Estado mais ainda. O 
problema é que foi muito além, chamou a atuação da 
bancada de vergonhosa. Então, Sr. Presidente, é con-
tra isso que nós estamos nos insurgindo. É somente 
contra isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu faço um apelo a todos os Senadores.

Senador Mário Couto, com a palavra.
Senador Mozarildo, a ordem é um líder e um ins-

crito. O meu tempo eu cedi para a Senadora Vanessa 
Grazziotin. 

Agora o Mário Couto vai falar como líder; em 
seguida, V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – V. 
Exª quer falar no meu lugar? 

Não? Espera? Senão eu lhe cederia com o maior 
prazer.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Senador Demóstenes 
Torres, antes de iniciar o meu pronunciamento, quero 
dizer a V. Exª que acredito nas suas afirmações.

Tenho certeza de que, pelo seu caráter demons-
trado nesses quatro anos em que milita nesta Casa, 
V. Exª não iria para Manaus para faltar com a ética a 
um colega. Tenho certeza disso. Tenho certeza de que 
as afirmações de V. Exª foram no sentido de mostrar a 
votação naquela noite. Inclusive, meu caro Senador, 
naquela oportunidade da votação, Senador João Pedro, 
eu chamei desta tribuna os Senadores amazonenses. 
Clamei, por várias vezes, a presença de V. Exªs aqui 
no plenário, pois tinham dito a mim que os Senadores 
amazonenses estavam no cafezinho. Eu aqui clamei: 
“Que venham os Senadores amazonenses defender 
o seu Estado”. Mas não vi. É verdade. E deve ser isso 
que o Senador Demóstenes Torres mencionou lá em 
Manaus.
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Mas, na fala da nobre, querida,...
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu falei 

nesse dia, Senador Mário Couto. Eu fui para a tribuna 
no dia da votação.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Mas 
na hora da votação V. Exª não estava aqui. É melhor 
ficarmos calados...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu estava. 
Não, não. Eu estava, sim.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – ...e 
deixarmos a coisa passar.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Estava, sim.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – É 

melhor, Senador.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu não ouvi 

V. Exª. Eu não ouvi V. Exª. Quero dizer que eu fui para 
esta tribuna, aí mesmo.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – É me-
lhor não falar mais, senão eu vou alongar a discussão.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não, não. 
Se V. Exª quiser falar, fale. Eu estou aqui para ouvi-lo.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
vou alongar a discussão, Senador!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Então, 
fale. Fale!

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Se-
nador, eu o chamei. Eu o chamei. Eu o chamei. Eu cla-
mei: “Que venham os Senadores amazonenses votar 
em favor de seu Estado”.

Na hora da votação eu olhei, e o senhor não es-
tava aqui, Senador.

Ai, Jesus Cristo! Ave Maria! Nossa Senhora de 
Nazaré, minha querida padroeira! É isso que acontece. 
É isso que acontece. Tem que obedecer às ordens do 
Palácio. E aí complica.

Só quero deixar muito claro, Senadora... Senadora 
Vanessa? Senadora Vanessa? Eu a elogiei tanto hoje, 
Senadora. Desde que cheguei aqui, eu a estou elo-
giando, mas agora não vou poder fazer isso da tribuna.

A senhora sabe, Senadora, quem foi que elogiou 
Fernando Henrique Cardoso por carta escrita? Eu li 
nesta tribuna poucos dias atrás. A senhora sabe quem 
foi? Sabe não, Senadora? Olhe para mim, Senadora. 
Olhe para mim, querida. Você é tão bonita. Olhe para 
mim. Olhe para mim, Senadora.

Foi a Dilma. A Dilma reconheceu quem é Fernan-
do Henrique Cardoso. Reconheceu em todos os seus 
méritos. Olhe que o Lula não queria, hein? O Lula foi, 
foi, foi, foi e jamais reconheceu! Jamais reconheceu! 
Eu aqui tive que elogiar a Dilma, porque ela teve um 
caráter muito forte em chegar aqui e reconhecer quem 
é Fernando Henrique Cardoso.

Mas hoje, por exemplo, não vou poder elogiar a 
Dilma. Não vou poder elogiar.

Aliás, Presidente Paim, quantos minutos eu te-
nho? São vinte?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS. 
Fora do microfone) – V. Exª já utilizou quatro minutos. 
Restam 16 minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
posso falar à vontade.

Quando a Dilma, Srs. Senadores, diz...
Olhe só, Senador, como é que está caminhando 

este País. Eu fico muito preocupado, Senadores. Mui-
to preocupado com a Presidenta da República... Se-
nadora Vânia, olhe aonde nós chegamos! Isso é uma 
vergonha, Senadora, para a nação. A Presidenta do 
Brasil vai à imprensa e declara que os gastos públicos 
da Copa serão sigilosos.

Em que país do mundo inteiro, brasileiros e bra-
sileiras, me diga, Brasil, em que país os gastos públi-
cos são sigilosos?

Estão dizendo por aí que foi um pedido do Ricar-
do Teixeira. Imagine! O Ricardo Teixeira atrasa propo-
sitalmente as obras da Copa do Mundo exatamente 
para se cair nesta condição, para que a roubalheira 
seja feita a vossa vontade! Do Ricardo Teixeira, Bra-
sil! Isso é uma desmoralização à Pátria! Isso é uma 
desmoralização à Pátria!

É terrivelmente ruim, Presidenta, é um mal exem-
plo, Presidenta, quando Vossa Excelência diz que não 
vai mostrar o que gastou; quando Vossa Excelência diz 
que não vai mostrar licitações; quando Vossa Excelên-
cia diz à Pátria amada que não vai mostrar os gastos 
públicos da Copa do Mundo, Vossa Excelência está 
dizendo à Nação: isso aqui está uma avacalhação, 
Nação! É isso que se imagina.

Não bastassem aqueles gastos sigilosos da Pre-
sidência da República, agora a Nação vê estarrecida 
as afirmações da Presidenta da República!

Nenhum, Mozarildo, nenhum Governo na história 
deste País, nenhum Presidente na história deste País, 
minha querida Vânia, nenhum chegou ao absurdo e à 
estupidez, Presidente, de dizer que os gastos públicos 
da Copa do Mundo são sigilosos, que a Nação brasi-
leira não tem o direito de saber, que o povo brasileiro 
não tem o direito de saber, que aquele que paga os 
seus impostos devidamente em dia não têm o direito 
de saber como foi aplicado o seu dinheiro!

O que deve estar pensando o povo brasileiro nesta 
hora? Que neste País tudo pode! Que este País não 
é sério! Que neste País a própria Presidenta da Re-
pública esconde o que quer! A própria Presidenta da 
República não mostra a sua lisura, esconde essa lisura! 
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E os tribunais? Onde estão os tribunais? O Lula 
desqualificou o Tribunal de Contas da União. A Dilma 
diz que acertou: “Eu acertei com o Tribunal de Contas 
da União.” Acertou o quê, Brasil? O que é que a Dilma 
acertou com o Tribunal de Contas da União? Acertou 
em não mostrar os gastos públicos, Brasil? É uma ver-
gonha, é um mau exemplo.

O que não deve estar dizendo o Pagot numa hora 
dessas? Ele deve estar dizendo: eu não te disse, Ma-
rio Couto, que não adiantava falar aí? Eu não te disse, 
Mário Couto, que quem tem razão sou eu, que é bom 
roubar neste Brasil?

Já chegaram ao cinismo de me levarem para o 
Supremo Tribunal Federal quatro vezes, Senador, para 
calar a minha voz nesta tribuna. Já me mandaram para 
o Conselho de Ética nesta Casa para calar a minha 
voz nesta tribuna. Não vão calar. Jamais calarei. Irei 
até o último dia do meu mandato fazendo aquilo que 
o povo me atribuiu.

Mas eu nunca pensei, sinceramente, nunca pensei 
em um dia vir à tribuna do Senado Federal para dizer 
que a Presidenta do Brasil está escondendo os gastos 
públicos. Reclamei aqui dos gastos de custeio, mostrei 
que a Senhora Presidenta da República gasta em sua 
casa, gasta em seu gabinete. Mostrei que a esposa do 
ex-Presidente tinha 106 sapatos. E eu perguntei, até 
me lembro, se era uma centopeia para usar tanto sapa-
to. Mostrei que uma faixa de Presidente da República 
custa, neste País, R$50 mil, Brasil. Isso não é dado da 
minha cabeça não, Brasil. Isso é dado do Tribunal de 
Contas da União, da Fundação Getúlio Vargas. 

É inacreditável! Eu jamais pensei, Senadora, que 
uma presidenta de um país pudesse vir a público di-
zer que ela vai esconder, vai esconder os gastos. São 
bilhões, Brasil! Chega a bilhões, Brasil!

O Ricardo Teixeira deve estar pulando de alegria. 
A Fifa já condenou esse senhor. Eu não sei por que, 
no Brasil, as pessoas que mexem com dinheiro público 
continuam ali naquele mesmo lugar e não saem nunca. 
Eu não sei qual é a proteção que essas pessoas têm 
tem, Senadora, porque são muito fortes. A Fifa denun-
ciou esse senhor, e ele agora vem por trás de tudo... 
A idealização desse projeto de ocultar as despesas 
públicas é do Ricardo Teixeira. Eu não tenho nenhu-
ma dúvida disso. Propositalmente, ele deixou as obras 
atrasarem para criar tipo uma emergência, criar uma 
estupidez. Criar uma afronta ao povo brasileiro. Criar 
uma desmoralização ao País. Aonde vamos chegar, 
meu caro Senador? Aonde vamos chegar?

Desce um Senador da tribuna, e eu fiquei es-
cutando atentamente o brilhante pronunciamento do 
Senador Demóstenes. E quanta coisa temos que falar, 
Senador. Querem dizer que o Brasil é um país em fran-

co desenvolvimento, que a sociedade mudou e muda 
toda hora, e estão inventando coisas impressionantes, 
coisas que serão votadas aqui neste Senado, coisas de 
arrepiar o cabelo, Senadores, como, ainda há pouco, 
o Senador Demóstenes mostrou a todos nós.

Sei que hoje há muitos oradores, Sr. Presidente, 
não vou me alongar. Mas desço desta tribuna, sincera-
mente, preocupado com a minha Nação. Como é que 
se chega7 ao ponto de dizer à própria Nação que os 
gastos, aquele dinheiro do imposto de cada cidadão 
brasileiro... Será feita a vossa vontade. Vai ser feito o 
que querem com o dinheiro. 

O povo brasileiro não vai ter acesso. Pelas pala-
vras da Presidenta, nem os tribunais vão ter acesso. 
Vai-se fazer o que quiser. Se tiverem de dispensar lici-
tações de milhares e milhares de reais, vão dispensar 
e dar a quem quiser. São sigilosos! Ninguém vai olhar! 
Nem Ministério Público, nem tribunais vão ter acesso!

Nação brasileira, é esse o caminho que estão 
dando para ti, minha querida terra!

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Geoveni Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP.) – Concedo a palavra ao Senador Moza-
rildo Cavalcanti. 

Enquanto ele chega à tribuna, vou ler um reque-
rimento.

Foi lido anteriormente o Requerimento nº 761, 
de 2011, da Senadora Lídice da Mata, dos Senadores 
José Sarney, Walter Pinheiro e outros Srs. Senadores, 
solicitando que o tempo dos oradores do Período do 
Expediente da sessão do dia 23 de agosto seja desti-
nado a reverenciar a memória do cineasta, ator e es-
critor Glauber Rocha, pela passagem dos 30 anos do 
seu falecimento, ocorrido em 22 de agosto de 1981.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP.) – Com a palavra, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

V. Exª disporá do tempo necessário previsto pelo 
Regimento Interno.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Geovani Borges, Srªs 
e Srs. Senadores, no sábado, dia 25, acontecerá, em 
Florianópolis, Santa Catarina, um evento promovido 
pelo Grande Oriente de Santa Catarina, que pertence 
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à Confederação Maçônica do Brasil (Comab); evento 
esse que constará da diplomação do Grão-Mestre, do 
Grão-Mestre Adjunto e dos veneráveis eleitos. À noite, 
haverá a posse dessas autoridades maçônicas. 

Estarei presente. Vou receber uma comenda da 
Ordem do Mérito Maçônico. Embora não seja da Con-
federação da Maçonaria Brasileira (Comab) - sou do 
Grande Oriente do Brasil –, somos coirmãos. 

Tenho muita satisfação de ter sido distinguido com 
essa Ordem e quero aproveitar para falar um pouco 
muito mais para os não maçons do que mesmo para 
os maçons. 

Temos, no Brasil, três correntes ou três potências, 
como chamamos, da maçonaria: o Grande Oriente 
do Brasil, as Grandes Lojas e os Grandes Orientes 
Independentes, que formam a Confederação da Ma-
çonaria do Brasil. 

Vou ler aqui um breve histórico justamente da 
Confederação da Maçonaria do Brasil, a Comab, que 
reúne os Grandes Orientes Independentes:

Em 1973, a Maçonaria no Brasil passou por um 
processo de declaração conjunto de desfiliação de 
dez Grandes Orientes Estaduais do Grande Oriente 
do Brasil.

Esse fato é considerado, junto com o momento 
histórico de 1927, um dos maiores acontecimentos 
da História da Maçonaria no Brasil, dando origem ao 
chamado “Colégio de Grão-Mestres da Maçonaria 
Brasileira”.

Iniciava-se uma nova jornada na Maçonaria brasi-
leira e fixavam-se os alicerces para que outros Grandes 
Orientes Estaduais se orientassem pelos princípios fe-
derativos e constituíssem, primeiramente, um Colégio 
de Grão-Mestres da Maçonaria brasileira, que evoluiu 
para a Confederação Maçônica do Brasil – Comab. (...)

Por convocação do Grão-Mestre de Minas Gerais, 
Athos Vieira de Andrade, reuniram-se em Belo Hori-
zonte, os Grão-Mestres Danylo José Fernandes, do 
Grande Oriente de São Paulo; Osmar Maria Diógenes, 
do Grande Oriente do Ceará; Salatiel de Vasconcelos 
Silva, do Grande Oriente do Rio Grande do Norte; 
Celso Clarimundo da Fonseca, do Grande Oriente do 
Distrito Federal; Nilson Constantino, do Grande Oriente 
do Mato Grosso; Enoch Vieira dos Santos, do Grande 
Oriente do Paraná; Miguel Christakis, do Grande Orien-
te de Santa Catarina; Luiz Alberto de Alcântara Velho 
Barreto, do Grande Oriente de Pernambuco; Afonso 
Augusto de Morais, do Grande Oriente do Maranhão; 
e Ivan Neiva Neves, do Grande Oriente do Espírito 
Santo. Resultou dessa reunião a fundação do Colégio 
de Grão-Mestres da Maçonaria Brasileira. 

Decidiu-se que:

– cada Grande Oriente Estadual seria autônomo, 
independente e soberano, reconhecendo os demais 
como legais e legítimos, com a adoção da Constitui-
ção e Regulamento Geral específico;

– que o Colégio de Grãos-Mestres já seria uma 
instituição confederada, constituída para manter a in-
tegridade dos Grandes Orientes, unidos por interes-
ses comuns e que brotaria dentro das vias culturais 
emergentes, mantida a essencialidade da Maçonaria.

Realizou-se, em Brasília, nos dias 4, 5 e 6 de 
abril de 1991, a XXXV Assembléia-Geral do Colégio 
de Grão-Mestres, tendo como local o Instituto Presbi-
teriano Nacional de Educação.

A reunião tinha como Edital de Convocação a 
votação da proposta de reforma do Estatuto e do Re-
gimento Interno da Confederação Maçônica do Brasil 
– COMAB, ex-Colégio de Grão-Mestres da Maçonaria 
Brasileira.

Então, Sr. Presidente, a partir daí, a Comab se 
expandiu. Hoje ela está presente em vários Estados 
do Brasil e tem atuado de maneira muito importante. 
Embora, repito, seja do Grande Oriente do Brasil, re-
conheço no movimento maçônico que a Confedera-
ção da Maçonaria do Brasil realiza um trabalho muito 
importante.

Tive a oportunidade, inclusive, de participar da 
86ª Assembléia-Geral da Comab aqui em Brasília, 
quando foram discutidos vários pontos importantes, 
como o Plano Nacional de Educação, a atuação pela 
preservação da liberdade de imprensa, a reforma tri-
butária, a reforma da legislação ambiental, o Plano 
Nacional de Direitos Humanos. E, a partir daí, essa 
decisão resultou numa audiência que a Comab, Con-
federação Nacional da Maçonaria do Brasil, teve no 
dia 12 de abril – a que estava presente o Presidente 
da Comab, o irmão Rubens Ricardo Franz –, numa 
ação articulada pelo Senador Casildo Maldaner, com 
o Senador José Sarney, ex-Presidente da República, 
como todos sabemos.

E levaram ao Presidente vários itens, para que 
pudessem ser encaminhados no âmbito do Congresso 
Nacional, assuntos como, por exemplo, a educação, a 
questão da emenda constitucional que regulamenta a 
demarcação de terras indígenas no Brasil, a declara-
ção do direito dos povos indígenas, o Plano Nacional 
de Direitos Humanos e o Código Florestal.

Vê-se, portanto, que a Maçonaria, ao contrário 
do que muitos falam, não é uma instituição que está 
fechada em si, que não procura interagir com a Na-
ção, com a sociedade, que não participa, portanto, de 
todos os eventos que têm muito que ver com o futuro 
deste País.
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Quero dizer que Grande Oriente do Brasil é a en-
tidade de onde saíram as grandes lojas e, depois, os 
Grandes Orientes Independentes, que formam a Co-
mab. Essas três correntes têm tido um trabalho muito 
bom no que tange a ações sociais, a ações cívicas e 
à preocupação com o futuro do País; têm investido, 
sobretudo, nos nossos jovens, procurando formar li-
deranças que possam, amanhã, estar justamente no 
comando não só da Maçonaria, mas também dos Mu-
nicípios, dos Estados e do País.

Quero, portanto, aqui agradecer ao irmão Rubens 
Ricardo Franz e aos outros irmãos de Santa Catari-
na, que me prestam essa homenagem no dia 25, e, 
ao mesmo tempo, dizer que é justamente desta forma 
que a Maçonaria do século XXI tem de agir: de maneira 
aberta, colocando, inclusive, em publicações os seus 
pensamentos, os seus desejos e os seus objetivos.

Tenho certeza de que a Maçonaria unida – tan-
to o Grande Oriente do Brasil, quanto as grandes lo-
jas, os Grandes Orientes Independentes, reunidos na 
Confederação da Maçonaria do Brasil – poderá fazer 
muito – muito mesmo – pela melhoria da realidade do 
País, principalmente no que tange à educação dos jo-
vens, ao amparo àqueles mais carentes, ao apoio às 
mulheres e à discussão dos grandes temas nacionais. 

É bom que os não maçons saibam que nós não 
fazemos só reuniões a portas fechadas, para discutir 
temas da doutrina maçônica, que eu diria que se resume 
em três palavras: liberdade, igualdade e fraternidade.

Sem essas três palavras, não podemos pensar 
em construir uma sociedade justa; não podemos pen-
sar em ter uma família apoiada e, portanto em ter o 
futuro que o País espera.

Quero, ao encerrar, agradecer, mais uma vez, 
ao Grão Mestre de Santa Catarina, a todos os irmãos 
de Santa Catarina que compõem o Grande Oriente de 
Santa Catarina, confederado à Comab. 

É uma honra muito grande essa comenda, e a 
recebo com muito orgulho. E me coloco à disposição, 
de pé e à ordem, para podermos trabalhar de fato por 
um Brasil melhor, mais justo; sobretudo, para poder-
mos, como maçons, mostrar à sociedade que não é só 
a história do Brasil que conta os feitos da Maçonaria 
no passado, mas do mundo todo. A França o faz, com 
a Revolução Francesa; os Estados Unidos, com a pró-
pria Constituição do país, desde os seus primórdios; 
o Brasil, com a Independência do Brasil, a Abolição 
da Escravatura, a Proclamação da República. Mas, 
sobretudo, nós queremos atuar nas questões atuais, 
modernas.

Portanto, essa é a Maçonaria do século XXI, que 
estamos, digamos, consolidando. Nós só poderemos 
consolidá-la, se, de fato, interagirmos com a socieda-

de e não ficarmos com o preconceito que havia anti-
gamente – da sociedade para conosco, instigada por 
algumas instituições, e de nós mesmos para com a 
sociedade, porque achávamos que tínhamos de ocul-
tar o que não temos para ocultar.

A Maçonaria não tem nada para ocultar. A úni-
ca coisa, Senador Pimentel, que temos, vamos dizer 
assim, de sigilo entre nós são as formas de nos iden-
tificarmos. É a forma de eu chegar, por exemplo, ao 
Japão e, sem saber uma palavra em japonês, de po-
der identificar-me com um irmão maçom no Japão; é 
a forma de podermos, de fato, proteger-nos. Mas isso 
é muito mais uma herança do passado, quando os 
maçons foram perseguidos. Eles tinham sinais para 
se identificarem à distância; tinham toques, para terem 
certeza de que aquele irmão que fazia um sinal não fa-
zia um sinal eventual; e tinham palavras que realmente 
consolidavam a qualidade de maçom.

Hoje, nós não temos necessidade sequer de di-
zer que não somos maçons. As lojas maçônicas estão 
completamente identificadas, com seus regimentos e 
constituições registrados nos cartórios. Elas devem, 
inclusive, ser parceiras dos governos e das outras 
instituições no combate a várias causas, como, por 
exemplo, à miséria. Hoje, esse é um programa que a 
Presidente Dilma lança com muita propriedade.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 
Mozarildo, V. Exª me concede um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador, ouço V. Exª com muito prazer.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Quero 
parabenizar V. Exª pelo excelente pronunciamento, pelo 
resgate histórico do trabalho que esse agrupamento 
da Maçonaria tem feito pela história do Brasil e, par-
ticularmente, do Ocidente. Lembro-me muito bem do 
debate histórico do Iluminismo, que era a construção 
do movimento, a partir da França, para que pudesse 
haver, cada vez mais, uma independência do Estado 
para com a Igreja na época e, acima de tudo, a conso-
lidação dos três grandes princípios: liberdade, igualda-
de e fraternidade. Voltando-se ao final do século XVIII 
e ao início do século XIX, no auge desse movimento 
aqui na América do Sul e na América Latina, constata-
-se que a Maçonaria teve um papel fundamental na 
formação intelectual da nossa juventude, dos nossos 
libertários e na construção da nossa República. Quan-
do se observa o movimento republicano da metade 
do século XIX até a implantação da República, sem-
pre havia um maçom na linha de frente. Se voltarmos 
à nossa Independência – e citamos José Gonçalves 
Ledo, que a nossa história pouco registra; no final do 
século XVIII e início do século XIX, um grande bata-
lhador pela nossa Independência –, uma presença 
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na América do Sul e na América muito forte. Hoje, o 
mundo vive outro momento, de liberdades, de moder-
nidade, de crescimento econômico, de inclusão social 
e de diminuição das desigualdades. E é nessa grande 
agremiação que existem até hoje pessoas integradas 
discutindo; além de contribuírem com o crescimento 
econômico brasileiro, contribuem com o fortalecimento 
das nossas instituições. Lá no nosso Ceará, os ma-
çons têm uma presença muito forte nos vários setores 
da sociedade. Por isso, quero parabenizá-lo pelo seu 
belo pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço, muito sensibilizado, o aparte de V. Exª, e 
repito o que V. Exª bem frisou: a Maçonaria teve, em 
todos os recantos do mundo, na Inglaterra, na França, 
nos Estados Unidos, nos países todos e no Brasil, exa-
tamente pela ação dos maçons, o grande movimento 
de emancipação, de liberdade, de sair, vamos dizer 
assim, do sistema absolutista, monárquico, fechado, 
para justamente um modelo democrático, em que a 
liberdade seja a primeira das ações, a igualdade pre-
gada até hoje cada vez mais atual. Nós queremos que 
todos sejam, de fato, iguais em direitos e oportunidades.

A fraternidade é uma das virtudes mais impor-
tantes do ser humano, poder ser fraterno com o seu 

semelhante, poder ser solidário. Tenho certeza de que 
esse objetivo a Maçonaria atual vai atingir.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero mais uma 
vez agradecer aos irmãos do Grande Oriente de San-
ta Catarina, à Confederação Maçônica do Brasil, pela 
distinção do meu nome, ao conceder a Ordem do 
Mérito Maçônico, no grau de Grã-Cruz, na categoria 
de: Maçons regulares de outras obediências, porque, 
no caso, eu não sou da Comab, como disse no início, 
sou do Grande Oriente do Brasil, mas somos todos 
irmãos e todos temos o mesmo pensamento, que é 
de fazer realmente uma sociedade melhor, mais jus-
ta, para que possamos, de fato, amanhã, dizer que 
somos todos iguais.

Sr. Presidente, ao encerrar, quero pedir a V. Exª 
que autorize a transcrição, como parte do meu pro-
nunciamento, dos documentos que aqui mencionei, 
os quais faço questão que sejam parte integrante do 
meu pronunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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HISTÓRICO DA COMAB

COLÉGIO DE GRÃO-MESTRES DA MAÇONARIA 
BRASILEIRA – FUNDADO EM 4 DE AGOSTO DE 1973

Em 1973, a Maçonaria no Brasil passou por um 
processo de declaração conjunto de desfiliação de 
dez Grandes Orientes Estaduais do Grande Oriente 
do Brasil.

Esse fato é considerado, junto com o momento 
histórico de 1927, um dos maiores acontecimentos 
da História da Maçonaria no Brasil, dando origem ao 
chamado “Colégio de Grão-Mestres da Maçonaria 
Brasileira”.

Iniciava-se uma nova jornada na Maçonaria brasi-
leira e fixavam-se os alicerces para que outros Grandes 
Orientes Estaduais se orientassem pelos princípios fe-
derativos e constituíssem, primeiramente, um Colégio 
de Grão-Mestres da Maçonaria brasileira, que evoluiu 
para a Confederação Maçônica do Brasil – COMAB 
[SOBRINHO, Octacílio Schüler Sobrinho: “Uma Luz 
na História: o sentido e a formação da Comab”. Flo-
rianópolis: Ed. O PRUMO, 1998. p. 299].

Por convocação do Grão-Mestre de Minas Gerais, 
Athos Vieira de Andrade, reuniram-se em Belo Horizon-
te/MG, os Grão-Mestres Danylo José Fernandes, do 
Grande Oriente de São Paulo, Osmar Maria Diógenes, 
do Grande Oriente do Ceará, Salatiel de Vasconcelos 
Silva, do Grande Oriente do Rio Grande do Norte, 
Celso Clarimundo da Fonseca, do Grande Oriente do 
Distrito Federal, Nilson Constantino, do Grande Oriente 
do Mato Grosso, Enoch Vieira dos Santos, do Grande 
Oriente do Paraná, Miguel Christakis, do Grande Orien-
te de Santa Catarina, Luiz Alberto de Alcântara Velho 
Barreto, do Grande Oriente de Pernambuco, Afonso 
Augusto de Morais, do Grande Oriente do Maranhão 
e Ivan Neiva Neves, do Grande do Espírito Santo, re-
sultando, dessa reunião, a fundação do Colégio de 
Grão-Mestres da Maçonaria Brasileira.

Decidiu-se que:
– Cada Grande Oriente Estadual seria autônomo, 

independente e soberano, reconhecendo os demais 
como legais e legítimos, com a adoção da Constitui-
ção e Regulamento Geral específico;

– Que o Colégio de Grão-Mestres já seria uma 
instituição confederada, constituída para manter a in-
tegridade dos Grandes Orientes, unidos por interes-
ses comuns e que brotaria dentro das vias culturais 
emergentes, mantida a essencialidade da Maçonaria.

CONFEDERAÇÃO MAÇÔNICA DO BRASIL – 
FUNDADA EM 6-4-1991

Realizou-se em Brasília, nos dias 4, 5 e 6 de abril 
de 1991, a “XXXVa Assembleia Geral do Colégio de 
Grão-Mestres”, tendo como local o Instituto Presbite-

riano Nacional de Educação. [Boletim Oficial do GOSC 
no 310/91, de 2 de maio de 1990, p. 19]

A Reunião tinha como “Edital de Convocação” a 
votação da proposta de reforma do Estatuto e do Re-
gimento Interno da Confederação Maçônica do Brasil 
– COMAB, ex-Colégio de Grão-Mestres da Maçonaria 
Brasileira.

Um dos pontos de maior evidência debatidos 
foi a discussão e votação do projeto da “Confedera-
ção Maçônica do Brasil”. Este projeto, após discutido, 
votado e apresentada sua redação final, foi aprovado 
por unanimidade. Já o Regimento Interno ficou para 
ser apresentado na Reunião a ser realizada em São 
Luiz/MA, entre os dias 13 e 16 de junho daquele ano.

Essa alteração objetivou vincular cada Grande 
Oriente Federado a uma Confederação, sem perda 
da autonomia, independência e soberania, com as 
seguintes finalidades:

Representar, de forma confederada, as Potências 
e Obediências filiadas, mediante deliberação especí-
fica, perante as organizações, de maçons do país e 
do estrangeiro, e perante o mundo profano, tendo em 
vista a grandeza, a harmonia e a glória da Maçonaria;

Congregar as Obediências no estudo da Filosofia, 
História, Liturgia e Simbologia Maçônica, induzindo-as 
à prática da filantropia, do civismo, do desenvolvimento 
científico, cultural e artístico e ao aprimoramento moral 
das sociedades sob sua circunscrição;

Colaborar com as autoridades legitimamente 
constituídas no sentido da ordem, do progresso e do 
bem-estar da população brasileira;

Incrementar a difusão, pelas federadas, da dou-
trina e dos postulados da Maçonaria universal e do 
ideal maçônico;

Estudar e coordenar medidas que possam inte-
ressar aos federados, no sentido da ação maçônica 
conjunta;

Sugerir e estimular instruções maçônicas entre 
as federadas;

Ativar as relações das federadas entre si, e des-
tas, com outras Potências;

Manter cursos no campo educativo, científico e 
assistencial, diretamente ou por intermédio das fede-
radas; conceder bolsas de estudos como pessoa hu-
mana útil e produtiva à sociedade; e

Manter, em sua sede, biblioteca que mantenha 
departamento público e maçônico, e estimular a cria-
ção e o desenvolvimento de organismos similares pe-
las federadas.

Assinaram e anuíram a esse novo Estatuto:
– Grande Oriente Autônomo de Alagoas;
– Grande Oriente do Estado do Amazonas;
– Grande Oriente da Bahia;
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– Grande Oriente do Ceará;
– Grande Oriente Autônomo do Maranhão;
– Grande Oriente do Mato Grosso;
– Grande Oriente de Mato Grosso do Sul;
– Grande Oriente Minas Gerais;
– Grande Oriente Paulista;
– Grande Oriente Independente da Paraíba;
– Grande Oriente do Paraná;
– Grande Oriente Independente de Pernambuco;
– Grande Oriente Independente do Piauí;
– Grande Oriente Independente do Rio de Janeiro;
– Grande Oriente Independente do Rio Grande 

do Norte;
– Grande Oriente do Rio Grande do Sul;
– Grande Oriente de Santa Catarina.

PRESIDENTES  
(a partir de 1991)

Milton Barbosa da Silva (Rio Grande do Sul) 
1991/1992

Hirohito Torres Lage (Minas Gerais) 1992/1993
Antônio do Carmo Ferreira (Pernambuco) 

1993/1994
Lourival Pedro Kaled (Paraná) 1994/1995
João Laércio Gagliardi Fernandes (Paraíba) 

1995/1996
José Carlos Pacheco (Santa Catarina) 1996/1997
Helton Barroso Drey (Minas Gerais) 1997/1998
Anselmo Falcão de Arruda (Mato Grosso) 

1998/1999
João Batista Coringa da Silva (Rio Grande do 

Norte) 1999/2000
Milton Barbosa da Silva (Rio Grande do Sul) 

2000/2001
Plínio Ferreira Marques (Maranhão) 2001/2002
José Mattos Silva (São Paulo) 2002/2003
Sebastião Moreira Feitosa (Piauí) 2003/2004
Ward Sousa Gusmão (Rio de Janeiro) 2004/2005
Antônio do Carmo Ferreira (Pernambuco) 

2005/2006
Ticiano Duarte (Rio Grande do Norte) 2006/2007
João Krainski Neto (Paraná) 2007/2008
Heber Xavier (Mato Grosso do Sul) 2008/2009
José Aristides Fermino (Rio Grande do Sul) 

2009/2010
Rubens Ricardo Franz (Santa Catarina) 2010/2011 

MENSAGEM DO PRESIDENTE

Reiniciando os nossos trabalhos, após um breve 
re-cesso, agora já no ano de 2011, ao findar da primeira 
década do século XXI. O que certamente é um impor-
tante momento histórico para nós homens do século 
passado, que estamos presentes num novo século 

marcado por grandes desafios e grandes debates, tais 
como: genética, economia, tecnologias, controle social 
da internet e dos meios de comunicação, mobilidade 
hurmana, sustentabilidade, conceito de nação, demo-
cratização, etc. Debates estes inseridos no contexto da 
sociedade global que ainda convive com realidades e 
extremos distintos, como por exemplo: riqueza e misé-
ria, democracia e autoritarismo, liberdade de expres-
são e censura (vide o que ainda ocorre com o jornal O 
Estado de São Paulo), felicidade e tristeza (como as 
tragédias anunciadas do Rio de Janeiro), entre tantos 
outros. Convivemos ainda com o conflito e a transição 
do modelo social da era industrial para o da era do co-
nhecimento. O que exige dos homens, nesta transição, 
uma formação adequada às exigências do século XXI, 
tendo estes, no mínimo, uma postura holística e visão 
sistêmica. Cientes das responsabilidades institucionais 
e das necessidades orgânicas da Ordem, para si e para 
com a sociedade em geral, que estamos focados na 
nossa missão institucional enfatizando: “... produzin-
do e transmitindo idéias e ideais de modo a contribuir 
para o desenvolvimento da humanidade”. Como tam-
bém, é convergente o alinhamento de um dos nossos 
objetivos estratégicos, que está em “contribuir para o 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil com sus-
tentabilidade”, atrelado às METAS DO MILÊNIO – ONU. 
Neste atrelamento às Metas do Milênio, focamos como 
projeto prioritário, a ação pela educação de qualidade 
e agregando os viéses da cidadania e a inserção do 
despertar do espírito empreendedor nos nossos jovens. 
Contribuindo para que as novas gerações saiam do 
modelo de preparo de massas para uma mão de obra 
(era industrial), para desenvolver um espírito pró-ativo 
para as questões de inclusão social com a geração de 
oportunidades e renda (era do conhecimento).E por-
que a maçonaria (COMAB) decide envolver-se neste 
projeto? Porque dentre os nossos princípios gerais 
e históricos estão: prega o aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social da humanidade; repudia todas as 
formas de exploração da pessoa humana;defende a 
plena liberdade de expressão do pensa-mento, como 
direito fundamental do ser humano,admitida a correlata 
responsabilidade.Neste contexto, o da Educação, há 
um fato de real importância neste inicio de ano, que é 
a abordagem objetiva e técnica, que o MEC visa re-
alizar a reforma do ensino de que o Brasil necessita 
e que se encontra inserido no contexto do Plano Na-
cional de Educação 2011-2020 (PNE), aprovado pela 
COMAB na sua 86ª. Assembleia Geral e a ser discu-
tido no âmbito do Congresso Nacional neste próximo 
trimestre.Este plano, numa primeira análise demonstra 
sensatez em se alicerçar em 20 objetivos mensuráveis 
e verificáveis, de real importância, entre os quais a de 
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alfabetizar todas as crianças sempre antes dos oito 
anos de idade. Objetivo este, que a nação já deveria 
ter atingido em meados do século passado.Observan-
do a opinião de articulistas e posições daqueles que 
atuam na área, para melhorarmos o contexto educa-
cional do País, não necessariamente necessitamos de 
mais recursos financeiros. Há a necessidade de que 
as verbas destinadas à educação tenham efeito sen-
do realmente revertidas em políticas eficientes. Muito 
embora o novo Plano Nacional de Educação (PNE) 
pretenda alcançar um investimento de 7%do PIB na 
área, necessitamos que a sociedade articule-se em 
fiscalizar através dos instrumentos adequados, a apli-
cação destes recursos públicos para a educação. E 
recomendamos o fiscalizar no âmbito local de poder 
(municípios e estados) a aplicação destes recursos, 
porque muitos desconhecem que somos uma nação 
em que cerca de 50% das crianças brasileiras da 5ª 
série são semi-analfabetas. E mais, dos 3,5 milhões 
de alunos que ingressam no ensino médio, apenas 
1,8milhão se formam. A consequência disto está em 
que todos os anos nós jogamos milhões e milhões de 
adolescentes despreparados no mercado de trabalho, 
sem qualquer perspectiva de ascensão social e eco-
nômica. Com isso, impedimos que o país amenize a 
sua desigualdade social, reduza a violência ou mes-
mo consiga sustentar uma taxa de crescimento mais 
estável. Dito isto, fica evidente que precisamos inves-
tir qualitativamente na educação de modo urgente. E 
para os que ainda não se convenceram, lembramos 
que os Estados Unidos fizeram isto já em 1870, onde 
em uma década, dobraram o investimento na educa-
ção pública e universalizaram o ensino. Sendo que em 
1910, todas as crianças tinham acesso a uma escola 
de período semi-integral. Outro exemplo conhecido é 
o da Coreia do Sul, que na década de 70, iniciaram 
uma verdadeira revolução na qualidade da educação 
pública, principalmente investindo na área de ciência. 
Com isso, elevaram um PIB per capita abaixo do bra-
sileiro (à época) para um dos mais altos do mundo em 
menos de duas gerações. E o Brasil? Levamos mais de 
300anos para editar o primeiro livro e fundamos nossa 
primeira universidade apenas no século 20, 300 anos 
depois da primeira universidade da América Latina 
e400 anos após a primeira universidade da América 
do Norte, Harvard. Em 1950, convivíamos pacífica e 
confortavelmente com taxas de 50% de analfabetos 
absolutos, enquanto a Argentina e os EUA tinham, 
respectivamente, 14% e 3% de analfabetos. Tudo isso 
sem contar que,em 1900, essa taxa era de 65%, o que 
significa que levamos meio século para reduzi-la em 15 
pontos percentuais!Hoje mesmo, de cada dez crianças 
que entram na primeira série do ensino básico, só três 

o concluem. E mais: apenas uma em cada dez sabe o 
que deve-ria saber para o terceiro ano do ensino mé-
dio. E um quinto desses alunos tem,em matemática, 
nível de quarta série do fundamental.Essa realidade 
é reflexo de uma situação política histórica, aplicada 
em varias regiões do País, onde grupos dominantes 
do poder político e econômico local, apropriam-se de 
bens e riquezas e mantêm a população confinada na 
pobreza. Parece não interessar democratizar e melhorar 
a qualidade na educação, porque seu sucesso eleitoral 
depende justamente do atraso, da falta de conhece-
-mento e de informação. No ranking do Pisa, são estas 
regiões que apresentam as piores pontuações do País 
em leitura, Matemática e Ciências. Neles, é o ensino 
público que prevalece, pois a população é pobre, não 
tem como pagar escola privada. Neles, professores 
descrevem cenas dramáticas de estudantes desnutri-
dos, carteiras quebradas, falta de livros e cadernos, 
escolas desabando, professores despreparados, au-
sentes e mal remunerados. As crianças até estão na 
escola, mas não aprendem. Mas o que podemos fa-
zer? Primeiro, conscientizar a parcela da sociedade, 
formadora de opiniões e a população em geral para 
o verdadeiro desastre que é nossa educação pública. 
Em que pese os avanços dos últimos anos. Apenas 
com o apoio da população poderemos cobrar da clas-
se política as medidas revolucionárias imprescindíveis 
para atacar de frente o problema. Em segundo lugar, 
envolvimento pessoal. Educação pública é uma questão 
por demais relevante para se deixar apenas na mão 
do Estado. Inclusive há inúmeras ONGs de excelência 
que contribuem para a melhoria do quadro educacio-
nal brasileiro. Participe delas. Participe das APP´s e 
dos Conselhos Municipais de Educação.Finalizando, 
lembro: “A ignorância de si mesmo, arrasta consigo 
todas as outras ignorâncias, erros, os vícios, todas as 
desgraças; Entretanto o conhecimento de si mesmo 
atrai como séquito todas as virtudes e todos os bens” 
(Pitágoras) – Rubens Ricardo Franz Presidente da CO-
MAB – Confederação Maçônica do Brasil Grão-Mestre 
do COMAB – Grande Oriente de Santa Catarina 

85ª ASSEMBLEIA GERAL - EXTRAORDINÁRIA

Presidida pelo Ir Rubens Ricardo Franz, Presi-
dente da Confederação Maçônica do Brasil – COMAB 
e Grão-Mestre do Grande Oriente de Santa Catari-
na– GOSC, a COMAB realizou a sua 85ª Assembleia 
Geral - Extraordinaria, nos dias 26 e 27 de novembro 
de 2010, na cidade de Macapá – AP, com a seguin-
te programação: 1. Reforma estatutária: aprovado o 
novo estatuto e já disponível no site www.comab.org.

melhoria do Ensino Básico e Fundamental Empreen-
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dedora com base na Cidadania”, a cargo do GOIPE. 

ajustes necessários no PNDHIII. – Programa Nacio-
nal dos Direitos Humanos III”, análise da proposta do 

-
prensa e de Expressão de forma responsável”, a cargo 

a cargos do Grande Oriente do Paraná.

86ª Assembleia Geral da COMAB

Foi realizada a 86ª Assembléia Geral Ordinária 
da Confederação Maçônica do Brasil – COMAB, nos 
dias 11 e 12 de fevereiro de 2011,em Brasília - DF com 
número legal para deliberar sobre os assuntos da res-
pectiva pauta, sob a presidência do seu Presidente, 
Soberano Irmão Rubens Ricardo Franz. A Assembleia 
recebeu a visitado Irmão Senador Mozarildo Cavalcan-
te, que brindou a todos com informações relacionadas 
a demarcação de terras indígenas e de quilombolas, 
função da FUNAI, ficha limpa, etc. sendo aplaudido por 
todos, recebendo os agradecimentos do Presidente Ru-
bens em nome de todos.O órgão máximo da COMAB 
deliberou sobre os seguintes assuntos, dentre outros, 
ou seja, Projetos:1.Plano Nacional de Educação, ela-
borado pelo MEC e em trâmite no Congresso Nacional 
(aprovado no seu todo e com o apoio da COMAB e em 
mobilização nacional);2.Atuar pela preservação da li-
berdade de imprensa: sendo estruturada a Conferência 
Nacional sobre o tema;3.Reforma tributária: aprovado 
o apoio ao Movimento Brasil eficiente e a COMAB está 
estruturando um Seminário acerca do tema a realizar-
-se em São Paulo;4.Reforma da legislação ambiental: 
em análise e discussão a proposta em aprovar-se uma 
ampla e geral reforma na legislação ambiental brasi-
leira;5.Plano Nacional dos Direitos Humanos - PNDH 
III: em análise a proposta de aprovar-se uma ampla 
revisão do mesmo a partir de uma discussão amplia-
da com a sociedade. Nesta mesma Assembleia, foi 
aprovada a redação final do Regulamento Geral da 
COMAB; aprovado a instituição e o Regimento In-ter-
no da Academia Maçônica Ciências, Letras e Artes 
da COMAB e eleita a sua Diretoria e o seu Conselho 
Fiscal para o ano junho de2011 a junho de 2012, ór-
gãos estes que ficaram assim constituídos: Diretoria 
– Presidente: Carlos Augusto Braz Cavalcante; Vice-
-Presidente: José Simione; Tesoureiro: Jurandir Alves 
de Vasconcelos. Conselho Fiscal (efetivos): José Maria 
Dias, Manoel Granja Filho e Osvaldo Pereira Rocha 
e suplentes: Antonio de Brito Filho, Geraldo Nicolau e 
Moisés Saldanha. Paralelo a Assembleia, reuniram-se 

os representantes dos Grandes Orientes para o tema 
Formação do Maçom e com o objetivo de:contribuir 
para formar e aperfeiçoar o Líder Maçom, cuja ação 
estratégica está vinculada a alinhar o processo de 
formação do nosso quadro, respeitando as peculiari-
dades regionais, compartilhando informações, mate-
riais e tecnologia aplicada.No que foi deliberado pela 

-

maçons em relação a habilidades reflexivas, críticas e 
formulação de questões relativas à prática da Maço-

a pesquisa na maçonaria,abrangendo a necessidade 
de dominar os instrumentos utilizados na prática dos 

de aquisição de conhecimento,através da interdiscipli-
naridade, ou seja, integrar a prática de ensino em Ma-
çonaria86a Assembleia Geral da COMAB aos vários 

do processo teórico-metodológico em relação às no-
vas disposições das tecnologias educacionais quanto à 

metodológico e científico na produção dos textos cien-
tífico se trabalhos apresentados em lojas maçônicas 
para aumento de salário; desenvolvendo as habilidades 

quadro de M M  dos Grandes Orientes Independentes, 
o cumprimento da sua missão.

Conferência Maçônica A COMAB está estrutu-
rando para a sua Assembléia Geral Ordinária, que será 
em junho na Paraíba, a realização de uma reunião pre-
paratória para a “Conferência Maçônica com o tema: 
Liberdade de Ex-pressão”, que acontecerá no Rio de 
Janeiro. Visto que a maçonaria tem explícito dentre os 
seus princípios gerais “Defende a plena liberdade de 
expressão do pensamento, como direito fundamental 
do ser humano, admitida a corre-lata responsabilida-
de”.Justificativa da Marca1.A Inversão das palavras 
“Liberdade de Expressão” para “Ex-pressão de Liber-
dade” demonstra como as palavras têm grandes sig-
nificados quando se tem liberdade, podendo transmitir 
pensamentos ainda mais profundos.2.A mensagem 
secundária transmitida com a inversão das palavras 
é que a conferência, em si, é uma oportunidade das 
pessoas expressarem o seu conceito de liberdade ou 
da liberdade de expressão.3.A fonte utilizada lembra-
-nos o tempo das máquinas de datilografia, usadas na 
época da ditadura, pelos meios de comunicação.4.A 
tarja preta representa a idéia de censura, e a cor da 
fonte ser igual a do fundo é proposital para transmitir 
a sensação que as palavras estão trans-pondo a tar-
ja, ultrapassando a mesma, ou seja, que nenhuma 
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censura é capaz de superar a nossa liberdade de ex-
-pressão.5.Os três pontinhos representam a participa-
ção da maçonaria e como textualmente é usado em 
abreviações, mostra que há muito o que se discutir 
sobre o tema.6.Graficamente a marca é simples, di-
reta, versátil e limpa.

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

PNDH – Plano nacional de Diretos Humanos - 
versão 3, em análise e discussão na Assembléia

A COMAB – Confederação Maçônica do Brasil 
tem como seu principal projeto, ações em prol da me-
lhoria da Educação no País e consequentemente pro-
porcionar um melhor resultado social à Nação. Neste 
contexto, chamamos a atenção da sociedade, que está 
consolidado e em análise o projeto de lei do novo Plano 
Nacional de Educação (PNE) que irá vigorar na próxi-
ma década. O documento de 14 páginas estabelece 20 
metas a serem alcançadas pelo país até 2020. Cada 
uma delas é acompanhada de estratégias para que se 
atinjam os objetivos delimitados. Pelo menos 20% das 
metas tratam direta-mente da valorização e formação 
dos profissionais do magistério. Entre elas a garantia 
de que todos os sistemas de ensino elaborem planos 
de carreira no prazo de dois anos, que todos os pro-
fessores da educação básica tenham nível superior e 
metade deles formação continuada com pós-graduação 
– com a previsão de licenças para qualificação. O PNE 
ainda determina que o rendimento médio do profissional 
da educação não seja inferior ao dos demais trabalha-
-dores com escolaridade equivalente. O plano inclui 
metas de acesso à educação infantil, ensino médio e 
superior. Ele reafirma a proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) recentemente aprovada que determina 
a universalização da pré-escola até 2016 e acrescenta 
que 50% das crianças de até 3 anos devam ter acesso 
à creche até 2020, patamar que já estava apontado no 
atual PNE mas não foi atingido. Hoje, esse atendimento 
é inferior a 20%.No ensino superior, o PNE estabelece 
que33% dos jovens de 18 a 24 anos estejam matricu-
lados nesta etapa – hoje esse percentual é inferior a 
15%, longe da meta de 30% que havia sido estabele-
cida no plano aprovado em 2001.Considerando toda a 
população, a taxa de matrícula deverá atingir 50% até 
2020. No ensino técnico a matrícula deverá ser dupli-
cada. O plano também determina que se atinja a titu-
lação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. Outra 
meta é que todas as crianças sejam alfabetizadas até 
os 8 anos de idade e o analfabetismo na população 
com mais de 15 anos erradicado até o fim da década 
– essa última também já estava prevista no PNE em 
vigor, mas a taxa ainda é de 9,7%. A educação em tem-
po integral deverá ser oferecida em 50% das escolas 

públicas e os cargos de direção ocupados mediantes 
critérios técnicos e mérito. Hoje é comum que os di-
retores sejam indicações políticas das secretarias de 
educação. O Ministério da Educação (MEC) também 
incluiu no documento as metas de crescimento do Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
que funciona como um termômetro da qualidade da 
educação. Até 2021 o país deverá atingir média 6 em 
uma escala de 0 a 10 –em 2009 a nota foi 4,6. O plano 
inclui ainda a meta de investimento de 7% do Produto 
Interno Bruto (PIB) na área. O projeto de lei entra na 
pauta do Congresso Nacional que começará a discus-
são do texto a partir de fevereiro de 2011, e no qual 
a COMAB– Confederação Maçônica do Brasil o esta 
analisando e participará destes debates. Sugestões 
acerca do tema, enviar para:projetos@comab.org.br

SINTESE DA PROPOSTA

Proposta: o mesmo deve ser encaminhado, pelo 
Congresso Nacional, a um amplo debate com a socie-
dade brasileira. Justificativa: a ideologia que lhe serviu 
de norte tem a nítida intenção e objetivo específico de 
propor uma (sic Prof. Hermes Rodrigues Nery) “des-
construção” cultural do país, posto que nitidamente atro-
pelou conceitos, valores, usos e costumes construídos 
ao longo de séculos pela pluralista sociedade brasileira. 
Tal análise e discussão ampliada pela sociedade, se 
impõe uma vez que é certo que a alterações neces-
sárias a serem procedidas no PNDH-3 precisarão ser 
analisadas cuidadosamente pela sociedade, sem olvidar 
um amplo debate sobre todas as questões propostas, 
inclusive através de consulta e audiências populares.

Da Legitimidade da Vontade Popular Segundo 
informações, 14 mil pessoas opinaram no PNDH ao 
invés dos 190 milhões de brasileiros com direito a tal. 
Isso retira a legitimidade da vontade popular, já legal-
mente garantida pela representação política, ou seja, 
o Congresso Nacional; Em suma - não recepcionou as 
manifestações da sociedade que sequer foi regular e 
legalmente convocada para o debate de questões des-
sa natureza como ocorreu, por exemplo, na proposta 
sobre o desarmamento.

DEMOCRACIA SE FUNDAMENTA NA LIBERDADE 
E NA LEGALIDADE.

O projeto contamina esses valores na medida em 
pretende impor o controle do Estado sobre a socieda-
de, entregando a representação popular não mais ao 
poder soberano do Legislativo, eleito pelo povo, mas 
nas mãos de associações e entidades sob o pretexto da 
representação participativa. È evidente, portanto, que 
não basta apenas mudar ou suprimir este ou aquele 
ou ainda alguns tópicos ou mesmo propor “ajustes” no 
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PNDH-3, uma vez que a sociedade e os brasileiros, 
onde encontram-se inclusive os Maçons,efetivamente 
não se darão por satisfeitos.O PNDH-3 é, em síntese, 
por seu conteúdo,um caminho aberto para asfixiar 
a liberdade de imprensa e religiosa, coibindo o livre 
exercício e acesso à Justiça, infringindo e fazendo, 
assim,letra morta ao princípio constitucional insculpido 
no Art. 5º da Carta Magna, pois, de agora em diante, 
sob à égide do PNDH-3, “nem todos serão iguais pe-
rante a lei”.

Reforma da Legislação Ambiental Brasileira
A necessidade em análise da reforma da legisla-

ção ambiental brasileira, tem e é sabido é que a disci-
plina jurídica do meio ambiente no Brasil está longe de 
concentrar opiniões unânimes. Ao contrário, as opiniões 
ao longo do tempo se mostram altamente antagônicas, 
com conceitos radicais em ambos os lados. O embate 
entre preservação ambiental e desenvolvimento eco-
nômico apresenta um campo acirrado de discussões 
em que litigam os defensores do recrudescimento e 
exacerbação das limitações e proibições da utilização 
dos recursos naturais, renováveis ou não, impondo-se 
cada vez mais severas restrições à utilização absolu-
ta dos direitos da propriedade, em contraposição aos 
defensores da mitigação das limitações ambientais em 
homenagem à criação e circulação da riqueza,geração 
de tributos e postos de trabalho.Mesmo no plano global 
os debates sobre as limitações ambientais que pos-
sam diminuir e atenuar reflexos ambientais planetários, 
como alterações climáticas, aquecimento gradativo do 
planeta, derretimento das calotas polares e aumento do 
buraco na camada de ozônio, mostra-se debate longe 
de concentrar opiniões unânimes e consensuais. Neste 
contexto, está previsto a inclusão da pauta de votações 
do Congresso Nacional, o Projeto de Lei. 5.367/09 que 
institui o Código Ambiental Brasileiro. O preâmbulo do 
aludido projeto ostenta a seguinte redação: “Institui o 
Código Ambiental Brasileiro, estabelece a Política Na-
cional de Meio Ambiente, definindo os bens que pre-
tende proteger e criando os instrumentos para essa 
proteção; cria a política geral de meio ambiente urbano; 
revoga o Decreto-Lei 1.413, de 14 de agosto de 1975, 
o Decreto4297, de 10 de julho de 2002, as Leis 6.938, 
de31 de agosto de 1981 e 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, o Art. 7º da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, e o Art. 22 da Lei 9985, de 18 de julho de2000.” 
Emerge do preâmbulo acima transcrito que o projeto 
retro citado almeja fixar um texto único, de aplicação 
em todo o território nacional para fixação de diretrizes 
gerais em relação à tutela jurídica do meio ambiente. 
Assim, propõe a revogação dos dois textos basilares 
da disciplina legal do meio ambiente no Brasil. O pri-
meiro a ser revogado pelo novo texto é o Código Flo-

restal Brasileiro, instituído pela Lei n.4.771, de 21 de 
setembro de 1965. O outro diploma é a Lei 6.938, de 
31 de agosto de 1981, que instituiu a política nacional 
do meio ambiente e mecanismos afins. A iniciativa está 
por um regramento único e geral para todo o territó-
rio nacional é histórico e extremamente oportuno. Isto 
porque é notória a dificuldade de compreensão pelo 
administrado destinatário da lei ambiental de uma le-
gislação extensa, esparsa e de formulação inteiramente 
diferente em relação às épocas de suas publicações. 
Assim, na sistemática atual, colhe-se que para cada 
ecossistema que compõe a noção jurídica de meio 
ambiente incide um texto de lei específico, fonte de 
controvérsias, imprecisões e dificuldades na interpre-
tação. Apenas para exemplificar, florestas e áreas de 
preservação permanente, conceito de reserva legal e 
utilização dos recursos florestais do país estão discipli-
nados no Código Florestal de 1965a ser revogado. Já 
as diretrizes do licenciamento ambiental estão fixadas 
noutro texto, qual seja, o da Lei n. 6.938/81. A disciplina 
jurídica do uso dos recursos hídricos está assentada 
no Código de Águas publicado em 1934. O primeiro 
Código de Mineração é de 1940, substituído pelo de 
1967 ainda em vigor. Também de 1967 o Código de 
Proteção à Fauna e o Código de Pesca, ao passo da 
Lei n. 9.605, de 13de fevereiro de 1998.

PRESIDENTE DA COMAB SE REÚNE COM O 
PRESIDENTE DO SENADO JOSÉ SARNEY

Na continuidade das ações da mobilização da 
Comab, no dia 16/3, o Grão-Mestre e Presidente da 
Comab, Ir:. Rubens Ricardo Franz, numa ação arti-
culada pelo ex-Governador e hoje Senador, Casildo 
Maldaner, realizaram uma audiência com o Senador 
José Sarney – Presidente do Senado e ex-Presidente 
da República, neste último dia 12/4 (aniversário do 
GOSC), para tratarem da seguinte pauta:

I – EDUCAÇÃO:

Apoio a proposta de autoria do Senador Cristo-
vam Buarque, no sentido de concentrar o Ministério da 
Educação na educação de base, deixando o ensino 
superior para um ministério próprio ou retomando a 
antiga ideia de absorvê-lo no Ministério da Ciência e 
Tecnologia, como fazem vários países.

II – PEC – PROPOSTA DE EMENDA À CONSTI-
TUIÇÃO Nº 38, de 1999:

Apoio a PEC de autoria do Senador  Mozarildo 
Cavalcanti e outros Senhores Senadores.

Pretende a PEC, alterar os artigos 52, 225 e 231 
da Constituição Federal. Instituindo como competência 
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privativa do Senado Federal, aprovar processo sobre 
demarcação de terras indígenas.

Conclamamos os nossos congressistas a apoia-
rem a referida PEC, inserindo-se neste ou em outra 
PEC, a questão da demarcação de terras quilombolas. 
Visto que em ambos os casos têm sido demarcados 
territórios de forma desproporcional e com critérios a 
nosso ver, subjetivos e com poucas garantias de se-
rem justos.

III – DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DOS POVOS 
INDÍGENAS:

Ressaltamos que a nossa preocupação com a 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas se prende ao fato de:

a) Seu artigo 6º prever que o indígena tem direito 
a nacionalidade;

b) Seu artigo 4º prever que o indígena tem direito 
a autogoverno;

c) Seu artigo 26 prever que o indígena tem di-
reito a território;

d) Seu artigo 3º prever que o indígena tem direito 
à autodeterminação e, assim, determinar sua condi-
ção política;

e) Seu artigo 5º prever que o indígena tem direito 
às suas próprias instituições políticas, jurídicas, eco-
nômicas, sociais e culturais,

f) Seu artigo 9 prever que o indígena tem direito 
a nação indígena;

Como ratificação de tratados e convenções tem 
hoje, por força da emenda constitucional nº 45/2004, 
equivalência o dispositivo constitucional deixada às 
filigranas jurídicas à parte, com a ratificação dessa 
declaração, está-se dando um importante passo para 
a criação de estados indígenas dentro do território 
nacional.

IV – PLANO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS III:

A preocupação com o PNDH III se prende ao fato 
de (entre outros):

a) Submeter o Brasil ao governo de conselhos 
ditos populares;

b) Conter pontos que degradam a família;
c) Submeter a mídia a controle social;
d) Monitorar a tramitação judicial de processos;
e) Representar a desconstituição da democracia 

brasileira, minando conceitos e valores conquistados 
pelo povo brasileiro.

Conclamamos os nossos congressistas a res-
peitarem as conquistas democráticas alcançadas pelo 
povo brasileiro, revendo e alterando seus fundamentos 
ideológicos, afastando toda e qualquer tentativa de res-
trição de direitos e de aniquilamento da democracia.

V – CODIGO FLORESTAL:

Apoio a atualização da legislação ambiental bra-
sileira de forma a considerar a amplitude e diversidade 
do território brasileiro e suas características e peculia-
ridades regionais.

Também o Grão-Mestre participou do Fórum Par-
lamentar catarinense, onde discutiu-se os problemas 
das BR-101, 470 e 280. Triste realidade, os órgãos 
federais não agem em sintonia para o alcance dos 
objetivos maiores que a realização das obras para o 
atendimento da sociedade em geral. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Mozarildo, parabéns pelo bri-
lhante pronunciamento.

V. Exª será atendido na forma regimental.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Amo-

rim, do PSC.
V. Exª disporá do tempo previsto no Regimento 

Interno.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, serei muito breve, embora 
o que me traga a esta tribuna seja um tema de muita 
relevância para o meu Estado. Falo da citricultura, que 
chegou ao meu Estado de Sergipe na década de 20, 
através do Município de Boquim. Lá encontrou terra 
fértil, desenvolveu-se, e o seu cultivo foi disseminado 
para outras cidades da região centro-sul.

O cultivo da laranja no nosso Estado teve seu apo-
geu nos anos 80, trazendo riqueza para os pequenos, 
médios e grandes produtores, promovendo marcantes 
transformações socioeconômicas na região.

Com o passar dos anos, Sr. Presidente, houve 
uma grande queda na produtividade, provocada, so-
bretudo, pela concorrência com outras regiões produ-
toras de citros, por pragas e por falta de uma política 
governamental voltada para o setor, o que acarretou 
uma expressiva diminuição na geração de empregos 
diretos e indiretos e, consequentemente, a descapita-
lização dos produtores, especialmente dos citriculto-
res familiares.

Historicamente, a comercialização da produção 
agrícola familiar sempre gerou frustração e desestímulo 
para os pequenos agricultores, entregues, invariavel-
mente, a intermediários, que, quando adquiriam suas 
colheitas, o faziam por preço vil. Com a comercializa-
ção da laranja, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, in-
felizmente, não foi e não é diferente.

É fato que o Programa de Aquisição de Alimen-
tos da Agricultura Familiar – PAA – criado em 2003 
como uma das ações da estratégia Fome Zero, é um 
dos programas mais eficazes no combate à miséria e 
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na ampliação das oportunidades de mercado para o 
agricultor familiar, que depende, exclusivamente, do 
fruto da terra para sobreviver. O programa tem trazido 
grandes benefícios para a região e boas perspectivas 
para os pequenos agricultores, além de contribuir para 
melhorar a qualidade de vida da população, sobretudo 
mais carente, do meu Estado.

Através desse programa, o Governo Federal com-
pra a produção de laranja dos pequenos agricultores 
para doá-la de forma simultânea, através do suco de 
laranja, às milhares de crianças, por meio da merenda 
escolar; para entidades sem fins lucrativos; hospitais; 
creches; assentamentos; comunidades quilombolas e 
cidades com os piores IDHs do meu Estado.

Dados levantados pelo programa Brasil Sem 
Miséria demonstram que, dos 16 milhões de pobres 
extremos, 47% vivem no campo, sobretudo no campo 
da Região Nordeste. No meio rural, onde a miséria 
acomete um em cada quatro moradores, pretende-se 
ampliar capacidades em três frentes.

Já dizia a Ministra do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Tereza Campello, em seu artigo pu-
blicado no jornal O Globo, no dia 15, semana passada:

Oferecer assistência técnica adequada com acom-
panhamento sistemático, recursos a fundo perdido, 
sementes resistentes e insumos para aumentar a 
produção de alimentos e incluir essa população nos 
mercados da agricultura familiar [são estratégias para 
combater a pobreza extrema].

Com o Brasil Sem Miséria, acreditamos que o 
Programa de Aquisição de Alimentos seja considera-
velmente ampliado – e precisa ser ampliado. Se hoje 
ele atende a 66 mil famílias em situação de extrema 
pobreza, até 2014 deverá beneficiar 255 mil.

Em Sergipe, existe um projeto pioneiro na cadeia 
produtiva da laranja, denominado Suco da Terra, La-
ranja da Gente, responsável por distribuir mais de dois 
milhões de litros de suco de laranja e que vem, desde 
2009, garantindo renda para mais de 3.000 pequenos 
agricultores, Sr. Presidente.

Sergipe tem 52.000 hectares de laranjais, produz 
mais de 1 bilhão de toneladas/ano de laranja e, dos 
12.500 produtores, 60% são agricultores familiares. 
Atualmente, o Município de Umbaúba tem o maior ín-
dice de produtividade em relação à área plantada do 
meu Estado.

Mas, recentemente, Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, acreditem, a laranja foi retirada 
da lista de prioridades da cadeia alimentar e produtiva 
da Conab (Companhia Nacional de Abastecimento), 
órgão responsável pela compra de toda a produção da 
região citricultora de Sergipe. E é com muita indignação 
que ocupo, hoje, a tribuna desta Casa, para chamar 

a atenção para este fato desumano e perverso que 
representa um retrocesso em relação às ações volta-
das para geração de emprego, renda, inclusão social 
e, sobretudo, na área de alimentação.

Nenhuma justificativa plausível foi apresentada 
para sustentar essa medida drástica, que deixará, do 
dia para a noite, milhares de agricultores, pequenos 
agricultores, diga-se de passagem, sem dinheiro para 
o seu sustento e o sustento de suas famílias, além de 
privar outras milhares de pessoas da ingestão diária do 
suco de laranja, muitas em situação de vulnerabilidade 
alimentar. O suco da laranja tem contribuído, e muito, 
para diminuir os casos de desnutrição, sobretudo das 
nossas crianças, além de ser uma excelente fonte de 
Vitamina C e B. Falo isso como médico e como conhe-
cedor do assunto.

É por isso que chamo a atenção da Secretaria 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
bem como do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e da Conab para continuar promovendo a inclusão do 
suco de laranja no Programa de Aquisição de Alimentos.

É preciso que medidas urgentes sejam tomadas 
nesse sentido, uma vez que os frutos estão no pé, 
aguardando a colheita, e vão começar a cair, para o 
desespero do agricultor e de suas famílias.

Não tenho dúvidas de que esse é o caminho que 
devemos trilhar para fortalecer a agricultura familiar, 
sobretudo a agricultura familiar do meu Estado, da re-
gião centro-sul do meu Estado, e garantir que a comida 
chegue às mesas dessas pessoas, mas, principalmen-
te, sem nos esquecer de que quem produz precisa ter 
renda e uma vida digna.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Fui muito breve, 
mas enfático, como bem falei no início.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Realmente, o Senador Eduardo Amo-
rim, além do brilhante discurso, cumpriu com o que 
prometeu: que ia usar apenas sete minutos, apesar 
de ter direito a vinte minutos.

V. Exª está de parabéns.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Fora do Microfone.) – Como disse ao Senador Magno 
Malta que seria muito breve.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Perfeito.

Convidamos o Senador Magno Malta para ocu-
par a tribuna.

Enquanto V. Exª se dirige à tribuna, aproveito para 
ler um requerimento.

Em votação, requerimento (RQS 762/2011) do 
Senador Pedro Taques, que solicita licença para se 
ausentar dos trabalhos da Casa, a fim de participar, 
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por indicação da Presidência, do 1º Congresso Inter-
nacional de Segurança Pública e Privada, a realizar-se 
em Lisboa, Portugal, nos dias 6 e 7 de julho de 2011.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 765, DE 2011

Requeiro nos termos regimentais a retirada do 
PLS nº 208, de 2011, de minha autoria, que “Altera 
dispositivos da Lei nº 8.069, de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.”

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senador 
Vital do Rêgo.

REQUERIMENTO Nº 766, DE 2011

Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do 
PLS nº 207, de 2011, de minha autoria, que “Dispõe 
sobre a instalação de brinquedos adaptados para 
crianças com deficiência ou mobilidade reduzida nos 
locais que especifica”.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senador 
Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência defere os requerimentos 
que acabam de ser lidos, nos termos do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO No 767, DE 2011
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a emissão de Voto de Aplauso 
ao Superintendente da Revista “Olhar Amazônico”, Sr. 
Raimundo Costa de Souza, pelo lançamento da revis-
ta que tem circulação em todos os estados da região 
Norte, com notícias da Região Amazônica.

Sala das Sessões,     de       de  2011. – Senador 
Geovani Borges.

REQUERIMENTO Nº 768, DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, e ouvido o Plenário, 
que seja consignado, nos anais do Senado, Voto de 
Aplauso à Organização Não-Governamental Olhares. 
Requeiro, ademais, que esse Voto seja encaminhado 

ao conhecimento da Instituição, por intermédio do seu 
Presidente, Sr. Teotônio Roque.

Justificação

A Olhares é uma ONG, inspirada nos projetos do 
Educador Paulo Freire, que tem como objetivo difundir 
as artes visuais, destacando seus aspectos pedagógi-
cos, sociais, econômicos e ambientais.

Através da oficina Retratada Cidadania, busca-se 
a alfabetização e a formação de indivíduos capazes 
de ler e escrever por meio de imagens, auxiliando na 
construção da identidade e da auto estima de jovens 
das zonas urbana e rural que atuam em grupos cultu-
rais de suas comunidades.

“Por que não aproveitar a experiência que têm 
os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas 
pelo poder público para discutir, por exemplo, a po-
luição dos riachos e dos córregos e os baixos níveis 
de bem-estar da população, os lixões e os riscos que 
oferecem à saúde das Gentes?”

Diante disso, considero justo o Voto de Aplauso 
que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 21 de junho de 2011. _ Se-
nador Paulo Davim. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência encaminhará os votos 
de aplauso solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 769, DE 2011

Requeremos, nos termos do art. 160, combina-
do com os arts. 199 e 200, do Regimento Interno do 
Senado Federal, a realização de homenagem no pe-
ríodo do expediente, para comemorar os dez anos da 
criação do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 10 
de julho de 2001), a realizar-se no dia 9 de agosto do 
presente ano.

Justificação

O Estatuto da Cidade foi fruto de um grande pro-
cesso de discussão entre vários setores que atuam no 
cenário urbano: movimentos populares, órgãos públi-
cos, universidades, entidades técnico profissionais e 
empreendedores privados.

Destaca-se neste instrumento, a importância da 
reforma urbana para o desenvolvimento econômico e 
social das cidades e o uso da propriedade em prol do 
bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cida-
dãos, bem como do equilíbrio ambiental.
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Para implementar as diretrizes gerais da política 
urbana, o Estatuto da Cidade instituiu alguns instru-
mentos como o plano diretor: obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes; o IPTU progressivo 
e o usucapião especial, que amplia a possibilidade de 
iniciativa para o usucapião coletivo, o que pode facilitar 
a regularização fundiária de áreas urbanas de difícil 
individualização, como as favelas; entre outros.

A batalha sobre a reforma urbana no Brasil vem 
da década de 30. Em 1964, surgiram os primeiros 
movimentos em favor de moradia. Em 1982, o Gene-
ral Figueiredo envia para o Congresso Nacional uma 
proposta de Reforma Urbana, que foi rejeitada pelos 
senadores da época, por considerá-lo

um projeto de ideias comunistas.
Só em 1988, a nova Constituição passa a tratar da 

política urbana brasileira. Foi um cearense, o Senador 
Pompeu de Sousa, que apresentou uma proposta inicial 
tratando do tema da reforma urbana, engavetada pelo 
movimento neoliberal iniciado no Governo Collor. Em 
1999, quando atuávamos na Câmara Federal conse-

guimos desengavetar o projeto de Pompeu de Sousa, 
modificá-Io, por já se encontrar defasado e, após ouvir 
a população, na Conferência das Cidades, elaborar 
um novo texto, denominado Estatuto da Cidade que 
foi sancionado em 2001, como Lei

n° 10.257.
Dada a relevância desta Lei, convoco os demais 

pares desta Casa para subscreverem o presente re-
querimento de homenagem.

Sala das Sessões, junho de 2011.
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 772, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que seja prestada, 
pelo Senhor Ministro das Relações Exteriores, a se-
guinte informação:

Governo Brasileiro sobre a construção da Hidrelétrica 
de Belo Monte, que foi enviada à Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos da Organização dos Es-
tados Americanos.

Justificação

A resposta que o Governo brasileiro deu à Orga-
nização dos Estados Americanos _ OEA, em relação 
à Suspensão da construção da Usina de Belo Monte, 
foi legítima e oportuna. A Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, pertencente ao referido órgão, 
pediu que a liberação ambiental do empreendimento 
só fosse concluída após o governo consultar as comu-
nidades indígenas afetadas.

Assim sendo, solicito de Vossa Excelência, cópia 
do Relatório de Defesa.

Sala das Sessões, 21 de junho de 2011. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

REQUERIMENTO Nº 773, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal e 
nos arts. 215 e 216, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, solicito ao Ministro da Justiça, que sejam 
prestadas as seguintes informações:

Se há planejamento desse Ministério para cons-
trução de novos complexos penitenciários capazes de 
atender a superlotação dos presídios no Brasil;

Caso positivo, discriminar os estados, o valor da 
verba e o prazo para o início da construção;

Justificação

A superlotação no sistema penitenciário brasileiro 
é um problema de ordem pública. O poder Executivo 
não consegue suprir a demanda.

No estado do Amazonas o percentual de aumen-
to do número de presos está no próximo da média re-
gistrada no Brasil no ano passado, que corresponde 
a 19%, caracterizando-se como o maior aumento em 
cinco anos.

Diante dessa situação de extrema gravidade, é 
que solicito informações desse Ministério quanto ao 
planejamento para aumento do complexo penitenci-
ário no Brasil.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2011 – Sena-
dora Vanessa Grazziotin. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Magno, V. Exª dispõe de 20 
minutos, na forma regimental.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, aqueles 
que me ouvem, no Brasil, pelo sistema de comunica-
ção desta Casa, TV Senado, Rádio Senado, Senador 
Clésio Andrade; nosso novel Senador, que assume no 
lugar da Senadora Marisa Serrano, Senador do Partido, 
é o nosso Deputado Russo – sei o sobrenome, que é 
Russo – lá do Mato Grosso do Sul, nós o recebemos 
com muita alegria no Partido, o Senador Blairo, o Se-
nador Vicentinho, eu, o Senador Alfredo, o Senador 
João. Nós o abraçamos como família e esperamos ter 
uma convivência decente, corajosa, em favor dos in-
teresses da família. V. Exª me falou da sua família hoje 
de maneira tão emocionada, da sua família, dos seus 
filhos, dos seus netos, da sua história. E a Frente da 
Família, no Brasil, ganha mais um aliado em favor dos 
interesses de uma sociedade sadia.

Cumprimento a Deputada Lauriete, do meu Es-
tado, que se faz presente, e o Deputado Paulo Perei-
ra, que vieram prestigiar este momento importante do 
pronunciamento que faço, com o meu sentimento, à 
Nação brasileira.

Antes de entrar propriamente no meu pronun-
ciamento, faço o registro de que o Prefeito de Lorena, 
que eu denunciei desta tribuna como pedófilo, abusa-
dor de criança, esse desgraçado, esse peste está pre-
so. Eu ia chamá-lo de cachorro, mas não vou ofender 
cachorro. É possível que os cães façam uma revolta 
contra mim, até porque se pode fazer marcha de tudo 
e, daqui a pouco, vai ter marcha de cão contra Sena-
dor. Então, esse peste está preso, esse desgraçado, 
abusador de criança.

Há pouco, a Deputada Lauriete me mostrou o 
Gazeta Online do nosso stado, trazendo o registro, 
Senador Clésio, de um pastor que foi condenado no 
Rio pelo abuso de crianças – um professor – de sete 
a onze anos de idade. Esse filho da peste, esse des-
graçado nunca foi pastor. Pastor não abusa de criança. 
Pastor preserva família, princípios. Esse é um doente 
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que, do alto da sua tara, dos seus interesses sexuais, 
se infiltrou em um ambiente religioso, sabendo que 
seria possível se aproximar de crianças com a confia-
bilidade da família. É igual a padre pedófilo. Há padre 
pedófilo? Não, porque padre não é pedófilo. Aqueles 
que são pedófilos não são padres. Esses desgraça-
dos foram para a atividade religiosa sabendo que es-
tariam perto de crianças – e crianças vulneráveis –, 
com a confiabilidade da família, para poder saciar os 
seus anseios sexuais. Essa cambada de desgraçados!

Faço o registro também muito importante de 
que o prefeito Eduardo Zeferino, de Dom Aquino, a 
152 quilômetros de Cuiabá, responde a processo de 
abuso de criança em tramitação na Justiça há muito 
tempo. Quando eu estive em Cuiabá, num seminário 
na Assembleia Legislativa, deram-me o dossiê desse 
criminoso. Antes da minha palestra - era um seminário, 
Deputada Lauriete -, eu o denunciei e chamei a atenção 
do Judiciário. Para a minha felicidade, o Judiciário o 
prendeu. Para felicidade das crianças, para a felicidade 
daquela cidade, esse desgraçado também está preso.

Aliás, discuti este assunto no ano passado e 
quero discuti-lo com a Nação brasileira: vamos fazer 
um plebiscito chamando a atenção da Nação para que 
instituamos prisão perpétua neste País para pedófilos, 
aqueles que, do alto do seu indigno comportamento, 
abusam de crianças neste País.

Gostaria também de fazer agora um registro 
muito importante.

É que o Presidente do Partido da República – eu 
já falei aqui, mas pediram para falar de novo – de Santa 
Catarina foi preso por estupro. Desgraçado igual aos 
outros e tem que apodrecer na cadeia. E, se a Nacional 
já não fez a expulsão desse rapaz - o texto do G1 diz 
que ele ainda não foi expulso, porque a Executiva diz 
que vai esperar o processo para poder tomar qualquer 
tipo de atitude -, eu hoje vou oficiar ao partido para que 
proceda à expulsão deste cidadão Nelson de Lima, 
preso por abuso de criança em Santa Catarina. Um 
desgraçado, um nojento desse tem que apodrecer na 
cadeia! Nojento! Toda hora, me vem a palavra cachor-
ro, mas não posso nem chamar de cachorro, para não 
ofender os cães do Brasil. Esses nojentos, pilantras, 
criminosos que, do alto da sua indignidade e da sua 
tara sexual, não escolhem, aproximam-se da vítima e 
da sua família para abusar de uma criança.

Olho para o Brasil e... Eu não posso perder a mi-
nha indignação de justo. O justo precisa se indignar. E, 
diante dessas coisas, eu fico indignado. Jesus disse 
que das crianças é o Reino. Quem como elas não se 
tornar não pode vir ao Reino. E alguém que, do alto 
da sua tara, abusa de uma criança, fazendo toda uma 
organização criminosa para poder se aproximar dos 

pais da vítima, fazer parte da família e, em seguida, 
proceder ao abuso de uma criança, realmente provoca 
em mim uma grande indignação.

Sr. Presidente, Deputado Garotinho, ex-Governa-
dor do Rio, Deputado João Campos, Deputado Paulo, 
de fato, o que me traz a esta tribuna é revelar a minha 
indignação, na tarde deste dia, com a decisão do Su-
premo com relação à marcha da maconha.

Fui desestimulado por alguns Senadores a vir 
falar sobre esse assunto. Alguns disseram: “Não se 
briga com a Justiça”; “O Supremo decidiu, está de-
cidido”; “Não é bom, é bom fazer o social”; “Cuidado 
com o que você vai falar”; “É bom fazer um meio de 
campo”. Outros me disseram: “Você não tem conheci-
mento jurídico sobre o que quer falar”. E eu confesso 
que é uma verdade. Eu posso não ter conhecimento 
jurídico, mas tenho sentimento. Eu tenho a capacidade 
da indignação e me sinto inquieto se não puder falar 
o que preciso falar. 

Vim a este Senado com um milhão e trezentos 
mil votos de um Estado pequeno. Um milhão e trezen-
tos mil cidadãos do meu Estado confiaram em mim, 
confiaram nas bandeiras que defendo, Senador Pi-
mentel - V. Exª foi Deputado Federal comigo -, porque 
cheguei aqui defendendo essas bandeiras e fazendo 
esses enfrentamentos. Em nenhum momento da minha 
história, eu botei o galho dentro. Não me acovardei em 
nenhum momento, até porque medo, eu conheço de 
ouvir falar, eu nunca fui apresentado. Nunca me aco-
vardei! Fiz todos os meus enfrentamentos!

No Supremo, os Ministros não são anjos nem se-
mideuses; portanto, são cidadãos, homens de carne e 
osso como eu. São capazes, preparados juridicamente; 
senão, não estariam lá. Claro, não dá nem para com-
parar comigo, um semianalfabeto, mas são passíveis 
de erro também. São passíveis de errar, de votar ins-
tigados por um relatório de um companheiro. Se há 
missa de corpo em todos os lugares, ali também não 
pode ser diferente. Penso que o Supremo tem passa-
do do limite. O Supremo não é Deus. O Supremo lida 
com a vida das pessoas e a vida de uma sociedade. 
É verdade que o Supremo precisa tratar com a cons-
titucionalidade dos assuntos que lhe são levados. O 
Supremo, Deputado João Campos, não foi constituído 
para acrescentar ou tirar da Constituição, mas para 
interpretá-la. Mais do que interpretar, o Supremo está 
acrescentando ou tirando. O Supremo está legislando, 
está fazendo um papel que não lhe pertence! O papel 
de legislar pertence ao Legislativo, não ao Supremo! 
É no Legislativo que o Supremo é sabatinado; é aqui 
que os Ministros do Supremo são sabatinados pelos 
legisladores! Ao Supremo, cabe o papel de interpre-
tar, não o de tirar ou colocar. O Supremo tem coloca-
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do, tem tirado a seu bel-prazer, construindo uma nova 
Constituição.

Gostaria de contar uma história para o Supremo 
que minha mãe contou para mim quando eu era me-
nino. Quando se trata de família, quando se trata de 
uma sociedade sadia - e não se tem água boa no mar 
se, no nascedouro do rio, a água é podre; é preciso 
cuidar do nascedouro para que a água boa chegue 
ao mar -, não se tem uma sociedade sadia se não há 
criança sadia, se não há família sadia, se não se cui-
da da família. 

Como falar de violência neste País carcomido, 
mutilado, incendiado pelas drogas - e, por conta disso, 
as drogas são o adubo da violência no Brasil -, quando 
o Supremo toma uma decisão e diz que é possível ir 
às ruas, por causa da liberdade de expressão, fazer 
passeatas em favor da legalização das drogas?!

Minha mãe dizia assim: “Meu filho, em favor do 
bem, há momentos na vida em que a graça é maior 
que a lei”. Minha mãe era analfabeta profissional, Se-
nador Clésio, e minha mãe me contou uma história, 
Senador Pimentel, Deputado Garotinho, Deputada 
Lauriete. Dona Dadá, minha mãe, contava a história 
de, um dia, a Graça ter marcado um encontro com a 
Lei. E marcaram às oito horas da manhã para discutir 
o certo e o errado. A Lei chegou às cinco para as oito 
– legalista: cinco para as oito. Oito horas: esperou. Oito 
e dois: a Graça não chegou. Oito e meia: a Graça não 
veio. Nove: nada. Dez, meio-dia, quatro da tarde, dezoito 
horas, meia-noite: nada! A Lei começou: “Desgraçada, 
irresponsável, irresponsável! A Lei é a lei. Por isso, eu 
estou aqui. Comigo é assim. Eu corto dessa forma”. 
E começou a fazer o seu discurso: “Comigo é final de 
festa. Eu digo e acabou. Comigo, ninguém contesta, 
porque a Lei é assim”. E não deve ser diferente quan-
do é a Lei. Mas, quando se trata da vida humana, há 
que se entender a Graça. Três dias depois, após a Lei 
esbravejar, xingar e gesticular, lá vem a Graça, arras-
tando os pés, devagar, cansada. Olhou para a Lei e 
disse: “Calma, calma. Eu demorei muito, porque estava 
vindo rápido, mas encontrei um irmão que assassinou 
o outro, por nada, por inveja, e eu tive que consolar 
o coração da mãe, eu tive que consolar o coração do 
pai, eu tive que chorar com eles. E eu saí dali e encon-
trei um profeta no calabouço, sozinho. Trinta anos de 
pregação sem ser ouvido. Eu fiquei com ele. Encontrei 
outro, chamado Micaías, preso, porque falou a verda-
de para o rei. E todo mundo que fala a verdade para o 
rei sofre punição. E Micaías foi punido, barbudo, sem 
comer. Mas, falou para o rei: ‘Olha, se tu voltares vivo... 
O senhor não falou comigo’. Encontrei o Profeta Amós, 
gritando sozinho, mas com a indignação do coração 
dos justos. Amós gritava em favor dos pobres, em favor 

dos pobres, o tempo inteiro. Discriminado, humilhado. 
Fiquei com ele. Quando eu estava perto de chegar, 
encontrei um jovem, 33 anos de idade, pregado numa 
cruz, sozinho. A natureza se revoltou, entrou em esta-
do de anomalia. O céu não deu a luz, os passarinhos 
pararam de cantar. Era o justo morrendo pelo injusto. 
Ele estava só. E eu fiquei com ele. Fiquei com ele e, 
por isso, eu me atrasei. Perdoa-me.”

Minha mãe dizia: “Meu filho, há momentos na 
vida em que a graça é maior do que a lei”.

O Supremo precisa entender aquilo que minha 
mãe, que não tinha conhecimento jurídico, nem por-
tuguês ela sabia, mas tinha a sabedoria de entender 
que, quando se trata da vida humana, da família, da 
segurança da sociedade, a graça tem que ser maior 
do que a lei.

O que o Supremo decidiu com base na liberdade 
de expressão, por unanimidade, por todos os Ministros? 
Você pode fazer a marcha da maconha, é liberdade 
de expressão. A maconha é uma droga que está na 
ilegalidade. E a maconha é uma droga que, no seu 
componente, causa desde problemas cardíacos que 
levam à morte até à impotência sexual, leseira. Há 30 
anos que recupero drogado, não sou cego.

Pode fazer a marcha pacificamente. E sabe o que 
acontece? A Polícia Militar é obrigada a dar cobertura 
a eles, o poder público é obrigado, a guarda munici-
pal. Quando o Supremo decidiu pela liberdade de ex-
pressão por alguma coisa que é crime neste País, o 
precedente está aberto. Prestem atenção aqueles que 
acreditam em sequestro: vocês podem fazer sequestro 
e podem ir às ruas fazer uma marcha pacífica, porque 
vocês não serão presos. Será liberdade de expressão. 

Aqueles que acreditam em abuso de criança, que 
fazem como o Hamas fez – o casamento de mais de 50 
homens com crianças de 5, 6 anos de idade. E há que 
se organizar um partido de pedófilos. Há uma organi-
zação na Itália hoje e há um grupo sendo investigado 
no Brasil, um País que tem mais gente abusando de 
criança do que usando droga. 

Podem ir para a rua, pedófilos do Brasil! A Polí-
cia vai guardar vocês pacificamente, só com as faixas, 
dizendo que acreditam que o filho tem de ser do pai 
primeiro. A menina tem que ser primeiro do pai, não 
importando a idade! Criança pode ser abusada na es-
cola! Não falem! Levem suas faixas, porque a Polícia 
Militar vai tomar conta de vocês!

O precedente está aberto para aqueles que acre-
ditam em assalto de banco! Façam a marcha, porque 
somos Robin Hood! Tomamos dos ricos para dar aos 
pobres! Façam calados, que a Polícia há de guardá-
-los! Essa foi a decisão do Supremo!
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Recebi o voto de um milhão e trezentas mil pes-
soas simples, porque a minha candidatura e a minha 
eleição foram de todos contra um, no Espírito Santo. 
Todos contra um! Governador, Igreja Católica! Mas um 
milhão e trezentas mil pessoas de famílias de bem vota-
ram em mim, porque sabiam que, em momento algum, 
eu iria abrir mão e correr da minha responsabilidade.

Os Ministros do Supremo erraram! Quando es-
sas marchas começarem a se proliferar pelo Brasil, o 
meu temor é o de que alguém faça uma ação! Que, 
quando a Canção Nova fizer os grandes movimentos 
que fazem com os jovens em Belo Horizonte, no Brasil 
inteiro, os católicos que fazem um trabalho fantástico 
com os jovens, alguém entre no Supremo e o Supremo 
diga: “Pare com essa palhaçada, porque isso é ilegal!”

Tenho medo de que parem a Marcha para Jesus, 
de São Paulo. Na quinta-feira, quatro milhões de pes-
soas, falando de vida, falando de esperança, falando 
de Deus, falando de família, falando de paz; falando 
contra as drogas, contra o álcool, contra a violência, 
num País hipócrita, de bêbados, que se recusam a 
fazer bafômetro – até Senador se recusa. 

Há que se indignar! Há que se revoltar! Concla-
mo o Brasil a mandar e-mail para o Supremo! Homens 
e mulheres de bem deste País! Alguns me disseram: 
“Não faça isso! Não faça um discurso desse. Você está 
comprando briga desnecessária!”

Eu disse uma coisa às minhas filhas, na CPI do 
Narcotráfico.

Um coronel foi pego em um grampo da Polícia 
Federal e ele dizia: “Esse cachorro tem que ser san-
grado no meio da rua”, com referência a mim. “Ele tem 
que sangrar às 10 horas da manhã, no meio da rua, 
porque cachorro tem que morrer na luz do dia para o 
povo ver. Ele está achando o quê? Ele está achando 
o quê? Vamos pegá-lo!”

Recebi muita ameaça de morte na CPI do Nar-
cotráfico. Na CPI da Pedofilia, recebi mais. 

Sempre contei uma história para minhas três fi-
lhas. Tenho três filhas. Sou pai adotivo, e dou graças 
a Deus por isso, por ser pai adotivo, porque a adoção 
é a única chance que um homem tem de dar à luz. 
Tenho três filhas. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Dê-
-me três minutos que vou encerrar. 

O que conto às minhas filhas, penso que é o sen-
timento desse juiz Jeronymo Pedro Villas Boas, da 1ª 
Vara da Fazenda Pública Municipal de Registros Públi-
cos de Goiânia. Não posso pedir às pessoas, mas eu 
posso aplaudi-lo da tribuna do Senado, eu, pela sua 
coragem e pela sua capacidade de buscar nos livros o 

argumento plausível, forte, absolutamente significativo, 
que enfrenta de forma definitiva essa afronta advinda 
do Supremo Tribunal Federal contra a família e contra 
a sociedade brasileira.

Esse juiz toma uma decisão.
Quando falo do juiz, não posso me esquecer do 

Padre Reginaldo Manzotti, que estava domingo no 
Faustão e que dizia assim: “Faustão, respeitamos a 
decisão de qualquer pessoa seguir qualquer caminho, 
mas há que entender que família é projeto de Deus, é 
macho e fêmea. Você não pode entender família como 
homem, homem e mulher, mulher”. Se nascemos de 
útero, como entender família fora do útero? Até aque-
les que querem, nasceram do útero! Até aqueles que 
decidiram em favor deles nasceram do útero! Deus 
criou macho e fêmea. Deus criou homem e mulher. 
Nada mais que isso. 

Há que respeitar os homossexuais. Claro! Deus 
deu livre arbítrio ao homem. Cada qual segue seu 
caminho. E foi isso, Sr. Presidente, que eu disse ao 
Deputado Jean, dentro do elevador, na Câmara. Acho 
que foi de Deus aquilo. Eu e ele, sozinhos, nos encon-
tramos no elevador. Eu disse: “Olha, você tem falado 
muita besteira a meu respeito, rapaz! Você está dizendo 
que meu discurso incita a violência. Como? Se quem 
prega o respeito sou eu às pessoas. Ora, o respeito 
devido, para ter convivência com você, é só respeito”. 
Respeito ao deficiente, ao portador de deficiência, ao 
negro, ao índio, ao judeu, ao nordestino, ao católico, 
ao evangélico, ao islâmico, todos, e aos homossexu-
ais, que fizeram sua opção pelo homossexualismo, nós 
devemos esse respeito!

É por isso que esse PL nº 122, esse nº 122, já 
foi para o inferno, já está sepultado e não há de voltar, 
porque nós, da Frente da Família, não permitiremos.

Vamos construir um texto? Eu dizia ao Demóste-
nes agora, um texto evocando a responsabilidade de 
cada um de nós, do ponto de vista civilizado, de nos 
respeitarmos, e nada mais do que isso, Senador Clé-
sio Andrade, nada mais do que isso, meu Presidente. 
E aí parabéns, Padre Reginaldo Manzotti, parabéns 
juiz Jeronymo Pedro Villas Boas.

Encerro a minha fala aqui, na compreensão de 
V. Exª, dizendo que eu sempre disse às minhas filhas 
a respeito da minha história de menino pobre do in-
terior da Bahia.

Eu aprendi na escola. Na minha época, era o Hino 
da Bandeira, o Hino das Armas e o Hino Nacional. Eu 
sei tudo, porque naquela época era assim, havia um 
sentimento nativista no nosso coração, um sentimento 
de amor à pátria na alma da gente. Eu aprendi tudo e 
por isso nunca tive medo da verdade, nunca tive medo 
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do enfrentamento e de representar quem sempre con-
fiou em mim.

E eu dizia às minhas filhas que, se em nome da 
verdade eu tiver que sangrar em praça pública, eu re-
servei para os últimos trinta segundos da minha vida, 
o que de mais precioso eu aprendi na escola pública 
deste País: “Ou ficar a pátria livre ou morrer pelo Brasil”.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Concedo a palavra à Senadora, pela 
Liderança do PSOL, Marinor Brito.

V. Exª dispõe do tempo previsto no Regimento.
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como Lí-

der. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, Deputados que se encontram aqui 
na tribuna do Senado, o tema levantado pelo Sena-
dor Magno Malta é um tema muito polêmico. Eu já ex-
pressei, em alguns momentos, sobretudo em relação 
à parte dos conteúdos que compõem a argumentação 
do Senador para criticar a posição do Supremo. Eu já 
havia me manifestado.

Eu tenho uma concordância com o Senador Mag-
no Malta, no geral da fala dele, que é o fato de o Su-
premo Tribunal Federal estar tomando as rédeas e as-
sumindo decisões que, na minha opinião, são decisões 
do Poder Legislativo.

Fora isso, e os elementos importantes que ele 
coloca aqui em relação à violação de direitos sexuais, 
a parte relativa à impunidade, a forma como o Judici-
ário brasileiro, como as instituições públicas têm tra-
tado a violação dos direitos humanos e a violação dos 
direitos das crianças e adolescentes; até aí eu tenho 
concordância. Acompanhei a CPI com o Senador e 
acho que isso não se deve confundir com o tema re-
cente do Supremo. 

Fiz questão de fazer essa manifestação para não 
deixar de reafirmar aqui a minha posição clara, nítida, 
na defesa dos direitos dos cidadãos e cidadãs brasi-
leiras, de organizarem as suas famílias à luz do seu 
desejo e da sua vontade.

Falar, hoje, na concepção de família tradicional, 
quando as mulheres apenas, de um modo geral, estão 
conduzindo a dinâmica das famílias é até um contras-
senso, porque, entre a vulnerabilidade social, a falta de 
estrutura, a desconexão entre os direitos constitucio-
nais e os direitos reais do povo brasileiro, existe uma 
distância muito grande, Senadores. 

Mas eu não vim aqui tratar desse tema, eu vim 
aqui e faço questão de fazer, rapidamente, um balan-
ço da minha ausência durante essa semana, aqui no 
Senado Federal; uma ausência justificada por diversas 
tarefas legislativas, que tive o privilégio de cumprir no 
meu Estado, desde a visita à região do Baixo e Médio 

Amazonas e Tapajós, uma região que está ameaçada 
pelo abandono, que está com sentimento de abando-
no e, por conta desse sentimento de abandono, aca-
ba sendo influenciada pelos interesses comerciais, 
pelos interesses, sobretudo, do agronegócio naquela 
região, assim como a região dos Carajás, a partir dos 
interesses das empresas mineradoras, acaba tendo 
um sentimento de divisionismo. 

E eu fiz questão, Senador Paim, com todas as 
dificuldades, com a polêmica que traz esse tema, de 
visitar algumas cidades, inclusive a cidade em que eu 
nasci, para conversar com as pessoas, para ouvir as 
pessoas e para argumentar sobre o erro histórico que 
as pessoas estão sendo induzidas a fazer. 

Por isso, eu estive na cidade de Curuá, eu estive 
na cidade de Alenquer, eu estive na cidade de Santa-
rém. E aí é muito fácil, ao viajar – ao entrar numa lan-
chinha daquelas e passar quase três horas e meia para 
chegar da cidade de Santarém até a cidade de Curuá, 
sem nenhuma outra possibilidade de se locomover para 
aquela região se não for dessa forma, num banzeiro 
enorme, numa maré alta, numa ventania que já matou 
muita gente naquela região – nessa região, perceber o 
sentimento de abandono que aquele povo tem.

Mas fiz o debate, estive visitando escolas, visitei 
algumas comunidades que continuam sem o bem mais 
precioso que a humanidade pode ter, a água, sem ter 
o direito à água potável. 

Então, é muito fácil perceber como essas pessoas 
acabam sendo conduzidas para a posição divisionis-
ta por conta do abandono e da pressão política que 
setores econômicos que têm interesse nessa divisão 
têm trabalhado.

E aí eu queria dizer aqui a V. Exªs que na visita a 
Alenquer, cidade onde o Senador João Pedro já morou...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-
crofone.) – Sete anos!

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – ... por 
mais de sete anos, eu tive o desprazer – depois de ter 
denunciado e pedido o apoio do Governo Federal, Se-
nador, com dois meses de antecedência, pois a pos-
sibilidade de o rio Curuá desabar estava em curso –, 
por coincidência, no dia em que estava na cidade, de 
ver a ponte do rio Curuá desabar.

Pedi providências ao Governo do Estado do Pará, 
pedi providências ao Ministro da Defesa, pedi provi-
dências ao Ministério das Cidades e, infelizmente, 
aconteceu – felizmente sem que pessoas estivessem 
atravessando a ponte, sem que carros estivessem 
atravessando a ponte. 

Então, eu reitero aqui o pedido que refiz ao Go-
verno Federal de reerguer aquela ponte, pois ela é a 
única forma de deslocamento naquela região e tem 
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deixado um grupo muito grande de moradores daquela 
região à deriva, sem ter o direito de comprar alimento 
pela falta de transporte.

Essa é uma situação muito séria, e eu quero dei-
xar aqui registrada a minha indignação e o meu apelo, 
porque isso, para mim, é uma questão de humanida-
de. O Governo não pode continuar tratando a nossa 
região com essa visão de explorar os bens naturais, 
como aquela região tem sido explorada pelo agrone-
gócio, como aquela região já foi explorada no ciclo da 
borracha, na década de 60, e outras formas de explo-
ração que a gente tem vivido. 

Queria aqui também dizer, com muito orgulho, 
que participei de dois eventos debatendo, no meu 
Estado e em outras cidades, na capital, a convite do 
Deputado Estadual do PSOL, Edmilson Rodrigues, 
na Assembléia Legislativa do Pará, o Plano Nacional 
de Educação, reunindo-me com diversas lideranças, 
com a intelectualidade das universidades paraenses, 
com o sindicato dos trabalhadores da educação e a 
população de um modo geral, alertando-os quanto à 
importância, mobilizando a sociedade para que o Pla-
no Nacional de Educação, que vai ser votado na Câ-
mara e no Senado, possa refletir a necessidade real 
de avançarmos com uma consciência crítica, tendo a 
educação como elemento instrumentalizador da cons-
ciência crítica e das possibilidades de melhoria e de 
qualidade de vida do povo.

O mesmo debate me levou á região da estrada, 
à cidade de Castanhal. Reuni-me, na Universidade Fe-
deral de Castanhal, com estudantes da universidade, 
professores da universidade e estudantes da UFPA – 
muitos filhos de trabalhadores rurais participam dos 
projetos nas universidades. Um debate grandioso, 
Senador Paim, com muitas indagações, com muitas 
críticas, com muitos apelos por parte daquela comu-
nidade que circula em torno da região da estrada, no 
Pará, pedindo, apelando para que os olhares do Con-
gresso, no debate sobre o Plano Nacional e, mesmo 
antes disso, os olhares do Governo Federal possam 
se voltar para enfrentar as dificuldades. 

Encontramos ali situação de professores que fa-
zem uma jornada infinita, desde a função de educador, 
a função de merendeiro, à função de serviços gerais 
na escola, à função até de motoristas ou de barqueiros 
para deslocar as crianças.

Se não fosse essa abnegação desses educa-
dores naquela região, se não fosse isso, se não for 
isso, não teremos educação naquele Estado, porque 
o Estado brasileiro abandonou a educação pública no 
Pará. Não é à toa que lá encontramos os piores índi-
ces educacionais do País.

Faço questão de prestar conta da mobilização que 
estou tentando fazer em torno do Plano Nacional, da 
prestação de contas sobre o debate que ocorre aqui, 
na Câmara e no Senado Federal, Senador Paim, por-
que o povo não pode continuar alienado, o povo não 
pode continuar sem saber por onde estão passando 
as decisões políticas, por onde estão passando os 
movimentos que melhoram ou pioram a vida deles.

Quero aqui também lembrar – peço para passar 
esse cartaz que está aí em cima –, e anunciar com 
alegria uma outra agenda que realizei no Estado do 
Pará; dessa feita, também cumprindo uma tarefa de-
legada pela Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, de realizar uma audiência pública, na 
cidade de Belém, no auditório da OAB Pará, reunindo 
movimentos sociais, reunindo movimento de mulheres, 
reunindo universidades públicas e privadas, reunindo 
os magistrados do Pará, representados por Ministério 
Público, por Tribunal de Justiça do Estado, por Tribu-
nal Regional Eleitoral, reunindo diversas entidades da 
sociedade civil, ouvidoria, estudantes da universidade, 
para debater nada mais nada menos do que o papel 
da mulher brasileira na reforma política.

Esse debate, se ainda não foi feito em algumas 
cidades brasileiras, em algumas capitais brasileiras, 
nós realizamos no Estado do Pará; nós realizamos 
com muito êxito.

Eu espero, em breve, apresentar um relatório mi-
nucioso de toda a formulação, as propostas que foram 
levantadas na audiência pública do Senado Federal, 
da Comissão de Constituição e Justiça, para mobilizar 
as mulheres brasileiras, a sociedade brasileira, e para 
enfrentar, no conteúdo da reforma política, não só os 
aspectos relativos à participação da mulher no processo 
eleitoral, mas também as condições concretas e obje-
tivas que as mulheres brasileiras têm para chegarem e 
assumirem os seus papeis de lideranças, chegarem e 
assumirem o seu papel nos partidos políticos.

Nós tivemos o privilégio, faço questão de registrar, 
de contar com a presença nessa audiência da pesqui-
sadora, da Professora Luzia Álvares, da Universidade 
Federal do Pará, que tem dedicado esforços, nesses 
últimos anos, em pesquisar a participação das mulheres 
na vida política, que fez um trabalho específico, uma 
pesquisa específica, que espero trazer e entregar em 
mão dos Srs. e das Srªs Senadoras, sobre como as 
mulheres, no meu Estado, estão vendo o debate da 
reforma política.

Qual é a perspectiva das mulheres do meu Es-
tado em relação à reforma política?

Acho que essa pesquisa é oportuna, porque, além 
de ter sido feita no de modo a garantir a cientificidade 
do trabalho, ela é um retrato do pensamento da mulher 
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brasileira, um retrato do pensamento da mulher ama-
zônida e paraense do debate que se faz no Congresso 
Nacional sobre a reforma política.

Diferentemente, Senador Paim, do que possamos 
imaginar, independentemente da faixa etária, indepen-
dentemente da escolaridade e independentemente da 
condição econômica, as mulheres, no meu Estado, 
estão atentas a essa discussão.

Fiquei muito orgulhosa com o resultado da pes-
quisa. Fiquei muito orgulhosa porque é sinal de que 
a expressão política de mandatos como o meu, a ex-
pressão política de mandatos de homens comprome-
tidos, como temos lá no Estado do Pará o mandato do 
Deputado Edmilson Rodrigues, que já foi prefeito da 
capital por duas vezes consecutivas, do mandato da 
presidenta do meu partido no Estado do Pará, a ex-
-deputada Araceli Lemos, tem refletido positivamente e 
estimulado, pelo perfil organizativo desses segmentos, 
a participação da mulher na vida política.

Queria aqui dizer aos Srs. Senadores e às Sena-
doras que nós temos, com todas as adversidades da 
distância entre o nosso Estado e a capital brasileira, 
dificuldades de transporte que continuam presentes 
no cotidiano da nossa vida, porque, diferentemente de 
algumas capitais, de algumas cidades brasileiras que 
têm alternativa até de ponte área, nós, muito desloca-
dos desse eixo central, do ponto de vista do transporte 
também, estamos conseguindo atuar no Senado, atuar 
nas Comissões, buscando sempre fazer interlocução 
com os diversos setores da sociedade paraense, le-
vando respostas, trazendo indagações, fazendo críti-
cas, tentando construir e consolidar na consciência do 
nosso povo, do povo do meu Estado, que é necessário 
ter um papel protagonista nas mudanças que deverão 
acontecer neste País, não só sob a perspectiva da 
reforma política de um modo geral, mas do cotidiano 
da nossa vida.

Senador Paim, eu tenho dito e, disse a minha filha 
no dia de ontem, conversando com ela, que às vezes 
a gente fica muito triste. Eu moro longe da minha fi-
lha há 3 anos. Ela mora no Rio de Janeiro, escolheu a 
terra que hoje é a casa do Senador Lindbergh; fez um 
mestrado em arquitetura, apresentou a sua disserta-
ção com louvor. Hoje está trabalhando. Quando ela me 
ligou, meio que desesperada, saindo de manhã muito 
cedo de casa para voltar quase na hora de dormir, de 
segunda a sábado, eu disse a ela: “Minha filha, bem-
-vinda ao mundo do trabalho”. Um emprego que ela 
mesma foi procurar. 

Eu disse a ela: “Minha filha, com todas essas di-
ficuldades, a distância e a dor que está no teu coração 
e que está no meu por não podermos estar todos os 
dias mais convivendo, pelas opções e escolhas que a 

gente faz na vida, mas você ainda é uma mulher privi-
legiada. Você ainda é uma filha da classe trabalhadora 
que, diferentemente de milhares e milhares de filhas da 
classe trabalhadora deste País, não tiveram a oportu-
nidade de se sentar num banco de escola, não tiveram 
a oportunidade de escolher uma carreira profissional. 
Você tem o privilégio de ter valores consolidados numa 
perspectiva humanizante, numa perspectiva solidária, 
e exercer hoje a sua profissão com dignidade”.

Esse...

(Interrupção do som.)

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) –- ...so-
nho, eu quero poder continuar sonhando para todos 
os filhos e filhas da classe trabalhadora. Eu não quero 
só para a minha filha. Eu quero que todos os filhos e 
filhas da classe trabalhadora tenham a possibilidade 
de ter uma carreira profissional com uma oportunidade 
de escolha como minha filha teve. E aí eu não posso, 
exercendo esse mandato de Senadora da República, 
abrir mão de tentar construir, no coração e na mente 
do povo da minha terra, das mulheres da minha terra, 
essa vontade de viver com mais dignidade, de viver 
com mais liberdade.

Eu queria aqui agradecer. Foi uma semana dura. 
Muito sol, muita subida em barco, muita subida em 
transportes difíceis de se locomover, mas muito vito-
riosas...

(Interrupção do som.)

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Para 
concluir, Sr. Presidente. Eu sei que a minha passagem 
nos Municípios, nas agendas que fiz, animou muita 
gente a persistir na luta por um mundo melhor.

Muito obrigada. Estou também muito satisfeita 
pela oportunidade de ter feito esse número grande de 
agenda, mesmo ficando longe de alguns e de algumas 
Senadoras que declararam que sentiram a minha falta. 
Não sei bem qual foi o...

Muito obrigada.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Eu concedo a palavra, pela ordem, a 
V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – É só para encaminhar 
à Mesa dois pronunciamentos. Em um, eu falo sobre 
a preocupação dos trabalhadores da Anei, a Asso-
ciação Nacional dos Empregados da Infraero, sobre 
a privatização de alguns setores dos aeroportos. No 
outro, eu falo a minha visão sobre a desoneração da 
folha de pagamento.

Obrigado, Presidente.
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi em meu gabinete a Associação Na-
cional dos Empregados da Infraero – ANEI.

Segundo seu diretor-presidente Edson Cavalcan-
te, a categoria recebeu com muita preocupação a noticia 
divulgada pelo Governo Federal de privatização dos 
aeroportos de Guarulhos, Brasília, Galeão e Confins.

Hoje o efetivo nesses aeroportos é de 15.568 
(quinze mil, quinhentos e sessenta e oito) trabalha-
dores. A empresa possui ao todo 37.561 (trinta e sete 
mil, quinhentos e sessenta e um) empregados concur-
sados e terceirizados.

Todo esse contingente está apreensivo. Pois, em-
bora a Infraero tenha se manifestado no sentido de que 
não haverá demissões, as entidades que representam 
os trabalhadores estão receosas, haja vista que não 
existem ainda regras definidas sobre as concessões.

A preocupação dos empregados é que o velho 
“filme” das privatizações e das demissões em massa 
já é conhecido por todos nós! 

A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeropor-
tuária presta serviços que atende os padrões interna-
cionais de segurança, conforto e qualidade, adminis-
trando 66 aeroportos, 69 grupamentos de navegação 
aérea, 34 terminais de carga e 51 unidades técnicas 
de aeronavegação.

Tudo isso graças à qualificação técnica de seu 
quadro funcional. 

Em 2010, a rede de aeroportos administrados 
pela Infraero recebeu 155,4 milhões de passageiros, 
um atrativo para a exploração da atividade comercial.

A receita comercial com o aluguel de lojas é mo-
tivadora às empresas privadas. Especialmente porque 
os aeroportos incluídos na privatização são os mais 
rentáveis.

A receita da INFRAERO em 2010 ultrapassou 
os R$ 3 bilhões.

Vale ressaltar que todos os investimentos feitos 
pela empresa, são registrados como bens da União, 
pois realizados com recursos públicos.

No orçamento do ano passado foram investidos 
mais R$ 202 milhões em obras.

Esses dados objetivam tão somente evidenciar o 
tamanho da empresa e sua relevância nacional.

Quero demonstrar a todos senadores e senadoras 
não somente a preocupação da Associação Nacional 
dos Empregados da Infraero, mas também a minha 
posição, contrária a demissões no setor. 

Creio que vivemos um momento econômico fa-
vorável, de crescimento com estabilidade. E a expec-
tativa é que o setor aeroportuária continua a crescer.

A Anei possui inclusive propostas que possam 
minimizar o impacto advindo das concessões. 

É preciso neste momento abrir os canais de in-
terlocução para que possamos garantir a manutenção 
dos empregos no setor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Srs. 
Senadores, vou falar sobre dois projetos que estão 
no Senado a respeito da desoneração da folha de pa-
gamento com a respectiva transferência para o fatu-
ramento das empresas. 

O PLS 205/2004, de nossa autoria, está trami-
tando na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 
aguardando a designação de relator, pelo presidente 
Delcídio Amaral.

O outro texto é o PLS 24/2007, que também tra-
mita na Comissão de Assuntos Econômicos, porém já 
com relator escolhido, senador Romero Jucá. 

Destaco que essa última proposta foi aprovada 
há quase cinco anos pela Comissão Mista Especial do 
Salário-Mínimo, quando eu tive a honra de ser o relator. 

As elevadas contribuições sobre a folha de salá-
rios, além de afetarem a competitividade, estimulam a 
informalização das relações trabalhistas, ou até mes-
mo, afetam o nível de emprego. 

O caminho alternativo é a preservação dos be-
nefícios e a busca de fontes de financiamento que 
substituam total ou parcialmente a base tradicional. 

Inicialmente a alíquota de 20% (vinte por cen-
to) é reduzida para 15% (quinze por cento), no caso 
da contribuição incidente sobre a folha de salários e 
substituída esta diferença por uma alíquota de 2,5% 
incidente sobre a receita bruta auferida pela empresa.

Não são números definitivos, pois o debate em 
torno do tema, e o seu aprofundamento com informa-
ções prestadas pelo Poder Executivo, poderão indicar 
a necessidade de ajustes nestes parâmetros iniciais 
oferecidos. Mantivemos a alíquota de apenas 1% para 
o caso da empresas exportadoras.

Insisto que a proposta permite caminhar para o 
rumo do aumento da contribuição sobre o faturamento, 
diminuindo o encargo sobre a folha de salários. 

Fiquei satisfeito quando recentemente o minis-
tro da Fazenda, Guido Mantega, anunciou que o go-
verno federal tem a intenção de desonerar a folha de 
pagamento.

Segundo ele é possível até zerar a contribuição 
patronal para a Previdência, atualmente em 20%, so-
bre os salários. Isso deve ocorrer de forma gradual.
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Nós também acreditamos que isso dará com-
petitividade à produção e incentivará a formalização 
da mão de obra e a contratação de mais empregados 
com carteira assinada. 

Creio, Sr. Presidente, que não é necessário enviar 
uma Medida Provisória ao Congresso, pois já existem 
aqui, como disse, dois projetos sobre o tema. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – V. Exª será atendido na forma regimen-
tal, Senador Paulo Paim.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Antes de conceder a palavra a V. Exª, 
quero prorrogar a sessão pelo tempo necessário para 
que todos tenham oportunidade de falar.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Três 
horas.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Pelo tempo necessário. Não vou es-
tipular o horário, porque a Casa é democrática, e V. 
Exªs estão aguardando, por todo esse tempo, a opor-
tunidade de falar.

Portanto, quero submeter à apreciação do Plená-
rio, considerando que há muitos oradores inscritos, que 
todos usem apenas dez minutos e o tempo tolerável 
que a Mesa sempre dá a todos os oradores.

Se V. Exªs concordarem... Eu aceito. Inclusive 
acho que era uma sugestão de V. Exª, não é isso?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu con-
cordo. Estou inscrito, mas concordo. Mas é preciso 
que ouvir aqui...

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Acho que todos concordam. Todos 
concordam.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Davim.
V. Exª dispõe, conforme aprovação do Plenário, 

de dez minutos para fazer o seu pronunciamento.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Serei 
breve, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. e Srªs Senadoras, hoje, dia 
21 de junho, é o Dia Mundial da Esclerose Lateral 
Amiotrófica, uma doença descrita em 1873 pelo neu-
ropsiquiatra Jean-Martin Charcot.

Trata-se de uma doença neurodegenerativa de 
origem desconhecida, progressiva e habitualmente fa-
tal. Essa doença leva a uma destruição dos neurônios 
motores na medula e no tronco cerebral, e, com isso, 
os estímulos não chegam aos músculos, que enfra-
quecem e se atrofiam.

No Brasil existem, aproximadamente, 2.500 pa-
cientes portadores ou acometidos da esclerose lateral 
amiotrófica. Na Abrela – Associação Brasileira de Es-
clerose Lateral Amiotrófica – estão registrados apenas 
1.300 pacientes. No mundo, há a estimativa de setenta 
mil indivíduos comprometidos com essa doença de-
vastadora. A sobrevida é de aproximadamente cinco 
anos para 20% de seus pacientes e acima de dez anos 
para 10% desses pacientes.

É uma doença que acomete qualquer pessoa, 
sem distinção de gênero, sem distinção de etnia, sem 
distinção de classe socioeconômica.

A doença caracteriza-se por fraqueza e atrofia 
muscular, como falei há pouco, que se inicia numa 
das extremidades ou na musculatura orofaríngea, evo-
luindo para o comprometimento de todos os músculos 
esqueléticos, incluindo a musculatura respiratória. Na 
fase avançada da doença, o indivíduo progride para a 
paralisação completa, sem condições de falar, deglutir 
e respirar espontaneamente.

Essa terrível enfermidade retira do indivíduo que 
está em sua plenitude produtiva a autonomia, tornando-
-se totalmente dependente dos seus familiares. Embora 
a doença seja incurável, ela não é intratável. De fato, 
tratamentos sintomáticos têm avançado substancial-
mente nos últimos anos, porém é oneroso e inacessível 
para a maioria das famílias.

Tratamentos ou intervenções que comprovada-
mente melhoram a sobrevida e a qualidade de vida, 
tais como ventilação não invasiva, o Bipap, auxílio 
mecânico à tosse, comunicação aumentativa e al-
ternativa, gastrostomia percutânea via endoscópica, 
alimentação enteral industrializada, cadeira de rodas 
motorizada, acompanhamento regular de equipe mul-
tidisciplinar (fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocu-
pacional, psicologia, assistência social) e home care 
não são oferecidos pelos SUS, exceto o Bipap, que é 
a ventilação não invasiva, que consta da Portaria Fe-
deral do Ministério da Saúde nº 1.370, de 3 de julho 
de 2008, porém não disponibilizado adequadamente. 
Com o agravante do diagnóstico retardado pela difi-
culdade dos exames. Portanto, por não receberem as-
sistência adequada, aumenta ainda mais o sofrimento 
do paciente e da família.

A doença pode ter um efeito devastador. A difícil 
luta por lidar com a perspectiva de uma incapacidade 
progressiva e morte consome as reservas emocionais 
e financeiras. É uma doença complexa, exigindo assis-
tência de enfermagem intensiva e equipamentos caros.

O neurologista Walter Bradley, da Universidade 
de Miami, recentemente, numa entrevista coletiva con-
cedida à Associação Brasileira de Esclerose Lateral 
Amiotrófica, deixou uma mensagem para os pacientes 
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brasileiros e seus familiares, amigos e todos aqueles 
que gostariam de ajudar.

A ELA, como é chamada a esclerose lateral amio-
trófica, impõe uma sobrecarga tremenda às vítimas 
e famílias do ponto de vista físico, financeiro e emo-
cional. As sociedades e grupos de apoio da ELA em 
todo o mundo, inclusive no Brasil, fazem muito para 
ajudar, mas há sempre necessidade de mais. Se você 
conhecer alguém com ELA, ofereça seu tempo, para 
aliviar os membros da família da tensão constante. Ou 
simplesmente converse, ouça, seja amigo. Devemos 
continuar a despertar a consciência pública dessa do-
ença fatal devastadora. Envolva-se, participe, escreva, 
telefone, converse, grite, descubra qualquer atividade 
relacionada com a ELA. Dê dinheiro. Os pacientes fre-
quentemente necessitam de dispositivos domésticos 
e equipamentos especializados caros, tratamento e 
assistência de enfermagem durante um período inde-
finido. A ciência necessita de fundos, para intensificar 
as pesquisas das causas e cura, para que possamos 
eliminar esse pesadelo.

Como se pode perceber, esses doentes precisam 
de tudo, também de atenção, carinho e amor.

Quero parabenizar o coordenador da Abrela, 
Professor Acari Bulle de Oliveira, pela abnegação a 
essa causa e aos neurologistas do meu Estado, Rio 
Grande do Norte, em especial aos Drs. Mário Emílio 
Dourado e Fábio Melo dos Santos, que são dedicados 
a essa causa.

E que hoje, 21 de junho, Dia Mundial da Escle-
rose Lateral Amiotrófica, desperte a consciência para 
a responsabilidade coletiva para essa causa,

Por último, Sr. Presidente, peço que seja alte-
rada a Portaria nº 1.370, de 03 de julho de 2008, da 
seguinte forma:

Art. 2 – Estabelecer que as Secretarias de Saúde 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em 
Gestão Plena do Sistema devam adotar as medidas 
necessárias a organização e implantação do Programa 
de Assistência Ventilatória Não Invasiva, assim como 
a gastrostomia percutânea via endoscópica quando 
necessária e o atendimento multidisciplinar domiciliar 
nos estágios avançados das doenças neuromusculares.

Com a mudança nessa portaria, estaremos con-
templando os doentes acometidos por esclerose lateral 
amiotrófica. É o que peço.

Faço esse registro hoje, dia 21 de junho, Dia 
Mundial da Esclerose Lateral Amiotrófica.

Era só, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o 
Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Meus cumprimentos, Senador Paulo Davim.

Com a palavra agora o Senador Cyro Miranda, 
pela Liderança do PSDB. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Acir, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, por mais boa vontade 
que tenhamos, é praticamente impossível acreditar que 
o novo Regime Diferenciado de Contratações – RDC, 
um intruso na Medida Provisória 527, trará benefícios 
ao uso do dinheiro público na realização da Copa do 
Mundo de 2014.

A verdade nua e crua é que está armado um 
grande esquema para esbanjar o dinheiro do cidadão 
brasileiro, já punido diariamente por uma arrecadação 
recorde mês após mês.

O histórico dos eventos internacionais recentes 
no Brasil depõe contrariamente a qualquer discurso de 
boas intenções realizado pelo atual Governo.

Vejam que o precedente dos Jogos Pan-Ameri-
canos, em 2007, durante o governo Lula, é alarman-
te: houve aumento de quase 800% nos custos. De 
R$410 milhões, em 2002, a conta fechou em R$3,7 
bilhões. É conta multiplicadora para Palocci nenhum 
colocar defeito!

Sob sigilo, Copa e Olimpíada seguirão no mesmo 
caminho e irão muito mais longe. Será um banquete 
com o dinheiro suado do trabalhador brasileiro.

O curioso e inexplicável é que o Brasil foi definido 
como sede da Copa de 2014 em outubro de 2007; mas, 
nesses três anos e sete meses, quase nada se fez.

Por quê? Porque, ao que tudo indica e como está 
amplamente divulgado na imprensa, a inoperância e 
a ineficiência estão lado a lado, como de hábito, para 
patrocinar o campeonato de interesses escusos em 
que deve se transformar a Copa de 2014.

E tudo deve ocorrer sob o manto do sigilo e sob o 
pretexto de preservar o Erário. Parece até que o Brasil, 
como nunca antes na história de outro país em todo 
o mundo, tornou-se à prova de wikileaks, e nenhuma 
informação mantida sob o sigilo do Governo e dos ór-
gãos de controle irá vazar.

Como bem observa a jornalista Eliane Catanhê-
de, no caso do Agente 007, o 00 significa licença para 
matar. No do RDC aprovado para a Copa e a Olimpí-
ada, o RD é licença para roubar.

Mas não é só o sigilo que coloca em risco a pro-
bidade e a austeridade no uso do dinheiro público, Srªs 
e Srs. Senadores. O RDC estabelece outros pontos 
polêmicos, como a possibilidade de aumentar o valor 
de um contrato sem limite, na mesma licitação. Hoje, 
pela lei, esses aditivos estão limitados a 25%, no caso 
de obras novas, e 50%, para reformas. 
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Pode ser que não, Sr. Presidente, mas, pelo an-
dar da carruagem, a Copa de 2014 será um megae-
vento no pior dos sentidos. A Copa de 2014 será uma 
porteira aberta para os desvios de recursos públicos.

E para variar, o RDC está sendo aprovado por 
meio de uma medida provisória, a toque de caixa e 
sem o devido exame da matéria.

Com certeza, cada voto favorável à Medida Provi-
sória nº 527 contribui para o descrédito do Congresso 
Nacional perante a opinião pública.

Nós temos o dever de nos colocarmos como con-
trapeso ao Poder Executivo, e não de convalidarmos 
medidas obscuras e carentes de um amplo debate.

O Governo diz que o RDC é utilizado em outros 
países, mas por que, então, isso não foi divulgado de 
forma clara para a opinião pública? Que países são 
esses e quais as características de cada uma das leis? 
Será que elas foram copiadas como deveriam ser, se 
é que o foram, ou se fez um arremedo de modo a per-
mitir um verdadeiro assalto aos cofres públicos, sob o 
manto da legalidade do RDC? Por que não se respei-
tou o Congresso Nacional nem se enviou um estudo 
detalhado e com a devida antecedência?

Senador Flexa Ribeiro, quando juntamos as pe-
ças, não há como não pensar numa grande e ardilosa 
armação, um jogo torpe para superfaturar as obras e 
obter vantagens com o dinheiro do povo.

Sr. Presidente, a sociedade brasileira tem assis-
tido a tudo isso e, com certeza, não aprova a conduta 
nem do Poder Executivo, nem do Poder Legislativo.

Observem que o Procurador da República, Atha-
íde Ribeiro Costa, Coordenador do Grupo de Trabalho 
Copa 2014, manifesta-se contrariamente ao Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC.

O nobre Procurador salienta que a preocupação 
aumentou nesta semana, porque, de acordo com ma-
téria publicada no jornal Folha de S.Paulo, assinadas 
pelos jornalistas Felipe Coutinho e Fernanda Odilla, a 
Fifa passou a pressionar as cidades-sedes da Copa do 
Mundo de 2014 a cooperar nas licitações dos estádios 
e a contratar empresas patrocinadoras das entidade.

Há uma apresentação em Power Point, em que 
a Fifa manifesta interesse na contratação da parce-
ria ADM para a confecção de brindes, como bonés e 
chaveiros.

Os documentos são assinados pelo Diretor de 
Marketing da Fifa no Brasil, Jay Neuhaus, num recado 
bastante claro: Ou a sede contrata a ADM, ou paga 
17% de taxa de licenciamento, caso opte por outra 
fabricante.

A Folha de S.Paulo também teve acesso a e-mail 
enviado em janeiro deste ano aos coordenadores das 
12 cidades-sedes e assinados por Carlos de La Corte, 

Consultor do COL, em que é encaminhada carta do 
Diretor Geral de Marketing da Fifa, Thierry Weil, dizen-
do que a entidade considera que os produtos da Yingli 
Solar podem ser a melhor solução para a eficiência 
energética dos estádios da Copa. 

Tudo isso é de extrema gravidade, porque traz à 
tona um conluio para praticar crimes contra o Erário.

Não! Nós não podemos admitir uma conduta des-
sa natureza, muito menos que se aprove o RDC, por-
que aí ninguém vai segurar mais as comportas abertas 
pelo superfaturamento e todas a sorte de artimanhas 
para favorecer empresas e grupos de interesse privado.

Colocamo-nos, portanto, ao lado do Sr. Presiden-
te do Ministério Público Federal, e registramos nosso 
protesto contra mais uma manobra que pretende, como 
tantas outras, ferir de morte o interesse público.

Não ao RDC!
Sim à transparência dos gastos públicos!
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª 

me permite um aparte?
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 

Com todo prazer, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Senador 

Cyro Miranda, V. Exª traz à tribuna um assunto da maior 
importância, que será debatido, mais proximamente, 
quando, por aqui, estivermos, como sempre, de forma 
apressada, sem uma análise mais detalhada, discutindo 
e votando a Medida Provisória nº 527. É lamentável e 
o próprio Presidente, nosso Presidente, José Sarney 
já deu uma declaração à imprensa dizendo que essa 
Medida Provisória não passará aqui no Senado com 
essa emenda ou com esse artigo que prevê as con-
corrências públicas já com a legislação não seguindo 
a Lei nº 8.666, flexibilizada, ainda agora com “segredo 
de Justiça” para que a sociedade brasileira não tenha 
conhecimento dos valores, como V. Exª bem destacou 
aí. Não vai muito longe o exemplo que esperamos não 
acontecer novamente, Senador José Pimentel, dos 
Jogos Panamericanos; apesar de licitados de forma 
transparente, depois ficou provado o desvio de milhares, 
de milhões, de centenas de milhões de reais naquelas 
obras. Estamos vendo agora que, lamentavelmente, o 
Governo do Presidente Lula só fazia ações midiáticas. 
Foi importante termos vencido a disputa para sediar a 
Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, mas, 
como sempre, não houve planejamento. Agora, todos 
sabemos, e o próprio Deputado Romário, ex-jogador 
da seleção brasileira, já disse que só Deus para aju-
dar os brasileiros a não passarem vergonha na Copa 
de 2014. Nenhum brasileiro quer isso, mas o que está 
acontecendo é que isso, lamentavelmente, poderá vir 
a ocorrer. Deixo aqui o Estado do Pará como possível 
sub-sede da Copa, se algum Estado não cumprir as 
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exigências. O Governador Jatene já disse que o Pará 
está de braços abertos para sediar os jogos. Espero 
que o Amazonas cumpra, que é nosso irmão da Ama-
zônia, e que tenhamos duas sub-sedes na Amazônia, 
que representa 60% do nosso País. Então ter duas 
sub-sedes é mais do que justo para nossa região, já 
que o nordeste tem quatro sub-sedes. Vamos ver, Se-
nador João Pedro, se a gente consegue trazer para o 
Pará a sede no lugar de algum Estado que não cum-
pra as exigências. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) 
– Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem 
toda razão e o que nos deixa muito triste é que, desde 
outubro de 2007, como disse, nós já sabíamos que a 
Copa do Mundo viria para cá.

Então nós estamos procrastinando todas as de-
cisões. Nada mais é do que uma medida provisória 
colocada já em 2007, para que, no afogadilho, então, 
com essa desculpa, a gente comece a aprovar qual-
quer tipo de despesa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Com a palavra o Senador José Pimentel, como 
quinto inscrito desta tarde, já avançando a noite.

Concedo a palavra ao Senador José Pimentel, 
do PT, do Ceará.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Exmº Senador Acir Gurgacz, Presidente desta sessão, 
quero começar registrando que, em 1990, a Cúpula 
do Milênio, o encontro internacional coordenado pela 
ONU, apresentou uma proposta, que o Brasil subs-
creveu, de que, em 2015 nós nos comprometíamos 
a diminuir pela metade a pobreza absoluta no Brasil. 
Tínhamos ali, aproximadamente, 26% de toda a po-
pulação brasileira.

Em 2008, o Brasil já atendia essa meta. Se nós 
pegarmos as políticas públicas desenvolvidas pelo 
Presidente Lula, veremos que 35 milhões e 700 mil 
pessoas ascenderam na pirâmide social e mais 39 
milhões de pessoas saíram da pobreza absoluta até 
2010, mas ainda há 16 milhões e 200 mil pessoas na 
pobreza absoluta.

Exatamente por isso a nossa Presidenta Dilma, 
na sua campanha eleitoral, assumiu como uma das 
bandeiras de campanha resolver, erradicar e superar 
a pobreza absoluta no Brasil.

E agora, no mês de junho, ela faz o lançamento 
desse programa, um programa consistente, para com-
pletar esse ciclo de inclusão social com crescimento 
econômico e distribuição de renda, que o nosso partido, 

o Partido dos Trabalhadores, com a sua base aliada, 
vem desenvolvendo no Brasil.

E é por isso que, nas regiões mais pobres, as 
pessoas estão mais felizes, estão mais integradas e 
estão mais brasileiras, porque participam da riqueza 
nacional.

Esse projeto tem um grande olhar para as Re-
giões Norte e Nordeste, até porque 57% dessas 16 
milhões e 200 mil pessoas vivem na minha região, a 
Região Nordeste. E quando a gente observa quem 
são esses brasileiros e essas brasileiras, vemos que, 
na sua ampla maioria, são meninos e meninas com 
até 14 anos de idade e na sua casa o chefe da família 
é a mulher, em face de uma política desenvolvida ao 
longo da nossa história e das nossas famílias de que 
a paternidade não deveria ter uma grande preocupa-
ção para com seus filhos, deixava muito mais sob a 
responsabilidade da mulher. 

Esse debate, junto ao terceiro setor, junto aos 
vários movimentos da sociedade civil organizada, nos 
permitiu que a responsabilidade paterna fosse aumen-
tando. Agora com esse programa que nossa Presidenta 
Dilma termina de lançar, em que há um conjunto de 
ações que já vinham sendo feitas, nós queremos che-
gar a 2015 com 100%, resolvendo a pobreza absoluta. 
O Brasil tinha assumido em 1990 resolver a situação 
de apenas a metade da população que ali está. Esse 
projeto tem um grande embasamento nas políticas 
voltadas para a agricultura familiar. Se nós observar-
mos, em 2002 todo o crédito para a agricultura familiar 
brasileira não ultrapassava R$2 bilhões. Esse mesmo 
setor, na safra agrícola de 2010/ 2011, tem R$16 bi-
lhões para a agricultura familiar. 

Lembro-me muito bem de quando era Deputa-
do Federal e debatia as taxas de juros cobrados na 
agricultura brasileira. Eram taxas escorchantes, imo-
rais. Hoje, embora as taxas ainda sejam muito altas, 
nesse setor nós temos juros negativos. Se você é da 
área do assentamento a sua taxa de juros é de 3% ao 
ano, sem correção monetária, para uma inflação em 
torno de 6%.Se você vai para a agricultura familiar, se 
tem uma pequena propriedade, a sua taxa de juros é 
de 3% a 4% ao ano, sem correção monetária. E ao 
lado disso, com as políticas públicas, desenvolvidas 
pela nossa Embrapa, com a melhoria dos cultivares, 
esse setor passa a ter maior produtividade. E consi-
derando a produção de grãos no campo, envolvendo 
agricultura familiar, a média e a grande propriedade, o 
agronegócio, nós somos hoje um dos países que mais 
cresce na produção de grãos. E queremos chegar a 
2022, sendo o primeiro produtor de grãos do mundo. 

Para isso, precisamos ter uma política que envol-
va todo o pacto federativo, toda a sociedade brasileira, 
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em que a agricultura familiar, a média e a grande pro-
priedade façam parte desse grande projeto, com um 
Código Florestal condizente com a nossa realidade e 
pactuado com os vários setores produtivos brasileiros.

Na minha região, no Nordeste, lembro que um dos 
maiores reclames que tínhamos, por volta de 2004 e 
2005, era a necessidade da energia elétrica nas nossas 
moradias. Todas as vezes em que visitávamos uma co-
munidade, um sindicato rural, um assentamento, uma 
feira daquelas cidades do meu Ceará, o que mais se 
pedia era exatamente acesso à energia. Em pleno sé-
culo XXI, isso era coisa que o mundo já tinha resolvido 
no final do século XIX e até a metade do século XX, 
mas o Brasil continuava à base do bico da lamparina, 
e, alguns, do velho lampião, para tentar trazer clarida-
de para sua casa, para seus filhos poderem estudar. 
Acima de tudo, o custo era muito alto; não se conse-
guia preservar o alimento, melhorar a sua qualidade.

Com o programa Luz para Todos, estamos uni-
versalizando a energia, com algumas dificuldades, 
na região Norte, em face de suas grandes distâncias. 
Precisamos desenvolver outras tecnologias, para que 
efetivamente apaguemos, de uma vez por todas, a ve-
lha lamparina e levemos energia às casas das nossas 
famílias. Isso faz parte do programa de erradicação da 
pobreza e da miséria no Brasil.

Nós, na região Nordeste, sabemos o que repre-
senta a água. A água, para nós, Acir, é como o ar de 
respirar. Presidente, sem ar não há vida; para nós, do 
Nordeste, é da mesma forma: sem água não há vida. 

Exatamente por isso desenvolvemos, durante 
a campanha de 2010, o programa Água para Todos 
e o de Erradicação da Miséria também. O programa 
Água para Todos é uma das pilastras nesse processo, 
para que possamos, de uma vez por todas, aposentar 
também a velha lata d’água na cabeça e passar a ter 
água de qualidade nas nossas moradias.

Naquelas em que for possível fazer um processo 
de irrigação, um processo de abastecimento de água 
por meio da encanação, isso será feito. E para as casas 
isoladas, mais distantes, é a cisterna caseira. 

O nosso Estado, o Estado do Ceará, firmou um 
convênio com o Governo Federal, agora no final de 
2010, para a construção de mais 42 mil cisternas casei-
ras. Dessas 42 mil, a metade o Governo Federal viabi-
lizará, e a outra metade o nosso Governo do Estado do 
Ceará, o nosso Governador Cid Ferreira Gomes, fará 
em contrapartida, para que possamos chegar ao final 
de 2011 com mais 42 mil cisternas caseiras ali prontas.

Desenvolvemos no Estado do Ceará um programa 
chamado Cinturão das Águas, para receber as águas 
do São Francisco, o que, para nós, do Nordeste se-
tentrional, é decisivo. E, quanto àquele velho debate 

que havia entre os Estados doadores e os Estados re-
ceptores, conseguimos fazer um grande entendimento 
político, para revitalizar o rio São Francisco, recuperar 
sua capacidade e, ao mesmo tempo, levar água para o 
Nordeste setentrional, porque ali ela não existia. E só 
foi possível fazer isso por intermédio de um Presiden-
te que foi e é o melhor e o maior Presidente de toda a 
nossa história, Luiz Inácio Lula da Silva.

Eu aprendi, nos bancos da escola, que o Impe-
rador D. Pedro II se havia comprometido em vender a 
última pedra da coroa, para que nunca mais no Nor-
deste se passasse sede. Isso foi em 1877, quando 
houve uma das maiores secas no Nordeste brasileiro. 
A coroa continua intacta, a sede veio e ainda continua 
na vida nordestina. 

Mas foi preciso que o Brasil tivesse a coragem de 
eleger Presidente da República um peão, um nordes-
tino, filho do Estado de Pernambuco, para se pudesse 
fazer esse acordo, esse grande entendimento entre os 
Estados doares e os Estados receptores da água, a 
fim de que a interligação pudesse ser feita.

O canal Leste, que abastece Pernambuco e a Pa-
raíba, está com 80% prontos, e queremos chegar ao 
final de 2011 com ele concluído. O nosso Senador Wil-
son Santiago conhece muito bem o que isso representa. 
O canal Norte, que beneficia Pernambuco, o Ceará, a 
outra parte da Paraíba e o Rio Grande do Norte, tem 
hoje 40% feitos, e queremos chegar a 2013 com ele 
concluído. Esse processo permitirá resolver um grave 
problema que já foi cantado em prosa e verso por vá-
rios cantores e compositores da nossa região. Mas foi 
esse nordestino que conseguiu resolver a questão, e 
a Presidenta Dilma está dando continuidade. Isso faz 
parte do Programa Brasil sem Pobreza.

Nós sabemos o que representa a moradia na par-
te urbana. Grande parte das famílias que foram ontem 
expulsas da roça, seja por falta da terra, seja por falta 
de oportunidade, e que vieram para a grande cidade, 
passando a morar nas palafitas, nas casas de palha 
e de latão, hoje, com o Programa Minha Casa, Minha 
Vida estão resolvendo esse problema.

Iniciamos esse grande programa com um milhão 
de moradias no seu primeiro período e asseguramos 
a construção de 1,5 milhão de moradias; essas casas 
estão sendo feitas e entregues. Agora vem a segunda 
fase, com mais dois milhões de moradias. A indústria da 
construção civil pede a capacitação da mão de obra, a 
formação da mão de obra do pedreiro, do servente, da-
quele que vai construir a nossa moradia. E aqui há uma 
particularidade: esse pedreiro e esse servente fazem a 
casa e têm o direito de morar na casa. O nosso velho 
Patativa do Assaré dizia que o pedreiro e o servente 
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começavam a casa, terminavam-na, fechando-lhe a 
porta de entrada, e nunca mais tinham acesso a ela.

Senador Wilson Santiago, por gentileza.
O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador José Pimentel, V. Exª faz um relato daquilo 
de que todos nós – inclusive a população brasileira 
– temos conhecimento. Há o reconhecimento daquilo 
que o ex-Presidente Lula de fato realizou, no que se 
refere à administração pública, com ações, em sua 
grande maioria, voltadas aos pequenos, aos menos 
favorecidos, contribuindo, com isso, com o aumento 
da autoestima do povo brasileiro. Da mesma forma, a 
Presidenta Dilma tem apresentado novos programas 
e ampliado os anteriormente existentes, como o pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, o Pronatec, além de 
tantos outros, que são essenciais para a melhoria da 
qualidade de vida do povo brasileiro. Daí, o relato que 
V. Exª faz é mais do que justificado e provado. Por essa 
razão, o próprio Presidente Lula deixou o Governo com 
uma aprovação de mais de 80%, e a Presidenta Dil-
ma já chega próximo a isso, apesar de ter completado 
apenas os primeiros seis meses de Governo. Tenho 
certeza de que, ao final deste Governo, o Brasil terá 
muito que comemorar, por ter governos comprometi-
dos com os interesses da grande maioria da popula-
ção brasileira, visando a políticas públicas e a ações 
administrativas voltadas para ela. Está de parabéns V. 
Exª. Tenho certeza de que, agindo o Governo assim, 
quem ganha é o povo brasileiro.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Obri-
gado, Senador Wilson.

Senador Flexa Ribeiro, por gentileza.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Senador 

José Pimentel, eu quero louvar o pronunciamento de 
V. Exª sobre as ações em benefício do povo irmão do 
Nordeste. Acho que são importantes e devem ser por 
todos nós consideradas. Mas V. Exª, no momento do 
seu pronunciamento, disse que o Presidente Lula foi 
o melhor presidente que o Brasil já teve. Eu acho que 
há nisso uma falta de visão histórica. V. Exª retorna ao 
ufanismo – a que me referi, há pouco, quando apartei o 
Senador Cyro Miranda – do Presidente Lula, que dizia: 
“Nunca dantes, na história do Brasil, aconteceu tal coi-
sa”; “Nunca dantes...”. Parece que o Brasil foi descoberto 
em 2003. O Marechal Deodoro da Fonseca, nosso pri-
meiro Presidente da República, e, daí por diante, todos 
os outros... V. Exª faz um juízo próprio, ao anunciar o 
Presidente Lula como o maior Presidente do Brasil. Eu 
discordo. Acho que ele cometeu uma série de enganos. 
Nós tivemos outros presidentes importantes. Não me 
refiro somente a Fernando Henrique Cardoso, mas a 
outros tantos que tiveram a posição de dar uma nova 
visão, um novo patamar para o nosso País. Quero que 

todos nós tenhamos saúde e vida, porque, ao final do 
mandato da Presidenta Dilma, V. Exª vai subir à tribu-
na e dizer que o Brasil nunca teve uma Presidenta tão 
importante ou tão querida como a Presidenta Dilma. 
Aí vai esquecer o Presidente Lula. Então, o juízo que 
a história faz não é no momento presente. A história 
vai fazer o julgamento mais à frente, e queira Deus 
que estejamos todos nós com vida, para que possa-
mos saber quem fez o Brasil chegar ao patamar em 
que hoje se encontra. Quero dizer que concordo com 
V. Exª em relação às obras que são necessárias para 
o Nordeste e lamento que elas não tenham chegado 
à Amazônia e ao meu Estado, o Pará.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Se-
nador Flexa Ribeiro, quem diz isso não é o Senador 
José Pimentel, mas o povo. Basta ver as pesquisas 
de opinião pública.

Quem termina um governo, depois de oito anos, 
com mais de 80% de “bom” e “ótimo”; com 94%, incor-
porando-se o “regular”; e com apenas 6% pensando 
igual a V. Exª é inegavelmente o melhor Presidente de 
toda a história brasileira.

E nós elegemos a Ministra, hoje Presidenta Dilma, 
para fazer mais e melhor do que o Presidente Lula. E 
é por isso que ela foi eleita com a expressão de voto 
que teve, sendo a primeira mulher a ser Presidenta 
do Brasil, para que, com o seu coração de mãe, com 
sua mente de avó, possa fazer melhor do que todos 
os homens do Brasil.

Por isso eu sou um daqueles que sou da base 
do Governo e tenho orgulho de ser da base do Go-
verno, como fui Deputado de oposição por oito anos, 
fazendo um debate duro, mas muito sincero sobre o 
que acontecia no Brasil. 

E tenho convicção de que o Brasil não voltará mais 
à Velha República, até porque a Velha República deixa 
pouca lembrança na mente e nos corações do nosso 
povo. Basta ver o que foi a Revolução de 30, com a 
unidade do Sul com o Nordeste para derrotar a Velha 
República, porque ali o que predominava era a política 
da caneta, do bico de pena, em que nós sabíamos que 
as mulheres não podiam votar, os trabalhadores não 
podiam votar. Era o voto censitário, e o voto dependia 
do poder de compra dos homens do Brasil, e apenas 
5% dos homens votavam. Havia pessoas com direito 
a 2.000 votos nas eleições da República Velha a que 
V. Exª faz referência. Aquele período, nós do Nordeste, 
ajudamos a construir. Naquele período, nós do Nor-
deste, com João Pessoa na linha frente, escrevemos 
uma nova história e, em seguida, a Constituição de 46 
consolida esse processo democrático, que, lamenta-
velmente, foi interrompido em 64. E nós, novamente, 
em 89, escrevemos a nova história, e hoje o Brasil é a 
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sétima potência econômica do Planeta, com distribui-
ção de renda e inclusão social, que tem um dos pro-
gramas mais ousados no mundo da educação. Para 
o senhor ter uma ideia, até 2003, nós construímos no 
Brasil apenas 139 escolas técnicas federais. E tivemos 
um sociólogo Presidente da República, que, em 1997, 
baixou um decreto proibindo a criação de escolas téc-
nicas no Brasil. E esse nordestino termina de construir 
mais 280 escolas técnicas, inclusive seis delas no seu 
Estado, o Estado do Pará, e todas no interior do Pará.

E agora...

(Interrupção do som.) 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Fora 
do Microfone.) – Para concluir, Sr. Presidente. Agora, a 
Presidenta Dilma, no Pronatec, está construindo mais 
120 escolas profissionalizantes para que a gente pos-
sa resolver o apagão da mão de obra. 

Sou um sindicalista, e, nas décadas de oitenta e 
noventa, a maior preocupação nossa era receber, na 
data base, parte da inflação e não perder o emprego. 
Assisti, na década de noventa, à chamada reenge-
nharia do mundo do trabalho, que era para saber se 
demitia-se o filho ou o pai, porque não havia emprego 
para os dois. Hoje, fico muito feliz quando os nossos 
empresários botam a placa na porta da sua fábrica ou 
do seu estabelecimento, dizendo: “Estou precisando de 
empregados”, empregados qualificados, empregados 
para continuar construindo essa forte Nação, que per-
tence ao bravo povo brasileiro que a constrói. Por isso, 
tenho muito orgulho da história brasileira, mas tenho 
de fazer referência e justiça àqueles que a constroem.

Sr. Presidente, como o Líder do DEM falou 35 
minutos e comeu o nosso tempo, vou dar como lido o 
meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOSÉ PIMENTEL

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras e Srs. Senadores, um dos mais importantes com-
promissos assumidos pela Presidenta Dilma Rousseff 
durante sua campanha eleitoral foi o de envidar todos 
os esforços para erradicar a miséria de nosso País.

Coerente com sua vida pública, definiu como 
prioridade máxima de seu Governo o ataque a essa 
realidade de miséria que ainda assola milhões de bra-
sileiros que vivem abaixo do que se considera dignida-
de humana, mesmo após os extraordinários avanços 
assegurados durante o Governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Vale lembrar, aliás, o perfil do desenvolvimento 
com inclusão social promovido ao longo do Governo 
Lula. Graças a políticas como o Programa Bolsa Fa-

mília, a elevação do valor real do salário mínimo e dos 
benefícios previdenciários, o investimento no ensino 
técnico-profissionalizante, entre tantas outras, o Go-
verno Lula logrou assegurar a ascensão social de nada 
menos que 35,7 milhões de pessoas.

Agora, a determinação da nossa Presidenta Dilma 
Rousseff é no sentido de levar adiante esse trabalho, 
avançando com firmeza no rumo da completa erradi-
cação da miséria em nosso País.

Com esse objetivo, a Presidenta Dilma lançou 
neste mês de junho o Plano de Superação da Extrema 
Pobreza – Brasil sem Miséria, que busca promover e 
ampliar a transferência de renda, inclusão produtiva e 
garantir acesso a serviços públicos nas áreas de edu-
cação, saúde, assistência social, saneamento básico 
e energia elétrica para milhões de brasileiros.

A idéia do Governo Federal é a inclusão da po-
pulação mais pobre de nosso país, aquela com renda 
familiar de até R$ 70,00 por pessoa, e deve construir 
parcerias com estados, municípios, empresas públicas 
e privadas e organizações da sociedade civil.

A assistência social será apenas um dos aspec-
tos do Plano de Superação da Extrema Pobreza, que 
inclui, também, a proposta de organizar cursos de 
capacitação para as pessoas que vivem em condi-
ções de extrema pobreza, levando em consideração 
as necessidades existentes no mercado de trabalho 
de cada região. O novo plano do Governo Federal se 
constitui, portanto, num incentivo concreto ao exercício 
de atividades produtivas.

Alguns dados do Brasil sem Miséria mostram que 
devem ser alcançados 16,2 milhões de pessoas em 
todo o país sendo que 59% deste público-alvo encon-
tram-se na região Nordeste (17% na região Norte; 17% 
no Sudeste; 4% no Sul e 3% no Centro-oeste). Dados 
preliminares do Censo 2010 indicam que o Ceará tem 
cerca de 1,5 milhão de pessoas extremamente pobres. 
Esse valor corresponde a 17,8% da população cearen-
se, pessoas que sobrevivem com uma renda mensal 
de até R$ 70,00.

Outros dados importantes indicam que 47% des-
ses brasileiros vivem na área rural (quase 7,6 milhões 
de brasileiros) e que 40% do total têm até 14 anos, o 
que demonstra uma preocupação com nossas crian-
ças e nossos adolescentes, o futuro de nossa Nação.

Alguns pilares do programa demonstram também 
a preocupação com o nosso Brasil rural. Ampliar a pro-
dução das famílias agricultoras, por exemplo, é uma 
das metas mais relevantes para erradicar a pobreza 
no campo. Para cada mil famílias agricultoras serão 
formadas equipes com 11 técnicos que devem ajudar 
na reestruturação da produção. Com o auxílio da nos-
sa Embrapa na produção de sementes de qualidade e 
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na assistência técnica a esses produtores certamente 
poderemos desenvolver um melhor trabalho para nos-
sa população rural.

Ainda no campo, o programa Água Para Todos, 
fundamental no combate à pobreza, prevê a construção 
de cisternas para atender o consumo de água de 750 
mil famílias nos próximos dois anos e meio, principal-
mente no semi-árido nordestino. Está prevista também 
a instalação de sistemas complementares e coletivos 
de abastecimento contemplando populações rurais 
dispersas ou que vivem em áreas mais adensadas e 
com acessos a fontes hídricas.

Outro dado para os pequenos produtores rurais 
é o aumento de quatro vezes do número de agriculto-
res atendidos pelo Plano de Aquisição de Alimentos 
(PAA) que foi criado para apoiar a agricultura familiar 
em situação de baixa de preço, garantindo alimentos 
de qualidade para populações carentes. Atualmente, 
156 mil agricultores vendem a produção para o PAA e 
a meta do Brasil sem Miséria é ampliar esse número 
para 445 mil agricultores até o final de 2014. O Go-
verno deve ainda ampliar as compras para instituições 
públicas e filantrópicas como hospitais, escolas, uni-
versidades, creches e presídios. Além disso, o PAA 
também vai fornecer produtos da agricultura familiar a 
estabelecimentos privados em função de uma parceria 
com as grandes redes de supermercados.

Outra novidade diz respeito a proteção ambiental. 
O Brasil sem Miséria vai criar também o Bolsa Verde, 
um novo programa de transferência de renda para que 
as famílias promovam a conservação nas áreas onde 
vivem e trabalham. O Bolsa Verde vai pagar R$ 300,00 
por trimestre a cada família que promova a proteção 
ambiental em Áreas de Preservação Permanente. 
Além desse valor, que será repassado pelo cartão do 
Bolsa Família, os beneficiários do Bolsa Verde podem 
conseguir renda através do extrativismo e da pesca de 
modo sustentável.

Temos também a continuidade do Programa Luz 
Para Todos que vai garantir acesso à energia elétrica 
para 257 mil famílias do campo até 2014. Esse bene-
fício certamente trará mais comodidade aos pequenos 
produtores rurais que já podem ter acesso a bens como 
geladeira ou televisão.

Sr. Presidente, outro ponto de destaque do Brasil 
sem Miséria é a capacitação profissional. A inclusão 
social através da qualificação de milhares de brasilei-
ras e brasileiros é outro importante sustentáculo do 
programa e a meta aqui é de qualificar um milhão e 
setecentas mil pessoas entre 18 e 65 anos em ações 
articuladas de governo como o Programa Nacional de 
Acesso à Escola Técnica (Pronatec) e o Programa Na-
cional de Inclusão dos Jovens (Projovem).

A ideia geral do Plano de Superação da Extrema 
Pobreza é associar a ampliação dos benefícios sociais 
com o aumento das oportunidades de emprego, tanto 
no meio rural como no urbano. O Governo vai sobre-
por o mapa da pobreza ao mapa das oportunidades, 
de modo a viabilizar a inclusão produtiva.

A capacitação também deve ocorrer em parce-
rias com escolas técnicas, o sistema S (SESI, SENAI, 
SESC e SENAC) e outras redes que serão mobiliza-
das para ofertar mais de 200 tipos de cursos gratuitos 
sintonizados com a vocação de cada região.

O Brasil sem Miséria também dedicará atenção 
especial aos catadores de materiais recicláveis apoian-
do a sua organização com a melhoria das condições 
de trabalho e ampliação das oportunidades de inclu-
são. A meta neste caso é atender capitais e regiões 
metropolitanas abrangendo 260 municípios cujas pre-
feituras também receberão apoio para a criação ou o 
aperfeiçoamento de programas de coleta seletiva de 
lixo. O plano deve capacitar e fortalecer a participação 
de 60 mil catadores até 2014.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Plano 
de Superação da Extrema Pobreza adota uma aborda-
gem abrangente no enfrentamento da exclusão social. 
Assim sendo, o Governo irá criar, no bojo do Progra-
ma, uma ampla gama de políticas públicas voltadas à 
integração à sociedade dos brasileiros hoje excluídos.

Entre essas políticas públicas, estão incluídas, 
evidentemente, providências basilares, indispensáveis 
para o acesso aos mais diversos direitos inerentes à 
cidadania, como, por exemplo, a facilitação dos trâmi-
tes para obtenção de documentos pessoais. No caso 
das mulheres, é necessário, antes de tudo, aumentar a 
oferta de vagas em creches em todo o País, condição 
indispensável para que elas possam trabalhar. 

Srªs e Srs. Senadores, estudos encomendados 
pelo Governo mostraram que grande parte das pes-
soas que vivem em condições de pobreza extrema 
não tem acesso aos benefícios oferecidos pelo Esta-
do por absoluta falta de conhecimento, o que precisa 
ser enfrentado com investimentos em comunicação. 
Para atender essa necessidade, profissionais serão 
treinados nos Estados e Municípios para orientar os 
cidadãos situados abaixo da linha da pobreza sobre 
os seus direitos e sobre o modo de ter acesso a eles.

Por incrível que possa parecer, mesmo nas regi-
ões metropolitanas ainda podem ser encontrados mui-
tos brasileiros que vivem em situação de isolamento, 
sem informação alguma. Daí ressalta a importância do 
trabalho desses profissionais, que funcionarão, tam-
bém, como uma espécie de educadores.

Sr. Presidente, vale destacar que as sugestões 
para o melhor desenho do Plano de Superação da Ex-
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trema Pobreza não estão vindo apenas das três esferas 
de Governo. Também a sociedade civil tem aportado 
ideias muito interessantes. Uma delas, defendida por 
vários setores, inclusive dentro do próprio Governo, 
afirma que o estímulo ao empreendedorismo é uma 
forma bastante eficiente de combate à miséria.

Lembramos, Sr. Presidente, que seria impossível 
criar empregos em número suficiente para atender a 
todas as pessoas que se encontram em situação de 
pobreza extrema, e que a cobertura desse déficit pode 
ser feita mediante políticas de apoio ao espírito em-
preendedor, como o microcrédito.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, o estímulo ao 
empreendedorismo é elemento indispensável em qual-
quer iniciativa voltada ao combate à miséria. Cabe lem-
brar, desde logo, a majoritária participação das micro 
e das pequenas empresas na geração de empregos 
em nosso País. E, não menos importante, o Programa 
Empreendedor Individual, que superou os 1,2 milhão 
de empreendedores formalizados.

Ao se cadastrar, o empreendedor passa a ter 
acesso a benefícios previdenciários, adquire um CNPJ, 
pode emitir notas fiscais, participar de compras gover-
namentais e ter acesso a crédito e financiamento. A 
formalização do empreendedor individual é feita pela 
Internet e o custo mensal fixo é de 5% do salário mí-
nimo – destinados à Previdência Social – mais um real 
a título de ICMS ou cinco reais a título de ISS.

É interessante observar que, no universo de mais 
de um milhão de empreendedores até agora formaliza-
dos pelo Programa, 45% são mulheres e 70% exercem 
sua atividade em domicílio. Até o final do ano passado, 
quase 20 mil trabalhadores haviam sido contratados 
com carteira assinada por empreendedores individuais.

As atividades econômicas com maior destaque 
em número de formalizações foram o comércio varejista 
de artigos do vestuário e acessórios; os cabeleireiros; 
os minimercados, mercearias e armazéns; as lancho-
netes, casas de chá, de sucos e similares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo 
das últimas décadas, o Brasil tem realizado avanços 
muito significativos no combate à pobreza. Em 1990, 
quase 26% dos brasileiros viviam com renda inferior 
ao critério da pobreza extrema estabelecido pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU). Em acordo fir-
mado na Cúpula do Milênio, o Brasil se comprometeu 
a reduzir esse número pela metade até 2015. Já em 
2008, porém, o País superou essa meta.

O governo federal, sob o comando da nossa Presi-
denta Dilma Rousseff, está confiante de que poderá ter 
um desempenho ainda melhor do que o observado ao 
longo das duas últimas décadas, enfrentando a misé-

ria absoluta com programas que promovam a inclusão 
social, a distribuição de renda e o acesso à cidadania.

Foi para esse fim que o Governo Federal apre-
sentou a nação o Plano de Superação da Extrema 
Pobreza, com ações articuladas de fortalecimento dos 
programas de transferência de renda, de inovações am-
bientais como a criação do Bolsa Verde, de criação de 
oportunidades de emprego, de qualificação profissio-
nal, de estímulo ao empreendedorismo, de ampliação 
do acesso da população aos serviços sociais básicos.

Sr. Presidente, não poderia, portanto, deixar de 
manifestar meu entusiástico apoio ao Plano de Supe-
ração da Extrema Pobreza – Brasil sem Miséria. 

É chegado o momento de levar dignidade huma-
na a esses brasileiros e brasileiras, que se encontram 
em situação de extrema miséria, para que eles tam-
bém compartilhem a brisa do desenvolvimento com 
inclusão social.

Tenho plena certeza de que com o trabalho sério 
e comprometido de todos os entes federativos, chegare-
mos muito em breve a um grande resultado nessa área.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Senador José Pimentel, eu cumprimento V. 
Exª pelo pronunciamento. 

Tive o prazer de ouvir a Ministra Tereza, junta-
mente com a nossa Presidenta Dilma, no lançamento 
do Programa Brasil Sem Miséria. Eu tenho certeza de 
que esse programa vai mudar ainda mais a cara do 
Brasil nos próximos anos. É um programa que realmen-
te vai fazer a diferença e vai ajudar muito a população 
brasileira, a população carente que precisa de auxílio, 
precisa de um trabalho voltado à melhoria da qualidade 
de vida da população mais carente no Brasil.

Com a palavra o Senador Geovani Borges, do 
PMDB do Amapá.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu não... Eu tinha le-
vantado o microfone para que o Senador José Pimentel 
me permitisse um novo aparte, mas ele não teve tempo, 
para que não usasse o final do seu pronunciamento. 
Mas, Senador José Pimentel, só para uma informação 
de V. Exª. V. Exª disse que o Presidente Lula construiu 
centenas de escolas técnicas.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Fora 
do microfone.) – Duzentas e oitenta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Duzentas e oitenta. E no meu Pará...
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Fora 
do microfone) – Seis.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA.) – 
Seis. Nenhuma está funcionando, Senador José Pi-
mentel. Nenhuma. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Fora 
do microfone) – Ainda.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA.) – 
Como todas as obras do Presidente Lula, são obras 
de ficção. Eu quero convidá-lo para que V. Exª vá ao 
Estado do Pará, para que V. Exª possa conhecer a ver-
dade. E lamentavelmente, porque eu gostaria que as 
seis ou sete estivessem funcionando, mas nenhuma 
está em funcionamento.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Quero 
lembrar ao senhor que estive algumas vezes no Es-
tado do Pará, inclusive inaugurando agências da Pre-
vidência Social, porque o que foi feito na década de 
noventa foram casas que não eram dignas da classe 
trabalhadora. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Com verba de emenda de Bancada, que o Ministro 
Pimentel solicitou à Bancada e foi atendido.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Há um orador na tribuna, Senador Flexa Ri-
beiro, e V. Exª conhece o Regimento.

Só quero dizer ao Senador José Pimentel que 
V. Exª será atendido, na forma do Regimento, quanto 
ao seu pedido.

Com a palavra o Senador Geovani Borges, do 
Amapá, pelo PMDB.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou procurar ser breve pelo avançado da 
hora e até em respeito aos colegas que estão aguar-
dando aqui praticamente desde às 14 horas, horário 
de início dos trabalhos do Senado Federal.

Permitam-me fazer aqui apenas um breve regis-
tro sobre um acontecimento na área de saúde, efeti-
vado no meu Estado, e que nos acena com uma luz 
de sensibilidade sobre um segmento ainda bastante 
martirizado pelo preconceito e pela falta de informação.

Eu me refiro ao I Simpósio de Epilepsia e Saúde 
Mental do Amapá, realizado pela Federação Brasileira 
de Epilepsia, com a participação do Ministério Público.

O simpósio reuniu especialistas da área e pes-
soas com epilepsia para discutir os principais desafios 
dos que enfrentam essa doença, que acomete mais 
de três milhões de pessoas só no Brasil. Estudiosos 
informam que, a cada novo dia, somam-se a este nú-
mero quase trezentos novos casos.

Entre os palestrantes esteve o Procurador de 
Justiça Edmilson Fonseca, do Ministério Público de 

Rondônia – Estado de V. Exª, que preside com muita 
competência os trabalhos desta Casa –, que, na opor-
tunidade, apresentou aos espectadores e ao Ministério 
Público do Amapá o projeto pioneiro pelo enfrentamento 
do preconceito da epilepsia nas escolas.

Inclusive, eu gostaria de fazer aqui um reconhe-
cimento: embora a causa dos portadores de epilepsia 
ainda não seja amparada por legislação específica, 
Rondônia, Estado de V. Exª, Sr. Presidente, saiu na 
frente e conseguiu assegurar o primeiro caso de apo-
sentadoria para um epilético na Justiça Federal, fato 
que, para mim, deveria passar a valer como referência 
para tribunais de todo o País.

Pois muito bem, participaram do evento a Facul-
dade de Macapá – Fama – e palestrantes das Univer-
sidades Federais de Minas Gerais, da Paraíba, Estado 
do nosso querido colega Wilson Santiago, e da Uni-
versidade de São Paulo.

Sr. Presidente, os mais de três milhões de por-
tadores da doença no Brasil merecem essa atenção. 
Estamos falando da mais comum das desordens neu-
rológicas, mas sobre a qual ainda paira uma verda-
deira nuvem de desinformação e, por consequência, 
preconceito.

A dificuldade de convívio, seja pessoal, seja pro-
fissional, é um problema para os portadores da síndro-
me. Lamentavelmente, em pleno século XXI, a epilep-
sia continua, por incrível que pareça, com o mesmo 
estigma do passado, quando a vinculavam a magias 
ou a fenômenos sobrenaturais.

Segundo a Organização Mundial da Saúde, 1% 
da população do globo é portadora de epilepsia. No 
Brasil, forma a segunda maior causa de procura por 
atendimento nos serviços de neurologia, segundo le-
vantamento feito pela Universidade Estadual de Cam-
pinas, a Unicamp.

Apesar de ser a condição neurológica com maior 
prevalência no Planeta, são poucos os que recebem 
um tratamento adequado e poucos também aqueles 
que a encaram com naturalidade.

E isso obriga o epiléptico a se esconder, a omitir 
sua condição por medo de ser estigmatizado, de ser 
preterido nas seleções de emprego e em todas as es-
feras do convívio social.

Então, cada ação educativa, cada passo que a 
comunidade científica dá no sentido de promover de-
bates, congressos e palestras sobre o tema é impor-
tantíssimo para que sejam desfeitas as ideias errôneas 
sobre o assunto.

A epilepsia tem um impacto profundo nas rela-
ções do paciente. Ninguém sabe lidar com a situação. 
O indivíduo é afastado do grupo e, numa empresa, não 
raro, uma crise é motivo de demissão sumária.
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É difícil encontrar pessoas assumidamente epi-
lépticas. Nas associações de pacientes ou ONGs de 
apoio ao portador, é mais comum o contato com os 
pais do paciente do que com ele próprio.

As ideias pré-concebidas crescem na proporção 
da falta de informação. E, quanto maior ela for, mais 
o paciente se vê compelido a se refugiar, ficando com 
muita insegurança e autoestima baixíssima.

É comum as pessoas reagirem com pavor e até 
nojo diante de uma crise epiléptica. Faltam, na verdade, 
campanhas de sensibilização para o tema, de forma a 
deixar claro que, em primeiro lugar, a epilepsia não é 
contagiosa, por nenhum meio ou forma. As pessoas 
se assustam diante dos abalos da musculatura, es-
pecialmente dos membros, da salivação, comumente 
chamada de baba, e da língua que se enrola. É preciso 
explicar isso de forma clara, didática. O preconceito se 
dissipa se houver orientação aos leigos.

Quando eu falo em esclarecimento, é em forma 
de campanha educativa mesmo, encampada pelo Mi-
nistério da Saúde e outras forças auxiliares. É impor-
tante a informação adequada a respeito das crises, dos 
tipos de exames que podem ser feitos, dos métodos de 
tratamento e, sobretudo, de como a gente pode lidar 
com a situação e de que forma devemos agir diante 
da necessidade de socorrer alguém. É uma desuma-
nidade tratar o problema da maneira como ainda se 
trata, fingindo que ele não existe.

Historicamente, estigma e discriminação têm sido 
relacionados às epilepsias, e as pessoas acabam tendo 
que aprender a lidar com graus variáveis de antipatia 
pública à sua condição clínica. As epilepsias, através 
da história, têm inspirado medo naqueles que assistem 
a uma crise, por idéias de possessão demoníaca, defi-
ciência mental, insanidade ou tendências criminosas.

As pessoas com epilepsia vivem, de forma perma-
nente, a angústia de serem rejeitadas e desvalorizadas 
pela sociedade. O impacto psicossocial das epilepsias 
tem sido bem documentado e as pessoas portadoras 
dessa síndrome relatam, com frequência, situações de 
baixa autoestima, solidão, redução nas oportunidades 
de emprego, níveis altos de ansiedade e depressão, 
que aumentam de acordo com a frequência de crises. 
Tem sido relatado o preconceito que as crianças com 
epilepsia enfrentam com os pais de crianças sem epi-
lepsia, que desaprovam que seus filhos estudem ou 
brinquem com elas, ou seja, os portadores de epilep-
sia estão sujeitos a atitudes de rejeição social desde 
a infância e, muitas vezes, tais atitudes se iniciam no 
próprio grupamento familiar, com restrições à frequ-
ência escolar e à participação em atividades coletivas 
próprias da idade.

Em algumas sociedades, especialmente na Áfri-
ca, as epilepsias ainda são consideradas contagiosas. 
As crianças são mantidas em casa, não frequentam 
escolas, não conseguem fazer amigos e, mais tarde, 
não conseguem casar-se ou encontrar trabalho.

Sr. Presidente, respeitando o avançado da hora, 
neste minuto que me resta, solicito a V. Exª, nos ter-
mos regimentais, porque ainda faltam várias laudas 
para serem colocadas, que considere na íntegra o meu 
pronunciamento desta noite.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR GEOVANI BORGES

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Srs. Senadores, permitam-me fazer aqui breve regis-
tro sobre um acontecimento na área de saúde, efeti-
vado no meu Estado, e que nos acena com uma luz 
de sensibilidade sobre um segmento ainda bastante 
martirizado pelo preconceito e pela falta de informação.

Eu me refiro ao primeiro Simpósio de Epilepsia 
e Saúde Mental do Amapá, realizado pela Federação 
Brasileira de Epilepsia , com a participação do Minis-
tério Público. 

O Simpósio reuniu especialistas da área e pes-
soas com epilepsia para discutir os principais desafios 
dos que enfrentam essa doença, que acomete mais 
de 3 milhões de pessoas só no Brasil. 

Estudiosos informam que a cada novo dia, so-
mam-se a este número quase 300 novos casos.

Entre os palestrantes esteve o procurador de 
Justiça Edmilson Fonseca, do Ministério Público de 
Rondônia, que na oportunidade apresentou aos es-
pectadores e ao Ministério Público do Amapá, o pro-
jeto pioneiro pelo enfrentamento do preconceito da 
epilepsia nas escolas. 

Inclusive eu gostaria de fazer aqui um reconhe-
cimento : embora a causa dos portadores de Epilep-
sia ainda não seja amparada por legislação específi-
ca, Rondônia saiu na frente e conseguiu assegurar o 
primeiro caso de aposentadoria para um epilético na 
Justiça Federal. Fato que para mim, deveria passar a 
valer como referência para tribunais de todo o país.

Pois muito bem, participaram do evento a Facul-
dade de Macapá (Fama) e palestrantes das universi-
dades federais de Minas Gerais da Paraíba e da Uni-
versidade de São Paulo.

Sr. Presidente, os mais de três milhões de por-
tadores da doença no Brasil,merecem essa atenção. 

Estamos falando da mais comum das desordens 
neurológicas, mas, sobre a qual, ainda paira uma ver-
dadeira nuvem de desinformação e, por conseqüên-
cia, preconceito. 
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A dificuldade de convívio seja pessoal, seja pro-
fissional é um problema para os portadores da síndro-
me. Lamentavelmente, em pleno século 21, a epilep-
sia continua, por incrível que pareça, com o mesmo 
estigma do passado, quando a vinculavam a magias 
ou fenômenos sobrenaturais. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 1% 
da população do globo é portadora de epilepsia. 

No Brasil, formam a segunda maior causa de 
procura por atendimento nos serviços de neurologia 
, segundo levantamento feito pela Universidade Esta-
dual de Campinas, a Unicamp.

Apesar de ser a condição neurológica com maior 
prevalência no planeta, são poucos os que recebem 
um tratamento adequado e poucos também aqueles 
que a encaram com naturalidade. 

E isso obriga o epiléptico a se esconder, a omitir 
sua condição, por medo de ser estigmatizado, ser pre-
terido nas seleções de emprego e em todas as esferas 
do convívio social.

Então, cada ação educativa, cada passo que 
a comunidade científica dá, no sentido de promover 
debates, congressos, palestras sobre o tema, são 
importantíssimos para que sejam desfeitas as idéias 
errôneas sobre o tema.

A epilepsia tem um impacto profundo nas rela-
ções do paciente. Ninguém sabe lidar com a situação. 
O indivíduo é afastado do grupo e, numa empresa, não 
raro uma crise é motivo de demissão sumária.

É difícil encontrar pessoas assumidamente epi-
lépticas. Nas associações de pacientes ou ONGs de 
apoio ao portador, é mais comum o contato com os 
pais do paciente do que com ele próprio.

As idéias preconcebidas crescem na proporção 
da falta de informação. E, quanto maior ela for, mais 
o paciente se vê compelido a se refugiar, ficando com 
muita insegurança e auto-estima baixíssima .

É comum as pessoas reagirem com reações de 
pavor e até nojo diante de uma crise epiléptica. Faltam 
na verdade campanhas de sensibilização para o tema, 
de forma a deixar claro que , em primeiro lugar, a epi-
lepsia não é contagiosa por nenhum meio ou forma. 

As pessoas se assustam diante dos abalos da 
musculatura, especialmente dos membros, da saliva-
ção, comumente chamada de baba , da língua que 
se enrola. 

É preciso explicar isso de forma clara, didática. O 
preconceito se dissipa se houver orientação aos leigos. 

Quando eu falo em esclarecimento, é em forma 
de campanha educativa mesmo, encampada pelo Mi-
nistério da Saúde e outras forças auxiliares! 

É importante a informação adequada a respeito 
das crises, dos tipos de exames que podem ser feitos, 

dos métodos de tratamento e sobretudo a respeito de 
como a gente pode lidar com a situação, de que for-
ma devemos agir diante da necessidade de socorrer 
alguém. 

É uma desumanidade tratar o problema da ma-
neira como ainda se trata, fingindo que não existe. 

Historicamente, estigma e discriminação têm sido 
relacionados às epilepsias, e as pessoas acabam tendo 
que aprender a lidar com graus variáveis de antipatia 
pública à sua condição clínica. 

As epilepsias, através da história, têm inspirado 
medo naqueles que assistem a uma crise, por idéias 
de possessão demoníaca, deficiência mental, insani-
dade ou tendências criminosas. 

As pessoas com epilepsia vivem de forma perma-
nente a angústia de serem rejeitadas, desvalorizadas 
pela sociedade.

O impacto psicossocial das epilepsias tem sido 
bem documentado e as pessoas portadoras dessa 
síndrome relatam com freqüência situações de baixa 
auto-estima, solidão, redução nas oportunidades de 
emprego, níveis altos de ansiedade e depressão que 
aumentam de acordo com a freqüência de crises. 

Tem sido relatado o preconceito que as crianças 
com epilepsia enfrentam com os pais de crianças sem 
epilepsia, que desaprovam que seus filhos estudem ou 
brinquem com elas.

Ou seja, os portadores de epilepsia estão sujeitos 
a atitudes de rejeição social desde a infância e, muitas 
vezes, tais atitudes se iniciam no próprio grupamento 
familiar, com restrições à freqüência escolar e à par-
ticipação em atividades coletivas próprias da idade. 

Em algumas sociedades, especialmente na Áfri-
ca, as epilepsias ainda são consideradas contagiosas, 
as crianças são mantidas em casa, não freqüentam 
escolas, não conseguem fazer amigos e, mais tarde, 
não conseguem casar-se ou encontrar trabalho. 

A Organização Mundial da Saúde a Liga Interna-
cional contra a Epilepsia e o Escritório Internacional das 
Epilepsias estão trabalhando juntos numa campanha 
global, denominada Epilepsia fora das sombras, que 
também objetiva ajudar os portadores de epilepsia a 
entender melhor sua condição, a analisar as razões 
do estigma e, se não for possível eliminá-lo, pelo me-
nos melhorar a qualidade de vida e o ajustamento 
psicossocial. 

Eu quero até aproveitar a oportunidade para dizer 
que a Sociedade Brasileira de Neurologia anuncia para 
setembro deste ano, a realização de um congresso 
médico, a Jornada Brasil-França de Epilepsia. 

Esse evento científico acontecerá em Recife, reu-
nindo especialistas de diversas nacionalidades para 
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discutir os avanços médicos no tratamento e preven-
ção da doença.

A mim, parece uma excelente oportunidade para 
aproximar a comunidade científica das ações gover-
namentais e do próprio poder legislativo, que pode e 
deve suscitar debates, proposições de leis, campanhas 
educativas , em favor desses mais de três milhões de 
pessoas – repito, só no Brasil! 

Aliás, quando se fala que é em favor dessas pes-
soas, na verdade, seria melhor falar, que é em favor 
de todos nós. 

Porque tudo que avança no sentido de diminuir 
os preconceitos e a desinformação, é bom para todos. 

Se existe o estigma de que a epilepsia é uma do-
ença contagiosa e letal, é preciso desfazer o equívoco. 
Sofrer o preconceito é pior que ter a doença.

Ficaportanto aqui esse meu apelo, aproveitando 
o acontecimento do primeiro Simpósio de Epilepsia e 
Saúde Mental do Amapá, para que a gente possa jo-
gar um pouco de luz sobre o problema, falar de forma 
mais humanizada, esclarecedora, derrubando, enfim, 
os muros da desinformação .

É uma dívida moral que temos e que precisa ser 
resgatada. Aos portadores dessa síndrome e à comu-
nidade científica que se debruça sobre o tratamento, 
registro minha solidariedade e meu reconhecimento. 

Quem sabe o Brasil aproveite esse simpósio in-
ternacional, que será promovido em conjunto com a 
França, para sair na frente e abraçar essa causa, com 
humanidade, com respeito, com amor no coração. 

Era o que tínhamos a registrar. 

Durante o discurso do Sr. Geovani Bor-
ges, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Um belo pronunciamento, uma boa reflexão. V. 
Exª será atendido, conforme o Regimento da Casa.

Com a palavra o Senador Acir Gurgacz, de Ron-
dônia, orador inscrito pela Liderança do PDT. V. Exª 
tem dez minutos. 

Há cinco oradores ainda e um jantar, a convite 
da Bancada do Paraná.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nesse final de semana, em nosso Es-
tado de Rondônia, nós tivemos a primeira transmissão 
ao vivo de uma reunião de uma comissão do Senado 
Federal realizada fora do Congresso Federal. No caso, 
foi um seminário especial da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, fazendo parte do ciclo de debates 
e palestras que realizamos todas as sextas-feiras, a 

partir das 14 horas, horário de Brasília - 13 horas, no 
horário de Rondônia. 

Essas reuniões, Sr. Presidente, têm demandado 
um grande esforço das equipes do nosso gabinete e da 
própria Comissão de Agricultura, assim como também 
da Agência Senado, da TV e Rádio Senado, além da 
Secretaria de Pesquisa e Opinião Pública do Senado, 
a Sepop. O seminário da última sexta-feira, realizado 
em Ji-Paraná, mobilizou ainda mais pessoas para que 
pudéssemos tornar uma realidade essa vontade que 
tínhamos de fazer uma transmissão ao vivo lá, da nos-
sa querida Ji-Paraná, da nossa querida Rondônia, o 
coração da Amazônia.

Quero aqui agradecer, em nome da Comissão de 
Agricultura, ao Secretário de Comunicação Social do 
Senado, Dr. Fernando César Mesquita, e, em especial, 
ao Presidente José Sarney, por ter proporcionado mais 
essa inovação nas transmissões dos trabalhos do Se-
nado pela TV e Rádio Senado, com interatividade, com 
a população brasileira interagindo, fazendo perguntas, 
participando desse debate tão importante. 

Tivemos a colaboração do Senador Ivo Cassol, 
que esteve lá nos auxiliando na condução dos trabalhos, 
e a participação dos seguintes palestrantes: o Dr. Jamil 
Gomes de Souza, do Ministério da Agricultura; a Srª 
Regina Sugayama, Consultora da Rede de Inovação 
Tecnológica para Defesa Agropecuária; o Dr. Fabiano 
Alexandre da Silva, da Idaron; e o Dr. Fernando So-
ares Pinto, Fiscal Federal Agropecuário do Ministério 
da Agricultura. Agradeço também a participação dos 
Senadores Casildo Maldaner e Waldemir Moka e da 
Senadora Ana Amélia.

Quero destacar aqui o porquê de termos reali-
zado a audiência pública em Ji-Paraná, exatamente 
no mesmo dia em que era promovido o Workshop de 
Sanidade Animal promovido pelo Governo do Estado, 
por meio da Seagri e da Idaron, com apoio do Fefa, 
do Ministério da Agricultura. Promovemos a reunião da 
Comissão de Agricultura na cidade de Ji-Paraná, na 
região central de Rondônia, no coração da Amazônia, 
para que o Brasil pudesse ver que lá existe gente tra-
balhando pela produção do agronegócio, pela pecu-
ária, pela agricultura, para mostrar que Rondônia e a 
Amazônia podem contribuir, e muito, para a melhoria 
da produção agrícola brasileira, da carne brasileira. 
Rondônia é exemplo do novo agronegócio brasileiro, 
que é produzir conservando. Fizemos esse seminário 
lá, na região central da Amazônia, para mostrar que 
um dos Estados mais novos da Federação já tem bons 
exemplos a dar ao País. 

E mostramos para todo o Brasil o esforço de 95 
mil produtores rurais, que criam gado em nosso Esta-
do, para vacinar um rebanho de quase 12 milhões de 
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cabeças de gado contra a febre aftosa, garantindo a 
certificação da carne para exportação. Rondônia tem 
o sétimo maior rebanho do País e a carne é o nos-
so principal produto de exportação. O Brasil possui o 
maior rebanho bovino comercial do mundo. O mercado 
brasileiro de carne movimenta US$5 bilhões por ano 
e exporta o produto para 183 países.

Rondônia está há oito anos sem ocorrência de 
febre aftosa e tem conquistado, a cada ano, novos 
mercados. Esse esforço de defesa agropecuária en-
volveu estratégias acertadas de educação sanitária, 
o controle do transporte de animais, com barreiras 
de inspeção sanitária em todas as rodovias do Esta-
do, e a vacinação de todo o rebanho duas vezes ao 
ano. Esse trabalho integrado, envolvendo produtores 
e agentes sanitários, começou no início da década de 
90 e, em 2003, o Estado de Rondônia conquistou da 
Organização Internacional de Epizoties o certificado 
de área livre de febre aftosa com vacinação. Foi uma 
grande vitória, que abriu vários mercados do mundo 
para a carne brasileira, em especial do nosso Estado 
de Rondônia. 

O controle sanitário precisa ser aperfeiçoado a 
cada dia, principalmente considerando o nosso extenso 
território, a extensa faixa de fronteira e os mercados 
cada vez mais exigentes. Precisamos permanecer sem-
pre alertas para que não ocorra nenhum retrocesso 
neste controle sanitário. A nossa meta é conquistar o 
certificado de área livre da febre aftosa sem vacinação, 
assim como também fez o Estado de Santa Catarina. 
Para isso, é preciso solidificar, cada vez mais, a parce-
ria entre o público e o privado já existente. Só assim, 
vamos conquistar essa sonhada certificação de área 
livre de aftosa sem vacinação, valorizar o nosso produ-
to e fortalecer o agronegócio rondoniense e brasileiro. 
Não podemos continuar à mercê de barreiras sanitá-
rias dos mercados internacionais, que influenciam o 
preço pago aos nossos produtores. Não é uma tarefa 
fácil, como bem nos alertou a Drª Regina Sugayama, 
Consultora da Rede de Inovação Tecnológica para 
Defesa Agropecuária. 

Nesse sentido, é fundamental que o Brasil melhore 
seus mecanismos de defesa agropecuária e envolva a 
população para que ela entenda o problema. Promo-
ver a defesa agropecuária é o mesmo que lutar numa 
guerra silenciosa de proteção do patrimônio nacional. 
Precisamos estar preparados para vencer essa guerra. 
E só venceremos se assumirmos a defesa agropecu-
ária como uma responsabilidade de todos. Portanto, 
esse objetivo não será alcançado sem parcerias dos 
órgãos públicos, produtores rurais e empresários e o 
envolvimento da população.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, nesse final 
de semana, também comemoramos o centenário da 
Igreja Evangélica Assembleia de Deus no Brasil. As 
celebrações tomaram conta dos templos evangélicos 
em todo o País. Lá, em Rondônia, não poderia ser di-
ferente. Essa Igreja Pentecostal, fundada há cem anos 
pelos Pastores suecos Daniel Berg e Gunnar Vingren, 
em Belém do Pará, está há 89 anos em Rondônia e 
há 45 anos em Ji-Paraná, onde tenho vários amigos 
que participam desta congregação.

Parabenizo os evangélicos da Assembleia de 
Deus pelo centenário de fundação dessa igreja cris-
tã no Brasil, que, além de promover o Evangelho de 
Jesus Cristo e a fé cristã em todo o mundo, também 
tem um grande trabalho social e de apoio aos mais 
necessitados.

Em nome de lideranças da Igreja Assembleia de 
Deus em Rondônia, como o Pastor Severo Antonio Al-
ves, de Ji-Paraná, o Pastor Manoel Cardoso, de Jarú, 
o Pastor Hermelindo Alves de Araujo (in memorian), 
que ajudaram no crescimento do Evangelho na região 
central de Rondônia, parabenizo todos os assembleia-
nos do Estado de Rondônia.

Meus cumprimentos ao pastor Sadraque Muniz, 
presidente das Assembleias de Deus em Ji-Paraná; e 
ao pastor Nelson Luchtenberg, presidente da Conven-
ção Estadual dos Ministros das Assembleias de Deus 
do Estado de Rondônia (Cemaderon).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje o 
Brasil também recorda uma data triste, mas extrema-
mente significativa para a nossa história. No dia 21 de 
junho, há sete anos, despediu-se definitivamente uma 
das figuras públicas mais polêmicas, mais influentes, 
mais decididas e mais carismáticas de toda a nossa 
trajetória nacional, o fundador do PDT.

Leonel de Moura Brizola foi, durante cerca de 40 
anos, um dos políticos mais populares e polêmicos do 
País. Depois de entrar na política, em 1945, no PTB do 
ex-Presidente Getúlio Vargas, acabou eleito Deputado 
Federal em 1954 e Prefeito de Porto Alegre, no ano 
seguinte. Como governador do Rio Grande do Sul – 
eleito em 1958 –, comandou, em 1961, a “Campanha 
da Legalidade”, garantindo a posse na Presidência 
da República do então Vice-Presidente João Goulart, 
quando teve grande influência lutando pelas chamadas 
“reformas de base”.

Ninguém melhor para expressar quem foi Leonel 
Brizola do que o seu parceiro político Darcy Ribeiro, 
em texto publicado em 1994 e que passo a citar agora 
– Sr. Presidente, mais um minuto, por gentileza:

Ele foi o primeiro estadista de educação 
que o Brasil conheceu: Leonel Brizola. Como 
Prefeito de Porto Alegre e como Governador do 



Junho de 2011 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 22 24963 

Rio Grande do Sul, Brizola já revelara uma paixão 
pela educação, que, aprofundada nos seus lon-
gos anos de vivência no exílio, pôde florescer no 
Rio de Janeiro. Como efeito, Brizola é o primeiro 
governante brasileiro a compreender em toda a 
sua profundidade a inexcedível importância do 
problema educacional, cuja solução é requisito 
indispensável para que o Brasil progrida.

Assim, ousando fazer nossas as palavras do mes-
tre Darcy Ribeiro, homenageamos hoje, nesta Casa, 
a memória de Leonel Brizola.

Essas eram as minhas palavras nesta noite, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Obrigado, Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT.
A Presidência se associa a esta manifestação 

de carinho à memória de Leonel Brizola, esse grande 
brasileiro.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª tem a palavra. A próxima oradora inscrita 
é a Senadora Lídice da Mata, da Bahia.

V. Exª tem a palavra.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu apresentei um projeto de lei na data de hoje, com 
o nº 347, de 2011, que disciplina a divulgação de pes-
quisas de opinião pública.

Como o tempo hoje está esgotado, no que se 
refere ao número de oradores inscritos, em decorrên-
cia de uma sessão que tivemos anteriormente à Or-
dem do Dia, solicito a V. Exª a publicação na íntegra 
do levantamento técnico-científico que realizamos em 
relação ao assunto e, posteriormente, ocuparei esta 
tribuna, em outra oportunidade, para tornar cada vez 
mais público aquilo que de fato é de essencial impor-
tância no que se refere à moralidade das pesquisas 
de opinião pública.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WILSON SAN-
TIAGO.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Srs. Senadores,

Ao término de todas as eleições, vêm á tona no 
debate político, na imprensa e nas Casas Legislativas, 
o registro dos abusos que a divulgação de pesquisas 
tendenciosas ensejou.

Ao longo da campanha e, particularmente, nos 
dias que antecedem as eleições, pesquisas são divul-

gadas com informações completamente divergentes 
dos resultados colhidos nas urnas.

Instituições de renome apresentam pesquisas 
com dados que divergem em ou mais, além da mar-
gem de erro. Este fato é inconcebível nos dias de hoje.

Na Paraíba, nas eleições do ano passado, o Ibope 
errou feio na apresentação dos números para o Senado. 
Enquanto pesquisas para consumo interno, realizadas 
com institutos locais, nos dana 37% das intenções de 
votos, o Ibope, na véspera do pleito, nos atribuía ape-
nas 15%. Quem é capaz de mensurar o prejuízo que 
nos foi causado naquela ocasião pelo instituto? Quem 
sabe tenha sido o Ibope, ele próprio, enganado?

O fato é que muitas vezes deixamos de dar credi-
bilidade a institutos locais sérios e bem intencionados, 
para darmos preferência a outros de renome nacional, 
mas, que agem de má fé.

Em países do primeiro mundo alguns institutos 
de pesquisas brigam para acertar o percentual correto 
da eleição, diferenças mínimas são consideradas gran-
des erros, comprometendo idoneidade da empresa:.

As pesquisas são uma foste adicional de infor-
mação para eleitores e militantes e nessa medida têm 
influência sobre a organização das campanhas e até 
sobre a definição do voto do eleitor.

Resultados de pesquisas separam candidaturas 
viáveis daquelas que aparentam não sê-lo, bem como 
contribuem, de um lado, para desestimular possíveis 
apoios aos candidatos mal posicionados. Por outro lado, 
essas pesquisas induzem o eleitor a substituir seu voto 
preferencial, se o candidato Parecer fora da disputa, 
peto voto útil naquele tido pela pesquisa como viáveis.

Considerando essa influência decisiva das pes-
quisas divulgadas sobre a eleição, sendo a eleição 
nada mais que a concretização do princípio da sobe-
rania popular, é urgente a adequada regulamentação 
desse instituto. O que pretendemos é evitar a má fé 
de algumas instituições que atuam neste mercado, 
acreditando que desta maneira estaremos prevenindo 
a fraude contra o eleitor.

Apresentei hoje projeto de lei nº 347/2011 visan-
do evitar estas fraudes. Em primeiro lugar estarei ma-
jorando as multas previstas na lei e atualizando sua 
unidade de medida.

Proponho alterar a unidade de UFIR para reais 
e definir o novo valor da multa no interior do intervalo 
de quinhentos mil a um milhão de reais.

No projeto também amplio o conceito da pesqui-
sa fraudulenta, de maneira a incluir nele aquelas que, 
divulgadas até cinco dias antes das eleições, divirjam 
do resultado das urnas em três ou mais pontos per-
centuais além das margens de erro divulgadas.
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Não se trata de limitar o direito à liberdade de 
expressão, mas de punir a divulgação de informação 
falsa com intuito de influenciar indevidamente o resul-
tado das eleições. São punidos aqueles erros que, por 
impossibilidade estatística, só podem ser atribuídos à 
má-fé dos responsáveis.

Finalmente, é vedada a divulgação de pesquisa 
contratada por candidato, partido, coligação ou funda-
ções partidárias. O pressuposto é simples: há conflito 
de interesses entre o público, que deseja informação 
fidedigna para formar sua decisão de voto, e os com-
petidores, que desejam divulgar informação favorável 
a sua candidatura.

Os institutos não podem produzir ao mesmo tem-
po informação isenta e satisfazer o  seu cliente, quando 
esse cliente é parte interessada no processo. A solução 
é vedar a divulgação dos resultados dessas pesquisas.

Partidos e candidatos poderiam contratar pesqui-
sas apenas para nortear suas estratégias de campanha.

Por essas razões, acredito que com a aprova-
ção do projeto de lei que hoje apresento estaremos 
contribuindo para evolução do sistema eleitoral e por 
conseguinte com a democracia de nosso País.

Muito Obrigado,
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – V. Exª será atendido na forma regimental. Está 
na Mesa e esta Presidência autoriza a Secretaria a 
recepcionar o projeto de V. Exª.

Senadora Lídice da Mata, V. Exª tem a palavra.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente. Nós, que somos os 
plantonistas aqui do Senado, que ficamos até mais 
tarde para falar um pouco, vou tentar também acolher 
o pedido de todos para falar mais rapidamente.

Quero dizer, Sr. Presidente, que ontem eu fiz aqui 
um balanço histórico das políticas públicas brasileiras 
voltadas para a região do semiárido do nosso Nordeste, 
com a intenção de demonstrar que, ao longo do tempo, 
nós passamos por diversas fases, que, ao final, não 
resolveram de fato as questões relacionadas com o 
desabrochar da economia nordestina, principalmente 
da economia do semiárido, para fazer possível superar 
as dificuldades e a miséria dessa região.

Dentre essas fases, eu destaquei justamente a 
fase que nós vivemos agora, a partir de meados dos 
anos 90, que é já uma concepção de desenvolvimen-
to sustentável.

E, dentre as experiências e discussões a respeito 
do desenvolvimento sustentável, justamente a expe-
riência que está sendo desenvolvida na Bahia, pela 
Universidade do Estado da Bahia, aplicada no Projeto 
Canudos, que, ao longo desses três anos, justamente 

no Governo do Governador Jaques Wagner, tem-se 
intensificado e reunido em torno de si, do Projeto Ca-
nudos, a participação de 43 entidades da sociedade 
civil local, empoderando-as para desenvolver uma ex-
periência com êxito, por meio da participação popular. 

O que diferencia essa experiência das fases an-
teriores, especialmente a chamada fase hidráulica de 
tratamento das questões nordestinas, é exatamente a 
compreensão de que é preciso incorporar as soluções 
apresentadas para o Nordeste à experiência vivida pela 
própria população de cada local, os fazeres locais, 
aperfeiçoando as diversas dimensões da realidade 
do semiárido, propondo soluções inovadoras, aptas a 
reforçar e aperfeiçoar a infraestrutura sócio-econômica 
local e o seu sistema produtivo, capacitando-as ainda 
a preservar o patrimônio ecológico, histórico e cultural 
da região, ajudando a superar os desafios da realida-
de do semiárido, mais especificamente no sertão de 
Canudos, onde se tenta promover os meios de sobre-
vivência de forma a melhorar as condições de vida da 
população do local e do entorno.

Dentre as principais realizações do Projeto Ca-
nudos, destacaria a criação de uma infraestrutura pro-
dutiva e de serviços por meio de recursos dos diversos 
parceiros, programas e contrapartida local. As articu-
lações institucionais visando ao resgate da história e 
da memória da comunidade local com a reforma e a 
manutenção do Memorial Antonio Conselheiro e a re-
forma e sinalização do Parque Estadual de Canudos e, 
portanto o desenvolvimento de toda uma experiência 
voltada para destacar a importância daquela experi-
ência, no sentido de fazer com que todo o conheci-
mento de implantação de laboratório de arqueologia, 
de realização de pesquisas, de edição de documen-
tários, como “Várzea da Ema – Terra do Bem Querer” 
e, agora, o novo documentário “Três Vezes Canudos 
– A Biografia De Uma Cidade”, possa demonstrar por 
que caminho seguir.

Visando fomentar uma agricultura sustentável, 
estancar o processo de derrubada das bananeiras 
pela ação dos fortes ventos ocorrentes nos períodos 
de trovoadas, ocasião em que até 80% da produção 
local pode ser dizimada.

O projeto implantou uma área experimental, com 
a adoção dos seguintes tratamentos: a introdução do 
método de irrigação por microaspersão, a introdução 
de seis cultivares de banana, a introdução de siste-
mas de manejo orgânico, a implantação de barreira 
natural contra o vento, utililzando-se de uma espécie 
vegetal Neem. 

Ainda em fase de teste, a iniciativa apresenta já 
resultados promissores. Na área experimental, não 
ocorreu nenhum caso de queda de bananeira, e o 
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novo sistema de irrigação introduzido contribuiu para 
o sucesso do experimento, apontando, inclusive, para 
uma economia de mais de 50% no consumo da água.

Ao lado disso, tem sido incentivada a aplicação de 
tecnologias apropriadas ao semiárido, sobretudo nas 
áreas de fundo de pasto. Para isso, diversos estudos 
vêm sendo promovidos, sobretudo no âmbito do Parque 
Estadual de Canudos, tais como o etnomapeamento da 
sua comunidade; a descrição das espécies de plantas 
e animais de ocorrência na área; os estudos compara-
tivos com dados científicos sobre as espécies descritas 
pela comunidade; o levantamento florístico; o início de 
reflorestamento com espécies nativas da caatinga, e 
a publicação da “Nova Cartografia Social dos Povos 
e Comunidades Tradicionais do Brasil/Pescadores e 
Pescadoras Artesanais do Açude Público Cocorobó: 
Mostrando sua Cara e seus Problemas”. 

Novas ações preveem a implantação de um vi-
veiro de mudas de espécies nativas, com capacidade 
de produção de 10 mil mudas. No desenvolvimento da 
piscicultura, as atividades foram centradas no açude 
de Cocorobó, e as articulações feitas com os órgãos 
estaduais resultaram na implantação de cerca de 100 
tanques-rede, contribuindo para aumentar a produ-
ção pesqueira junto à colônia dos pescadores Z-45, 
buscando, portanto, dar ao açude de Cocorobó toda 
a potencialidade que ele precisa ter para a produção 
e para a sustentação da economia local, algo que não 
vem sendo feito desde que aquele açude foi implanta-
do e foi construído. 

Foi criado também o projeto de cidade cenográ-
fica, buscando desenvolver um novo potencial para 
aquela região do semiárido baiano, com sua capacida-
de de, numa cidade cenográfica, reproduzir a Guerra 
de Canudos, no período de outubro, mas também po-
dendo ser usada durante o ano inteiro para visitação, 
visitação do Museu de Canudos e visitação desse fato 
que é uma verdadeira epopeia na vida política brasi-
leira do início da nossa República.

Também se criou o Fórum de Desenvolvimento 
Municipal Sustentável de Canudos como uma instância 
de articulação, de organização de toda a comunidade 
e de participação efetiva nas decisões daquela comu-
nidade a respeito do seu próprio destino. 

Portanto, consideramos que o diferencial que se 
agrega a esse novo pensar do nosso semiárido é jus-
tamente a incorporação da sociedade civil organizada, 
sendo protagonista desse novo momento e criando 
um novo paradigma civilizatório, fundado no princípio 
da convivência com o semiárido e não de sua rejei-
ção do semiárido e da ideia de que apenas a água e 
a irrigação serão capazes de dar solução a todos os 

problemas do semiárido, tendo como objetivo central 
a participação efetiva da comunidade. 

Nesse sentido, o Projeto Canudos, coordenado 
pela Uneb e co-financiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado é uma experiência absolutamente 
vitoriosa, que precisa ser reforçada e mais conhecida 
pelo Governo Federal, pelo próprio Governo do Estado 
e pela Prefeitura Municipal de Canudos.

Urge a viabilização de financiamento aos peque-
nos produtores, sobretudo àqueles que desenvolvem 
suas atividades junto às associações de fundo de pasto 
– e aproveito para apelar à nova direção do Banco do 
Nordeste para que examine a situação de exigência de 
garantias para esses produtores, na mesma condição 
em que são atendidas as comunidades quilombolas 
e indígenas. 

Igualmente, solicito ao Dnocs que promova ações 
no sentido de equacionar os problemas relacionados 
ao método de irrigação, ampliação de área irrigada e 
diversificação dos cultivos; e também o apoio do Mi-
nistério do Turismo, portanto, do Governo Federal, que 
já recebeu a proposta do Governo da Bahia, por inter-
médio da Secretaria de Turismo, para apresentação e 
construção do grande projeto de cidade cenográfica 
dentro de Canudos, no parque estadual de Canudos, 
Antônio Conselheiro, que é um projeto também de um 
artista baiano, Paulo Dourado, que vem lutando, há 
muito tempo, para viabilizar um roteiro. Esse projeto 
pretende introduzir na cidade de Canudos, 

(Interrupção do som.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Fora 
do microfone.) – ... um roteiro turístico para todo o Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores aqui 
presentes até esta hora, quero dizer que a Bahia já 
iniciou a sua experiência de combate à pobreza, e um 
dos nossos programas que mais se destacou e que 
vai ser incorporado ao programa Plano Nacional de 
Combate à Miséria, da Presidente Dilma, é justamente 
o programa Água para Todos.

Na Bahia, já foram construídas 52.423 cisternas, 
1.740 sistemas de abastecimento e perfuração, 2.467 
poços e 1.520 ligações de esgoto, com investimento de 
R$177,6 milhões, alcançando e levando água a dois 
milhões de pessoas. 

(Interrupção do som.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – É 
um programa absolutamente vitorioso.

Para finalizar, Sr. Presidente – porque caio na 
tentação, olhando para o Senador Flexa Ribeiro, que 
é um lutador resistente, com suas ideias e opiniões –, 
quero dizer que o governo do Presidente Lula se popu-
larizou, meu caro Senador, porque fez uma tarefa que 
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os outros governos não realizaram: a inclusão de uma 
parte significativa da população brasileira num ambien-
te de produção, retirando-os da miséria. O Governo 
do Presidente Lula, ao fazer isso, conseguiu também 
combater a desigualdade entre a nossa região do Nor-
deste e a região do Sudeste. Recentemente saíram os 
dados sobre isso: as disparidades diminuíram no Brasil.

(Interrupção do som.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Os Municípios do Nordeste tiveram maiores ganhos 
na renda por pessoa em relação a São Paulo, o que 
é um dado significativo da melhoria do quadro de de-
sigualdade social no Brasil, além de todos os outros 
dados dos programas de inclusão social do Presidente 
Lula, que demonstraram inclusão da maior parte da 
nossa população, principalmente da nossa população 
nordestina, num novo patamar de vida em nosso País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Obrigado, Senadora Lídice da Mata.
Com a palavra, agora, pela Liderança, Walter Pi-

nheiro, por cinco minutos – só dá Bahia neste horário 
da noite. Depois ainda tem Flexa Ribeiro e João Pedro 
– o Amazonas fecha a noite.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, meu caro Senador Flexa, se-
nhoras e senhores telespectadores da nossa TV Se-
nado e ouvintes da Rádio Senado neste momento, 
quero, muito rapidamente trazer aqui, mais uma vez, 
uma espécie, diria, de apelo e, ao mesmo tempo, de 
uma luta, para que nós consigamos universalizar o 
acesso neste País.

No último domingo, um programa de grande au-
diência neste País, o Fantástico, apresentou uma ava-
liação feita do desempenho dos provedores de banda 
larga no País, a partir de uma análise, de uma leitura 
que envolve diversos fatores, e esses fatores tem a 
ver com os serviços que chegam à casa do cidadão 
brasileiro e com a qualidade desse serviço. A intenção, 
diria, muito correta por trás dessa análise é permitir que 
uma comparação entre aquilo que é ofertado e aquilo 
que é anunciado, aquilo que é cobrado, inclusive muito 
caro por sinal, seja verdadeiramente o que é entregue 
na casa do cidadão brasileiro.

Os problemas que mais se destacaram foram: a 
falta de proporção e de clareza nos contratos firma-
dos; claro, o alto preço cobrado pelo serviço; a falta 
de viabilidade técnica para instalação, ou seja, não há 
infraestrutura, mesmo nos lugares onde os serviços 
já são anunciados como existentes – portanto, essa 
falta de viabilidade é exatamente a ausência de uma 

estrutura de rede para instalação–, e principalmente 
as interrupções e as instabilidades dos serviços e a 
perda de pacotes, aqueles pacotes tão anunciados.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui pedir a V. Exª, 
inclusive, até pelo avançar da hora, que V. Exª autorize 
a reprodução na íntegra deste nosso pronunciamento, 
permitindo que, não só nos Anais mas também por 
meio dos veículos de comunicação desta Casa, nós 
possamos reverberar, fazer, inclusive, o que os pro-
vedores não estão conseguindo fazer, fazer chegar 
a informação para ampliarmos a mobilização neste 
País acerca da necessidade de tratar com respeito o 
consumidor e de cumprir as metas, principalmente, do 
Plano Geral de Metas de Universalização para atender 
os serviços com banda larga, para atender os consu-
midores brasileiros.

Diante desses dados, a Anatel demonstrou re-
centemente a todos nós que o ano de 2010 foi um ano 
que fechou com 15,5 milhões de acessos fixos insta-
lados no País – 19% das conexões a mais do que o 
registrado em 2009. Esses números dão exatamente 
a dimensão do problema – eu diria, um fantástico nú-
mero de consumidores que pagam, pagam caro por 
um serviço, mas que não recebem o que deveriam ter: 
qualidade, pontualidade e, principalmente, capacidade 
de operar com essa rede sem quedas e tendo a opor-
tunidade de fazer o chamado download, ou seja, baixar 
arquivos, abrir uma página, ter acesso à informação. 

Desta forma, entendemos que é necessário um 
nível mais duro de atuação por parte do Ministério. 
Entendemos, Sr. Presidente, que essa situação só vai 
melhorar para o consumidor à medida que avançarmos 
na universalização do serviço de banda larga. Isso só 
ocorrerá mais rapidamente com a entrada, inclusive, 
das companhias telefônicas no mercado de TV por as-
sinatura, e, principalmente, quando a gente tiver, por 
parte da Anatel, uma postura mais rígida para obrigar 
o compartilhamento de infraestrutura neste País. 

Logo, isso, na minha opinião, servirá para a gente 
ampliar a oferta, reduzir o preço do serviço e permi-
tir que mais e mais cidadãos brasileiros possam ter 
acesso a este que não é mais um bem qualquer, é 
uma obrigação do Estado, levar como uma exigência, 
como um direito, o direito à comunicação.

Por isso, peço a V. Exª que acate o nosso pro-
nunciamento na íntegra e promova a devida divulgação 
nos Anais desta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR WALTER PINHEIRO.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, ao avaliar o desempenho dos provedores 
de banda larga nas cidades de maior demanda do 
serviço – Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, 
o Inmetro concluiu que apesar da expansão do setor, 
os usuários ainda enfrentam problemas quando o as-
sunto é internet de alta velocidade.

Os problemas que mais se destacaram foram a 
falta de proporção e de clareza dos contratos firmados; 
o alto preço cobrado pelo serviço; a falta de viabilidade 
técnica para a instalação; as interrupções e instabili-
dades do serviço; e a perda de pacotes.

A análise do Inmetro foi feita em parceria com a 
Agência Nacional de Telecomunicações, a Anatel, e o 
Comitê Gestor da Internet, que monitora o funciona-
mento da internet no Brasil.

Durante dois meses, um equipamento desenvolvi-
do pelo comitê foi instalado na casa de voluntários. Em 
São Paulo, foram testados o Virtua, da Net, e o Speedy, 
da Telefônica, que juntos respondem por 91,14% dos 
assinantes paulistanos.

No Rio de Janeiro, o Inmetro avaliou mais uma 
vez o Virtua, da Net e o Velox, da Oi, responsáveis por 
94,52% do mercado carioca. E em Belo Horizonte, além 
do Virtua e do Velox, foi testado também o serviço da 
GVT. Somados, eles representam quase 89,58% das 
assinaturas locais.

Os resultados encontrados na análise, levados 
ao ar por meio do programa Fantástico, da TV Globo, 
no último domingo, demonstram a necessidade de 
adequação dos contratos de prestação de serviços 
ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor e 
Regulamentação de Telecomunicações, bem como a 
necessidade de melhoria na qualidade dos serviços 
oferecidos pelo segmento. 

O Inmetro avaliou a velocidade oferecida pelas 
operadoras. E nesse quesito fundamental, todas foram 
aprovadas. Como mostrou o Fantástico, quando a banda 
é de maior velocidade o usuário do serviço consegue 
fazer vídeo-chamada, acessar páginas na internet de 
maneira muito rápida e entrar nas redes sociais. 

Todos os provedores também passaram nos tes-ém passaram nos tes-
tes de latência, que é o tempo de resposta a qualquer 
solicitação que você faça pela rede, e de avisos de 
endereços inexistentes sem desvio para propaganda.

Mas em três quesitos, as operadoras testadas 
apresentaram problemas.

Primeiro, quanto à disponibilidade da banda larga. 
Ou seja, o tempo total em que internet está de fato 
funcionando na sua casa. 

A indisponibilidade do serviço observada em 
75% das empresas analisadas demonstrou que o con-
sumidor está efetivamente perdendo tempo de acesso 

e dinheiro, pois o serviço não se encontra disponível 
por 24 horas durante os 30 dias do mês.

O tempo de disponibilidade é definido como 99%. 
Isso dá um tempo de 7 horas em um mês que o serviço 
poderia ficar fora do ar. Falharam neste quesito: Velox, 
da Oi, no Rio de Janeiro, GVT, em Belo Horizonte e 
Virtua, da Net, nas três cidades testadas.

Imagens congeladas e ruídos de comunicação 
acontecem quando há uma perda de dados durante a 
conexão. E, nesse ponto, apenas um dos provedores 
de banda larga testados apresentou uma perda acima 
do considerado aceitável: o Virtua, da Net, em Belo 
Horizonte.

O contrato foi campeão de irregularidades entre 
os provedores de banda larga. Nesse quesito o Inmetro 
encontrou problemas em todas as operadoras. A aval-
iação contratual evidenciou a desproporcionalidade e 
a vulnerabilidade do consumidor em sua relação com 
as operadoras. 

Em letra miúda, linguagem excessivamente téc-úda, linguagem excessivamente téc-
nica, os contratos (1) não especificam a faixa de ve-
locidade contratada pelo consumidor, (2) obrigam o 
consumidor a pesquisar as faixas de velocidade dis-
ponibilizadas pelos provedores de banda larga em 
outros documentos e (3) não garantem a integralidade 
do serviço contratado.

O Inmetro diz que a velocidade mínima e a máx-ínima e a máx-
ima da conexão deveriam estar especificadas no con-
trato feito com o assinante, mas isso não foi encontrado 
nos contratos do Virtua, do Velox, da GVT e do Speedy. 
Contrariando o Código de Defesa do Consumidor, ne-
nhuma empresa provedora de banda larga garante em 
contrato a totalidade do serviço que promete. 

O Velox, da Oi, por exemplo, diz que não se re-ão se re-
sponsabiliza por alterações de velocidade na conexão. 
O Speedy da telefônica e a GVT alegam que o serviço 
pode falhar por causa de “fatores externos”. E o Vir-
tua, da Net, afirma garantir apenas 10% da velocidade 
contratada pelo assinante.

Ouvidas pelo Inmetro as empresas ofereceram 
diferente explicações: 

– A GVT informa que não identifi cou falhas sig-ão identificou falhas sig-
nificativas em seu serviço de banda larga, mas diz que 
já fez algumas modificações nos contratos. 

– A Oi, responsável pelo Velox, também afirma que 
vai fazer alterações nos contratos com seus assinantes.

– A Net, que oferece o Virtua, atribui as irregula-
ridades técnicas a fatores como manutenções e furtos 
de cabos. E alega que o consumidor é previamente 
informado sobre o serviço contratado.

– E a Telefônica, responsável pelo Speedy, con-ônica, responsável pelo Speedy, con-
testa a análise contratual feita pelo Inmetro e diz que 
seu serviço respeita o Código de Defesa do Consumidor. 
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Diante do resultado do teste, a Anatel anuncia 
que está elaborando um novo e mais rígido regula-á elaborando um novo e mais rígido regula-
mento de controle de qualidade do serviço e informa 
que os consumidores que se sentirem lesados devem 
procurar a agência.

Dados da Anatel demonstram que o Brasil fechou 
o ano de 2010 com 15,5 milhões de acessos fi xos in-ões de acessos fixos in-
stalados, 19% conexões a mais do que o registrado em 
2009. Esses números dão bem a dimensão do problema: 
um fantástico número de consumidores que pagam, e 
pagam caro por um serviço que não recebem a contento.

Entendemos que a situação só vai melhorar para 
o consumidor à medida que avançarmos na universal-
ização do serviço de banda larga. E isso ocorrerá mais 
rapidamente com a entrada das companhias telefôni-
cas no mercado de TV por assinatura.

Desde que obrigadas a compartilhar suas redes, 
como é feito em muitos países, e com a capilaridade 
proporcionada pela tecnologia 3G, elas rapidamente 
arrastariam o serviço de banda larga para maiores con-
tingentes populacionais e certamente, a custos bem 
mais baixos dos que estão sendo praticados atualmente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Muito obrigado, Senador Walter Pinheiro. Belo pronun-
ciamento, e V. Exª será atendido na forma regimental.

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro, por 
sete minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador João Pedro, Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
em especial telespectadores e ouvintes do meu Estado 
do Pará, do oeste do Pará e do Município de Santarém.

Antes de entrar, Senador João Pedro, na questão 
que me traz hoje à tribuna, parabenizar o Município de 
Santarém pelos 350 anos de sua fundação que trans-
corre no dia de amanhã,

Quero apenas me referir rapidamente à questão 
levantada no pronunciamento do Senador José Pimen-
tel com relação às escolas técnicas em construção no 
meu Estado do Pará. 

Tenho o maior respeito pelo Senador José Pi-
mentel, Ministro competente, que procurou e alcançou 
um grande avanço na instalação de unidades do INSS 
nos Municípios de todo o Brasil, em especial do meu 
Pará, onde solicitou o empenho da bancada e obteve 
uma emenda para que pudesse construir lá 72 novas 
unidades do INSS, em 72 Municípios.

Eu quero aqui dizer do respeito e da admiração 
que tenho pela competência do Senador José Pimen-
tel. Mas ele estava, lamentavelmente, equivocado 
com relação às escolas técnicas que foram indicadas 

para serem construídas, no Estado do Pará, pelo ex-
-Presidente Lula. Primeiro, não eram seis. Foram onze.

Vou só fazer a leitura do Jornal O Liberal, de on-
tem, na coluna repórter70, com o seguinte texto:

Atraso
Escolas
O Ministro da Educação Fernando Ha-

ddad, recebeu esta semana um alentado re-
latório sobre as onze escolas tecnológicas 
que o MEC constroi no Pará e não ficou nada 
satisfeito. Das onze escolas, e não seis, uma 
- em Oriximiná - sequer saiu do papel; nove 
estão com o cronograma de obras atrasados 
e apenas uma, na centenária cidade da Vigia, 
conseguiu avançar, apresentando 72% de suas 
obras físicas já concluídas. A presidente Dilma 
Rousseff já manifestou a intenção de inaugurar 
uma escola tecnológica em território paraen-
se. Por enquanto, a da Vigia é a única opção.

Então, eu peço, Senador Walter Pinheiro, que pre-
side a sessão, que faça inserir o texto da nota da coluna 
repórter70, do jornal O Liberal de ontem, 20 de junho, 
só para que se reponha aqui a realidade dos fatos.

A informação que tenho de amigos da Vigia é que 
também a escola técnica em construção na Vigia não 
tem 72% de obras executadas. Vou verificar, fotografar 
e apresentar na semana próxima ao Senador Pimentel.

Mas, como eu disse, o que me traz aqui hoje é 
um motivo de júbilo. Eu, ontem, estive acompanhando o 
Governador Simão Jatene, no Município de Santarém.

Chegamos lá em torno de nove horas da manhã 
e passamos o dia inteiro em visitas a obras que esta-
vam paralisadas no desgoverno que alcançou o Pará 
nos quatro últimos anos e que foram retomadas, agora, 
pelo Governador Simão Jatene, do PSDB.

Tivemos um dia bastante intenso de agendas, 
de reuniões com prefeitos, com lideranças, com vere-
adores de vários Municípios do oeste do meu Estado 
do Pará, como os Municípios de Monte Alegre e de 
Alenquer, entre outros.

Quero aqui dar uma notícia aos meus amigos 
lá de Alenquer, ao meu amigo Prefeito João Piloto, 
que é do DEM. Peço, João Piloto, que você convide o 
Senador João Pedro, nobre Senador que representa 
o Estado do Amazonas aqui no Senado Federal, que 
nasceu em Parintins, mas foi com a família, com o seu 
pai, para Alenquer e lá viveu durante sete anos, tendo 
dois irmãos nascidos naquele Município. Então, quero 
convidá-lo, Senador João Pedro, a fazer, assim que a 
sua agenda permitir, uma visita de retorno a Alenquer, 
para que V. Exª possa rever, com certeza absoluta, os 
locais onde passou a sua infância.
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Inúmeros Municípios, como Oriximiná, Juruti, 
Prainha, Terra Santa, Jacareacanga e Uruará, lá esti-
veram em audiência com o Governador Simão Jatene, 
que implantou o Governo do Estado em Santarém, em 
homenagem aos 350 anos da cidade, durante três dias: 
ontem, hoje e amanhã, dia em que, efetivamente, há 
350 anos, o Padre João Felipe Bettendorf, exatamente 
no dia 22 de junho de 1661, fundou Santarém. É nes-
sa data que se tem a primeira notícia do contato do 
homem civilizado, ou seja, do padre João Felipe com 
os índios Tupaius ou Tapajós, que eram os índios que 
habitavam aquela região.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como eu disse, Presidente Senador Walter Pinheiro, 
fico feliz e quero aqui novamente agradecer os votos 
que me foram dados por todos os meus amigos do 
Pará e, em especial, de Santarém, como fiz ontem. 

Quero dizer das ações que estivemos desenvol-
vendo ao longo desse primeiro mandato de seis anos 
e, agora, no novo mandato que me foi concedido pelo 
povo querido do meu Estado do Pará, da Universida-
de Federal do Oeste do Pará, a Ufopa, que estivemos 
visitando também, com o Governador Simão Jatene, 
da questão da inclusão no Plano Nacional de Viação 
de uma futura estrada de ferro, a EF-170, que é a es-
trada de ferro que vai ligar Cuiabá a Santarém.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É 
evidente que isso será no futuro, a longo prazo, porque 
inicialmente lutamos, todos nós, pela complementação 
do asfalto da Santarém/Cuiabá e da Transamazônica, 
que estão em execução, como também a Zona de 
Processamento de Exportação e uma área de livre 
comércio, projetos de nossa autoria que tramitaram 
aqui no Senado Federal. E ontem tivemos a feliz no-
tícia de que o Governador Simão Jatene encaminhou 
ao Conselho de Ministros, para que possa ser criada 
efetivamente, a Zona de Processamento de Exporta-
ção lá em Santarém.

Agimos também junto ao Presidente da Infrae-
ro, ou melhor, com o Secretário Nacional de Aviação 
Civil, Ministro Wagner Bittencourt, quando solicitamos 
que fosse acelerada a ampliação do aeroporto de 
Santarém, que hoje já não comporta o tráfego aéreo 
naquela região. E agimos também em relação a vários 
outros projetos.

Mas quero, ao concluir, face ao adiantado da hora, 
festejar junto com o povo de Santarém as ações do 
Governador Simão Jatene, que, só no dia de ontem, 
já determinou que fossem retomadas, em Santarém, 
as obras de ampliação do sistema de água da cidade, 

que estavam paralisadas há mais de dois anos. E foi 
dada a ordem de retomada do serviço. É uma obra do 
PAC, Senador Walter Pinheiro, investimento de R$80 
milhões, sendo R$40 milhões do Governo Federal e 
R$40 milhões do Governo do Estado. E é bom que 
isso seja dito, que as obras do PAC têm, sim, recur-
sos federais, mas têm a contrapartida do Governo do 
Estado, neste caso...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
concluo, Presidente.

Neste caso, 50%. O Governador Simão Jate-
ne também autorizou a construção de um ginásio de 
esportes que era o sonho de todos os santarenos e 
também de um centro de convenções.

Ele retomou as obras do Centro de Atendimento 
ao Cidadão, conhecido no Estado do Pará como Saci. 
Essa obra, de um milhão e setecentos, da maior im-
portância, ficou paralisada durante quatro anos. On-
tem, o Governador Simão Jatene mandou que a obra 
fosse retomada e concluída, para facilitar a vida de 
todos os santarenos.

Tínhamos vários outros assuntos para falar da 
minha querida Santarém, inclusive dizer que Alter do 
Chão, uma praia paradisíaca, o Caribe do Pará, con-
siderada pelo The Guardian, um jornal inglês, como 
uma das dez praias mais bonitas do mundo.

Peço a V. Exª, Senador Walter Pinheiro, que pre-
side esta sessão, que atenda o requerimento que en-
caminho à Mesa, para que, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno, seja consignado nos Anais do 
Senado, voto de aplauso ao Município de Santarém 
pelo transcurso, no dia de amanhã, dia 22 de junho, 
dos seus 350 dias de existência.

Que esse voto seja encaminhado à Prefeita Ma-
ria, ao Vice-Prefeito, ao Deputado Federal Lira Maia, 
ao Deputado Estadual Alexandre Von, aos vereadores 
e à Câmara Municipal de Santarém.

Parabéns a Santarém.
Peço para que seja encaminhado aos que me 

seguem pelo tag#santarem350anos, para que, por 
meio da rede mundial de comunicação, possamos 
colocar Santarém 350 anos como um dos assuntos 
mais abordados no dia de amanhã, quando transcorre 
esse aniversário.

Parabéns ao povo querido de Santarém.
Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. João Pedro deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Walter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 774, DE 2011

Requeiro, nos termos do Art. 222 do Regimento, 
e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos anais do 
Senado, Voto de Aplauso ao Município de Santarém, 
pelo transcurso, no próximo dia 22 do mês de junho 
corrente, dos seus 350 anos de existência.

Requeiro ademais que este Voto seja encami-
nhado às seguintes autoridades:

Justificação

Popularmente chamada de “Pérola do Tapajós”, 
Santarém foi fundada pelo Pe. João Felipe Bettendor-
ff, em 22 de junho de 1661. Sua história começa com 
a primeira notícia que se tem do contato do homem 
“civilizado” e os índios Tupaiús ou Tapajós.

Em Santarém encontra-se a Cerâmica Tapajós 
que está dividida em dois tipos de vasos: o de garga-
lo e o de Cariátides. Esta cerâmica é uma das mais 

antigas e, de tão perfeita, chega a ser comparada até 
mesmo com a mais fina porcelana chinesa.

Privilegiada por sua localização entre as mais im-
portantes metrópoles da Amazônia (Belém e Manaus), 
Santarém tem hoje cerca de 294.580 mil habitantes, 
distribuídos em 52 bairros da zona urbana e nas mais 
de 400 comunidades da zona rural. É considerada como 
uma das principais cidades turísticas da Amazônia, 
cujo cartão de visita é o encontro das águas dos rios 
Tapajós e Amazonas, um espetáculo ininterrupto, bem 
na frente da cidade. E por falar em turismo, Santarém 
também possui quilômetros e quilômetros de praias 
paradisíacas, como a encantadora Alter do Chão que 
recentemente foi escolhida, pelo jornal inglês The 
Guardian como uma das dez praias mais bonitas do 
Brasil, Parabéns Santarém. – Senador Flexa Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – A Presidência encaminhará o voto de aplau-
so solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Obrigado, Senador Flexa Ribeiro. V. Exª será 
atendido em seu pedido.

Com a palavra o Senador João Pedro, Senador 
pelo Amazonas. V. Exª dispõe de até cinco minutos 
para realizar seu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, falarei nesse tempo por conta do adian-
tado da hora.

Vou pedir desculpas aqui às nossas servidoras 
públicas do Senado que estão trabalhando até esta 
hora e com sorrisos. 

Li na mídia que, na semana das grandes festas 
populares do nosso folclore, não há trabalho no Se-
nado. Pois bem. Nós estamos aqui, às 21 horas e 24 
minutos, falando, registrando as nossas opiniões.

E quero, nesta noite, Sr. Presidente Walter Pi-
nheiro, pedir a V. Exª, porque V. Exª é um Senador do 
Nordeste que faz este debate, que nos ajude a en-
contrar um ponto de equilíbrio, junto com Senadores 
e Deputados, para darmos uma destinação equânime 
a essa riqueza encontrada pela Petrobras, que é o 
pré-sal. Lamentavelmente, esta é que é a verdade, há 
um sentimento aqui na Casa de se derrubar o veto do 
então Presidente Lula sobre aquilo que foi produzido 
nesta Casa.

Há poucos dias, tivemos uma reunião na sala do 
Presidente Sarney com Governadores do Nordeste, 
Senadores, Deputados Federais. E aqui quero dizer 
da minha compreensão dessa reunião. Parece que ela 
está se diluindo e nós não conseguimos encontrar um 

O LIBERAL
20-6-11
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ponto para partilhar essa riqueza. Nós não podemos 
perder a perspectiva de dividi-la com o povo brasileiro, 
com as cidades brasileiras, com as regiões brasileiras 
que padecem desse desenvolvimento diferenciado, 
perverso, com algumas regiões do nosso País. E nós 
encontramos essa riqueza. Onde está a riqueza do 
pré-sal? A trezentos quilômetros da costa brasileira, 
a uma profundidade de sete mil metros.

Srs. Senadores, Srs. Deputados, nós precisamos, 
então, encontrar um ponto de equilíbrio para distribuir 
tamanha riqueza. Essa riqueza do pré-sal não pode, 
evidentemente, ficar sob a legislação de 1997. É uma 
legislação recente por conta das reservas de petróleo 
que o Brasil tinha. Agora, não; o Brasil sai da 72ª posi-
ção para a 5ª maior reserva do mundo, a 5ª reserva de 
petróleo e gás. É evidente que o Congresso e o Poder 
executivo têm que elaborar, que se debruçar sobre essa 
riqueza incalculável, riqueza incalculável do petróleo, 
do gás encontrado na costa brasileira.

É evidente que nós não podemos deixar que 
essa riqueza fique à mercê de uma legislação que é 
indiferente a tamanha riqueza.

Então, Sr. Presidente, espero que nós possamos 
encontrar, politicamente, um entendimento no Congres-
so Nacional e que possamos distribuir essa riqueza, 
olhá-la com equidade, com o compromisso de dimi-
nuirmos a pobreza no Brasil. A Presidenta Dilma tem 
tomado posições importantes, relevantes, históricas 
para debelar as diferenças regionais e a pobreza no 
Brasil. Lamentavelmente, o Congresso ainda não en-
controu... Vejo o meu companheiro do Piauí, o Senador 
Wellington e tantos Senadores, fazendo um esforço, 
por isso, inclusive, fiz um apelo a V. Exª, que faça um 
discurso e exponha um pensamento nacional sobre o 
pré-sal, para que nós juntos, com Senadores, Deputa-
dos e, enfim, lideranças da sociedade civil, possamos 

encontrar um caminho para distribuir uma riqueza que 
deve ser distribuída com o povo brasileiro, no sentido de 
melhorar o ensino, no sentido de melhorar a pesquisa, 
o meio ambiente. Enfim, nós podemos fazer muito com 
a riqueza do pré-sal. O que nós não podemos aceitar 
é essa incompetência de não chegarmos a um acordo 
para dividirmos nosso pré-sal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Obrigado, Senador João Pedro, pelo pronun-
ciamento de V. Exª.

Quero lembrar que, como resultado da reunião 
com os Governadores, aqui no Senado, a que V. Exª 
se refere, nós marcamos uma série de atividades. 

Entre elas inclusive o prazo para que até o dia 
13 tenhamos oportunidade de, em debates aqui na 
Casa, promover a apreciação de uma proposta que 
busque equacionar a distribuição dessa riqueza a que 
V. Exª se referiu.

E queria lembrar aqui aos telespectadores e a 
todo o povo, Senador João Pedro, que durante o dia de 
amanhã ainda teremos atividades no Senado Federal. 
A Comissão de Infraestrutura se reúne amanhã cedo 
para discutir importantes projetos, e ainda teremos o 
plenário na parte da tarde.

Portanto, as Senhoras e os Senhores Senadores 
só serão liberados à noite, quando poderão dirigir-se a 
seus Estados, ir às festas juninas e, ao mesmo tempo, 
aproveitar o feriado da quinta-feira, demonstrando assim 
o esforço feito aqui no Senado. Mesmo numa semana 
com feriado e festas juninas, a gente vai mantendo o 
ritmo de trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 596, de 
2011, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
concluindo pelo arquivamento do Aviso nº 33, de 2009.

A Presidência, em cumprimento à sua conclusão, 
encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
597 a 600, de 2011, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; de As-
suntos Sociais; e de Educação Cultura e Esporte, que 
concluem pela prejudicialidade do Projeto de Lei da 
Câmara nº 178, de 2008 (nº 1.659/2007 na Casa de 
Origem, do Deputado Elismar Prado), que dispõe sobre 
o atendimento da alimentação escolar e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 
básica, altera a Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004; 
revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36, 
de 24 de agosto de 2001, e dá outras providências.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna dar ciência 
a meus Pares dos principais resultados alcançados 
pelos programas desenvolvidos pelo Instituto Legisla-
tivo Brasileiro (ILB) e pela Universidade do Legislativo 
Brasileiro (Unilegis). Desde já, quero adiantar que o 
Relatório de Atividades das duas instituições, referente 
ao ano-base de 2010, traz informações que orgulham 
o Senado Federal e todos os seus servidores.

O ILB e a Unilegis são os órgãos responsáveis pela 
política de educação, treinamento e desenvolvimento dos 
talentos humanos do Senado, além de contribuírem para 
a disseminação de conteúdos educacionais, preferen-
cialmente voltados às atividades legislativas, a diversas 
outras instituições públicas das três esferas de governo.

O ILB estrutura suas ações em seis linhas principais, 
de acordo com os seguintes programas: 1) Programa per-
manente de educação, desenvolvimento e treinamento 
de pessoal; 2) Programa de estudos avançados; 3) Pro-
grama editorial; 4) Programa de divulgação; 5) Parcerias 
institucionais; e 6) Programa de infraestrutura.

Srªs e Srs. Senadores, não seria possível esmiu-
çar, no pouco tempo de que disponho, os indicadores 
apresentados no já mencionado Relatório de Ativida-

des. Todavia, quero mencionar alguns dos grandes 
números ali contidos.

Contabilizando os cursos presenciais e a distân-
cia, foram beneficiados pelos programas do ILB cerca 
de 15.000 profissionais em todo o território nacional e, 
também, no exterior. A esse contingente se somam os 
300 participantes do “VI Fórum Senado Debate Brasil” 
e outros 139 da “3ª Semana de Valorização da Primeira 
Infância e da Cultura da Paz”.

Não é suficiente apenas apresentar os gran-
des números, mas ressaltar o quesito qualidade. Os 
cursos oferecidos pelos diversos Programas incluem 
disciplinas como Processo Legislativo, Doutrinas Po-
líticas Contemporâneas, Economia, Direito Eleitoral, 
Relações Internacionais, Novo Acordo Ortográfico, 
cursos de informática, entre vários outros. Os conteú-
dos ministrados e os suportes midiáticos são de alto 
gabarito, formulados, desenvolvidos e aperfeiçoados 
por especialistas das respectivas áreas. Quando pre-
senciais ou semi-presenciais, os cursos contam com 
tutores e professores do mais alto padrão.

A Unilegis, por sua vez, deu continuidade ao reno-
mado curso de especialização em Orçamento Público, 
em parceria com o Tribunal de Contas da União, o Minis-
tério do Planejamento, por meio da Secretaria de Orça-
mento Federal, e ainda a Controladoria-Geral da União.

Convém destacar o ciclo de debates intitulado 
“Novos rumos do Processo Civil brasileiro”, em parce-
ria com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 
UERJ, e o “VII Seminário Ítalo-ibero-brasileiro – Novos 
rumos do Direito Processual”, ambos sob a coordena-
ção competente do Ministro Luiz Fux.

Este é apenas um esboço da abrangência e da 
importância dos cursos ofertados pelo ILB e pela Uni-
legis, os quais, por sinal, têm estendido sua rede de 
parcerias, que já conta com quase 100 instituições.

Sr. Presidente, Prezados Colegas, a equipe técni-
ca e o corpo de colaboradores do Instituto Legislativo 
Brasileiro e da Universidade do Legislativo Brasileiro 
merecem todo o reconhecimento pelo grande trabalho 
que vêm realizando. Cumprimento-os efusivamente, 
nas pessoas do Diretor-executivo do ILB, Carlos Ro-
berto Stuckert e do Vice-Reitor Acadêmico da Unilegis, 
Carlos Fernando Mathias de Souza.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Vou encerrar a presente sessão, informando, 
mais uma vez, aos telespectadores, que teremos ses-
são ordinária amanhã, a partir das 14 horas, além dos 
trabalhos nas comissões na Casa, a partir das 8h30min 
da manhã. Lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte
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ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 16, DE 

2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 526, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2011, que constitui 
fonte de recursos adicional ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES; altera as Leis nºs 12.096, de 24 de 
novembro de 2009; 12.409, de 25 de maio de 
2011, 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, e 
12.101, de 27 de novembro de 2009; dispõe 
sobre medidas de suspensão temporária de 
exigências de regularidade fiscal; revoga dis-
positivo da Lei nº 12.385, de 3 de março de 
2011; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 526, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 16-06-
2011)

Relator revisor: Senador Lindbergh Farias
(Sobrestando a pauta a partir de: 18-

04-2011)
Prazo final prorrogado: 1º-07-2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 

III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 644, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 644, de 2010 (nº 
2.589/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Emenda ao 
Acordo Latino-americano de Co-Produção 
Cinematográfica, o qual passa a chamar-se 
Acordo Ibero-americano de Co-Produção Ci-
nematográfica, por Resolução adotada pela 
Conferência de Autoridades Audiovisuais e 
Cinematográficas de Ibero-América – CAACI, 
em 16 de julho de 2008, no âmbito da XVII 
Reunião Ordinária, realizada em Quito, Re-
pública do Equador.

Parecer sob nº 495, de 2011, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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Relator: Senador Francisco Dornelles, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CRE, de redação, 
que apresenta.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 76, DE 2011

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 76, de 2011 (nº 
2.768/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Estado de Israel na Área do Turismo, celebra-
do em Brasília, em 11 de novembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 496, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2011 (nº 
1.739/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Bolivariana da Venezuela sobre 

Transferência de Pessoas Condenadas, assi-
nado em Caracas, em 27 de junho de 2008.

Parecer favorável, sob nº 497, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 123, DE 

2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 123, de 2011 (nº 
2.833/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Emenda ao Anexo II do Acor-
do de Transporte Rodoviário Internacional de 
Passageiros e Cargas entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e da República 
Cooperativista da Guiana, assinada em Geor-
getown, em 29 de junho de 2009.

Parecer favorável, sob nº 498, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Está encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 31 
minutos.)
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(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)
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(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)
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(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)
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(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)
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(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)
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�G,"����"�,",7��/B�hw	�����
���

����������B	���
���
	:
����
	;�
<<�����			74>	+@	9�508		7hx8

9�	�*����������B			
?���"/�;�!#$�B		hx�"!�#"hh

�

���&�
�
���&

>
�����	0
��
���			7�>8			7%8

��
'����	:�
�
			75>8			7&8

���&
>[��	0��
��
			7;@8			7hh8

��&
;��	5������			7+=8			7h"8

���
0
��
	��	>
���	5����			7��8			7{8

��
>�6���	5���
��			70;8			7h#8

��
>���	Z������
			74�8			7$8

���
>������
�	9�
�K��			7+=8			7h$8

��&
./����	�
	0
�
			7958			7h!8

�	��
�&
:
����
	;�
<<�����			7508			7!8

��
�
	

��&
0
�����	>������
			7H'8			7h8

��	
���
���	5�����			7��8			7x8

���
	

���



��������	�
	��������
	����
���������
����������
�����
�������
������
������
����
	���������
��
	��	������
����	�	!!"!�!!#$�!$%#�%#%&

�6����	4����*�			75>8			7w8

�9
4
���	+
���			7HZ8			7#8

�8+!(�.!#$�B		"$�"$�#"hh
��8!/B
h�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4H9j	���	������	��	@���k	{{�#"hh�;�0>j	��	"#�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	hx�"!�#"hh�
#�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4:j	���	������	��	@��	�k	$!j	��	"!�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	h$�"!�#"hh�
!�	+�����
�
	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4>	��	9j	���	������	��	@��	�k	"xj	��	hx�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	h$�"!�#"hh�
x�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4�>j	���	������	��	@��	�k	$wj	��	"#�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	h$�"!�#"hh�
$�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	44j	���	������	��	@��	�k	hx�#"hhj	��	h$�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	hw�"!�#"hh�
w�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	40Zj	���	������	��	@��	�k	hhx�#"hhj	��	"!�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	hw�"!�#"hh�
%�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	40+9j	���	������	��	@��	�k	%$�#"hhj	��	hx�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	hw�"!�#"hh�
{�	+�����
�
	�
�
	����
�	
	�
�
	��	+�0j	���	������	��	@��	�k	"#$�#"hh�;.+�0j	��	##�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	�
	����
	�
�
�
&�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4^j	���	������	��	@��	�k	#x�#"hh�;.+4^j	��	##�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	�
	����
	�
�
�
h"�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4^9j	���	������	��	@��	�k	%#�#"hh�;.4^9j	��	#{�"!�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	#&�"!�#"hh�
hh�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4�+9j	��	����������*�	
�	���
���	4
���	9
���j	���	������	��	@���k	%&�hh�;.4�+9j	����	�
	����*�	��	���
��
=����
�	��	��
	"$�"x�#"hh�
h#�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4Hj	���	������	��	@���k	""w�#"hh�;.4Hj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	��	��
	"%�"x�#"hh�
h!�	+�����
�
	�
�
	����
�	
	�
��
	��	4�9j	��������	@��	�k	""x�#"hh�;�5>:j	��	h!�"x�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	�
	����
	�
�
�
hx�	�����
	�
	h�	H����*�	��	#"hhj	��
��<
�
	��	"x�"$�#"hh�
h$�	+�����
��	�
�
	����
�	
	�
�
	��	4+^j	���	������	��	@=�	;.4+^	�k	"#w�#"hhj	��	"$�"$�#"hhj	����	�
	����*�	��	���
��	=����
�	����
	�
�
�

��	�������*�������������
�")�"8!��!��"�������!�	��/"('�/�"���;$�/�����!�(!,"�8�

���"�"#�B���
��	=����
�	�	5��U�	��	�	^6����
�"("Y��"�/%B7wh8!!"!�$#$$			�!ZB7wh8!!"!�$#w"

�*,!�(B��������
���������



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050

CONSELHOS 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 

COMPOSIÇÃO 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V)

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI)

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII)

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 1/2011-CN) 

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

Senado Federal 

Titulares Suplentes 
  

Câmara dos Deputados 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente: 
 

Vice-Presidente: 
 

Vice-Presidente: 
 

Vice-Presidente: 
 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA
Paulo Teixeira (PT/SP) 2

LÍDER DA MAIORIA
Renan Calheiros (PMDB/AL) 3

LÍDER DA MINORIA
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 
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